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ANO XXI - N.' 5B CAPITAL Fllll.ERAL &.1BADO, 30 DE ABRIL DE 19G6 

CONGRESSO NACIONAL 
):>RESlDÊNClA 

SESSuES CONJUNTAS DESTIN ADAS A APRECIAÇAO DI~ VETOS 
PRES.WENCLUS 

O Presidente do Senado Fcd~ra1, com o objetivo de dar melhor di&­
lri'ouição às matérias das se.ssõt-s conjuntas destinadas à apreciação de 
letcs presidenciais, resolve: 

a) cancelar a· sessUo marcada para. 13 de m<llo;. 

b). convoca:- sessârJ conjunta para 26 do mesmo mêst às 21 horas e 30 
minutos: 

c) estabeleCA;r pa1·a. as sessões de 10, 11, 12. 24, 25 e 26 de maio a 
~auta. coi.LStante ·da l'elaç<lo anexa. 

Senado Federal, :21 de abril de 1SG6. - Auro Moura Andrade, Presidente 
4o Senado Federal. 

SESSüLS COXJUNJ'AS DESTI'NADAS A APRECI.\~ÃO l>E VETOS 
PRESIUI!NCIAIS 

Dia 11\ Ge maio: 

- vew (parr'9.1) ao projeto,) d(> Lei nq 10-m> (C.N.) que aprova o Plano 
D:ret.or do DeseJ..-tolvimento do Ncrdeste para os anos de 1966, 19ti'l e 1968 
t ·da. outras pro· ~déncias; 

Pia l1 de maio: 

- veto (total} ao Projeto de t.el n9 2.5ll .. B-65 na Câmara. e :nq 2'1~66 
no E·~nadd, que regulamenta o pugamento referente à cota de que trata. 
~ art. ::::5 da constitutçáo Fed~ral e dá outras providênCias; 

- vztt.l (total) ac Proj~:to de Lei n9 2.5S5-B-65 na Câmara. e n~ 222-65-
n:> Senado, que isenta dt. q~u~sc,r.Jcr tributos as embarcações de até uma 
t-tnelada; 

- Nt:> (p::trcial) ao Proje~o dB Lei nl? 3.141-B-65 na Câmara e número 
:::;t: ·J5 nc E~nado, que dis::>·íe no,as atribuições da Cnrnissão de Marinha. 
,ll,ler:!ante e dá outra:: p1·m·idéncía..~~ 

Dia 12 d~ ruai0: 

veto (tvtal) ao P4·oie~o de Lei nt? 2.Ô19-B-65 na. Câmara e n° 140-65 
n:l S.:!nJ.t.>, :tU! prorro;;a por 2 (doYs) anos o praw fix:ado no art. 19 da Lei 
nl .L6iO .. de 10 de outubro de 1!.159. qtte dispoe sôbre os exames de habilita-tão 
Jo3.:!~r. O." Au:.:i!iare"' de EufPrmagem e Partet~as Práticas; 

- vetv (total) an Pwjcto de Lei n9 504~C-G3 na Câmara e n9 :3-66 no 
S~t!:1do, que dispõe ooun, da:. verl as on;:amentá.rias destinadas ao df'Senvol .. 
VJiil€ntu economH.:u e soc1a1, ou a investimentos e das vinculadas a aiustes 
llü'ater~u's ~e da out:Pa~ pl·ovid&ncht.,·. 

; - veto (lotal! a<.1 Froj2to d-e L.ei nq 2 .'251-BM64 na Câmara e n9 112-65 
no· .Senadj, que auLoriza o Minbtério da Agricultura. a fazer dooção de 
t ::l'.renv r. A:;sL't·:a~a{• Rural de Pedro Leopoldo, para construção de seu 
!'a:gue de Expo;iç-âiJ A~rapecuána e Industrial; · 

- v2·o <toi.aJJ ao Projeto de Lei n9 2.467-B-64 na Câmara e n9 75-63 
no ~~nado, que altm;~ h reaaçl:l.<> do art. 35 do Dccreto .. ici n9 3.199, de 
A :at! auru do 1944 GU.:: e,;;t~JJeJeC<! as bases de organização dos desportos em 
~t.4u o .l?:liS e d~ ou~_as pmvidém .as. 

Dh 1'1 d~ m.a1o: 

'-veto (parciaL ao Projeto <lf'\ Lei nll '13-65 (C.N.), que reajusta os 
v~Q.c:ment•}S dos serviClOt'f'~ civis ~ miUtares, altera as aliquotas dos impostos 
de renda, in1p1:!\.0.táo, con~;umv t! sêlo e a quota de previdência social, 
u.1lt1('a as contribuiçõ€'.: ba::;tRL:l" nas tôlhaJ de salárto e dá outras pro­
v:dênc~as: 

COMiSSÃO MISTA l:scnt.e Ata que, uma. vez aprnvaJa.. 
.-.t!r& a.:~::;.waM pelo ;::.,·. P~ei,Kte!lt..C, 

lncurnbiC:.a de apreciar o veto 'f'otal .;.. ' •. .,. ' ' • 
<to Sr. Presidente àa República ao .... ~!-''UHDA R.&:.U.tLÃO, Rl.JA.L!2f!!JA 
PLC 140-65 (n<l 2.019-B-64', na r.d- .l.'iU LHA 28 DE A.b.tUL JJE ltta~ 
vuzra,, que "prorroga por dois ano,.;: As dE:zoHo horas do dia vint-e e oito 
o prazo Jtxoao na art. lQ da V~i ae abrü d.e mll novecemos e ~es.:>tlU!a 
n9 3.640, de 10 de outubro de hlf.fl, .:: so;:•s, na Sala d..a.s VouHssões, sol,) a. 
que dispõe sôbre os exames IJ.e ha- .i?rt!sro.cncm uo Sr: Dt.,tltt~auo l. .. h~··a.aa 
bilitaçãa pa.ra üs auxiliares 1t.e en- .. at:lre, Pr~sJdenLe. pl"Esentes os Ct.­
Jennagem e parteiras práticasu. nhores Senau.01·es IrJneu Bor'ru1aq;en, 

PRIMEIRA RSUNIJ.O, REALIZ!\.DA !.JOtniclo U.Oild.lrn e Vivaldo Lima .c ~ 
NO DIA 28 DE. ABRIL DE lú65 Oe!u1ores UepuLados Wilson Carmtl!l El 

Lat-ne \heu·a, 1eune-se a Comtss;..:o 
As quatorze horas do dia. vin~e e MtÍ'ta incum..:nda de' apreciaJ· o w.a 

oito de abril de mil novecentos ~ s~s- f"otdl do Sr. P1·esidente da .RepUiJ,;la 
senta e seis. na Sala das ComlssiJ,.s :.LO .Pl'Oje~o de Lei da Câmara u.o, ,\6 
d.o SenaoJ.o .F'C(1era1, presentes us S"- 19J5 WLC 2.010-B-64, na casa. ~.a 
nhores S~nadores lrineu BornhaJSell, OriJ;t"m), que ''prorroga por 2 ã.nL>$ o 
Oomício Gondim e Vi7a!do Lima, ~ os ~Jra.w t'ixado no art. 111 da Lei nü­
Sonheres Deputa.::los Geraldo E"reil'"'· mero 3.6?.0, de 10 de outubro de 19 •9. 
Wilson C'almou e· Lae~·te Vieira, reu- ;.1ue dispõe sõbre os exames de l' aJ:• ... 
ne-se a. Com.ls:;á.o Mista incumbida. ne úLae;ao para os aUXJ.liares de enfl'.r ... 
apreciar o Vew Total do sr .· rrrst- magcm e parteiras práticas". 
dente da. Repnblica a1) Projeto de I ~i 1mc1ando os trabalho~. o Sr. ·~·efii­
da Câmara n9 140, de 19ô5 (PLC nU- den~e concede a. palavra ao Bcnllor 
mero 2.019-B-64, na casa de Oti- 3enatior Vivutdo Li.tna que, 11a :,tt.!Wi ... 
gem), ques "prorroga por 2 ..i11Uil o M.de Ue Relator, tece comndera.çoelt 
prazo fixado no art. 19 da Lei nU.me"O consub:;tãnc.iadas em H,elatório dr-
3.640, óe 10 de outubt·a de 1959, 1:r.1e .:unstanc~a.Jo a origem e tranü!aqao 
dispõe sõbre os exames de habih~st- cta mP.tería nns dt..'C:;. ~.,..:..,as do C-.~11 .. 
çào para os auxiliales de en:ferma::;B.ll gre:;so .r-laciona!, ocm cutwJ a:s · .u:.1lt<S 
e pat;.ciras práticas·•. em que se !Ú:Jdamentou o Sen...lor 

Er:'~ ot~~~!.tb.-::!a a:t :çreccito reg!mm- .?:-e'i!C~:r..te cb .. RerúbJica ;rrr!'l., ~1a t;so 
t.al, a..-sume a Presidência o 8enlJ.>r de sua.<; atribuições con~Utur.io~1úll3to 
Deputado Wllson Ca1rnon, que, em apçôr !5eu Veto ao procesaào em LAl~ 
obediência ao p~·~ceito regimental, ôrl- El-:!.1. ài&ussão. não havendo 1~·~m 
clal'tt. lnst,alada a Comissão Mi.St,a r, m<W:i dt.seje fazer uso da palavra;, o 
determina s.~ja p•·ocedida a ~lei.~~'.\n Sr. Prt>sidente detern1ina ~eja. .;t.s .. :;m~ 
1;m.ra os cargos r1e Presidente e ·vi,"e- do o .Relatório. 
Presidente, respBct.ivamente, (ltra.ves · 1 

escrutínio secreto nor cédulas :.Ilh110_ E, r.rda m3;s ha~endo que ~r..J.~.nr. 
minais, para tanto· designando 0 r::P- e:nceyra-se a Reun.fao, lavrando eu. 
nhor Senador Domfcio <1ondim yhra Mãno Nelsqn Duarte, Secl'etár<J, a. 
as funções de Efcrtttinador. ~ pn·~cnte Ata. que, wna vez ~prov:1$., 

sera assinada pelo Sr .. Prestdeme •. : 
Encerrada a votação, aputa-Je o --

segu!nte resultado: 

Para Pre.sldentC':· 

Deputado Geraldo Frt>.íre - 5 votos 
Sé:lador Damíclo Gündim - 1 voto. 

Para Vice~ Pre~::idente: 

Senador Domício Gondim - õ vo­
tos. 

Deputado Wilson Ce.lrnon - 1 v-v~. 
O Senhor Presidente. após agrade­

cer a seus pares a sua eleição, c~~sig­
na o Senhor Senado:.- Vivaldo L!.rna 
para Relator aa matéria prec!pua da 
Comissíio M1sta .. 

..Nada mais navendo que tratar, en­

RELATóRIO 

N~ 33, d9 196t. 
Da. t:o-:m.isséw ll!ista incumbida 40 

a1n t::ciar o veto prcsidenctal ao Pro_. 
1eto de Lei da Câmara número 
2.019-B·64 (n9 140. de 1965 - nQ 
seJUid.o), qrte prorroga por 2 (dois•; 
anos o prctoo ttxaao no urtigo i.q dai 
Lei n9 3. 640', de 10 de outubro de 
1959, que dispõe sôbre O!t exam.t8 
c' e habilitação para Auxiliares da 
EnJermagem e Parteiras Práticas.-

Relator: Sr. Vivaldo Lima •. 

..:en:a~se e. L.eunião, levrando eu, .Y .. á- O Senhor Pres!dl"nte da RepúbU<"JS;. 
~ r!:J Nel;')n Duarte, Secretário# a p!·e- i c~m fundamento nos al'tigos 70. uará•. 
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O:o 19, e 87, U, da Constl>uição li'e­
~1, negou sanção ao Projeto tle Lei 

da. Câmara n• 2.019-B-64 (n• 140·­
tlo .'Senado>, por considerá~ lo centrá· 
~o! ao interêsse público. 

d. O projeto vetado visa a prorro­
set por dois (2) anos o prazo fixado 
no 1 art. 19, revigorando seu parAgm· 
g.o. único, da Lei n9 3.64.0, de 10 de 
outubro de 1959, que dispõe sóbre os 
ox:lme;? de habilitação para Auxiliares 
Qe 1 Enfermagem c Parteiras Práticas. 
~ abono da medida proposta, :-t·S· 

otnl se expressa o autor do projeto, 
l)e~utado Muniz Falcão: 

.,A Lei n9 3.640, de lO de )11t.u­
lJ:·o de 1919, em seu art. !9, l'CVi­
gorou por cinco (5) l!.nos o De­
creto-lei n9 8. 778, de 22 de ja· 
neiro de 1946. que regula os e'l{a­
mes de habilitação para. os Atm~· 
]lares de Enfermagem e Partm· 
rus Práalcns. Permítíu-se, >lSSim, 
ROS benef..iciárias do referido dt­
ploma legal, continuarem_ regu'a­
rjzando suas situações, para que 
possam exercer Iicít<l.mente as 
profisdles em aprêço. Seria~de~· 
necesi1·lo demonstrar a oport:mt­
[iade dessa medida, em face U'ls 
dificuldades que se deparam, por 

I· f:.1tõres os mais diversos, sobn~tu­
do no interior do Pais. Vetl.hO, 
.:qom, de receber ofiicio do Sin­
dicat-o dos Emp1·ega.dos . em Ho.s­
pitajs e Casas de Saúde do ~<>ta~ 
do de Alagoas em que exptJe a 
necessidade de se1· concedldo. mais 
uma prorrogação do prazo fixar!c, 
a~u~ expirará em outubro d"'Bte 
uno. N:io vejo .qu.:\lquer inco:lVe­
nH~ncla em o Congresso NactOU<ll 
deferir essa justa pretensão de 
uma. classe que tão bons servi~.:)s 
tem prestado à coletividade. En~ 
fatizando a oportunidade tln me­
dida- ora proposta, pelo seu cru·~.­
tér de evidente interêsse público, 
r>spN·.~ sua.. aprovação nesta ilU:?)tre 
cnsa ; 

~
' A m:~téria aprovada na· Càmartt· na 
arma do S\Íbstitut1vo da Com3ssão dP 
~aúde, !oi aceUa. no Senaco ff!m 

:Qualquer modificação. 
O VETO 

o veto presldenclal, apôsto em T.(;m· 
lsro hábil, estó. assim fundamen:adu: 

.. Trata-se de iniciativa, com o 
objetivo de 1·evigorar o Decreto­
lei n9 8. 778, de 22 de janeiro rl.e 
1946, que permitiu a habilitaç~o 
profisisonal de práticos, com rdl:!JS 
de dois anos de exercício em c.sb~ 
belecimentos hospitalares e que 
vigora.rn até o _ano de 1904. 

Os órgáos competentes do 1>',1-
nlstério da Saúde, Divisão Je 0.,.­
ganização Hospitalar e ser~i~o 
cional de Fiscalização do. \1.~·11·;1-
na. e Fa.rmácia, do Departamcato 
No.cfonal de Saúde. _opinarnm, 
contràriamente· à conveniênci;t ne 
revigorar-se a 'meàjda, q:uc vil i:1 
vulnerar a sistemática que a. le­
gtslação posterior. inaugurou. 

Por outro lado, o XVI con~rrs~ 
r;o Brasileiro de Enfermagem. reu~ 
Hzado cin julho de 1964, na .8~Jhla. 
também aprovou indicaçlio ~;'!> 
trária no pretendido reviqoram~r .• 
to do Decreto-lei n9 8. 778, dr 22 
de janeirO de 1946. consider:mdo, 
entre outros fundam~nto~. .1 ~ir. 
«:ttnstâncla. de que j::í c::ü:t:; n w 
Brasil. em funcionamento, 72 
cursos ou Escolas de Auxiliart's de 
Enfermagem que, num período de 
dois anos de ens.ino, oferecem 
possibilidade de melhor preparn 
do pessoal auxili:lr de ser~!cm. 

'•'. ~-oo CONORESSC"I\IACIONAL (Seção lf)' 

EXREIDllE.NTE 
r ·~,­... !l)fiZPARTAMENTO DE IMPRENSA NACIONAL' 

OllliiDT~ oCJORAL 

ALBERT.O Di! BRITO P!!:Rf:IRA 

a,..;;;põ Do onRv1ço ott PuGucAÇ8Eo 

MURILO FERREIRA AL VI!S 
QttEFB DAto GEÇAO OD REt!AÇJ.a 

FLORIANO GUIMARÃEEI 

OI.ÁRIO CO CONGRESSO NACIONAL 
SEÇÃO 11 

JmprttGoo onD Dflallloo do Oopstto.mento de lmprtn&e 

BRASILIA 

Naclonnf 

Jl!IBIWáTURAB 

REPARTIÇõES B PARTICULARES! 

Capital o lnt~rior 

Semest.ro ................. Cr$ 601 

Ano ............ , .. _ ... Cr$ 96 

Bxterlor 

à no oo.:o ocr.• • • • • • • ··• • CrS m. 

Semestre 

l'UNClONARIOS 

Capital o Interior 

I o.o I •• t ... e a c:nJ 
Ano 

·············~·- CrS 
:llxterior 

Ano ····0-........... era -

89.-
76, 

soa, 

- Excetuadas no para o e:x.tarlor, quo serAo sempre anuais, no 
assinaturas poder..s&·G.o tomar, em qualquer época, por oets meses 
ou um ano. 

- A fim de possibilitar a remessa de valoras acompanhados da 
esclarechD.entos qu~nto 'à sua aplicação, solfcltamos d~em preferâ.ccia 
O. remessa por meío de cheqne· ou vale postal, emitidos o favor do 
rasoureiro do Departamento de Imprensa I~D41. 

-- Oa suplementos ~ edlç6es don órgãon ~flolaln aerlo torneoldoo 
ooa. otsinanten sOmentG medfaato soJJcJtaoâo. 

eleinentos em que fundamentar sua 
ap:eciação do presente veto. 

E! o relatório. 

Sala das Comisões, 23 de abril de 
Hl66. - Geraldo Freire, Presidente. 
- Vtvaldo Ltma, Relator. - Inneu 
Bot"nhauseu. -· Domicio Gondin. 
Wilson Calmon. - Lacrte Vieira. -

.:OMISSÃO MISTA 
HW'.lmlJida de apreciar o Veto i~otal 

do Sr. Presidente da Re}Jública ao 
PLS 75-63 (n9 2.461-B~G4, ua l.'t't· 
mara), que "altera a redação do 
artlgo do Decreto-lei n9 3.199, de 
14 de abril de 19~1. que estabeleee 
as bases de,. otganhação dos despor­
tos em todo o País c dd outras pro~ 
vtdCtz.cia.s". 

tanto designando o .sistema de es~ru· 
ttnlo secreto por cédulas uninomit:a13, 
previsto no art. 81 do Regimento In· 
terno, bem como o Senhor Deputado 
Ezequias Costa para Escrut!nador, 

Encerrada a votação, apura-se o 
seguinte resultadet: 

Pata Presidente: 

Senador Bezerra Neto - 5 vo~:ls . 

D~putado Athiê Cury - 1 voto, 

Pa.ra Vice~Presidente: 

Deputado Athiê Cury - 5 vo~os. 

Senador LOpes da Costa - .! voto. 

Abril de 1966 

desportos en1 todo o País, e dá outra.s 
,_provid.ê!1Ci~s·•. 

Iniicando os trabe.lhos, o Sr. t' ... ~­
:;idente concede a palavn::. ao Seubcr 
Senador Lobão da Silveira que, na 
qualidade de Relator, tece considera­
ções consubstanciadas em Reiat.Cii."tO 
.circunstanciândo a origem e tramttn­
çtl.o da matCria nas duas Casas do 
Congresso Nacional, bem como as rlt­
·c:ões em que se fundamentou o S:.,;­
nhor Presidente da Repúblic3. pr:.l'a., 
no uso de suas atribuições ccn;;tbn­
ciono.is, apõr o seu Veto ao proce.osa,da 
em tela. 

Em discussão, não havtnclo qucu1 
n1aís deseje fazer uso da palavra, o 
Sr. Presidente determina seja assrJJa­
do o Relatório. 

E, nada mais havendo que t.ra.,~u·, 
encerra-se a Reúnião, lavrando, eu, 
Mário Nelson Duarte, Secretario~ a 
presente Ata, a qual, uma vez- UIJnJ­
vadn-, será e.ssinada pelo Senhor t'rt.!· 
sidente. 

RELATóRIO 

Nq 35· de 196b 
Da. Com!ssão Mista encarregada; ae 
.-·relatar o veto total ao Projetá ct.e 
Lei do Senado nP 75, de 1963 tnu­
mero 2.467-B-64, na CámaraJ, que 
altera a redação do art. 35 .to Vc­
creto~lei n9 3.119, de 14 de abrtl ae 
1941, que estabelece as bases de or­
ganização do.s desportos em todo o 
Pais e dã outras providênctas. 

Relator: Sr. Lobão da Silvelm. 

Pelas razões constantes da Ml?mf'.· 
gem n9 47:de 11 de abril de 1SS6. o 
Senhor Presidente da República co .. 
munlcou que, no uso das atribU'k;óes 
que lhe são conferidas pelos a~tlgos 
70, parágrafo 19 e 87, li, da .:::'Qn.stl .. 
tuhjão Fede1·a.l, ne~ou sanção ao· P1·o· 
!etô de Lei do Senado n9 75, de U){i3 
tn9 2.467wB-64, na Câm(lra), qUe al• 
teru a redação do art. 35 do Decrtt.o· 
lei n9 3. 199, de 14 de abril de 1911, 
que estabeleCe as bases de 01·gq.n1za· 
ção dos desportos em todo o Pats e 
dá outras providências. · 

ORIGEM DO PROJETO 

De iniciativa do Sr. Senador 'l~va .... 
do Lima, o projeto, que modific~ ~ (.t­
mas do citado diploma na part!l .. L'f~­
rente à entrada e permanêntia Oe 
pessoas no local da realizac~o de. 
cOmpetições esportivas, foi justtficf!J:!O 
pelo seu autor que, entre outras CPH­
sfdel·ações, assim declara: "Uuilia de· 
terminada classe éh médicos vem ~l'l'!"' 
rlo obrigada a pratJcar o crime õa 
omissão rle assistência. médica,· imue· 
dida que está na prática da s1.la pro .. 
fissl:\o: são os legclmente coutt~ta:\u; 
pelos clubes esporUvos para atender 
·'lOs seus jogadores". PRIMEIRA REUNI;\O, DE INSTA· 

LAÇAO, REALIZADA NO DIA "9 DE 
ABRIL DE 19C5 

O Sr. Presidente, após agraJc.::er 
a seus pares a sua eleição, designn o 
Senhor Senador L.obão da Silvelrn, 
Relator da matéria precípua da cc~ 
mlsão Mista. 

Criticando, em seguida, ll le$·isin.c.ão 
Nada ma1s havendo a tratar, en~ exister1te sôbre a matéria ~sen<la na 

As ('Juatorze hor\l'i'. do dia vinte e cena-se a :Reunião, lavrandá; eu, lvJá~ Regra 5, da "Internacional t:oarrt'' 
nove de abril de mil nov<'centos e ses- rio Nelson Duarte, Secretário, a pt~·· que, no seu entender, importa na e.cel. 
senta e seiS: na Sala cta'3 Coml.ssõt~s sente Ata que, uma vez aprovrcla, taçâo do exercício Hegal da nedf;~l-
do Se11ndo FederaL presentes os ~J.a~ será asinada pelo Sr. Pre!)iden~e. na, uma vez que contere ao ãtbltl'O a 
nhon!s Senadores Lobão da Silwira, faculdade de parar o jõgo se, na s,:a 
Lopes da Costa e Bczeria Neto P os SEGUNDA R.EUNIAO. REALIZADA opiniáo, um jogador estiver sêriamrn-
Senhores De:nutaclos Ezeonias c.1s:.a, NO DIA 29 DE ABRIL DE 19 '16 te nc!dent·:1dD, afirma o autor do p:rv· 
Athié Cury e Celestino Fill10, :·eúne~ tet0 que as entidades esportivas !'::::· 
se a Comissão RUstn incumbida Ca As dezoito horas do dia vinte e neve cionals estão~chegando ao absur..-lo de 
apreciar o veto Total do senhor Pre· de abril de .nül novecentos e ~e.-;scn· tegislar em maté1ia llenal. com.1 :rw~ 
-;;ldente da RepúbliC'a ao Prol~~o ó.e ta e seis, na Sala das Comissões, sob casos a que se refere o Códif!O R"ll? 
r_jei ..i.o Senado no 7fi. de 1!163 'PLC.:: a PJ·.c.sldência do Senhor Senador 'B-e- sH.riro Disciplinador de Futebol dE! 
! . 467-B-54, na Câmnra). qu~ ":1.it~ra zerra Neto, Presidente, presen~es v:,; l9G'} 
a redaçã-o do artip;:o do Decreto-!et senhores Senadores Lobão da õ1tveJ· j .... · 
n9 3.1!)9, de 14 ·de abrll ele 1941, oue ra e LOpes da,. Co5ta e os senhores TRA..:H'IT.'\Ç)\0 DO PROJET·J 
estabelece ns bas('s de o"ga.nízação Deputados Ezequia6 Costa., Athi~ No Senado FedF.rol. n. propo;;kií.~, 
dos desportos em todo o Pais, e dó Cury e Celestino Filho, reune-se "- foi, inicialmente, aprectada pela co~ 
outrí!.S providências". · Comlssão Mista incumbida de t<.pr~- rnissão de constüui·~âo c JUS\iça qne, 

Em obediência ao m·eceito reg!men- ciar o Veto Total do Senhor l?•es1- aprovando-a do nonto de vista :,ms­
tal, assume a Presidência o SenllOf dente da República ao Projeto rle Lcl t.ttucional e jüridico, a jnlg0\1, linr·u"', 

hospitalares'"~ . :. Senador Lobão da. Silveira oue, rlecln.· do Senado 75, _de 1.963 <PLS" 2.467-B, "oportuna e necessária, cap·J.~ de pf~r 
CONCLUSAO tando ínstalad.J. a Comi~~:-'1.0 J' •. n~ta. de 19§4, na C~mauü · que alt~r3. Y côbro aos abusos existentes". 

I 
determjna. se ia proc~0'ria ~ elrtção t'edaçao do artigo ct.o D~creto-le1 ~111 

1 
Cremos; co:m o exposto, htWH j)Iu- P:!l.ra 05 cargo.;; rl'! P:·!'o:ír.-.-de c Vh:- mero .1.199. de 14 de abnl de 194_1. que A comissào de !:::aúdc. dcc1arancltt 

p1çlado aos Senhores COl1gre~.s}~i~ os J?reiDdent.e, respectivnmcntc, 1116 r a >CIJtabclece as b&ses de organtzaçao <I'Js que o projeto encerra ''providênc'in& 

I 
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~rtladas~' opinou, igua1uiente, ~la f 
1íua ,.provação. 

\ Na Câmara· dos Deputados,- a C1J-o­
\\\i.ssio ôe Constltuição e Justiça, t-en, 
êlo em v1sta as infonnaçõ~s do Con­
eelho- Nacional de Desportos, rejeiwu 
O -projeto, atendendo a que ''a nor­
!na que êie deseja estabelecei' de~t,oo 
dos princípios internacionais oodifi~ 
oa-dos sôbre o assunto, padecendo, 
Pois, da eh·a da- falta de técnica lcgis· 
lativâ". 

Já .__ comisáo de Finanças, em f~ce 
&s ooncl.usões õo parecer do Senhor 
beputado At-hiê cour;r. contrário às. 
determinações do Conselho Nactonal 
6e De:=;-portos sôbre a matéria, as que\s: 
/Ulgou exorbitantes e ilegais, opinou, 
por unanimidade, fa.v.ol'à-velmente ac 
projeto. 

AS RAZõES DO VETO 

o Sr. Presidente da. RepúbUca 
tranScrevendo, textualmente, algumas 
afirmações contidas no parece! emi­

OIAR~O DO 

2) "Na observância das regrea I 
11 regulamento.~ do desport-o, re· 
slde tOda a moralidade desporti­
va., que é rlg·íclamente salraguru~ ! 
dada em normas discip-limwes E:X·J 
pressas, de apltcoação tmiversal". 

3) "-Mantém o Conselho Na-elo· 
na-I de Desportos fili~áo com a 
]'etleração Intern~ciona-1 de Foat· , 
bn.ll Associatk':l:l <FIFA), da qual 
emanam as regra.s de futebol, ck. 
apJioação utlversal, com as alte~ 
t•ações lntrodU2.idas pela ln1.;erna.· 
ctanal Board, ~eu órgão supremo, 
em matêria de reg.ras de Jôgo" ~ 

4) "A regra internacional, ::t. que 
está su!eito o 1-desporto brasnaito, 
por fôrça de suo.s vinculações ex .. 
teriores, é peremptória quando 
não a-dmite a ~ntra.-da, no r.tun-pc­
da competi(lã.o, de qualquer o~tra 
pessôa, afora as que taxatlvamen.. 
tt enumera. ate mesmo a autot·i· 
dade· encanegnda do polict:unen~ 
to, sem a permissão do árl:litron. 

tido pelo Conselho Nacional de Des· o pres~nte veto foi apõsto dentrD 
portos, a pedido do Senado Fede!'al, do prazo est-atuído na Constitui~ão 
3ul_gou o projeto contrário ao i.nterês· Federa:! e fundado em motivo n.!'la 
ee público, elegando as seguintes ra.· previsto, cabeudo ao Congressc1 Nn.· 
r:ões: lcion.al tomar conhedmento do ato Co 

;, "A d" 1 1·na d 5 rt·va e"l-i Senhor President-e da República t! só-
~, 1sc p I e po 1 .... ~ b. ~1 d l'b ·ar · 

subordinada a um direita univ~r- 1 e e e e 1 et • 
sal que estabelece "princípius Sala das· comissõ\;S. 29 de ab::il ó.i! 
méios e fins aceitos por tod-os os 11966. - Bezerra Neto, Presidente. ~­
PO\'os. Essa estrutura. única. E quE' LObtío da Si!vetra. Relator. - LOJJ~~ 
permite a realização de campeei· ! da Costa. - Ezequias Costa. - Athte 
ções intemacionats .. _.. . cury. -- Celestino Filllo. 

------- . ----·-

.. NACIONAL (Seção 11.) 
-= 

Abril de 1966 965 

O Sr. l'i' Secretário lê o u~ 1 o c::ngo de Emba.iXadQr Extraordinú"' 
gulnte: \rio e Plenipotenciário do Brasil jun-

EXJ'EDJE!'o..l'E 

l\IENSAGENS DO PRESIDJ:NTE 
D<\ REPúBLICA (

~hife~ Govêrno da República d11 

· lll - Agradecimento de retn~3· 
sa de autógrafos de Decretos Le-

\ gislatlcos pro-mulgados~ 
(De 21 do mês em curso) 1 

NQ 90~66 (nQ de origem 195-66). 
r - Agradecimento de comuni-11 quanto a_o Decreto Legislativo nú­

cações referentes ao pronuncia.- mero 8-66; 
mento do Congresso Nacional sô- N? 91-66 (n9 de origem 196-66) ., 
bre vetos presidenciais. quanto ao Decreto L\'gislativo nlune­

ro 9-66; 
N9 80-66 (n'? de origem 185-66) N~> 92 66 9 d · 197 6" 

quanto ao veto ao Pmjeto de Lei n~- , .1 (n e O~lget!l, .- o~ 
mero 2.620-B-65, na Câmara e nu- t quanto ~o Decreto LegJslatno num c 
mero 275-65, no Senado, que modifi~ I ro !0-66 • 
ca a. Lel n9 4.502, de 30 de novem- V . . ~ . 
bro de 1964, que dispõe sõbre o im- 1 - R_estttU1çao_ de aufogr!l-
t!ôSto de consumo e reorganiza. a Di-~ tos de pro1eto sanctonado: 
retorla. de Rendas Internas; N" 

93 66 
( , d . 

20
, 

661 . . - n- e origem ~- , 
N"O 81-flG (n~' de on~·em 186-6~) :-

1 
com referência ao Projeto de Lei da 

quanto ao veto a? ProJe~o de Le-t m_~- I Câmara nCJ 80-66, que prorroga os pra­
mel'O 3.276-B-65, na Cama-ra _e nu- zos para upresentação de declaraçôes 
mero 291-65, no Senado, que da nova. de rênda (JJ""tOjeto que se transformou 
redação ao art. zl_l e ao § 1'' do ar- na Lei n<? 4.960, de 27 de abril de 
tigo 69 da Lei nS~ 4. '725, de 13 de ju- 19ü6>. · 
lho de 19ü5. que estabelece normas OFiCIOS 
para o processo dos dissídios rol~ü­
vos e dá cutras providências; 

N9 82-66 Cn? de origem 187-Gü) -
quanto ao ve-to ao ProJeto de Lei nú­
mero 15-65 (C.N. J. que dispõe sôbre 
a inatividade dos milital"es da Mari­
nha, da Aeronántka e do Esércit-o; 

Nll 83-66 (n° àe origem 188-66) -
quanto ao veto ao Projeto de Lei nú~ 
.mero 952-C-56, na Câmara e nº 11-64, 
no Sena<lo, que regttln o direito de 

Do Sr. Primeiro Secretário da. Câ· 
mara dos Deputados, encaminhando 
::;o S0nado, pata.. revisão, as seguintes 
proposições: 

Projeto de lei da Câmara 

1-1~ 90, de 1966 

(.S" n.5f1-B/66, NA ORIGE;'.l_ 

representação e o processo de respon~ , Altera a Lei no 3. 739 de 4 de abril 

I 
sabilidade admmistJ·dtiva e penai, nos de 1960, que auton:a a doacdo de 
casos de alJuso de autoridade; wwuel à PrejeltU?a Municzpal de 

Paço saber que (1 Stnado Federal a.prm'oU_ e ~u. Atuo Moura Andrade, No 84_66 (no de orig,em 1sg-GG) :- Corumbá, no Estado de Mato G1osso 
Prt:.si_den.te, nt.s têrmos do art. !'i, n° 16, do .Regim-ento Intemo, pron:u~go qu:tnto ao veto ao Plojeto de :Let nu-

SENADO FEDERAL. 

a. seguinte n·lero 3.035-B·-65. na Uâmara e nú.­ o Congresso Nacional decreta: 

RESOLUÇAO NO 21, DE 1966 
mero 292-65, no senado, que concerte 
isenção dos impostos de importação 
e de consumo e das tl\xas aduaneiras, 

Concede aoosentadoria a Alcfdes d~· Oliveira, A1tt-dnnte de Por- exceto a de previdência social, ao 
teiro, PL-1. do Q~wàro da. Secretaria do Senado Federal. equipamento importado pela Cerve~ 

Art. 1.9 f: o Poder Executivo aut.orl~ 
zado a doar à Prefeitma Munieipal 
de Corumbá, no Esto.ào de Mato Gros­
so, o inJóvel situado na Rua 13 doa 
Junho, naquela cidade, pertencente à 
União e atvalmente ocupado pelo 22~ 
Distrito de Portoe e Vias Naveg·~twis, 

Artigo únic1. :2 aposentado, r1os têrmos do art. 19 da Reso\u~ão n~ 37, 
de 23 de novembro- de 1S62, combinado com os artigos 5° a'a. Lei ~Q 28$, de 
.S de junho de 1948; 19 da. RMoluçào nQ 16, de 1963; e 345, He~ IV da 
Resolução n\' 6, de 1960, no co.rgo de Porteiro, PL-6, com os proventos de 
Chefe da Portarta. PL-3, e a gratifka,ção adicio11al a que faz jus, o Ajudante 
d.-e Porteir,) PL-·J, dv Quadrr> da Secretaria do E.enado Federal, Alcides de 

.lHt'Íft Paraense S. A. - CERPASA­
d"'stinado à instalação de uma fábri· 
ca de cerveja em Belém, Estado do 
Pa1á·. 

N~ 85-66 (n° de origem 190·6th 
quanto ao veto ao Projeto de Lei nú­
m"-'ro 2.648-C-05, na Câmara e nú­
mera- 267-65, no Senado. que proibe 
o emprêgo da palavra "couro" em 
produtos industrializados; 

Art. 2.9 A Prefeitura Mnnicipa1 de 
Corumbá obriga~se a instalar no ilflô­
vei doado, dentro de 6 <seis) m~~ses, 
-3- contar da escritura de doação. a 
Câmara Municipal e a Biblioteca Pú~ 
Pública. Oliveil'a. 

Senado Federal, em 29 de abril de U166. 
N9- SG-66 (n9 de origem 191-fHj) -

qnanto ao veto ao Proje~o de Lei n~­
meto 3. 208-B-65, na Camara e nu­
mero 263-65, . no Senado, que cria 

Art. 3.~ As despesas com n €Scritu. 
ra de doação, que deverá ser outorga­
da dentro de 4 (quatro) meses, a par­
tir da publicação desta Lei. ficarão e. 
cnrgo da Prefeitura donatária. 

ATA DA 42~ SESSÃO, 
EM 29 DE ABRIL DE 1966 

4~ Sessão legislativa, 
da 5~ Legislatura 

PRESI))í'i'WIA DOS SllS.: XOGUEI-
R.\ llA GA:\-1.-\ E GFIDO !\lON-
nnt. 

As 1-1- horas e 
achttm-.:;e presentes 

Adalberto Se!l~ 

Os-car Passo.3. 

Viy-aldo Lima. 

Edmundo Levt. 

Menezes Piment-eL 

Dinarte Mariz. 

:Manoel VIlaça.._. 

30 m!nuto.3 
os Sts. Se--

AUF:O 1-loüRA ANDRADE 

Pre~idente do Senado Federa-l 

Ermiric· de Mor~es 

Aloysio de êarn1lho 

Aarão .Steinbruch. 

Benedkto Valladares. 

Nogueira da Gama. 

Bezerra Neto. 

Adolphu Franco. 

Guldo MondliL 

Daniel :Krieger. 

Oay da Fonseca. 

O SR. PRESIDENTE: 

medidas de e~timulo à indústria de 
constrncão civil; Art. 4.0 E"ta Lei entra em vigor na 

· .&:-.. data de sua publicação. 
N~ 87-66 (n9 de origem 192-66W-

. t d L 1 · Art. 5.9 Revogam-se- as disposições 
quanto ao veto ao PrOJe :o e e n\l- em contr::írio. 
mero 2 .537~8-65, na Camara e nu-
mero 2GB-65, no Se-nacto, qu~ estabe­
leoc os casos em que a autdrização a 
funcionãrio público paro. se ausent-ar 
do país deve se-r concedida pelo órgão 
ou repartiçfio pública a que esteja 
subordinado; 

A Cornissáo de Fi-na1tças. 

Projeto de lei da Câmara 

N~ 91, de 1966 N'?- 88-6S {n1? de orlgrm 193-66) -
quanto ao veto ao Projeto de Lei nú· 
mero 479-c·-63, na Cftmara e número 
234.-65, no Senado, que torna obriga- (:\'~ 3.50S-B '66, NA ORlGE.'\f, 
tória a qualidade de j'!rnalista pro· . . .. 
fisisona! para a ocupaçao dos cargos 1 Autort~a o Poder Executwo a atmr, 
do serviço púh1i~o rcln.cionados CO!ll a · pet~ Ministério Ex!raordin_á,·io vara 
imprensa falada, escrita ou teievis!o- a. Coo.rdmwç~o. dos Orqamsmos Rc· 

<N . d nada e dá out-r::ts pr<Jvidência.s; gwnazs, o credito especial de Cr$ .... j oguer."a a Gama) - A lfsta de ·mo.ooo.ooo (quinhentos e c;etenta 

I 
presença ,lcusa o eotn.-parecimento de 1 li _ Agradecimento de comu~ milhões de cru.::eiros! .?.mra aten,ler 
18 Srs. Senadores. Havendo número 1[ nicação do pronunciam.ento .do 4 ~cspc~tl-S Cr"J~ a Seção Brasi?e!rct. 

l l 1 d .. - b .. t ~ .<:.~ Senado só.IJre nome escolhtdo pa;'u I d1. •COmlssáo lb.jsta da Lagoa Mmm. 
ega ' ec_al o a e, a a t><'.::~ao. car o cujo provimento depen-de ; 

O Congresso Nacional decreta: 

I 
de (J pré·via aquiescência do Se-[ 

Vai ser lida a- at-a. nado; 

I 
Art. ·t.9 Ffca o Poder Executivo au .. 

O ·s,r. 2? Secret-ário procedt~ à NiJ 89-SG (n<1 de origem 194-66), torizado a abrir, pelo Minfstél"io Ex ... 
leituro. da ata da sef>são anterior. com referência :.t e3colha do Diplo~ 

1 
tram·diná1'ib para a Coorden~cão dOI 

que 6 apro-vada sem debabfl._ mata Antônio ~f. nd11s Vianna., pa.ra Organismos Regionais, um gyedHo ea• . 
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)'ecjJJ de Cr5 570.000.000 <quinhrntos 
e setbnta mlihões ae cruzeiros), c~.s~i­
:nad<j a atender. até 31 de dezembro 
d.e 1~66 é.s despesas com a cont.rapar­
tldaJ br~lleira, a insto.lação e o fU:1 .. 
cton.P.mento da Ser;-ão Bras11rtra d? 
Cofllis..~ão Mista Brasileiro-uru~uab 
par4 o Desenvolvimento da Bacil:l. da 
isgpa Mirim, cria<lo por NOt!ts R<"yer· 
sa1SJ trocadaf; pelos GovernaR do Bl'a. 
ell e da República Oriental UrUll1J~ia 
am ~S df' abril de 1963 em 5 de R6us­
to qe 1985. 

A}t. 2.Q O presente. crédito F~<:.n"ci::Jl 
oera reg-fstrado pelo Tribunal õe r:,:~­
tas ]da Uniúo e distrihu{do antoltlatl­
caJ1lente ao Tesouro Nncional. 

A!rt. 3.'>~ Esta lPi entra em vigor na 
datii de sua publicaçfio. 

Al't.. 4.~ Revo~am-se aG di.s:pc.:üç15es 
em! contrário. 

I A Comisdío de Finanç!'!s. 

Projei:o de Lei d2 Cf.mara 

I N~ 92, de 1966 
! ·1 (Nt~ 3.512-B/66, NA ORlGE!\ol) 

M dlHca disnositivos tfa Lei mhne~o 
.2 .180, de ·5 de fevereiro de 1954 a.-. 
terada pela. de ntJ 3.543. de J•: d-'1. 
fevereiro de 1959. que disnóe !"f\11N 
~ Trihun!'ll JJfaritima, e áá Dutja.~ 
providências. 
I o cong::eszo Nacional decreta: 

~Art. 1.9 Os artigos 1.0 .. 2.9, 3.9 c 6.!;1 
d~ Lei n.Q :'..·180, de 5 de f~vereir{"l di'! 
195.4., modificados peia r,f'l n. 3.543, 
df 11 de fevet"eiro de 1959, pasr.~.:un a 
tdr a seguinte redação; 
t .. Art. 1.9 o TrHmnal M'l.t'ftf•no, r"m 

Nrisd!cão em t.odo o t~r-rifiSrlo T)J)f'.'o .. 
nRl. órg§.o autônomo, qU:Rilif\r d!" ~~~ 
der Judlclá.tio, vjnc-n1?do PO Mimst.en'"l 
da Marinha no que sP. rP.fere ~H'\ ~rn 
v)mento de w~soa} militar e d.o re ... 
cllr::;os orcamrntãrios pare. ~.o:MI ,. 
material destinados !'!() ~P-1 1 fun~,f'l""~­
nlento.. tern cem o e fdbu!rÕp<; . 1u1ga:r 
Os acidP!1tf'.'! (' fpJos n~ :nP.VP.O'Af'lil'l !Vl\.1• 

t?ttmn. f11wi .. "lJ P. lncnstrF> P roc:: fl.llPst~fl-~ 
ljclac!onadas com tal atividade, e'ipe­
clf1cadas ne~ta Le1. 
I Art .. 2.9 O ,._,·i'Jun/31 Mertttmn f'JJ"l"' 

P,r-se-i de sPte (7) Jufzr~. T'C'meado~ 
E:m caráter efetivo, que ser:?.o: 
' f a) um (1) Oficial Gent'ral d!) f'!o"~ 

po dR Armada, que será seu Presf .. 
(lente; · 

j b) diJls <2) Oficiais SnnPrJotes •':'<' 
:Marinh':l de ·Guerra. da At.iva on rltt 
Reserva Remunt:!rada .. sendo i..tm. ~""o 
Çorpo d~t Arm~n:a e o\ltrn do Co:rnrJ df' 
;Engenharia e Tecnicos Na,•ats. :::ubes. 
}lecializados em Mãqulnas ou CR.Eco; 

be) dois r2l hacllflréls em Dlreif:o. 
pecializsdoS, um dêles . ~l!l Di··et~o 
arftimn P "' m'tro em Dm~1to rn:r.~ .. 

~acionai Público. 
( d) um esueciali.<>ta f\m !ttM'l~:í.o ee 

lnsvtos e navegação (l()merctai; 

I 
e) um r:auit5o de Longo Curso, da 

Marinha Mercante. · 
j: § 1~. A~ nomeações ~P.rão feitas pelo 
:Presidente da Rf'l')ública, aten:'H,.,~. a 
íeomposf~.ão do Tribunal e observad3s 
1-as condirões de: 
I 

c) reconhecido. idoneidade, ma!s de 
tinco <5> anos de rrãticA. forertse e 
idnde compreend;da entre trinta e 
cinco (35> a quarenta e oito (48> auos. 
para os b~churéis em Direito; 

d) rcconh "'cida ido:nei.dn.de e com­
petência, íadde co·npreendíd·~ entre 
"",rinta e cinco c35) r qu~xenta e oito 
<48) ano: e ter m 'tis !i e cinco C5) anos 
em carg ' de dh t:çfio C! e emprêsa de 
navega~b.v maritim.a. p:ua o especia­
llc::ta rrn aP~""-;áo de ncv1os e n?'.v~ga­
çáo comercial; . 

e) reconh~cic!a idoneidfldP e com~ 
vetência, idade com~rt>endida entre 
tdnta e cinco C$5) e auarenta. e oito 
t48) anos e ter, no mlnimo, cinco (5) 
:mos de efetivo comanr.o. nessa ca~ 
tegoria, em navios br-"'.sileiros. sem nu­
nkão dt!corrent"! de .iUl!'l'amento, para 
o Capit:.'o de Vmgo Cur~o. 

§ 2.11 Os Juin~ com exceçíio do 
Presidentf'. Sf'ráo nomeados me1i::mte 
c:mcur:::;o õ:J tituiQS e l'lro'l7as, r<'~l1'-''~'~rto 
n~rant~ banca C'Xaminadora preo:;lrli­
dn. pf!?lO Jtli-z-P''P<;idr>n+e P ,.onc:tttllt<la 
~ar um Juiz elrHo pP-lo Tribunnl. em 
zsctutinio s<'!co~t-tJ: um r€11rf'.<:P.'I1t:lnte 
da Procurar1or;a. de;:;i2;nodo peJo Mi­
nistro <la M"r!r..b!; e aind'l, confor­
r.:e se trn.tn do ;.ro~'1c~~im"'n~o de v~­
ga rehtfva :l~ fJ 1fneas n, c e d e. do 
p3.rágrafo nnterior, respectlvament<J 
~Z um Ofici"J Snn~rin .. rl'ro C'O'I'l10 >ia 
Artnada ou rto ('flrno riP. F.ng~"nhflirns 
!:! 'técn!~"os t-;a""Ü'. d~'c::icttv·do 1Je1o :ML 
nistro dn M~'!'ínhl:l: de um espechJi.c:­
t3. em DirPito 1'./l'~ritiml) on DlreHo 
"!'ntern3cion'll P''hJico, P<'C01hioio pe1o 
Conselho F"derBl d~ nrdem dos Arl.­
VO'r!ldos dn ]3r . ..,~i1: f' ele 11m fP.nl'P~~"n.-­
tante d::~ Cmni<>:<:fi~ ~"' ]\rf-:'lrlnh'l. M~r­
cinte, des.i~n:-rlo pe!o Presidente da 
mrsma Comíssão. 

§ 3.9 Os Jttiz!'s militares de que trfl­
ta a alinea b do art. 2.9, resguardada 
9 situação doe; atuais ocnoante.s. ~aso 
estej!\m na Ativo, serão, logo aufu a 
notnr-:açüo. trr:.nsreridofi. para a Rf'se-r­
V?-. Remllll€''!"?~~. r0m · tA~ .... ~s pT'n~ 
mnções e vant'"'"eo.1s a que tiverem dL 
reito, na ocasião. 

§ 4.9 Os Juizes milit~'re'i reíerídf)s 
nc.s alíneas a e h, do art. 2.9, perma­
necerão no::: seus C'l!'tro.c;. ninda ,.1epo!s 
rie reformaclos, Pont.ant11 O\lP nf!l tp­
nham u:trtmassa.õo a idade limite na­
ra perme.nência no Serviço Público. 

~ 5.9 O Vice-Presidente será eleito 
bil'!nfl1tnente, em e:::crutino secreto. * 6.9 Os Juizes r'!~ qne tratf':n as 
alineas c. d e e, do art. 2.9 ficam ím­
nedidos de exerce1 aclvocaeja 011 pres­
t.ar serviços nrofü:.sionais Pm favor de 
pfl.rtes intereEsadus nas atividades da 
navegação. 

Art. 3.9 Com exceção dos Jutzr~ Mi~ 
Htares, os (1emPis Juizes terão supll"n­
tes nomeados pf>lo Presidf'nte d"l Re­
pública, com mandato de três (3) 
anos,(C)orlendo ser reconduzidos. as 
quais Yuncionarãc quando convocados 
p?lo Presídente li'l Trib11~aJ, nos ca­
sos- previstos no R~hnento Interno. 

§ 19 Quan\1o a necessidade se a!)re­
S(mtar com re!acã.o aos Juizes mUl­
tares <aHnea b do art. 29), o Minis­
b:o da Marinha designará os sup:en­
tc,<; necessirios, por solicitação do 
Presidente do Tribunal. 

§ · ~W Para n nomeaçá:l ou desi<={na­
ção dos suplentes de que trata (ste 
artigo, deverão ser observados, com 
exceção do concurso, os mesmo.• re­
quisitos e!:igidos para os Juizes efeti-
vos.,, 

J) a:) Ot'Icfnl General do Corno tl!l A. r- · · · · · · · .. · · · · · · " " .. · · · · · · · · · · · · · · · • • 
IJnada, para o Juiz -t- Presidente; ~'Art. 69 Os adv~a.dos de ofido 

I serão nomeados mediante concurso 
·· b) Capitão-de-Mar-e-Guerra 1\U ca- de provl;lS reaiizado perante banca. 
~~· · ~o·de-Fragata, da Ativa ou da. R~-~ ~ínactora presídida neio Prestden-

1 
va RemuBezada, aprovado no cm·so te do Tribunal e constihUda por um 
comando da Escola. dt Guerra. Na- JUiz· eleito pelo Tribunal. em esc!"Utt­

'· , para o Oficial do Corpo rla A!'- nio 8f!~reto, um representante da Pro­
l' a.da, e a.provP,:~o no curso Especial curadoria, desi'{nado pelo Ministro da 
jf mesma EscoJR. pata o do Cotpo df' 1\farinha. e um e~oecialista em Dil·fli-. 
) enheiros e Té~nicQS Nayais; to Marítimo ou Direito Internacional 

I·" 
r 

I 
I 

Púbiico, In<ttcado pelo Conselho Fe­
deral da Ordem dos Advogados do 
BrasH." 

Art. 2? Passam a ter a seguinte re­
dação as 'di.&po:m;De.s a~Jatxo men.;ioua­
das da Lei n9 2.180, de 5 de feveteiro 
de 1g54: 

"Art. 99 Para a e::ecução dos ser­
vlços processuais, térnicos e admmlS­
trath·os, o Tribunal Marítimo terá 
uma Secretaria constituiCla de quatro 
(4) Divisões." 

"~\rt. 18. As decisões do Tribunal 
Marítimo, nas matérias de sua cum­
petência, têm valor probatório· e so 
presumem certas, sendo suscetive;s dl' 
ree~ame pelo Poder Judiciário sômen­
te nos casos previstos na. alínea a do 
inciso Ili do art. 101 da Constitui­
ção. 

Art. 19. sempre que se discutir em 
Juízo uma questão decorrente de ma­
têria da competência. do TribU:13! 
Marítimo, cuja parte técnira. ou téc­
nico-administrativa couber nas suas 
atribuições, deverá sPr juntada am• 
autos a sua. decisão definitiva." 

~~Art. 22 ...••••••..••••••.•.••••••• 

i) pratica.r todos os at.o.s de dir~ .. 
ção decorrentes da lezislaçáo em vi-­
gor para os servidores pUblicas fe­
derais; 

Art. 23. O Presidente terá um Ga­
binete constitnido por um Assísttnte 

!.!ilitar e praças designados p~Jcs 
órgfios competentes do MJnistélio da 
Marinha, devendo ter, ainda, um As­
s;stente Civil. de sua conttança, de­
signado dentre os funcionários dC 
Tribunal. 

Pa:ó.grafo único. 
tnr acumuhlrá. as 
de Gabinete." 

o Assistente MJ!­
fllnções de Chefe 

••••••••••••• ' •••••••••••••••••• (o •••• 

1
' Art. · 32. A Secretaria é o órgâo 

de execução dos serviços processnais, 
técnicos e administrativos decorrentes 
das atribuições do Tribunal; sera. di­
rigida por um bacharel em Direit-o 
que exercerá o cargo de Diretor-Ge­
ral e terá a seguJnte composição: 

I - Divi~ão de Acicfuntes e Fntos 
da Navegação; 

.U: - Divisão de Registro da Pr::~­
priedade Marítima; 

UI - Divisão de Jurisprudência e 
Documentaç~o; e 

!V - Divisão de Administração. 
I 1' .............................. . 
§ 29 As atribuições do Diretor~Ge­

ral da Secretaria, das divisões, serVi­
ços, seções e turmas serã.o minucíosa­
mente fixadas no Regimento Jn ... 
terno." 

"Art. 41. O processo l)erante o 
Tribunal MariUmo se inícía: 

I - por iniciativa da Procuradoriu; 
II - por inicin.tiva da parte lnte ... 

ressada; 

III 
Tribunal. 

por decisão do próprJo 

§ 19 O caso do número li dar-se-á: 
a) por meio de representação, de­

vidamente instruída, quando se tra­
tar de acidente ou fato da. navega .. 
ção, no decorrer dos trtnta (30) dins 
subseqüentes ao prazo ~e cent-o e oi­
t.enta (180) dias da süa. ocorrência, 
se. até o "final dês te, não houver en .. 
trado no Tribunal o inquéríto respec-­
tivo; 

b) por meio de representa~ão, nos 
r.utos de. inqcérito, dentro do pl'l\ZO 

;ilbril de 1966 

de dois (2) meses, contado ·d~ia i 
em que os autos voltarem da Pxo ... 
curadoria, quando a promoção tôr 
pelo arquivamento, ou aJnda no eurso, 
do processo, dentro do pra;?:o de tl'f>S.I 
(3> meses, contado do dia da atJer .. 
tura da instrução, ou até a dn.ta de( 
seu. encerramento, se menor fôr a sua.' 
duraçãiJ. 

§ 29 No caso da aUnea a do nará"" 
grafo anterior, ·se achar o Tr!Qunal 
que há· elementos suficientes, deter"? 
mínàrá o prosseguimento e tomara a~ 
providências para o recebimento d9 
inqUél~to, cujos autos será() incorpo~ 
rados aos da representação, pnn;ê:O 
dendo-se, então, na forma do tutig~ 
42 e dos ulteriores têrmos pmcessuais. 

§ 39 l!!m se tratando da hipótese 
prevista na primeira parte da allnt:>it 
b do § 19, os aut-Os permanecerô.o erh 
secret~ria durante aguêle )Jrazo~ fit\­
do o que serão conclusos a() relator .. 

§ 4"' Em qualquer caso, porém. ó<s 
prazos fixados no § lQ Ráo peremptq ... 
rios e só serão contem}Jlados uma vez, 
não se renovando em outras fMes de 
instrucão que p?rventura venham ·a. 
ocorrer. 

Art. 42. Peita a distribuição f!? ; a 
autuaçáo, em se tratando de fnqu.é­
rito ou de representa:;ão, o relator d~­
signado dará vista 'dos autos à Pr,b­
curadoria, para que esta, etn dez <lP) 
dJas, contados daquele em que os tl .... 
ver recebido, oficio por uma das f9r~ 
ma.s seguintes: 

a) oterecendo renresetJ.ta~ão '.ou 
pronunciando-se sôbre a que tenha 
sido oferec,ida pela parte; 

b) pedindo, em parecer fundamen .. 
tado, o arquivamento do inquéritor; 

c) oplnando pela tncomt>ÊH,Cncta ·elo 
Tribunal e requerendo a remessa tios 
autos a quem de direito." 

••••••••••••••••••••••••••• ' ....... •i•. ô 

'"Art. 46. No curso da ação prJNl\­
da é licito às partes desi~tirem, J);H's 
o processo pros!ie~uirá, nos têrmos · e'U 
que o Tribunal decidir na homol~a­
ção, como se fôsse de iniciativa· da. 
Procuradoria." 

.................................. r···· 
"Art. 53. Recebida. a representQçá'> 

ou negado o arquivarnento do inqu~­
rito, determinará o relator a tlOttf;icn­
ção do acusado: por mandado ou ~crn 
hora certa, se residente no Estado da 
Gu::ma!5a:a; par delegacão de atrib-ui­
ções ao Capitão do Pôrto ern Cu~a. 
jurisdição residir o representadO. ~e: 
fora daquele Estado; por dt>lega.ção (la 
atribuições ao agente commlar bta~"-
1eiro em cujo pais residir o re}:Jrec::on­
tado, se fora do Bra!Sil; e por editnl~ 
se ignorado,. desconhecirto ou 1nCetto 
o local de permanência." 
...................................... 

u Art. 71. O Tribunal só p~erá de .. 
liberar com a presença de, pelo: me .. 
nos, metade e mais um dos seus 
membros, sendo .as questões deci(llda1 
por maioria de votos •" 

rc Art. 93. Qualquer embarcaQ-..'10 p~­
derá ser hipotecada na nrónrfa fn.Se da. 
construcão, seja qual fôr a sua tone-
lagem." ' 

"Art. 112. ··········~·······~······ ' § 19 ....................... ··1· ... . 
§ 29 O prazo para a interposiçp.o do 

agravo será de cinco (5) dias e ·o seu 
proces~amento na forma do Cód.\go de 
Processo Civil, arts. 844 e 845,, inci­
sos e parágrafos. 

' § 39 No Tribunal, o agravo' ser1 
distribuído a um Juiz d.e.simp'edid(l, 
que pedirá sua inclusão em· ·pauta 
para .fttJgamento, com preferêncfa nos 
trabalhos do dia, quando o relata rã. 
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g 49 Provido ou não o recurso, os atualizávet d{~ acôrdo .com os reajus- J embarcações mercantes de mais de aluMs armadores promovam o ~e-"[.leC• 
"P.-utos baixarão ao relator do felto tarnentos daquele 1-·alor." \vinte \2Q) toneladas brutas, •ll<!Stno l t:vo registro no Tribunal M~~rit.im(), 
)Pfincfpal,_ pa.ra o seu prosseguimento." . 0 • quando a atividade fôr exercida pNL · í.ind .l o qual não será mais coohecJdO 

Art. 39 O m:t. 15, da Lei n. 2.180, respectivo proprietário. exceto q11au- (o passe, na forma e.stabeleciJ,J no 
• . . . . . . . . . . . . • • • • • • . . . . . . . ..... . . . . • . . • . . d.e 5 de feve~eu·a d.e 1954, fica acre~· to às empn';:aàa'> exclusivamente no art 16 desta lei. 

" .. ~r•. 121, A ,·no"servânc1·a <los Cldo da segumte aünea: serviço público. ) " . 
_,. ~> ~.,~ · Art. 2<L Dos despachos e c.ecn,)e:l 

preceitos legais que regulam a nave- "j) o emptêgo da embarcação, no Parágrafo único. As dispos'h;ões. sôbre registro de armador cabun'i. re ... 
tat-áO serã reprimida com as seguin- I tndo ou em parte, na prática de atos dêste artigo sáo i~;·ualmente :~.plicadas lcursn para o Tribunal, observado, no 
tes penas: ilícitos, previstos em lei ~~omo crime âinda que .se t~·a:.a de embarcaçõ~.) de que couber, o disposto na no í.I, alt-

a, repreensão; ou contraven5ã.o penal, ou leoivos à t9nelagem inten·.~·. ct·;cte QUe :.n-óJvi~ nea ''à". do art. 111, art. 112 :e seUJI 
, ~ Fazendà NaciOnal." , das de propulsão mecânic:t e se dtdi- parágrs.[.os e art.~. 106 e segulnt~s. da 

b) suspensao de pessoal marltlltlOi-- Art. 49 Ao art. 16 da Lei n? 2.1'30, quem a qu~quu atividal:le lucraUva! Le.i n'~ 2.180, de 5 de feverei~·o Qe 
, Cl i~terdiçâo ~al'a o exercício de :.de 5 de f~ven':ir? de 1954, é ac~·esci-~ de· bana-a-fora, j l!)<J4. . 

det.ennma.da !unçao;. ! da a segumte olmea: · Art. 13. Pa..::a G:! efcitoo. desta lei,! Art. 23. O Regimento !ntemo do 
di cancelamento da matrfcula. -:1ro·· "t) elerrer seu \/icc-Presidf:l1te." compreende-se c~nl? .arnuldol' a {:·I)S~ \Tribunal ?>.~ar~tirr10 ~sp_ecificará ~·s do .. 

f~s<>lonni· • j' "' . soa. natural ou JUnd1ca que, em St'U · ctnmmtos !lldispensaveJS ao pedlfh dG 
- • · Art. 59 Acret;cent.e-~c:;e ap nrt, 22 da 1 nome e sob sua respon:-;abilid-:üle, reglstro e dirimirá as dúvidas FlH':!Í"' 
e} proHJição ou suspetlsão do trá te- 1 u~ 2 .180, de 5 de levereü·o de 195:4, n ; apresta a embau:açf:o para ser urUi- das na int~rpretnção dos dispo11 · ivcs 

go da embarcação; I; seguinte alínea: j:l',ada, pondo-a ou não a mnregar por relacionados com a armação de em-
f) Ci\'.1celamenío do registro de ar-, "k) propor nO Presidente da Repú- ·sua conta. b!l-rcnçües contidos lU:'5ta lei. 

:tQadOl'í bH:::a. por intetmédio do i'.linistr:> (~a Parágrafo único, Nesse conceito A[t. 24. Os dCbHos para cem o Trf~ 
, t· Marinha, os Hervid~wes que tlevam tambcm se incluem aquêle~ que tE- ·

1 
huna.l Ma\'itim.o, tant.o os atuais como 

fJ multa: cumula 1"9'an:ente, cu não. ocupar os cal'f.:OS em. ComiMão, bem nham o exclu;;ivo contrôle da -expe'ii- os futuros, decClrrentes de mu:~,as & 
c(an qualq1,er das ant.enore.'5; corno os que àel'am ser promovidos.'' ção .. sob qualquer modali.dnde d-e n·s-; cmte.~ não recolhidas na dat.a. d:2-vi .. 

§' lQ A suspensão de pessoal mar!- Art. 6~ Suprima-~e 0 par.~""r!lfo unl- i saç~o, embm·3. tecebam a emh_arcuçáo 1 ri_n, ficam sn_;~itos à corre<;ão nHl?Ciá.-
t\t.1lú será por pm:zo não superior a co .1 · •f 4.., d·- l \ ., 2 uri' de 3 àe 1 dev\damente aporelhada e tr1p<Il:J:da. 1 na de que trata o <\l't. 7° da Lei Nl-
d(Jze 021 meses. t'e\'~~e!~~-·de '"'1 g5~. ~e U· · • I desde 'il.v~. P?~s~uw1 sé:brc ela pr:déres; mero -!.357, de 16 de julho de t9!:i-';1. 

de adnlllltstla':.'UO, rt o· " 
§ :]Q A interdição não excederá de ArL 'i" Acrescent.e-se pan't.~-r<\fo L •• _ _ l . A. · .. ~. A. p~na de sasp~m::;ao P~~ .. 

c1nco (5} anos. único a-o art. Pl da Lei nt:~ 2 180 de j Art. H. ~~ mma~a.o da cmb;~r~açao_. i, vJs.ta no CapÜlhO ·IH do T!htlo lf tta 
· . . • _ I~ d r' .. · d (t-.1 ·~e Ú_i _;exc!mdas a& do t-r3.ferro do porto, so:Lm n\l 2.180, de 5 de fe;;errlrt\ t!e 

~ 39 A Pl'Olbiçao 0}1 suspen~ao de 1 · , e ev~t~tto e L';)_, com a_·~ g .n l poderá :ser exercida. pê!as pes'60f\S n.h1-: \.954, passa a .ser rnnsiderada qomo 
tq.rfego_ da embn:·c~çao ccss~ru logo I t-e rerlaçno. f didas 11as alíneas •·a". •·b'' e '·c.'', r1n 1,su::p\m.'.i:lo de t~essoal marítimo. 
que àetxem de exw.hr os mot1vos que '·Parár.-rafo Unico. A jnobsen•H.ncia !art. 1)3 da Lei n° 2.180. de 5 de f c- 1 , ,, • 

fi determinaram, O~ n~ .c~so do arti-~ rlo dispOsto neste at.'ti~to .sujei(. a 'J in-.1 reiro de 195'1. e que tiÚL'>fa<:;am t;,s l ,- !'\1'~:, ... € ··, ?5 s~ngos ~e f?:rel~:·-n. >C• 
to 81, 1ogo que seJa lniCl~do o pro~ t'm.tor à pena de multa de ciuco t5) ~d~mais requisitos let{ais. j:..~"'i<~~ S~clet::um : de Dl!CW~r.s de 
ce-sso de re~lstro da propnedrtde. 1 cínqiienta 150 1 yêzes 0 rn:uor .:::<~lá- . . . . . _ . , ]_,, ~· P"'~sam a ser de prov.muJuto 

• 0 •. rio-mínimo \'ige.nte no País, a ser f:'J:!rag:~ro umr;o. As_ dJs!JOSiçoe~ 8~-. en1 ::on11Ssao. re.ap,unràa.da o s:tw:1ç-[io 
t 1 .... · · · · · .. · .... · .. · .. · .... · .. ·1, ,J', 'd 1 p .·. l :1. T,.'b· 1 1 I mus deste nrt.-:;o . na o se 'lp!tc~am. prsc~..aJ .dos ntuats ocupantes. 

~plcv..a ne.o .res1~enP;_co · 1 .'~~~· (jl!ando se tratnr r':.> embnrr.a~õ~s que• .. - 1 . . o 
.................... _ .................. ~rm ple~t;~~z?.-da !>tJspen~~n d.?,., trn~-:~~n:'io exerçam ativJdade lucra.tiva. , -~.lt. 21. EsL~ ·~1 ~~üra cru Vl:?,éW na 

, , rt 131 A pe a de S"S '' <.- d:? emb.:L _a, ao, que seta lo.~" decl r , I do. <t de sua p.lb!Jca..,.ao. 
n · • · n "' P l .. a-:'), mimt;;o •· I " · 

f'3l}CClflmento da matrícu!n ou intet- • ··'"' · Art. LL O rontrMo de nnna-y~w. Art. :?R. Ficam revo~ado.<; os arts. 
diP.âO em que inconer o capltdo Ml Art. ao Arno:scente-se ;-mrflgra.fo; carta-pa.;·t!dO- cH y:l;J.'o qur.lquer lf111- 13 e 10\ e S"ll:S p:.:rá;;rafos. da Lei oú .. 
hi-yttlante de navio estran.;ciro, .será único &o art. lfi!l na t:cd i1° 2.lqo, dejlo.d~ r:es";'-0 t\U~ ne pm\f.'TZ.; de ;'_d~n,- 1mcw 2.180. de 5 de feve·e!rn de !964, 
t\!)Jicada sOmente. com rf.laçãn n.) :;_ de fevereiro. de 1954, cem n l'&guin- 1 mnustra~nv sera a.verbndo l~o re];ntrn ~e der.wls disrJOsíçõeJ em conh·-í.rJo; 
{'Xan~ício de suas funções em {l.guJ; f e rrdaçáo: 1:'1e pi'opnedncle da embarcaçao e ~Dr.s-' 
bn\;:.\lei.ra~." l . . . 1. tk'U'<Í. d<\ rol de eqcüpa~em. I 

• ( 
1'Par~w;nrfo uwr.o, Aos :Hlvm~ados 1 _ ( 

•................••.........•.•.•..••. 1de ofício, qmmdo funcio-:ul':ldo ~ws! Att. 1e. A n:..-~:hlm!U emlJn;,~::vao .. 
,. e. ~ 1

1 
nrocessos, ;-:nb~Iii.D as me~l'!la.'> l'>'!!<:a-

1 

nas r.:onçliçõr;,s r~re.\·is:as no a1 t; ~2. E<· 
·~~rt. l34. · • · •• · ·· · · · ·. · · •••· ·· · • · lias j'Cncedldú.s ao$ d~lõ!i\!f.i adv·n1·a- seu pal'~'Hl'a1o umco. ~ob a aalll!"!!s- \ 

Pnráe:rafo único. Pa.ra a convt>:·s~o ) dos.'' - \ traç.~o. de pc:o~üa natu.ral ou }l!l'ld11:a 
ft ,-~ - uad 's· n d i .. .,l· '1 . . 1 bras1leml, sem fornecidn passe se o, 

Ão;-.Ccmissõcs de Cü1t:;ftbi~Ua e 
,Ju.\ii-;a. de Projetos elo E.'xer:utt:-•a 
l' df' Fú~anças. 

Iif:SPDST.1.S A PEniJ)OS 
DE INFOR:H.H,~i}F.S 

. ca._,~ .q ~age 11 O o .ma 01 ll«> ft- t .Art. g? O art. 157 da Lel num~ro responstlvel peJa expediri!o não r•<,ti- t 
1'.o-mm1.1m~ VIgente no PBlS, ao temp~ 2. um. ãe 5 c~ e fevPre-iro d~ 1954, ·nodi- _; -,·o·,· r·c<ri"t''""l~, ,.., .... ,. 111 ,, .. ,.,111" • 01. 110 ... 1.1·. ·. ' 
•o "P 1cocoo da pena c resp n Jo r , " "' ' '" ...... .... Dn ,".liJli,;tm da Agricultara. (A:;i'l".)3 u.. ..... . •_, ar. .n t sa ü:::aQ.o !)t:la. .Lei n) 3.54:1, de 11 1e fe~ /bunal h:Í\'!arítimo. · · 
'V.m dm de $,1J5P':!nsao. atrlbUmdo·-;;;e Yereiro ('e 1g59, pn:;sa tt ter a· fiPQ,'.ün- c.c- 23 do mes em eurt:O}: 
tc~nío1 dia c; de sn.sJJen"ãO quan~a" dr:.- te 1·edacUc:: · ' Art. 17. Do r~rtifír~ .'1 d~ f\nna-! . _ 
fiUf'!~<; tra"Õ:>s estiverem rontida" n:1 · . . . 1 dor, que será expedido Çt1anrlrJ u:ti- · No _ G?-AP-BR, com . tefere.nc\~ ~? 
,,n!t)T d_a multa. 3.1'1't"donrlrmrlo-~e para ~{irt. 15~.' 0 Tnb11no: l\.faniurw .~e- 1 mado o re:~:stm, pode::. á ~er fcrm.t'i- Re.~l!~l':mer~~o nc'~ 6~~66, do Sr . .S::n<)~ 
lTm J''H!3 quando menor fôr o l'esul- vew, no plazo ?\ nny •. nta (90) . aws. da outra vm. em caso de p::.!cda üü cto. ~.ualtJe.to ._.en.t, 
t...,flá., 11:cntafios da puol.tc<H;ao dcstn t=.1, terjd~st.:.·ulç·ão da anterinr. N'' .(;~'··!ll.P-BR , ·cf .- . 0 1 ":!bbm·aao o seu Be~imento (nt>;!.!'no ; · _, 3

: ~ ~ f0~. I P.~encm, n 
· · · · ... ·. · · · · · • · · • · ... · · · · · ·. ·. : ~mra. Rttbmetê-ll) ao Presirtente àa) Parágrafo ünlco. :\1edi8.nte co~'",ra- ~;1~u\f~1~~!~~~ci10~·.· .J:·t~~eu~,· do ,._..,r· Se:uv .. 

,,_,ü-t. 147. o Tribunal Marllimo tA- Rr-pnb!ira. I 'Jante fom~cido p2lo Tri:Jltn:11 :viH.n- · ~'- · ' 
t8 ,-4 s:;u Quadro próprio ele Pcs~{"::ll PBrúo-""f 1·1n· 0 0 R .-·, 1 f I,_ tinw oH pel<t c::,pi(ania d~) p.~rL1 uw ~.? 7(1-AP-EH, com referência 0.0 

~ , .• ~ o IC . ~e"u en_o {. cnc;?.n 'nhar "!id r. -. ., " ' Rc--·uerimento na 8R4 r- (1() srA S"-' 1.~rno enh·a1·ü em viO'or no prazo df' · 11 . 0 p-;: Q, ~L~'::'->.1 o ·.!.J!,c- • c.:. .• •• • JJ, • ·2 "' 

P-rr:í..;;rafo únil"'O, Dentro de ~entn novent:a (SOJ dias. pà"!n 0 Pvís .. e c.!tm- door._ P.:.·nhrar_.r.s at~s-.~Jcl"1!nenles a_ e:.{- nano~ Voseoncelos ronos; 
f? vi11t0 <120) digs a contar da pu- t p dí.-.uo da ""nine a·- o até a ulh.,--n \ o e vinte 0201 dia<;, para 0 mt.b.rtur, ,:- " . ""'. >'. ' " 'i"'' • • ·.- N." 71-AP-BR, com referência ~ 
blk:u~ão de.õta. Lei, o Poder Ex<'r:Uti- · a contar da dnta de sua puhlicaçfi.o ,ao do l!',"I'3UO. P.eque-ri;ncnLo nll 064-65. à o $!', se-. 
'!',J subrnct.C>rá à nprova<;.ão do C'.on~ no órgão oficial.'' Art.. 1a. 0 re-:?;istro será c-onc.-~:ado na dor Vu~concelos Tô:rrrs; 
10r ::>~ Nacional o nõvo QU[·d:·o de 
!''<'<:·lDl do Tribunal, que· H1e se:S 
j:rrc·,,~Qsto pe;o SSU Juiz-President~. 

n'Ta'.1~:> do Ministro. rla Marlnha. n 

~I A1t. 15'2. 

T':-~·3n:1'ofo únjco. O periodo de ses­
Fi.''''~ 1 ~0) dias. contudo n pfll'tlr rl"-
1, ri~ Jgnziro, _o:;er:í Ce fP:· 1ns f:'.l'a o 
'Itil,'1l,"~l, ane sOmente Re reunirá pm'J'\ 
?.".-•n:o d? alta rçlcYância, por ~,;-;,­
, .. ,-..,rJ:n extraordinária do Juiz-Pre­
~L; -r.,;e." 

"'-"L 155. Nos processos da com­
p~• ·Ttla do TriNmal Maritimo ha-ve­
r· r T•·-:t as QUe serãiJ recolhidas na 1M­

r' k!""!islnr.flo fazendária e:n vi..,or 

" 1"' n Tribunal organi7a:cá o sea 
y>,•c-·""r(>nto rlP.: custas e o sul?mett•tá 
iJ :>'J"IWarâo do PrPsidente da RP. 
f\ ··· 1·''"1 no prazo de cento e Vil'ltE' 
r ., · rita::::, .a contar da pubHcar:ii'l 
r"'~'· x-~i. . 

" "" O refNidn Pegimento de Crt.::tac: 
t~, ...... ,-,; ~er vinculado ao valor do :n~ior 
s:o 1 ··.r'-:t-mínimo vig~nt;! no Pais e 

Art. 111. t\s mult:cts p1·e••t~t1s na a. pedido do inte"rc:;sado, nu ''ex otfi- N.? 72-AP-BR, com ICtet'Cncta ao 
Le:l n° 2.1BO, de 5 de "overeiro tle cio", quando ohti~Jo em de;;acOrdo rum .·:í:'quailueuto n.O H-66, do Sl'. S~ .. 
'~95-t, serão r.rndu.ndos cte 1-10 :um a legislação virrente, e por decis:Jo r.o nnd.:;~· \'R:;con8elos T0rres; 
c'Pcimo) t\té o quír:tupto rlo maior 3n- Trib1.mal Marítimo, no.:; casos prcvJs­
~~·!o-minirno que r.stiver vigorr tdo no tos nestn lei. 
~ a:t. Art. 19. o TriiJunal Mar H !mo, sem 

rarft:;Tafo único. Tais multas pode­
·:ão ser elevadas r té cinqüenta 150) 

·Yi'n:s ê:sse .SP.lário, nos <'asns e;, -nh:>!e~ 
c1dcs no § 1~ do art. 124, e no~; arts. 
t21 e 132 da me.:::ma. lei. 

Art. 11. Nos feitos perante o 'l'ri­
bunst nrn.ritimo em que funeimn.1· ad.­
~·c~·vdo-de-oflcio, o beneficiado 1l1Hillp 
~') iul~acío re:.;pons.'l.vel pelo fato cu 
r.ridente da navea:adio, pt~.a:ará .)S -::.~;;~ 
pect.ivos honorários. que serão xados 
na. decisão 'fin~l. d?sde que o possa 
fa'~"er. 

' 1° Se o ca.so fôt de represe:r:taJ;ão 
de pr.rt-e, caberá o pn<;amento áO ven­
cido. 

prejuizo das d(mais sant":ões !c~.11:::. o1R 
dE'llnrú o cancelamento do l'G'1if::r J Ce 
armador quando pi""Jrac!o que "31e, nu 
uti1ização da cm!n.rc.adi'J, pr'.1ticDu 
atos p!'Zvist-ns em lei crwo crimé ou 
contca11endo- penal, ou lesivos à Fa­
zenda :Nacional. . J 

Art. 20. r-,~ão será concedido re'f':is-
tro de armador à pessoa fu=!ca que 
tenha participado da administr<~.crio 
de pessoa jurídica atinp;ida pelo l"lln­
celamento na forma do Artip,-o .1ntP.­
ríor, ·nem à pe-;;soa íuridica àa qual 
~9.<:a parte C;U-em iá tenl1a p::tríi::'if)ado 
de outr:1 .:;odedeàc- cujo re·,;iF:+rn haja, 
sido c::tncê!adn naque-1ns condir·ões. 

N'] '/::·A-AP-·Bfl, com t81ertnn!l. ao 
"[?_:.:;'Je:un('nto n},l 75-6ô, dO ST. Sc·na ... 
dor Vasconcelos Tôrres. 

PAflECEREG 
Pareceres ns. 319 

de 196;5 
e 320, 

P.\RECER N.'2 319, OE lS8!.:' 

Da C;..t,:I>HiW de Serviço pnbtico cwu. 
sóbre o Projeto fle Lei da CM1wra 
n.? :rm, de lUí,r> tu.Q 2.Bfi0-·C-tl',J, n~ 
Ca$a f!.e ungem), que ntcnce aos 
aq:-nlf'1 n~<'Uis do liiiP'IJfo de 1endrt 
n ri'r.?l'o prPvi~tu no vrt. 96 àa Lei 
n) 4.::.:1~. de 20 de nm.•e;nu.·o i/4 
1~3-±. 

·Relator: Sr. Adalberto Serra, 

§ 211 A importância do pa<ratn·•nto 
.SPrá recolhida na totma da leghlac;ão 
fa~endtria em vigor, c a. guia, ane...:a~ 
da aos autos. será rubricada pelo ad­
vogado-de-oficio. 1 n ,,:·.,.;~l·t~ p!'ojet[} P ·t~nde o·'> fi.'i~ 

A1t. 21. Fir:i eslab.lc.ido o iJl'\•'·o .l. L:J ~~~ 1;..,)tO d~ t;:nh.:n n ritr;:o-rto 
Art. 12. f: obri':atúrio o re;?;istn, no

1
de do~; 11.'"'1 me~es, ('Ontadn da- U; 1 In~ fl,h-·n• !{.ma pma sua ti~t.· ... , r--:o>­

TL'ibunal Marítimo, cte armador de da pub!icâção desta lei, para que us l soaí, c1u t.:rtto o tenilõrio. n:~.ctVLlJ..1, 

Parú<?:l'afo 1lnir'o. Igualmente.. nfio 
será c~mceclirlo registro à pessoa ju­
rfdica da qua! faça parte quem, como 
pessoa tisíe'a, tenha Hdo por aquülcs 
motivos o rc~i.stro cancelado, 



CONGRESSO NACIONAL _(S-,e:;>;ç;;,ão;,;,:II::,)===="'===~A;::.b;,;ri;.;l da 1966 
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I~ntica. medida é, por outro lado, Apesar destas ponderações judicio- o volume das despesas do Govér- cada (exclusive café). que, em 1965,· 
c.ssegurada, dentro do Oístrito pectc1·al, ses e de afirmar que antes do exame r.Ío em bens dé capital foi suhstan- aumentou de 29,2%, em comparaç~<> 
aos ·físcais de rendas e auxiliares cte do mér·ito urgia seren1 toma.das me- clal iDfo~ma o Relatório etn foco. com 84,1 %' em 1964. . 
fisc:flização de Brasília e aos agentes didas acauteladoras,. a citada COlnis- oeffi corno o Govêrno determinou a Para realizar as aplicações de re­
óe 

1
estações ferroviárias, em locau- !lão se man:festa cGL1clusivamente nos criação de mecanismos especiais de cursos disponíveis sob a forrna. de 

dad~s onde não haja policiamento. seguintes têrmos: financiamento e isenções fiscais, pa- aquisic;ão de bens de cy.pital e ·auh'aS! 
O'eterr.lina-se, aínda, que o direitO ra estin1ular a aquisição da crescen- me•cador1·as de inversões em moedaS. 

r, 
"Assim sencto, pn qw~ compete a 1 d , · ~· , .. 

oo arte de arma .seja consignado na esta Caroíssâo opinar, manifestamos te produção brasi eira e m!Lqumas estrwgeira.s e de _empréstimos:. (-e~a 
ear eira funcional expedida pela re- favoràvelmente aci projeto com a. se- e equipamentos, com \sso promove~- 0 Go1lêrno re reallzar operaçoes Íl" 
1?ar1tiçào a que estiver sub-Ordjnadu o guinte emenda sui,)ressiva: · da a é;Kpansão dos investimento:; pn ... 0 Go'!férnQ de reiaizar variada orig-em~· 
jt::ui1cionário. lt.~dos. .for outro lado, a política ~e Com 0 apOlo decidido do Congres .. 

Justü"icando a proposição, alega 0 l!:MENDA N5' l~CSPC suporte dos preços dos produtos agTJ- so NacionaL são J)alavras do ttelató ... 
Seu. autor qu", além ..ta rnedída não ~ . ,. 2" do prole- colas e de estabilização da renda dos rio o Govêrno realizou uma poli ti ... 

' à~ . d uupruna-se o ar .lgo ·· P'odutores er,·ou estímulos especiais 't ·b tá 1• e de despesas corre11te• cortstituir lnovação, v1sta a ex:~- w." , ca nu r"' ,.. 
tertcia de idêntíca providêncra em - . ·t para IhevestJmento.s no setor ~grwo- - em. pessoal e tnateríal - da qual 

d Como se ve, ~ ~xam_e 5\0 mer~ o, la da economJa. e!5 lt u um substancial saldo posi"" 
:fa1•or dos Agentes Fiscais o ImpOste> por. pa;rte. do r~íerldO orga? técmc?.• Assilh alu, de à elevação da DrOctU- rt,·voU ol\:st.e (oi um dos principais rfi .. 
ci.J\ consumo (Lei n5' 4.502. de 19641' a V!St~ da a1udlda c~nclusao, est:ara çào alcançada l:JO setor agrícola. A . . t'l' dos no financiamento 
f. ttçáo da fiscalização estarra melhor preJUdicada, uma ·vez que 0 proJeto • . . t "t · _ curso..s u 11za . . 
p.óte2:1da. dado que se torna cada v<'>z Uão mais retornará â sua a reciaçâo. à~spe1to dos aJustamen ?s trans1.0 \da!> n:plicac.ões :refendas. 'l'oda~1a., 
rr:à.is perigosa a atividades fiscaliza~ 1 •Diante do expo~to e rácepàs l.mpll- rws opera.dos na ~strutma pr~dutlva /além desta tonte de recursos, u~ll~ ... 
ddra dos. Agentes da Fazencla. caçõe~ do projet~ coru a seguranca d~ nação. co~segmu a economta n_al zou-se 0 Govêrna em 1965 do crecÍl"" 

.Antes. entanto, do exame d.O mé- públtca. conforrne ãdita a própria cO- cwnal ptoduzn. ern 19~5, subs_ an.c1a_ to pUblico a pra.~o em gran~e ex• 
riJ·o do. p~·esente propOSçião, cabe se· missão de Serviço Públlco ClvH, opi~ volume de b~ns e_ servl1_os. p quai- tensão. A colocaçao de <?brtgaço~s _do 
r<{tn tomí!.das medidas acauteladora<;, namos, prelíminarruente, no sentldo tum glob~l ptoduzido !,?e 0 se o:t tagrd Tesouro Nacional - Tipo ReaJUst;á"" 

de que seja ouvido sóbre o assunto, cola ~le-;_ou-se de. 2'3 '':.• compu an ° vel (Lei n'? 4.35?-64) obteve p)en() 
t!/nd~ em i'jsta, principalmente. as através do Ministério da Justtça. o a produçao de ~afe. }Jaa conside~att .. êxito atingindo o montante das subs ... _ 
itPplicac;ões relacíonactas com a se-· l'Jeoartamento Federal de Segunmça \ ào esta produçao. o . quantum mn_da criçõés voluntárias e compulsórias, em 
gtn-ança püblica.. , Pública (0FSP). . lapr~senta um cr~scunento excepclO- 1965 a 331. bHhões de cruzeiros, o c:&ue 

íf\-sSim, . s~ndo. _no que·-ci?mpete fl E' o parecer. n~l: 10,3%. A~ culturas allme~tares dem~nstra 0 acêrto da~s AUtorida~es_ 
~ 3. comu;sao opmar, mamfestnmos . . basicas expandiram-se de 7,6 10 • as MonPtárias na titilizaçao da crédito 
:tp.:roràveimente ao projeto com a. se- d Sfl:e: da_:. C~mlssoe~. ernQ 27 ~e Db~~ lmatérias-p_t·intas de 10,6% e as de· públi'co como instrumento adequada à 
t;fuune emenda supre.ssl\'a: \ ~. 9 · .essoa e ue110-· PL mM.s- culturas de 4.3,7%. E._ prosse- recu era ã.o da finanças governa .... 

1 
, mdente. - Gay da Fonseça._ Relator. gu\nd~. ob:.e1·va que os dados sôbr~ e P is ç_ 

EMENDA N5' 1-CSPC - Ma~oel Ytllaça ~ Et~genw ~arros, certos t<etõres produtivos - mesmo mAr;_:fi ct' d a, "ués•·ão das emissóeS 
, . . - Jose Lelte - lltctorzno FrCmJ - " · · · · It ·a ão na !.Jor an O '-t ~ • • 1 

.S.UJJTÜ1l.'l-se o _arEl&o 2.9 do pro;etr.:. l Adolpho Ftanco - Wilson Qonçalve~ aquele~- .mais senswel~ ~ a er ç d em 1965, info:·ma que ~m p-?SSJVe ao 
Sala das com1ssoes, em 30 de mar- 1 _ no1nicio Gondin estnJt'.:.dl da dema!lda em fac_e_ e Govo!rno emitn·, em 196o, somente_ 682o 

ço de 1956. - Victoríno Fretre. Pre·, · t:ansi~ll:t? de lnfla.çao .para estab1hza- bílhljes de cruzeíros, superando l~gei .. 
pidentP.. - Adalberto Sena, lte!t~:tor. ( çao -mdtr.l'':ll_ cresc1mento Q.a ~ro- rameute e sOmente en1 dezembro. t1l 
.._ Manoel Villaça - José Felzrnano.. Parec•r- de 

1966 
duçâU .;, em rnurnero.s casos~ re~llza- timlte l~gal de 519 bilhões de cruzei .. 

<f ~ · • ~ n~ 321, ção cte novos projetos de inversao. ros ermitindo por lei para emissões 
, PARECER N.'l 320, DE 19-66 \ . ~ ~ . ~ 0 Relatório frisa que as vendas 't 11 o e:xcesso de 166 bilhões 
:na comissão de Fi1Ianças s6bre o pru- \ Da01fc~:l2S..6~ ~ee fgo~t~~Llad s~breho~ para. o mercado_ ínternacional preces- ~:\~.u~~i~~s ocotrido em dezembro foi 

jelo de Lei da Câmara n.? 329, qej ~ ' · · · ' 0 en-. ·. 1saram-se em mvel elevado, _eill: qua· devidamente autorizado pelo. conMlhO 
1965 (n.? 2.960-C·65, na CámaroJ, Pres_tdente do c_onselho Monetar~olse .todo o ano, o que contnbum de- Monetário Naci(Jnal a fim de evita~ 

·' que estende aos agentes fiscais dO: N_acw?tal. enca;mw}~ando 0 ~e~a.Jo- cisivaplente para uma melhoria fu!l"" ue na ausência deste. Heitihiltdade. 
impôsto de renda o direito p1·evist0 · no ~o_b~e a :.ntu_aqao tnonetarza e damental da posição externa d.o Pais. ~ofr1esse -a economia nacional retra.'"' 
no Art. 96 d_a Lei n5' _4,502, de 2U) credttlcta do Pms no ano de 1.965. o_ quantutn geral ex~ortado expa~- ção de conseqüências indesejáveis. 
de novembro tle 1964. 1 Relator: sr. Adolpho Pranco d1u-se de 7,9%. ExclUindo-se 0 ca;e. Apesar desta ultrapassagelll_h'ansl• 

teu d F ., . \ o total exportado aumentou 38,7~-o · tó i d limite e dos objetivos funda.-
Rela ·: sr · Gay a. on~e~<L O Conselho Monetál'io Nacional Mas inteli'Wlente, o aumento da · r at . 0 lcançad<:Js t)Ór sua nolític~ 
o projeto ora submetido à nossa 1 deve, no~ têrmos dO ~ 6'l do artigo quaUtidade rxportad~ não foi U:C~Ill .. ~e~'l;~~ca~ão, conseguiu 0 Govêr~o 

apr~c1açao é da. lavr~ do D~p.pt.adO( 49 da Le1 n9 4,595,_ de 31 de dezem .. pant1ado por expansao ou estab1llda- f z com ue em 19155. a expansao 
Getúlio Moura. e te~ por ob~et.o _es~ lbro de. 1964, en_canunhar ao Congres .. de dos preços. nos gran~es pl'Odu~?s cf"o e~aldo ~e' papel-moeda emitidO 
tencler aos agentes fiscais .do ImPosto so Nacton_al, ate 31 de março de cadn exportados &Penas o cafe ( + 5, 7 ,. ) ~ l.trapassasse 46.,5 a menor tax~ 
de renda o di_reito previsto no A:r- ano~ _relatório s~bre a sit~açâo Dlo-~e 0 pinho'<+ 1.2%) apre.se11taram ~~()e; ansão desde 1961. 
tigo 96. da Lei n,9 4.502, de 20 __ cte \neta~~a e cred1twia .d9 ~ ptus. no ano anm{lntos de p:teços. ·como · con~e· coJo med\da.. de natureza cambial, 
tlOVetnb~o de 19"65 (Pol_'te de ~nn"''' 1 -~a.nterwr~ . cpm_ descnçao mmudente 1 qüência, as receítas de exportaçoe.s mas que destinou-se, sobretu(io, t:. 

Da leitura da proposição def~ue ql!e das providencias tomadas para se alcancarnm no ano a elevada c1fr.a te. a ferta de carne bovina- e.m 
f) porte de armas a ser. c_o:t;tcedid~ 1.1~ atingirem os objetivos fíxados por de uSs 1.5(](1 milhões, expandindo~se ~~!:"- \omo at!veís com a demande. 
gor:;rá· em ~odo o t_errJtono nacyma~ aqu~êle diplom.a }egal .e ampla. justif~- em 130 mílhões só~re o njvel ~e _196~. ~t;~;a, a ÍnstruçáO n9 290, de 4 .. 2:.66, 
e nao est·::~:r_a condic1on_ado :a n~ lU!"l. caçao das em1ssoes que ~e ha;am fe1- chamando atençao para a dtmmu1- ino:.ti.tuiu as "quotas de com:~tribuiçao'~ 
dos !~qU151tCl"B üe que tra!a. a e_· _ to para atender às atlvtdact-cs produ- çáo das importações, observa que os na negociacão de cambiais resultan• 

E:xtstem no. ~ntanto v~rtos ~t.gu_ toras. )indlces do quantum importado mos- tes. da expórtação do produt-a. o re--
~~n~~ :~n:d~~am contra a e ten O documento ora cnca~i~hado a I trarn decréscímos <:m todos ~ os seus colhimento, fíxado em 30% .c;ôbre ~ 
s esta casa pe~o f:i~nhor Mnustro ~a itens ccimpc:n::entes. A_ reduç~o do vo- res;pectil•o valor do contrato, _erp. 

1.'7') se o objeto é proteger o !l_s~ Fa~enda con~I?te JUstamente na pli~ bume das generos a!nne~tiCios re~ul~ I!l()eda. estrangeira, procuroa corngW 
~al de renda, curial ê que se o tt~ metro Relatonl? eJabo~·nào pelo Con- 'tou da menor itnp_?rtacao de tngo, 0 desq(.iilibi'io entre as cotações . in• 
zesse dentro rto âmbito de sua cir~ selho MonetáriO Namon~I. :efere~te prouuto que compoe 70%. daquele te, nas e externas da. carne -bov;ma .... 
cunsc.rição e não em todo o terrrtó- ao ~l!o de 1965, em obe~téncm à d1s~ grupamento. Menores _tambem foram Posteri.Ortnente, s. rnstruçáo 'lu;ne ... 
tio nacional, poszçao a que nos refenmos., as ifilportaçóes de eqmparnentos. que to 292 de 5 de março de 1966. tevo-

25') Não há têrmos de comDtWaç'A.O Trata-se de u1n traba1ho ~a~do. sômente se reanimaram no segundo ando' a instrução n9 290, fixbu n6-vo 
entre atuaçl\o de um iisc.al. de con" bem apresentado, com 43 paglllas semestre. o mesmo ocorreu com os ge ntual de incidêncía d:ts qu•JW. 
r.umo que li1~ com o PübUco e m- d n d d d b nd r h d ) 1 ·r· t ~ · D rce !Ut:t.' clusive comerciantes às vêzes atrabl- a I ogra a~, . e~ o r o na m a o combustíveis, ubn tcan es -~ carya.r.. dE> contríbUíção, a qual passo\\ -a 2uJO" 
liários e o fiscal do ímpõsto oe ren~ se_guinte roteiro. , Por -~utro lado as rnatértas-pnr~la: pára o produto originário do Rio 
da, que quase não tem contacto com I - A evolucão da situação eco- 'mantiveram 0 mesmo qua.ntu.m _.m~_ Grande do suJ e 30% para P prnve-
as p~rtes. nômica e monetária. -portado_ ~m 1964. apesar do ~ci~sc~ niente da Re~ião Brasil Central, es• 

3.9) A função e o dever de garan· 
tir os agentes do ilsco são atribUições 
pOliciais .. 

4.9) Ao fiscal é defeso compelir a 
parte a pagar itnpostos, sen.do rte 
acentuar que o Estado possUI apare~ 
Ihamento específico para êsse mister. 

59) A Lei no tocante a matéria 
aflorada é muito rigorosa, está em 
jõgo a segurança piibltéa. o -porte ã.e 
a:rma. nressupõe, assim, uma série de 
condições que, na hipótese vct tente, 
não se bU.15COU. obsetvar. 

Nesta Casa, a proposição foi e:xa~ 
mína.da pela dOUta Comissão de s~r~ 
'Víço Público Civil, cujo pronuncia­
mento nas parece, data vênía, con~ 
trovertido, pots, segundo ex:pre.,--6~& 
textuais, que passamos a trauscre# 
ver, diz: 

mo venhca1o nos preç?;:; ô.e. 1~\u:n~- t.abel cenlo ainda critérios pára apll"" 
zr - .4 fundttmentação das medi- ras delas ~? ~ercado mtemamonal. ~ e d recursos oriundos õêss~ r~ 

das adotadas. A cons,quencw desta queda do vo- caçr..o os , C t ·. ~ e~S:~ 

Dl.l - A 
terna. 
D.2- A 

terna. 

· llllhC imÚortado é vue 0 total disp_2n- colhhnent.o a traves das ar eu~"' 
política financeira m- 1 dido em. imnortações totaUzou em pecia1izàda.s do_ Banco do Br_a~tl S.A, 

H!t5 sbmente" lJSS ~'\{) m\lhôe!'., mf1""~ . Em pros~egUlmen~o. à l_?Olittc~ go-o• 
politica financeira ex- ~,.:mdc-se inferior ao valOl: de 1!164 vernamentaJ, de ehmmaçao: do) ar 

<UiS 1.086 milhões), Ufíctos existentes no mercado ·a~ 
!I .,3 - A manutenção da liquidez e ttefletlndo ~ evolução menc-.icnada bial, o Banco Central, através 1a R.e-

solvência das instituições fiuanceiras. das exportações e õas itnportaçõe.s, so1uqão númel·o 9 .. de 13 de f! w~'ll.bro 
vetifícou~se em 1965. pelo segundo de 196·5, eliminou os dePó$1 1

<'<' pré ... 
Anexos: ano consecutivo, sunerat1it do ball'!n- vios incidentes ·sê>bre as hn.portaçõe9 

- Qaadros Estatísticos, co de pagamentos do P(J.íS. O saUo t>. ao exclUir os encargos f.inan.~-:iro:J 
- R-esoluções do Banco ~Utral em ravOrávP1 rlo balflnf'o cmn!?rcial i> . o ~6bre a c; operações de impor~ a-vão, 

1965, baixadas para dar cumprimento prinCipal fator para auêle sunc_rant. -re:iuzindo-O'> de 30% pal'a· 15'"":· nas 
a decisões dó Conselho Monetário tendo montado a US'.~ 131 mDb.oes. ~ transferêncías financeiras. fí('anrlo ns 
:Nacional. no efeito con_i\1(),:'\.do da ele•;ac~o 1 •:mprêsas. que aderiram 8.0 esrtuel!"iO 

Diz o texto de que nos ocup~rn?s, dos meios d"'. n.q· :<P 1 "'11 '~: !'. rf~w·tln: '-1 9 Portaria n? 71. obrigadas aa p{l.ga. .. 
inicialmente. que a economia b~a~11e1ra da :::ua vel.-.!''""·'~ :'"' ". ·.·..,.c;· ... ,:Pnto de apenas lOo/,,. _1, 
registrou, em 1965, ílltensa atJVldade, sultDU que a ~xpansao dos. gastos ete" · Pl:P-al<>lament.e. elevou o Governo, 
tendo como ele:rnentos propulsores a ti'l!os não .fm . nronl'c,· :o'·· ·" : ': ~~e'i'i.an:e Decreto da me:SlTHI. data~ 'ii1 

elevação da produção agríc()!a, a ex- com aue o hld<ce gera1 de nrercs :::e , 1; · d~ câmbio do • Bane do Bra.zt,V 
pansã,o das exportações e a retoma~ I elcva9>e. em ] 965, de sômente 3~- ·r-:· · .... x~ ' ~~ 2 2oo ua.r-~ a com~f,.) 
da, apó.s os primeiros meses ~() an?. :::lY\ r,otnno_'":-1"'1\fl C:ln_1 92.1% em lÇ}6~ .. I, s. c>$ ~a;~o .-~~n.: 9. venda. obvian.tlU' 
de um nivel e1e\'ado de inversoes pu~ Atnrl.>J. nuns f'Xnt"eS~lVO é o comporta- e l r ·"'"" ã()Pespecu1at'va no mercá•l 
i:)Ho~ e privadas. mento d:;) 'incUee de preços por .1ta- ass m G. aç • .. .-. 
-"'~~-- --
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' 
1 do ,caa1:..1a1, e ajustando de manc.su. 
'1'-\.l.lls~.a o nl.lor do dólar ao nivtl dos 
I e:usvos o pteço3 1nte1nos, que m.vna 
j~C'Ioli..liUo J.esde 0 últllno reaJUSte 

1 c.amlhal,. e:etuado- em d~.i.tlU1"0r-o de 
·llJCL 

,.("ó.Ss.~ndo a- trato.r da polític~ cto 
· <iatJrnu t"um relação aos Bancw, o.iz 
· c:}iJe o eherricio de 1965 caract,~hZflH­
sé como de fol'taJeciment0 do -.ic;t,~ma. 
VttucariO, pela. adoção d11 provtden •1as 
exrwl<:i.G:1rt1s para alguns est-aJ~lf'ciM 
:mrnrr>s, da'-1 quuts resultaram prncc'>· 
ns de f~ln'lão, ttansrerêncla de c m­
tt61e ac;·onárlo e de llt{Uldaçfto. 

r oue~ ao aanco Central a nxa:;ão 
dé c!'ltt!'in-s ;.;etett-voes para. a n;e­
Cll~ão p3los Bancos dos ~erviço;; de 
~",rec:õt_jtt>:::;-., de l"eceitas federais e ue 
cjt:~rt:.mlcfies devidas às iustiLUIC0cs 
d~ p;:3\"1Dêncla wcial, traba!ho, 4ue 
se reveste de grande slgniHce,~!!.o. n:l.o 
t>ó pa.ra o.s órgãos arrecadndor::!s e 
co:ntribüin~es, mas ta.moem pa:r.J. c. 
fo1ialec:1r.~nt.o do sistema ban~í'l.'io, 
IUIUa. ve1. Que os critérios fixados ~,ons~ 
t_;ijuzm meio eficaz de impôr ~p~t'fél­
çottmentos PO~ estabelecimentos tll'e­
tPndente-, tias prà.tics.s OlJ~t"at\v~s ~ 
àll Pdn:!inistração patrimonial. '"--ual 
pr!ítica fni. seguida "Para os bnnct},.~ e 
t>otietladPc; (lp crédíto, e finaucia·nen­
~...o C1U~ dtsejaram atual como dgen­
t~'~4 fira 'lceJ'""CS do FlNAME e da Co­
Or[J~D!!'"'flo do Crédito Rural. 

h:ab-"0.1b:c d:e grande extm:~ssão Ph.ta 
:t (Jper-:cionalidade do sistema hutlcá.· 
rio- fól tt ela':loraçãO, em 19Gã do 'Pia­
Jl<J de Con}n\Jilidade'• a ser 'ao~0va.1o 
pelo Ccmst>lho Monetário Nacio~1a1 o· 
(lUill poormitirá, niém da. ei.tnplifi!'.'\,;áo 
CJUP. adfirá rara os banco_s em rctts 
iSer:viços de contabilidade, melhor fí~­
ca-Üzaçtio das operaçOe!:i bancP.ria'> pelo 
:Banco Cf'ntrnl, 

:Fixou. ainda, o l3anctl C'é'ntral ~o~­
ftla{i narn a correção do O.th·o imob1-
li ·~do e rt~ c~ ui tal de giro dos <'<>ttr.· 
b~lfc;mf-l""lto'! de crédlto. As atitritfa· 
d"s: de fio:ral1zavão do sistema ban­
r:\""i.a incic'Hram ainda· no c:n•'.J8 e 
dc~"';:.'"J c!" cattawpatente, in~fàtr.~'.:!l 
dn (lrrrhCiênclas, prorrogaçt:.o dP llt'fl· 
:tn.<; de funcionflrn~nto) refc··m~ ..-:!ê l'~­
f.q,t\ltcs e contratos. reva-Uctnrfto ct<·. 
ca .. t.a-n\ltent-e. trah':fet~nc!a de de· 
parte.rnrnt,. etc. 

p: 1nCut!>!!o talvez dcmasr:.do lorr~u 
qu~ 12ll1PI'eendcmos através do :at-ta­
tó:"fo ào Couselho .Honetário NWJ:J . 
.nnl te-.·e por finalidade res::;altar ar1ut .. 
lr que no documento melhor cvi'!Pn .. 
~Ir. a nr.ão pasitiva que o atnal Gv. 
vêrJ'!n VPI'' dl'<~f:-nvolvrndo nn ~et'1r t'il 
Folitic.." 1<:! •,mf>mico~FinanCt.>lnt, t'.'ndo 
f'm •vist-A criur as tão deseiarir-s con 
C:\('õt'r ôf> roullibrio financ:.>iro e de 
e!f't.iva prosperidade econõmtc:" l!eJ''d. 
(ste Pai~ C' ~.sta Nação marcndo~ 011 
cr1·::l'", ctue c o Brasil, 

rrma 'N:1ção POde salvar-se. r>ro ae­
terntir~n:-~ circunstftnd"J..S •!~n:~ . .::.odu 
t~u~'"r.·~:; O"~ campo de_ bata!ha. Pudt­
tarnt-,r.ra. através ae rt-~u~~ ·i·p· 1",1• 

ter in''; f''l.OPt-aculares lmprrs-<>'r na ~:t 
CJptntíin núbHca mtJndtal, condklt=l1ar\­
dn R· obten('âo de êxito'l event1lUJ~ ul~ 
ploJ""d.6.ti{;O<; ou econômicos. 

Ma-!3 o. vttórta. final, a luta fl'Jfln:LJ· 
vn e rh l"t<>ltos perm~nf'ntes con' ra o:, 
maiS' t~m1Ve1S fntores fia ant!-na~!l~, 
que .E<io as cH~tOt'Çbt-s ('t!Dnd''1 , .• ,. 
uu.nce-ír+ls tl!> nntureza grave, n ~·lme­
~a.·· r>el::l inflarão, é t'"avorla r-rm tal.·· 
fl=.!rl'n!S. ,l:.f'fi'l tllvldendos tnlHic('l;:: Jrro· 
diato.~. n::~ tri11cbeira m,.,de.!"ta d(ls ~1-1.· 
tltnPtes M1 nst.eriai~ e das reparh~i'ieS 
h2en_rl~t'l;l~. 1!: üma luta. Para a t\l•::tl 
16 R hf5~tórJa e o tempO Podem nfe .. 
recPr o necessário âng\Ho de aprf't'lll­
çiio, 

tt! n-;<";e\:sam-ente t\essa lu+a ho!e 
trava.c'a no Brasil pelo Govªrno do 
P.re.c;ict~nt.e Castelo Branco, C!Ue rrmu.s 
f:egUJ'h!> e animadoras noticias Mrn­
Vés df\ste RelatóriO que ncaQa ele s~'>r 
t>xo.mln.nào e da qual propomo"", rtes­
t{' mo'"Yl<>:nto. oue A Comfc;:::fio de ~;co~ 
nomltt trlm? cnnbecimento, c.rqu.viH1· 
do-o em-seguida.. 

Sala das Cm11lssões, 27 e.e alJril âl'\ Antes o exposto, a Comissãa !a?en­
Hi66. - Artltur Vlrgtli.o, Presi,ien~t oo remissão aos pronunciàment-o3 jà 
em exe1'cício -- Aélo!pho F:ranco, Re· referidos e aos nobres propósitos do 
Jator - Domicio c;oudim -· José Lct· projeto manl!esta~se pela sua ap.rova""' 
te: - Qay da Yonscca. · çáo. 

tais, o competente ·projeto de lei, que 
!Oi aprovadb naquela casa. 

o exame do prllCtssado dem.mstra 
~ necessidade d~ abertura t..fo Lrédi.o 
.solicitado; a rim de que possa ~er 
mstalada a -J Jht.. de .:::on.;tliaçào e 
Julgamento àP. cuque àP. Caxia>, ~JJ1a 
vez que o Orçamento db. Dm'\J, p:u·a 
u presente ~x~rcJcio, não cotLSj,6ua 
<1Ualquer dotação para efsa despe!la. 

Part-cer nq 322, de 196b 
Da Comissão de Finança:1 sôbre o 

Projeto de r..et da Câmara no? 41. 
de 1961)-, (nV 4.042-:S-62 -- na Câ­
?nara), que autoriw o Poder E.te­
cutiDQ a. aGnr, pelo ·Ministério da.~ 
Relaçoes Ext-ertores, o crtM.ito espt>· 
cial de Cr$ 20,COO,OOO (vinte ml-
1hõe$ de crur.eircs.) para atender n~ 
r1espe.sas decorrentes da viagem pre 4 

siàencial aos Estados ~ tlnidos da 
Am~rica e ao México. 

Relator: Sr. Victorino Fr1~1re. 

o Senhor Pr~sident.e do Conselho 
ae Ministros, em Mensagem de 27 df.: 
março de 1962, solicitou a abertura 
tle crédito e::;vecia1, no mou.tante de 
CJr,.: 20.000.000 (vinte milhõe;3 de Cl"tl· 
~eirosJ destinado e. fazer faee às dc5 .. 
pe:;as com a viagem do Presidente aa 
República · aos 71stados Unidos da 
América e ao México. 

A viagem a ~ue se alude rea!lzou.· 
se há alguns anos já, donde se \<1fet'~ 
que o presente projeto visa, tãÇ) tiJ 4 

mente, a Legalizar uma situação de 
rat<J. 

Assim sendo, observadas que ~or~m 
t'l!l prescrições legais atinentt;o.s à flS­
pécie, somos pela aprovação Jo r-ro-­

to. 
S o parecer. 
s~ua tias Comis~ões, 27 de abtU dl! 

dum. - Pessoa th Queiroz •. Presideme 
- Victorirw J.·reire, ReLator - Atto~ .. 
plta ~ranco - Wilson G-Onç~lves -
Domtcio <;ondhn. - Ga.y üa Fon.·'eca 
- J.fnnoet Villaça --- Eug6nto Bana~ 
Jose Leite - Lotáo da S!lvcira. 

Parecer nq 323, de 1966 

Da Contissd.o de Finanças sôbre o Pro­
jeta 't..!e Lei c!a t;au:.ara nP ·10, de 
l~b'tl vi.U.~.tl-.tj-vJM()umara) que ai~ 
tera a Lei nv 3.931, de 3 d(! ttllósto 
de lGOl, que co1;.ceàe isenção do tm~ 
pósta de importaçdo e outrüs tr1tn1.­
tos tmra auna~it:os camignados à 
Conjed.era~;Jã.o t:va.1~géUca. do Brasu. 

Relator: Sr. Mano~l Villaça. 
o Projeto ora .:.Ubmetido t\, qossa 

e.p.tt.C:lllÇt.o ê da lavra. do Deputado 
&'U.uto .r'reire e wm vor O~Jjeto (;!.it.cn­
a.er a J3!.:uçao dt: (jue Ctlgita a. Jel nú­
tne,:cJ J.!J3i~61 tu.m.:J(m a. !icen~ra -pré­
na, alterar o qua11.tU11l fixado na~ mes­
ma lei de 1:3 .Otl(} <qu;nze m1H para 
50.000 (cin..]üentt~o mil) t-Ont:hli.àas 
anuais e ampliar u vlgencia- do ft~-vor 
wgtu àe 1965 para 1970. 

m sua ,supstanclosa. justUicaçã<.> 
n~eg\)u seu i~m.tre :a11to1' que: "No en­
tartc as nec~s:.id·t"es do povo ~"11~1-
lciro nestes últimc15 meses duruons­
trrul que a tei .. ecá esue ser altçtujã. 
ampliando-se no -.;nbiio de :.;un apli­
ccçáo. 

Daí as alterações que apres~nta­
mos. 

A.pesar de Ji haver ....t. Lel :no ~- 19!1, 
de 4 de julh~ de 1S57 as rcpnrtlç08's 
nuua.neil·a::. crium ;:;érios embaraçus às 
il1.stituições ab,.,ist~:uciuis que recebem 
tais dOnativo.:>." 

"A Confedrraç;N Evangélica. do 
Brusíl ttssiste a centenas de ent:idao.eà 
quo levatn a. menos favorecidos amw 
paro nlaterial, instrução e V'lda sm·te 
d. auxHlú no seu D.lcunce. u 

E o parecer. 
Sala das Comissões, 27 de ubril de 

1906. - Pessoa de ctueiroz, p.~:esiO.el.1-
t,t: -.Manoel Viilaça ... ltélãtor- Aaot­
p:l>o Franco - Wilson Gow;alvt3s -
.Oom.fcio Gondi~n. - Gay da- Fo:-tscea 
-- Eugêtzto Barros - Victoriito Freire 
- José Leite. 

Parecer n~ 324 de 1966 
Da c:cn-ni&;;áo ae l''inaaças~ svore o 

.t"'ro3eto cte Ui aa t.iu.1naru. n! ;;,u, at: 
l.~uó, Que Vtsa a O.orir~ peLo !ut-n~­
tcno aa Viuçao e uõras k'UbltCI.t~, o 
creaito especw.l ue Cl":-1 4J.·f5:.::.llãl, 
para atender as. despesas com o pa­
yamento cte bcneJicios ao pessoaL aa 
-c.;ompttnhia. de .Navegação .Ba.h.tana.. 
Relator: Sr •. Willion Gonçalves •. 

O pre.s.;ente projeto, de i.llloiattva do 
Poder .E.xecut.~.vo, vll.a a abrir. peto 
.~,\:.un~stérlo a.a \liação e O.olas .t>uoJ.i­
ca.,; o credito e5pecial de Cr$ •••.•• 
4ll. '1152.96'/, para. atender àS ctespeBas 
t:om o pagamen'to àe benehcios ao 
pesr:soal da Companhia d.~ Nave~açu.o 
.t)ahlana •. 

Além de a. medldá contida na pro­
pos1çao tund.amentar-se na legu;iaçao 
vigente (Decreto n'-' 51.34ti-6V, e:),;lo.­
rece a Comi.sSa.o da .Marinha. M.~can· 
~e Q.Ue a. importância. de que fl\:!cessi~ 
toa., referente ao período de 12 de ju­
t.ao de 1980 a ~l da dezembro de 19-Sl, 
íOl examinada "a pooteriori", através 
ae rigorosa preste.çáo de conw.s. 

Í'!ãda havendo, pow, que wqume o 
pr~ente pNjeto, opinamos po.r sua 
aprovação. 

Sala da.s comissões, 27 de abrll de 
1966. - Pessoa de Que.roZ, .1/nisl~ 
aeme. - Wilsuu. Gonçalves, Relator. 
- .Lobão da Silveira. - José LetttJ. 
- Eugenià Barros. - nomtc!o G'Jn~ 
dim. - Aàolpho Franco. - Gay da 
Fonseca. - Ma.noet YiUu-ça._ 

-
Parecer n9 325, de 1966 

Da comissáo ae Ftuanças, sôl:lre o 
Prt1Jeto de Lei da Cãmara nP ~6. de 
1966 ln-" 3.4.64.-A-66 na CámuraJ, 
q·11e autoriza lJ Pocter E;tecutivo a 
a.Jrir a.o J-lotiet Jur!lciátto,~ :Z'r.i.uunc' 
.Regional do Trabalho da 1' Regtcw, 
o credito especial de Cr$ 20. 000. IJOO 
u.mte mithõea de crtL2eiros), ptLra 
atender àS despesas de instatação 
da Junta de: ConcilitiÇilo B JuiUaw 
menta de Duque de Caxias, Estado 
tio .Rlo de Jane-tro. 

Relator; sr. Wilson Gonçalv~s. 

~ o projeto, por outro h\;'Í.'l. t::!lt.lon­
tra-iSe redigido nos lnl.!~los moldes 
tê~nicos de out.ios '-l!lteriOl'eii, ver .. 
.sando asswtto seme!hP.nt.e. 

4, Diante ao exptsto, a Comi~ãr> 
de Finanças opina pela. aprovação do 
Projeto. 

Sala das Comissões, 2'; de à-bril do 
19:66. - Pe:w1a de Queiroz, presi M 

dente. - Witsou Gonçalv€8, Relator. 
- Adolpho Franca. - Domtctô Or»t­
dirn~ - Eugênio Barros. - José Lei­
te. - Lobão da Silveira. - Ga;V ·"da 
Fonseca, - Manoel VWaça. 

Parecer nq 326, de 1966 
Da Comissdo de FitUlnças1 sôbre () 

Projeto de Leí da Càmara. n9 2f), de 
1966 (n9 1.843-B-84~ na. Câmara 
dos DeputadoS) ,•que autoriza o Po .. 
der ExecutiVo 4- abrir pelo Ministé-­
rio das Relações E:rtertores, o cré .. 
dito especial de Cr$ 5.600.000 (cin­
co milhões e quinhentos mn cruzlli­
ros) para atender as despesas rela .. 
tivas à comemoração do primeiro 
centenaria do nttscimtmtõ de Lauro 
Mül!er. 
Rela~or: Sr. Victorino ]'rcir~ •. 

O Projeto de Lei da Câmara nv 2S. 
de l!idti, .wbte o qual ê ~hamada u 
l>pilla.l.' a t;onüssáo de Fina..'1ç:as, t~\'6 
t~. sua OligeJll na !vtensagcm nY 42, íle 
>.3 de março de 10041 com a qua.l -O 
.t'oe1er EXc~Utivo .suumeteu ao oon­
:Çes-o l'tacional auteprojeta de Iei 
~:~.utoriZando a abertura. pelo Mtntsté­
J'io das .Etelações Exteriores, do crê .. 
dito especial de Cr$ 5. SilO. 000 \cinco 
tnilhôtls e quinhentos mil cruecU'usj, 
para atender à.s debpesas decorrentes 
ela cunhagem de medalha e lrnpres­
sáo de d1plomas, relative.s às come~ 
tnoraçaes do prbnelro centenârio út> 
naschnento de Lauro MüUer •. 

Tramitando normalmente na Câ~ 
rnru·a dos ueputados, o ~rojcto 1ol 
s.provMlo com emenda da. r.Jomis.sãv UG 
Innauças, COtlt..t!nt1o a sup::cssão d() 
paragrafo único do art. lY, que de .. 
terminava o reglstm tio crédito espe .. 
c1a1 pelo 1'ribunal de Cautas e a t·Ua. 
distribuição automtltica ao Tesouro 
.tJacional. 

A F.Xposição de Mot!v"'s n'it ~6. do 
Ministro das Relat;ôe.s ExJ:,~riorcs ad 
Presidente da República, em 4 de ft; ... 

O Presidente do 'l't'il.maal Re~>011al verelro de 1964, deixa ver que nou~.J 
do l'l'alJaU10 tia 1' Regiào com a. Mt:n- adiantamento por pa.1·te d.o Minis .. 
sagem .M-'IR'.l' n9 2·60, enca.m1~1a à t•ério para ta.2er face às fiHSpesas de 
flPl'eClêl.~~g do Congresso Nacl'l~Hol que tr_at.a. 0 pres"ente projeto. 1!: cnUio· 
anteproJeto de le1, auLorizando o ~ o- rnonJe'lto de re&ulari2'&' unHl situa­
der Bx.ecutivo a abrir, àquele Tribu- ·) çã0 de fato. que a encontrou a stllt jus .. 
nal. o prédiLo es_p·eclal da Cr$ .. . •• tificativa. nas delongas niJr,r.ais qull· 
2.0.0/F.l.OOO winte milbões de cr'lZtü- cercam os processos bttr()OI.átloo."9, 
ros), ~ra. atender às des~e;as.. Ge Não se pode detxar ·"ie tel·onbecer 
lnstalnçaD da Junta de Conclll.ru.~ao e l\ jn!=iUça da homenagem presta.dfl à 
Julgamento de Duque de Cnx,as, no memór1a de urn dos vultos llHl-is no .. 
Il!st...'l.do do Rio de Janeiro, távt:is da nossa nistórta. 

Na referida Mensagem, o PresldP.n­
te do Tribunal esclarece já ter sido 
adquirido o prédio destinado â msta­
lação da Jun1.a, o qua.l, no enta.nt.o, 
se encontra em precórias concJiçó~s. 
ratão pela qual se torna trnpre~cli'>Ol­
vel n abertura do crédito especial em 
questão~ 

Tendo em vista o QUe !1G1ma foi dllo. 
e de acôrdo com _,_riomaç1\o ~<eguida 
em Cftsos atlil·"l'~IJ'i, a C0mi~são de Fi-­
nan~as é de parecer que o projeto 
deve ser àprovado. Todoo r.s pe.recet·es já e~penctlãos 

sObre a matéria realçaram que .n. pro· 
posição Vi.!:a uroplcittr condiç6~:: pata 
.fl-tividndes filant-1.·ópics.s das mais me· 
ritórias e que já t:á na nossa 1e:~~slt~­
ção d1.•;ersos nrect>.<\entts, entre ~1.'!8 o 'l. A Comissão de Com.tltuiç!i~ e 
Proletl) 3.541 ele 1961, hoje lei. qne Juntca da Câmara C'JS OeplJ~adtlS 
conCe-den fa-yor simila.-r à "Ctmt.,..rt-n- 1 e.p6s ~l'-atni!lil.r de\•i<'h.mrnte a mA!J!­
cia Naclonttl dos Bispos do l3l'U:JH." l riu, apn.:sento~t, nos t.<àrtn.t;s re:_;;n1.en-

Ralt.. dt~s Comt~~f'it"'c;, 27 de abrt1 do 
!966. - Pessoa. de f.;Juei1oz. Pre.sidtll ... 
te. - Victorlno l'r,Írd. RelA.tor, 
Adolpho Franco. - Wilson Grwr.:al­
VP.:S. - D"J11tfl":!o r'rtmd1m .- M011nef 
Vi11aça. - E1tflr1Jdo R'l,.fOS. - Jo~é 
tca.e . ....... Qay da Fumecc~~ 
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" 
Páreceres · ns. 327 

i da 1966 
e 328, jeto, opina favoràvelmente, Iembro.n- Bxecuuvo, a requlsjçâo rtc funclcná · \ o impetrante prestou Ds m·o•'O.s exi­

f.ARECER N' 327- D.S 1966 
I 

. a Cínnis~ão de Educação e C«ltf-lra, 
:>ôbfe O Projeto de Lei da Câmara 
n~' ~D1. de 1965 (Proieto de Lei nú­
meJ·o 2. 166-B-65 Câmara), {\Ue 
dU.jJóc sóbre irradiações em tdia(;W 
e::; I fangeiro. 

J 'do que, de acôrct0 cOm a legisla-.;áo l'ios pam execução das tarefas com- g,ictas por lei e foi aprovada· no LU• 
vigente {art. 75, do oecretQ núm!-'!'r'J preend!dU's nas dJspusiçoes do ~ 1~;~ tamo, in\'O<::ando o pr13ce1r,c/ Qllt~suo-
52. 795-63), "a realização de progra- Asshnt· ct.eutro dos aspectos delfri- nado, o Governador nomeo~1 vara o 
mas falados em idioma estrangeico só dos á aPrec~ação desta r.::omiSGti.o, nc.na. cargo de l'abeliáo do l9 Oflcw da 
é autorizad& às estações que operam vemos que conLraindique o awlh!- Comarca da Capital quem se cc~.s~· 
.;.n onda <:urta mediante prévia auto- mento do projeto, razão por que opi• derara ilabílitaclo com a :;ittmlea exi ... 
rizaçáo do CONTEL" .. disposição essn namos pela aprovaçao da "'emendu, biçao de certificado de conciusào cte 
que foi ruantH1a no art .29 da pre- sala. das Comissões, em 13 de ah-.:11 c~rso m~ive:r~itãrio \~a?har~l e1;.; (!H.n-

Rdn.t-or: Sr. Ga;y- da Fonseca. 
o ~)rojeto em apre-ço, de ullc.!::tbva 
J eplinente D:!pULa,do .Norom to ..:.~h­
.. ~c} \.t.::a a alterar o art. 75 do !1<:­
. e .. .J n"' <>'.L 79o, de 31 de outuoro rJ_c:o 
~~-.~;· lJlle regulamenta os serviços de 

·.:ct.t;d.lusão. 
o~ acordo com aquê1e disp.)s.it.,J.VO, 

sente proposiçfl'J. de 1966. - AdaLberto se-na, P!.'f'-SJrlente c~.as J~~-Jàlcas c ~ocmLSI. ~ Ne\Vtt.~l 
eventual. - Víctor2;-w Freire Rt:l~tt!I._ de Canalh() Me~ ... zes. . 

Do ponto ~e vista da politica nacio- . . : A suprerua corte pe<·tiL1ou o v-Jto 
nnl de comunicaçóes, nada há 'a opo: - ltlanoel Vtllaça.- .4.ntonLO Cm?r..ls, venc1do ao Desembargador :::;ant<Js 
ar providências do presenW mot:\o PARECER N9 331, DE 196C Cr_u~_. e, P?r adi_tamento ao \'ato do 
pelo qual op!namos por sua api"Ot'\.1.- Da CQmissão de Finanças~ sóD.I'c o~·~. lhms. ll'~ ynas ·Boas, Rel<lt~Jt', ..:-m .o: !ice 
çã.o. 1 PTojeto de Lei da CêtFutr•I n" 157

1 
de r~sU'1çao oposta pet? iVUiustfo Vlc ... 

de 1985 u 315-B-63 ·p.:z CQs,.., cTe tor Nunes Leal, conclmu p~la mcom;-
s.ala das. com~ssões, 27 de abril de origem). qu'e dei no~a ÍPdaçâo. a~~.s titucwnalidad~ da. lei ba1~.na e cte .. 

1G6tL - Dt.x-Hult Rosado, Pr.e::t!dente â§ 19 e 29 do art. 9? d.a Lei 1p~· cl.·etou a nulldade do conrurso, que· 
- Ruy carneiro, Relatot·, Josê mero 4.0?0, de 15 de junho de lG52 dev~rà ser renovado, com a partkl"· 
Leite. - Eugfnio Barros., que elevou 0 qntigo 'J'c~·ritõrio d0 paçs.o de todos os candidar-u-s ips(•.tí .. 

Acre à categoria V.,e li:.;tcvl.a tos . 
• rt.;;.tlzaçâo de programas faiil:1os em 
.. uvi.:a es~rangen·o só é autorizaJ4 as 
~.:apoes que operam em onda C?t·ta 
.le.:ll.;:ul.Le prévia autorizaçao ·lo PÁrecer€:;; ns. 329, 

de 1966 
330 e 331 

~ela ror: Sr. Vjctorino 1-~r.-!ltc. 

Ao ptojeto, que dá ~ova. re::!~çãa 
aos §§' 19 e 29 do art. gQ da Lei nu-

Em face do exposto, a Comis.:;"·' üe 
Constituição e Justiça opm.""l pelá 
aprovação do .seguinte 

Jo~: Ii!.L. 

PARE.CER N9 32.9, DE 1965 ln~ro 4.070, de 15 de ju~ho. dt: l9G2, 

I 
f01 apresentada, em plcnurw, em~nda. 

Da Comi.>são de Canshtuu;;iio c Jus- que manda acre.:;centar mais um ?a­
tiça, .sóbre emenda. no ProJeto de rágrahJ ncs consignudos ~m seu ~r­
LU nP 1S·1, (le 1935 {nP 1.315-.JS-f.l:;, tigo 19. 
na Ca.mctra), que da nova rcdnção . Esta, a raz:1o por que o presente 
aos .para.graJos 19 c 29 do art. 99 rta projeto volta ao exam(3 ~iêste órgáu 
Lei n? 4.010, cte 15 de junho ae 19í:i2, Técnico. . . 
e que elevou o antigo 1':err'ftolic.. dr) A refer1da em~nda autonza a MPsa 
Acre a categoria de Estado de :R:endas de Rw Branco e as Colt~ ... 

Relator: Senador Bezerm .Net:J 

PROJETO DE RESOLUÇ~O t;o 2;-66 

Art. 10 ti: suspensa a exe( uç::to ao 
§ 49 do art. 89 da. Lei n 9 17t., de 5 
de julho de 1949, do .Estad:) da Batl:iu, 
por inconstitucionalidade, 110:; tC>rmos 
G.u decfsão definitiva d-o s,upren-.,u 'In­
bunai Federal, no Recurs() Ordlnádo 
n'! 14.369, em sessão pienáti-a de i d!J 
nov€mbro de 1965. 

Art. 29 Esta. Resolução entu:.rP. eln 
vigor na data de sua -pub1\cJçâu, re­
vogadas a.s disposições f'nl contrario. 

&! p. opo. ição, tendo em vista os 
~·ú~ ~·e6 preju1zos decorrentes desta me~ 
:Jd:t, nOtadamente para os en11gran· 
.ç.; 'estrangeiros ~ seus descend~~•t:~!; 
..:u.kü:iCs no n~so "hínterland", ond~ 
~s ~ran.:.missões em idioma estl'c~.ng.~i­
u ~ oe interêssc das regtões do .iü:e­
~u~ o,a pats são prqredidas ern tlVttts 
'· ~~ •:.tdl\.:Ote programadas e, tm·a.J'ia­
. ,'JJn.;.~te. em undas méd~us, ~~t~Jdcee 
{I)~ e ~c tipo de nansllll'!l:o'tu r'!'Po~õ~ 
11lrJa deve tsLender-se a tód~s t·.;; r;si a­
~ü4l5 <.te rádio de qualcp~r -!.L,..tJilt!'J-
-~i.{. 1. Ao Projeto de Lei n9 157, de 

b p;·r,;eto adota as me-<.i~as acr:.ute- 19e5, cuja constitacionalidade já foi 
la*u; as .ndispensâveis 'l uatüreza f\Cs- reconhecida por esta ComissaO, o enn­
"3-af tran$a:üssões, como ..,~jam a p:·é- nente senador Oscar Passos formu­
i'Jll ~1provação do ,>\Unis Nio do..:> H."';- Jou emenda, mserinda um paragn-lto, 
1at;ôt';; I..Xteriores dos 9:3<51.HJto.o a .se- o terc_eü·o, que diz: "Para execuçao Cio 

terias Pederais do .mterior a requi .. 
sita:r funcionários do Estado dó Acre, 
para atendimento dos enc.al'g'Js t~í't>-­
ridos no § Jl?, assinalado no art. 19 
do pJ·ojeto. 

Sala da,s Comissõ&s, em .tO de aori.l 
de lS6t. - ~'11ilton Campos. - J(,f~er­
son de Aa-u-tar, Presidente. - Gatt (la 
Fonseca, Helator. - Josaprat r,Irtlt ... 
n!zo. - Wilson Gonçal1J&~. -~ M tti:!• 
zes Pimentel. - Bezerra Ncio. 

d' 1 d - .:3. pa~amento de que trata o § 1v, ~c-u.e-
l'"q'nJ JVU ga· <!5· e h a.t.tl;v'"''~ççal.l. · 0 rão sel' l'equisitados funcionário-s do 

As comissões, incumbidas do exame 
do mérito da proposição, ji se ll1am­
festaram favoràveltnente :\ emt::ml.a, 
uma ve:;o que ela consubstancia nlf'dida 
mel'amente aut011zativa. 

Assim, opinamos pe2a aprovação õa ' 
emenda de plenário. 

C(Jnselho Naciuna1 de Tele~omunt{'a· 
edcs 1CONTEL1 aue fisa-J.llz:tl'á as 1r .. Estadu dQ Acre, seja pela Mesa de 

1 Rendas de Rio Branco, seja pelas vo-
Parecer n~ 333, de 1966~ 

r~;~diações prog!·:n~adas. letoría.s F.::deuLs do interioz·" 
1Do ponto de VIsta eskt.o da com... , e · 

Sala das Comissões, em 27 de abril 
de 1966. - Pcssêa de Qneiroz, }?resi­
dente. - Victortno Freire~ Re!atur -
AdoJpho Franco. -- Wilson Gcnçah~es 
- LJomicio Gondin. - Gay da Pon~ 
sêca. - Manoet Villd'ça.. - Eugémo 
Barrns. - José Leite. - Lobdo aa \ 
Sih•eira. I 

Da Comiasão de Constituição e JU.:. 
t.iça, sóbre o Projeto de Decreto 
Leghwtwo n'! 40, de 19õ5, que itl'­
toriza o registro, no l"'riDuna:l do 
Contas, dos contratos cte aue:~.t~âo 
de terras assinados pela supefl,n· 
tendê1tCiã das Em.prêsa~ IncorpQra .. 
das ao Domfnio da U31-iáo e dá ou· 
tras providências. 

}J~tlncia da Comi.:s5.o r1e EdLH!:lÇáo e ' ~: ~- menda vi~a. discipHnar ~ 
cbJtura nada há a opcr às DL'ov~dEn· ap Icaçao de um n?yo_ serviço, e,. e 
c~ns do .Jrol~to. cc-conheC':!ado mcsr..ta claro, que as ~eqmsrçoes obcdece.·ao 
Q~Je elas enc~rrd.m mcd1_da.s de alto as normas le?"ars e re~ulament~~e?. 
n,tcance rn~~ura[ ~e melt:er atendem . A e~enda e de mamfesta consA.u· 
à. realidade b! ~~~iJeira. cLOnah~~d~, devendo quanto à ~ua 
; Diante do r.xtJôsto, OJ)i.lJ.amo.=:: pela. conv~;-u .. encm pro~uncia:-~ a .d?uta 

a'provação do present-e prü.lcto de Ieí. Corn.J ... .sao do SerVIÇo Publlco ClVll, 
I . 

PARECER N' 332, D:i: !DGG 

Da Comissão de Constitu:çao e JtJs­
tiça ao Ojício n9 4-P-MC, d.e 11 de 
abril de 1966 do Presi4e"'ZiC do Su­
premo 2'ribunaL J.<'ed!~mt ennf.t-lli.l­
nhando cópia autenticada de acor­
àâo do rtecurso Ordinário em. MC•1l· 
dado de Segura1tça n? 14.3(9, da E.s· 
tado da Bahia, entre !Jartc3. rec,1r­
r~~te José stttencourt d.a cunha e 
tec:;_orrtdos o Estado :J.a Bahíu, <1_/ll: 
declara tmxmstitucional () § ·1"' do 
art. 89 da Lei B.'stadual nq 1.75, ti~ 
õ de julho de 1949. 

RelatO-r: Sr .• Gay da Fonseca:. 
Sala das Cornb..<•ões, 17 de março de 

:JJS-35. - Mene~!!J Pimentel Presiden· 
1e. -Gay ·da .Fonse.-:a. Bdatur, 
.f11ello Braga. - Antômo $albino. -
/OSê Leit-e. 
I 

PARECER N9- 328, DE 1.9G3 

jna Comtssâo de Transportea, Cvmu.­
, .meações e Obras Pul>/i;;o(Lt: bólne o 
i l' ro1eto ele Lei da Câm·r • tt 11v 301, 
1 cJ.c 1D65 w9 2.766-B-65 - t:amara), 

que dispõe sóbre inadiações e-m 
idioma estrangeiro. 

Re:ator: Sr. Ruy Carn\!ir.;. 

o l)Wjeto é de autoria do nobre 
, D~pt~~:::.do Norberto schmidt e Visa ~ 
r autorizar as estações de radjod.iím.ão 
i tram:mitn· programas fo.ludos ou gfa­
'· vatlos em idiorna es:~·o.ngeiro tru:t.:go 

lQ) ' 
l\iém da prévia aprova-ção do :...n­

ni:<tério dus Relações Exr..~rlores, as 
1 irradiacões serão autorizadr:s pejo 
1 CONTÊL- Conselho Nacional de Te­

lecomuntcuções (§ 21 do art. l'>'h que 
também exercerá os demais uorlêt·r.,.s 
normativos, c011formc a Iegislaç-fi .. • ;.-j­
gente lart. 29). 

o :rtt. 39 da proposição diz t1t1e "in­
dependem das formaHdades exig!.dss 
nesta. Lei as irraàiaçõe.; de au2as sli­
bre língua-; estrangeiras e- as r.ram: .. 
missões de palestras ou entrev:stM 
ocasiomlis, pr()feridas por aut()rirtm\es 
(lU visitantes ilustres estrang~í us, 
que !Serão, sempre que. po=síve!, Ee­
guidas da respectiva tradUção". 

A Comissão de Educação de.sta. C-9.­
tta. do congressp, exa.minando o l?ra-

Sala das Comissões, em 23 de mar­
ço de 1986. - Milton Campos, Pre~ 
sldente. - Bezerra Neto, Relator. -
Wilson Go.nçalves. - Gay da Fon.~e­
ca. - Afonso Arinos, - Tlcnbaldo 

1 Vieira. ~ Jefferson de Aguíar. 

Parecer n9 330, de 1966 
Da Comissão de Serviço PUblico Ci· 

vil, f.J)brc o Projeto de Lei dn Câ­
mara nv 157, ele 1965 (n~ l.:Jl5-lJ, 
de 1D63, na Cãmara), 'lU e 'iá nova 
redação aos ~§ 19 e Z9 d'J art. 911 
da Leí n9 4.010, de 15 àe junho dd 
1962 ((Jue elevou o antig•i Terntó­
rio do Acre à fateporia, de Estado). 

Relator; Sr. Victorino Ftcire. 

Pel:> presente projeto (a.rt. 19-, .fica 
o Tribunal de Contas autorizarto a 
regt~tr:1r os contratos de compra & 
vendo. de tenas e outros bens frnó ... 
vei~, bem como suas b~nfeHorias e 
acess(Jrio:-s, firmados pela Superinten• 
dência das Emprésas Incorporada1> ao. 
Dominio da União, com() outorgante 
vendedora, e que tiveram seus l.'~gis ... 
tro<; denegados pelo referido Tribu• 
nal. 

Tnl autorização <art. 29) abt·angEt 
excfusivamente os contratos resulLan .. 

Relator: Sr. , Jefferson de Aguiar tes das mcorporações e anlorizftcõe~ 
Em acórdão unànime. o Suprt-m1n a QUe se referem os Decteto<;-leis nú~ 

TtiiJUtH'l-1 Federal decretou a incons~ meros 2.073, de 8.3.940 e 2.436, de 
titucionalidade do§ 49 do art. 89 da 22.7,19!0, e Lei nQ 253, de 23.2.948,. 
Lei n9 175, de 5 de j~llho de 19-1~. desde Qlle tenham ma.is de 10 ~dez) 
do Estado da Bahia, tlor eurrenta.· o anos de transericâo no Reg,isttQ Pú· 
preceitua-do no art. 68 da Constitm- b\i('o anteriores à data Cio proje'{o. 

. Por h~ver recebido emenda em }"lle~ ç:lo do mesmo Estado, ~ quaL é co- Na permissão em prêço não se in­
n~li~) - que permite a tequüw:;ão de munimHJo ao Senado Fedt!l'al para os cluem (art. 39) os contratos cujos 
fnncwnfl.rios do Estado do .acre, JJ~la efeitos do art. G4 da 0onstituiçá:> registros hajatn sido recusados Mb o 
~Iesa. de Rendas de Rio Branco e Federal (Qf. 4-G6-P-MC, de 13 de fundamento expresso de dolo (m lY'â 
pelas Coletorias Federais Qo intenor abril de 1966). fé. São abrangidos pela autodza~;âo­
- \'oltn. ·a-o estudo dês te órgão tt-c~ A decisão foi adotada Ull recurso (art. 49) os processos cujas <leclsóes 
nico o Projeto de LCi da Càtn.:n-a nü- ordinário em mandado ·ie segurança., dene<?;atórias de registros jl\ P.i}tejarr 
mero 151, de 1965, que dá llJVQ reda- sob o n9 l4.3G!l, no qual Jos.:: Bittcn- confirmnda.s pelo Cong-re;,-,so Nacio· 
ção aos §~ 19 c 29 do n:t. !)I' do. IJei court dã cunha p1'ofliga.va aresto do nnl, podendo (&rt. 59) o ped~do de 
n? 4.. 070, de 15 de junho :d~ 196.:!, que Tribunal de Jus'.iça. que he negt:.ru. renovação de registro se1 enc.a.xpinlm-. 
c!e'.'ou o antigo Território do Aue o writ constitucional, por mnjoria d•J ào ao 'tribunal de Contas nela entt~ 
à categoria de :t:sta-do. \'Otos . dade vendedora ou pelos adquirentes 

A cctnisi3ào de Constituh;.io r sns~ A n1.atétia oiJjeto da de-ma.nüa Hl ~ ~ seus sucessôres. 
tlça oPinou pela constituclonn.lidude saya sõbre a aplicação ào teferid.:} JI _ A Proposição é de nutar~a do 
d~ proposição, de:xando a. és te llt'bf•o I~ 4.0 cto art. 89 dn Le1 de or:;am?a- .ominent.e Senador Bezerra Neto, que, 
tecmco o exame da cOJ1'rrmê11Cl,l c:a ção Judlctána âo Estado d~ B;ih1a, 
medida mse1ta na eme•1dn dl' ple- 1 que dtspens:n=a os bacharPJ', rm d1- justific:.mdo-a, diz, em aintese:. 
náno. ) l'l!ilitO e os subtabehf:l.es da ... p.o\a,, de al pelos Decretos-Jejs ns. 2.073, de 

A »roviclênc1a consu\Js~:n'clad \.r a português c su1JC1GUC1U nús ,•,)ncutsos. a de março de 1940 e 2.436. de 22 de 
e-menda em exa_me,_ c:om~o se \'ê, ·."~ 1~""!~!- 1 p~~a o provirne~to dos .::~:g-os d~ ~U:- 1 julho do mes~~ ano, for~m incorpo­
ra.m.ente autonzatJ\·a, uma vr.7; qJe! XIlHlres de Justiça, tabelmes, ohctais . r:-: dos ao Domimo da Utliao. cqm seus 
subordina, â voníade de órgã_o do , Qe re~istros públicos e escrivães. :ativos e passh·os, os bens e din~itos 
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. Brailil Railway Cotnpany e druol Par&eeren ns. 334 e 335, I Parec&r n. 33& de 1966 j •A atribuição da adminish·açl\o 

neMes bens existiam proprleda- . e 66 . Da Comissão de Economia, sôbre o 1 faculdade, mas Deve1· de proceder 
rêsas dela dependentes; r d 19 I pública concedente. não apena.a 

~
ila rurais, vastas extensões de terras,! PARECER N~? 334 Dl~ 1966 Projeto de Lei tto.Senado 1~0 12~, de à execução direta ou por substi-
os Estados de Mato Grosso, Santa ~ 1963, que altera o Decreto-let nume· tuição, é da essência. do regime 

_ at.arina e Paraná, que, mais se pn~s· Da Comissão de Constitu4;ii.a e Ju.s-! ro 5.573, de 14 de '}u1lho de 1943, de concessão. Não é preciso- que 
taOOo a. exploração parUculares, ti- ttça, sõbre o Projeto de Lei do Se· 1 que dispõe sôbre o pronunciamento tal atribuição esteja expressa na 
P,eram sua venda autorizada por fôrça nado ?t-9 129, de 1963, q11e alteta 0 do CQnselho Nacional de Aguas e lei ou no contrato. Uma tal c1áu-
Bo Decreto-lei n~ 9.549, de 6 de a.gôsto Decreta-lei nQ 5.573, de 14 de ju- Energia Elitrica. su1a. ~5eria redundante e supér~ 
~ 1946 e Lei n9 253, de 18 de teve· nho de 1943, que dispõe sôbre o Relator: Sr. Mello Braga I !lua". 
~iw .de 1948; pronunciamento do Conselho Nacio-

c) entre os anos de 194~ e 1950, l nal de Agua•t e Energia, Elétrica. o Projeto em exame é de aut.ori!l Concordes que estamos com 08 ar· 
fo-Tam procedidas essas alienações, • . . do senador Vasconcelos Torres que, g,umentos do. órgão mais direnunente 
•!!n"o, após a. tr"nsc1•1·ça·0 das t·espec· Relator; Sr. Josaphat Marmho · llgado ao proolema e, por isso mesmo, "' u ... justificanclo-o1 a~sun argumenta: d d tiva.s escrituras 110 reg·istro de 1·mó- melhor conhece or o assunto, 0 pi· !. O projeto ora examinado visa a · · 1 i t a 1 · · ã d p · t vet's, enviadas peJa. super1·ntende'nc1·a ''Não. e posslVe que a n ·erven· n mos pe a re;etç o o l'OJe o. alterar o DecretoMlei n~' 5.573, de 14 ll das Emprêsas Incorporadas, para o h õ 'b ção nas emprêsas que explo~·<:tJn os · o parecer. de jun o de J943, que disp e so re · ié · s 1 d c · - 21 d b 'I nspectivo registro, ao Tribunal de servlços de enetgm e tnca por n a a.s om1ssoes. em e ~ n 
contas; 0 pronunciamento do Conselho Na~ concessão, se faça sem os res~rv:u- de 1966. - Arthw· Virgílio, Presl{\ell-

d) a ·1'eferida Côrte, em alguns ca- cional de Aguas e Energia Elétl'ica. dos constitucionais, ao sabor de t.e em exercicio. - Mello Braga, Re-
Objetiva. dar à-quele órgão do Minis~ t ·1· 1 to D · · a d' J · aos, negava o reoo·istro, alegando falta 1 critérios meramen e poll 1cos €, a r. - omtcto on t-m. - 03c tério da.s Minas e Energi:J. es rutura~ ~ 1 · Lett a d F de autorização do Senado, por se tra- 11a maioria das vezes, por se lct~ e. - ay a onseca. 

tar de áreas acima de 10.000 hecta~ ção mais de conformidade çom 0 re- tação de funcionários Adnlintstra-~ --
gime democrãtico, se~ndo a jusUfi· !'es; em outras, a falta de formalida- ti vos subalternos". P 

336 de·s d Otd n t . a bli cação apresentada. ~ . . - arecer"es ns. 337 e 338. . e · e 1 ex rm.sec • como pu - A comissa o- de con5tJtmçao e Jw;- 1 ' 
(:ação fora do prazo no DiárW O fi.- 2. Em resumo, o projete introduz tlça desta c. asa, no que lhe_ co1~1 per.í;t 1 de 1966 
ci~1; as seguintes modificações no artigo - - 1 :e) tais processos, cujo5 registros fo- 1°. inciso l, do Decreto-1ei nt;> 5.573; estudar, opmou pela tramltaçao tO PARECER N~ 336, DE 1966 
r~m denegados pelo Tribunal, vietam D na alínea a, substitui a cláusula Projeto. Da Cmntssão de Constituição e Jus-
ao Congresos Nacional há mais de 12 - projeto de decreto-lei. por: reso· Do P::ocessado. em~ora. ao qu~ pa~ liça. sôlJre o Projeto de Lei do Se~ 
anos; e, lução ou sugestão de medidEl.S de ca~ r~ce. l?-3.0 tenha havido tn~a ~ol!cJta~ nado n\' 66. de 1965, que declara de 

1> com título hâbil, hâ mais de dez rã ter gera1; çao oficial. 'c~ns!a pron~ncmmento. ~o utilidade pública a Fundação Pcs-
anos, sôbre terras de origem parti- .· , Co?s~lho ~acionai de Aguas e ~neigUl taloz.zi do Para, sediada em Be-
Clilar não podem aquêles adqulxe "'lt s 2) supnme a almea g. que assegu- E1etnca. sob:e o pre~sente Pro)eto e. zem Esfaào da Pará. 
SC'l' clespojados dos bens comprad~s ~e !ra. ao c:onselho !azer •:p~·opos~a re~ bem assim, em relaçao ao ProJeto de ' 
beneficiados; 11a!.IVa à m~er:ençao adt?mlstratna ~'U Lei da Câmara n\l 65·59, de igual teor. Relator: Sr. Argemir0 d2 FígucJ-

I·II _ compreendemos os elevados 1 a tra:r;.sfer.encla comercial de empresa também da autoria do Sr, Senadol' ~ l"edo. 
e :urunanitáriDs propósitos do. eminen- \a naetonau:.. Vasc~ncelos Torres, quando Deputa-do I O Projeto àe Lei no;J 66, de 1965, é 
te• a~tor do projeto, mas, infeliznwn- 3. Não há impedimento constitu- Fedetal. r . da autoria do eminente Senador Cat­
~e~ ~a~ podell!-os concordar com a sua cional ou jurídico a que as alterações O c:onsel~o. !I acionai de Agua_s e tete Pinheiro e visa. a. declaYar de 
lructatlva. vt,stp encontrarmos na. sugeridas sejam feitas. Trata-s~ de Ener?la Eletr~;a. no parecer ~cln;a utilidade pública a Fundação PesLa­
n1esma um vicio insanável, qual seja, modifícacão de uma lei ordinária pm aludJdo. n_lam.~.estou-se, e~ coeJênc~tl lozzi do Pará. sediada em Belém Es· 
o de inconsWucionalidade. outra da' mesma natmeza, e sem que ~m o delt?erado e!n relaçao ao Pro~ tudo do Pará. ' 

ass_im. é .qu~, Co-l},fortne nos revela as inovações ofendam à ordem jurí- Jeto ~119 65-D~, da Camar~. pe~a .mann~ O Projeto estâ. suficientemente jus~ 
a ,proprm JUStificaçao do pl'ojeto, ai- dica. tençao dü dlsposto no ~lt.. 1·· ltem 1• tificado, de modo a enquadrar a Fun-
Rillls dos contratos cujo nglstro a~ora letra g, do Decreto-lei n'? 5.573, de dação Pestalozz1 no grupo das assÇ)-
se .autol'iza. não foram aprovados Pelo ,4 · ~ão nos _parece npropria_d

0
a ~ ~u~. 14.~6·63 · . _ . . . clações de benemerência e utilidade 

"rnbunal cte contas porque se tratava "Ptessao d~ al.mea g do art . .[., mcrso VeJamos em telacao ao PtcJeto nu-\ pública deflnidas na Lei nY 91 de 
de·~venda de áreas de terras acima de I. que retJrar1a 20 Conselho -' uso .da mero 65-59, da Cãmara, como se ma~ 2g de ~gôsto de 1935 . Tôdas as 'exJ· 
10.000 hr.etares sem autorização pre- 1 fac~ldade d~ propor. 1:necHd.a relaüv~ nifesla o co1;:s~lho Nac10nal de Aguasl gênclas prescritas nesse diploma le~ 
\'ia do SC';_utdo .. c~n~o ex!ge 0 art. 156, \A,. mte1:ven?ao n.d~-u.mstrnttva ?U a 1 e Energla Eletuca: gal tém resposta satiSfatória da Fun-
t 29 1,, • onstlturçuo. · t.ai?-Sfetênma ccmeiCJ~l de empresa a 1·0 Pro et 11o 65-59 já f01 ob~ !Javão. l't assim que ela está consti-

De outrc lado, ao a~toriza~ o. Tr!- nac~onal.~ A manutençao d~ssr:. prerro- ·eto de e3stt?do nesta Consultoria tnída em pessoa jurídica de direito 
bunal <:ie Contas a reg1strar Ind1scn~ gativa nao espa.nta o capital estran- ~ ríd·ca tendo ensejado nosso privado. cem funcionamento regular. 
mihadam~nte. contratos de 'comnra e geiro. até porQue o Conselhn exet·ce u. I , o 2 051 d 4 d . de prestando em Belém. do Estado do 
venda. rie terras e outros bens imÓveis anenas o direito de propor n. provi~ Pa}ecer ~-. · · e. e J~mo . ... 
o projeto está procedendo à uma dt>.' dência. não tem o de adoti-la, a seu 19tl9. Nlh~le 1 cm.)clmmos_ nado s~l Para, os melhores .serviços públicos, 
1 .'.· d d ~ . . arbit .1 aconse ave a aerrogacao o al # sem qualquer interêsse de luct·o. 
egaçao e. P 0 eres. a ser feita. pelo 1 0• ti2:o 1o item 1 letra u: à o Decre- A :F'undação 'Pestalozzi, constituída, 
C?ngres~o ~~uela Corte, o que fere o 5. tt de ver~se, tamllêm. que o au- tO n? 5'.573. ' . em entidade civil beneficente. tem. 
&-l t. 36· § 2· · da. Cart3: Magna. tor da proposição, mesmo. 'salienta a.ue Nesta se'"'unda oportunidad::>, neste processo. os melhores atestadcs 
.'?umpr~ .«?hservar. ~1~1da, qu~. pelo t-ôda a legislação e\ipecifica -· o Cá- reafirmamos'=' tal pronunciamento. de sua ação ~enerosa e humana. 

tu t .. 4· · !ieuam benefi-C18d?s ate J?~S- digo de &mas e as kis subseqüet1tes 1 Parece justificar-se o processo Esta Comissão de consWuidio e 
rno aqu~l~s P_r.ocesso~ CUJllS ~ec1soes - requer "reforma completa" .- que da intervenção administr::ttiva Jnstica não sàmente considera o Pro .. 
denegatonas Jêl est.e]am confirmadas PJe estã estudttndo - o que aconse· prevls~-a na lei que se pretende iet.o de Lei n9 66, de 1965. constitucio~ 
P~lo Congresso NacwnaL Ih · • d lt a ~ .. _. . :. t. t cto t1"i otn t'e m d · ·' ora. "processos cujas decisões cte- ana nao proce er·se a a er. çao dell?ear, po1 1~so que se 1 ~ ~ ~ ... c o o co en a a aprovaçr..., 
negatórias de registro já est-ejam con- parcial. me_d1 ~a alt~~ent~ salutar. pa,:~ ""o LlO Senado da República. 
firmadas pelo Congresso Nacional. Da conveniência das modificações P~~fi~~ q~~ri~~a~:i~ua~~e~nt:.~~;pe ~::~?a.P~l~~<;ce~Omissões. em 7 de de-
constituem ato jurídico p.erfeito e <;no;;citadas dirá. eotret~mto, a Comis- P. . · ,.· · 1 · ~ 7 embro de tg6il. _ Ajonso Arino.ç Pre~ 
atil,lgi-los. com ieis de efeito ret.roa- são de Economia. s?ndo de lembrar- c1011a1s da ~onces .. ao a recamem. 
tivo, é desrespeitar não sàmP.nt-e a se, ainda. que c.ahe o pronuneiamen- como soluçao pront~~ ao alcance ~!dente. - Argemiro Figueiredo, Re~ 
Con·stt'l.ut'ça-0 como os p1.1·nci'pt'os -e- t d c · · d M' I" · do poder concedente . . l::ltor. - Menezes Pime-ntel. - Wil-

0 - n a ,omissa o e mas e ~nergia. 'Q do rn cmp ·esa conces son Gonça!ves. - Edmundo Levi. 
rai~ do Direito. 6. As Comissões one exan:.inarr:m .· _u~n u a L - J 

Não cabe, como se faz. na hipótese, conclusivamente a matéria. inclusive swn~rJa _falta a~s ~eus deveres osaphat Marinho. 
invQcar o fato de títulos de domínio 'l.. de Redacão. h.'io de verifl::ar, de cont.ta~uats. e esta P~~stando mal 
háb,il estarem '1á mais de dez anos outro IH.do. tendo em Yista. o decreto~ o serviÇO, em ~~sacotdo com ~s 
em mãos de adquirentes de boa fé. lei ni?' 5.573. qne ns alíneas b e d do norm~s estatutanas da concessao 
quando ésses títulos estão viciados de lJroieto não estão nerfeitns u.o que a ~nt:1dade c:n:cedente pede. no 
.orig<em. porqua_nto as transaçóes que onrece por lapso dactilográfi~o. Na propl:!o exercww do s~u ~oder de 
os: !no ti varam foram ilegitim~w. pois fllínea a, onde 1-ie di?. ·iusttticaii~.:a, de- pohcm. ocup_a.r, Pl'Ov1s0namel.:'te, 
care.cente~ de documentos válidos em os estabelec1;nentos da e~presa, 
que se firmaram. Na espécie. valeriam ve ser judicatil:a (:tl. c do deci·cto-leil. pat·~ proporcton~-r o s~rv:ço n~ 

PARECER N? 337, DE 1966 

Da Comissão de Educação e Cultura, 
sôbre o Proje/o de Lei do Senado 
1L" 66, de 1965, que declara de uh~ 
lidade pública a Fundação Festa~ 
lo<.;;i do Pará. sediada em Belem~ 
Estada do Pará. 

os tlítulm; ~\}enas para efeito de pos- ~a alínea d, falt.am as expressões - med1da da nec~ss1dad~ pub~JC~ ate 
sívels ressarcimentos, mediante proce- d.f: novas instalações, ou sôàre mnplia-~ qne se re~mlanze a süuaçao . Relator: Sr. Gar da Fonseca 
dim('n'o ;ndic:al adequado. f'âo ..• (al. e do üecreto-leD. como •·convenho eul Que não existe O pl"esente :projeto, de autori-a do 

IV - Comfl se verifica, o melhor expresso preceito de lei sôbre n eminente Senador Cattete Pinheiro, 
caminho pín-rt alcançar os obje:ivos PStã na proposição não é possível, pois caso. mas sua .solução é possivel declllra de utilidade púb1ica a Funda-
Yisalios pelo eminente Representa-nte não se admite decreto "~õbte o esta- de lcge lata, ou s~gund0 os prin- çúo Pastalozzi do Parâ, sediada em 
mat()gros-;ense não seria o de apresen- b~>lecimento compdsório das L1stala- cíp1os gerais de direito. Não if!UO- Belém, <:apital do Estad"o do Parâ. 
taçáp de pro~eto de~ Decreto Legis!ati- cões e){ist.entes-'. ra V. Extl. a velha adver~ência A douta Comissão de Constituição 
Yo, t-anto ma1s que este se mostra co:n · dos romanos: Salus nopiLlz su- e Justiç·a julgon o projeto merecedor 
os vicio~ apontados e que o invalidam, 7. Dian~e da expost.o. e con:-' essas prema lex est. de aprovação, do ponto (le vista juri· 
de> pleno c1íreit.o. !ponderações e svge:~tões. opmamos I Seja a salvaç!to do povo a !ei dico, por satisfazer êle tôdas as ex! .. 

Ante o expõsto, opinamos oc1a re- pela tramitação Uo projeto. ·1 FlUprema . .'\ necessidade não tem gências definid~Is na Lei n!? 91, de 20 
je1cão de projeto, por inconsthuc10nal! ' lei. Não é possível que se vã ad- de agósto· de 1935, qne dispõe sóbre a. 
e Ín,iuridico. · \ Sa1a das Comissões, em 7 de a'm·H] mltir o pre.iuizo da coletividade 1 inclusão de instituições assistencial~ 

Sa.Ja dfl:s Comissões. em 27 de abril: de 1965. - Aloyõio de Carvalho Filho, 1 para f::>.vorecer uma emprêsa re-. na categol'ia de entidades que ãevem 
de 1966. - Milton Campos, Pt'c.süien-~Pre$idente e''entual. -Josaphat .llfa-~i Japsa. que niio está cumprind,') o 1 ser considerad'fls de utilidade pública. 
te. - Ga.11 da Fonseca. Relator. - rinho. Relator. - Edmundo Levi - seu >dever de conce:s~ionária, })ara I Do ângnlo de sua competência, a 
Josa'phat l!iati'llho. - Adalberlo Sew:t. 'i Hertbaldo Vieira -- Antõnio BaTbino que .esta cc-ntinui a presta-r ser· Cümi::;são de Educação e. tamb~m. do 
- Mcne.:o:es Pimentel. -Wilson Grm- ,- At"{Jemiro de Figueiredo - R1~y i viço deficiente e cum infYa\ÜO pnrecer que o prüjcto deve ser o.pro· 
çalt1t&. - Bezt~rra Neto, vendd•.>. \Cu.meiro- Jejjers.Jn de AgufQ,.,., da.1 cliiusulas da concessão". _ ! :tadQ. tendo em vista as olevudng ti· 
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Pareceres ns. 341, 342, 343 ~ ' Quanto à assls~ncia a ser. prestad" nalida&s cumpridas peia reterld'a o eminente Senador José Leite, afere .. 
~unclaÇã.o t?est'alo~i do Pa.rá no setor c~-nos o presEnte projeto de lei, que 
4.a, edlfcaçt\o do excepcional. manda. inclüir dois incisos na item 8, 

Dando o relêvo· que merece ao.s pro- do artjgo segundo, do ref~rido. e3ta- · 
cessas ide recuperação dos excepcionais tuto. 

Q a44, de 1966 
PARECER N9 341, DE !966 

Dtt Comlsstia àe cortstituicaa e Jus­
tiça, sôbre o Projeto de Lei do se­
nado n~-' 1, àe 1986, que átspõe sóore 
o financiamento a agricultores e 
crtadores não cadastrartos pelo •••• 
I BRA e dá outras providências. 

ao cadastrando - de que cuida o ar .. 
tigo 39 do Projeto a matéria está re-1 guiada pelo § 29 do art. 46 do mesmQ 
diploma legal, a. saber: 

a Lel 'de Diretrizes e Baaes da Edu- Determina prazo para. s. publicação 
cação .!Naci.onal determina que a edu· das estatie;ticas~ e os result;::;.dos e. se­
cação idos mesmos deve enquadrar-sa rem elaborados pelo C.N.T., atén1 dos 
no siatema geral d'e educação, a fim dactos que permttam traçar d.iretnzcs 
d.e tntegrá-los na cqmun1dade (arti· para a atendimento integrado. -eflci­
go BB>:. dist:Jondo, aindtt, que tôda illl- ente e econômico da atual e futura 
ela.tiva. privada considerada eficiente dem:>.nti'a. de trall5porte$ lJ.O país, in­
pelos •conselhos estaduais de educa· dicarão os coeficientes ou ci~l"$.s que 
~o, l'61a.tiva a educação d.e exc8pcio· fepre:oentem expticitament~ o trecho 
m.uís, !receberá dos podêtes públieos da via e natureza da carga, o sentidQ 
trata~' ento ropecial m(Kiinnte bõlsa.s e a intensidade do fluxo de· transporte 
de es utlo, empré~tilno-i 6 sub~ençõ~s. (Origem e d.es.tino) 6 as tnxn& de evo· 

Pei razões expostas, a Comissão de luçã"O d.a procura e da oferte ·em cucta 
EJ.uctlçâo e Cultura opina pela apro· mercaclü regional e em cada setor de 
vaçà01 do presente .lJroJeto. transporte. 

Sal4 das Comissõefi, em 17 de mar- O projeto, com isto c seu artigo se-
ço de;196f? . ..,..., Me11-ezes Piment~l, Pre- gundo, torna imprescindível a publi­
sidente. - Gay dn Fonseca, ft!;Ü'·tor. cação, peJo menos no A.nzlátio lto ..•. 
- A~ônio Bàlbino. - José Leite. IBGE, de estatísticas que tradu~f'.m 
.Melloj,Braga. não apenas o crescimento da ofcrt·a 

, nacional de transporte, mas também 
PARECER N9 3~8, PE 1966 que quantifiquem as economias ex-

Da -&omissáo de Finanças, S6bre o ternas que estão a dis}Josíçfio do e~­
Prdjeto de Lei do senado n9 65, de II?re~ár~o. no mamen~ em que __ decida 
lYf$, que àec!ara de uWidaàe pu.. 1~~ estlr em detcrmmada regJaO do 
bli<fa a l?tmdação Pestalozzl do Pa.., p ... a. n . :- . 
rô 1 sediada em Be!~l:J Estado ao . A P:OZJilSlçao ~ de evidente conshtll-pci,á • C!onalldfl.tle, _!n~aQ por ql.le somos Pela 

1 • sua. aprovaçaQ. 
Relator: Sr. Lobão da Silveira S!lla das COlnjs.oo:ões. ew 10 de mar-

o 
1p · t d L · • 8 d 9 ço -Qe 1066. - Milton ÇampOQ, Pre.si. .. 
. roJe o e e1 ® e~a O n 66, 6-ente. - ne.;erm Neto

1 
Relatar. _ 

de 1~65, sôbre. o quaJ l_!lEl.mlesta·_se a purico Rezende. Ga1J d.a Fon.~P.Cft. _ 
Com~ssão de Fmanças, ~ <ic autona do Adclberfo s"e.,.na. _ Daniel .f{rieger 
Sr. ~enador Cateta Plnn~il'D, e decla· · • · · : · 
ra de utiJidade pública a. .Fund.Elc;-ão PARECER N9 340 DE 1966 
l>estb.lozzi do Pará, com sede em Be--. · • · 
lém,l Estiado do Pará. Da Comissão de Transportes, comu .. 

o ,(projeto, de grande alcance, tendo nicação e Obras Públicas, 8óbre o 
em~· ista a finalidade e as realizaç. ões Projeto de Lei do Senado n.<! 68, àe 
da. undação PestalQ~i. fuerece apoio 19.65, que altera norm:ts de elabOra ... 
e a ausos. EstA. instruido com os do- çáo estat.1s:ica do Sistema Nacio-
~um ntos exigidos peJa Lei n? 91, .!!~ na! de Tmnsportes e dã outras pro-
28 ele agôsto de 1935, que dlsp.õe s.ôbre viltências. 
a ip.cluaão de institui..ç.ães assiste. n- R ela to r: sr .. EugêniQ ;s~rros 
ciailf na categqritJ. de el}tídaàes que 
devqm ser consideradas de utilidade O presante p:rojeto, de autoria do 
JJúbJic~. . nobre Sen~dor José Leite, visa· a me-

Ajsill)., verifica-se. dos r;Iocuw. •. p_tos lhorar a. í!U~lidade da~ es.tati.stica~ na­
que acQmt~anhem. o Projeto, estar a üionaia c:·~ tranqporte para ne:rfeito 
Fuqc!ação constituída e-m w..s.soa jurí· conhecimento do mercado dOméstico 
di~ de direitQ pr~vadQ, com tuneto- b1·a,aileiro. 
namento reg-g]~tt, pr~tando etn :ae-. co f -1 1 •. 1, a.1· 
léml EstadQ do Pa,rá, serv1ços nú.bli- m e et Q, pe o ar~.~1go ·, mea b, 
cosj· ,a~ quafquer finalictade lucra- "os quadros estatísticos tndical'ão E.S 
tiV:~· A Ft1nt;ia9ão Pestalgzzi te-rp..· e,a.- cifras que representem o trecho Cu 
l'à~r beneficente e està, cer.cada .de via, . a naturezoa da carga, o sentido 
rcfeÍ"ência.S atta.me.nt.e . elogio~aS . com e a. intensidade do fluxo- de tl'anspotte 
nte4;tados da SUf!.: atu~ção: e Bõ ta:·xa:s de evolução da proc·Ul·a 
~uito embOl'~ a declal'ação de utt~ C da. oferta em cada · mel'cado regia. 

lidqde pública pQsw.~a _ser l)bjeto de Dt>- nal .e em cada :5etor de transporte·." 
cret;o do Pgder ;E:a:ecutivo, palia im· Ta.is medidas ~ãQ necessárias no 
:ped;e que seja ela objeto de uma J..,e~. Q1CD1ento em que q processo de subs· 
No /caso presente, tendo e..m vista tudo titukão de im.portaçõ~s <exçeto pe­
aqqilq quanto foi satisf~ito pel.a. Bo~ trQleQ e trigq) chega a rer fina! e são 
cie(lade, no tocante ans· documentos tomadas providênéiaa objetivando a 
indJSpensá.veis, e levíl~dç en:t conta aa expansão iiJ.cJ.ustrial brasileira~ soQre­
fi$lidad~s d-a entidade ip.teres::;ada, tudo no Nordeste do Pais, 
a ~omissão de Finanças é de parecer 
de lque o Projeto deve ser aprgva.dq. 

Sala das Comissões, ern 27 de abril 
de j19~G. - P.e.saóa de Quetroz, Pl.1esi­
ó·ente. - Lobão da Silveira, Relator. 
-~1 Aãolpho Franco. - WilSon Gàn­
ça es. - Domicio Gondim. - .Ma­
no l vmaça. - Gay da Fonseca. -
E'/f/nto Barros. - José Leite. -
Viftorino Freire. 

I Par&e~res 11s. q3~ · ~. 34(). 
: d~ í~6f? 

l PARJlCEjl. N9 339, Bl!; !9§6 

· De outra parte, convêm ressaltar 
que a industrialização nos países de­
senvolvidos foi suficiente para trans­
formar parte dos .sist.emns económi~ 
eo_s . herdados da éPoca colonial, Per­
mttmdo o estabelecimento de fâbricas 
a ~ instalação de indústria àe alimen­
tos no BrásH. Todavia, a ajuda na­
queles países foi totalmente irumfici~ 
ente para criar sistem!!s autônotnos 
para a.uto~gerar o cres.cimento nas re­
giões ~u~Jdeseuvolvídas. · 

Esta o;llnião, que é d3. CBP AL -
eomi.:::sãv Econômica para América 
Wtina, orgã~ da ONU," faz il1fenr q1:e 
o passo segumte será o de quantificar 
.il03SDs fluxos reais de mercadorias a 
fim de que possamos avaliar nosso na~ 
der de concorrência no mercado in· 
ternacionai. 

IJ, Comissão de Çomr!ituigão e JusL 
fiÇa, sôbr:3 Q projeto l:!e [.ei ào se. 
,:.~ao ~o 68, de 1965, q"4e alterq.. n~r-
11nll§ àe tJlaQ{Jrgç{l~o e~tatisti.ea ao 
84t~mll NactQ.n@l de Tramtportes e 

1
'tJã o.u1rg.~ prev.id~nei_Q.s ~ · ;t.ouvand.o, pois, a inicia ti v a do no-

. bre Se~dQr José Leite, opinamos pe.a 
:RelMQr·. E2r, ~~z~r:r~ :t'f~to~ aprovaçao do pre.septe projeto. 

·· ~isand.o corup1e:tnentat um aspecto Sala. das Comissões. em 27 de e.bril 
da recente lei n9 .4 . .583, de l1 de de-~ de 1966. - Dtx-Huit Rosado Pre .. f­
·~.mbrp d~ 196<!. que imt:tniu o Con· (lente. _,. Eugênio Barros, Relátor. :._ 
sqlho NaciOnal de Transportes (CNT), Ruy Carneiro. - José Leite. 
' . 
I 

Relator: Sr. Jcffen;on de Aguiar. 

o Projeto de Lei do senado n~ 1, 
d~ 1966, clispõe os e5t.a.belecimentos de 
o:rédito oficial e as entidades de fo­
mellto agro-pecuário pão poderáo ne­
gar finaneiam.entos a, !avtadores e 
criadQres, a. pr~;:tezto da falttJ. de ca­
dastrcmento d~ área do pl'etendente. 

B-reve aind·a. gratuidade para os Ser­
viços de cadastro ã:a& propriedades ru· 
r&is. · 

A maté!·ia é da competência das Co~ 
missões de Agricultura e Economia, 
no mérito. 

A Cqmi.:s5,o do Canstituicãa e Jus­
tiGa. opina pela tramit"\çáo do projeto, 
sob o ponto de vista juridico e c~ns· 
titucional. 

Sala Qas Conüssõe~. em 15 de feve­
re(i·o de 1966. - WilMn GonçalveJ, 
Pçe.sidente. - Jefferson de Aguiar,­
Relator. - A•vemiro Figueiredo. 
!?!r;; Carnrfro. - Edmundo Leti. 
Eurico Re;;ende. 

PARECER N9 342, DE 1966 

Da Comissão de Agricultura sQ~re o 
Projeto de Lei ao senado Feàerat, 
n«~ 1, Y,e lflô6, do. Senatlor Be;;erra 
Neto, que 4ispôe .s-óbre o financia­
mento a agrict!ltore4 e criadores n.do 
cadastrados p~to {DRA e dá outras 
providencias. 

Rela.tor; Sr, José Ermirio de Mo­
raes. 

Estabeh~ce a proiJQs.i~ão que "en­
quanto o cadastramento das propril:! .. 
dades rurais nâo atmgir ao mínimo 
de 9U% moventa por cento) do seu 
tQtaL" no Pais, os financiamentos a· 
criadores e lavradores pro_porcionadoa 
pelos eE.tabelecimentos de crédito oli~ 
cla.l e a.s entidades de fomento agro­
pecuário não poderão ser negados a 
pretexto de falta de C:ldastramento da 
ál'e~:~o t!q pn:tendentf!''; deteqnina o 
romeciln!i'nto gra~uUQ :gel() ll3RÁ dQs 
:orppetetltes fgrrn.uli\.rio$ e, finalii\en­
tl', prescreve rt oQrilfRtQrie4;l4e de ~m" 
PI&- a.!sistêncifl. aQs c:ldastradqs p_or 
parte do Inslih.tto Bra~il~ira àe Re­
forma Agrá:ia. 

,Foi o Projeto examinado pela ÇQ­
mí.ssão de Constituição e Justiça que 
apro-vqu, por unanimidade, o pareçer 
do nobre Senador Jefferson de Aguiar 
favorável à iniciativa .. sob o ponto cte 
Vista. jurídica e constUucianal" em 
sessão de 15 de feve:reírq recérn~ffn~ 
dq. 

AgoJ?a chega o Projeto de J.,ei n9 1, 
de }96G, ·à Comíssã.o de Agricultu!:'"a 
para m~nifesta.r-se sôbre o seu mé .. 
rito. 
Louva-~e a propo.sição nas düicul­

dades que estão surgindo para o rá­
Pido cadastramento rural deeorrente 
de yrincjpal. da oomviexidade dos for~ 
mulános elaborados pelo IBRA alia­
da 1iO despreparo cultural dos noSSos 
homj;ll'I do ettmpo, Q que tudo" provo­
ca, afinal, sérios transtornos no gu~ 
diz resp~ito à obtencão (}e fin-ánêia­
fllentos, Os' quais estão sebdO nfgaàoS 
aos pretendentes ainda não cadas ... 
tractos. . 

"Art. 46, O IBRI\ promoverá. 
levantamentos, com utiliZi.tçào, noa 
C'íl.sos indicRàos, dos melD~ previa. 
tos no .Capitulo :U. titulo l, p~rl! 
e. elaboração d.Q ~ada&tro dos iJll(f, 
vels ruraii'J, em toQ.o o rais, men .... 
cionando: 

I ............................. ··•l' 
§ 2Q Os cadastros &erão organt ... ; 

v.a&os c).e acôrdo COUl P.Ol'IDt\& e fi~· 
c{lns aproyadas pe~Q IBRA na for .. 
ma indicada no Itegulrunento, a; 
:goderãQ &er e:xeclJ.t.~dos centrpJi .. 
zad&mente pelos órgãos de vaiQ-. 
ri;';a~~Q re~·ioP.I.\1, pelos Eatados ou 
pelos .Muntcjpiqs, caso em que o 
IBRA lhes IH'ei!tal'á assi&têneiu. 
téenlca e financeira com o obje­
tivo de aJ~e,erar sua reaH:::u:ro e!ll' 
áreas prioritárias dn. Reforma 
.t\.grárla. '' 

Fin.;~,lmente, no que tange à gratul..,. 
G.acfe r.~a fornecimento dos formulário~) , 
~ "atos coru;equente:>" cte Qllf! trata Q ' 
art. 39 do :r>roJeto está, atualmente-. 1 
o as.sunto ài.scip~inádo p:7lo ttrt. 5l , 
dQ DecretQ n9 55-&91. de :.n de marçQ : 
de 1965, concebido nos seguintes ter- : 
mo~: 

"Art. 51. Será cobrado. uma ta .. i 
xa de serviÇ{) cadastral, para for- 1 

nec.ànento do cert!ftcado, em têr ... __ l 
moa do ma.l.or salário mínimo vt~~ 
gente no Pais,· à razão de 1·25 pa"'! · 
ra os Imóveis ou parcelas de trilo ... 
vei3 etl). condomínio, até 20 Hn .1 acl'escida de 1~25 para cada 5u 
Ha. ou traçáo que exceda dos 20; 
Ha.' · 

A s..:mária proibição que, consos.nto: 
a. justificaçã.o do Projeto, estana atin- • 
gind'q os proprietâ.I'ios de lmóyei~ ru<o; 
rais sítue.àos em área aínda. não ca.,.: 
dastrada!>, não ncw parece aceHállel.1; 

Cúntndo, a fixação-; preconisada na 
art. 1!;1 do PFojeto, de cadastr~hlenta 
mí.nimo de 9Q% (nov'entUt por cento)J 
das propriedades rurais do País afi"! 
gura-se-nos eXfl.gei·ada e · de difícil 
cqn~ts.tacâQ pela precariedade àBs ne:s"4 
sas estatishcas em geral e de su~ 
apuração ~otmaimente feita com f!.·:-an.,., 
de atraso. · 

o prcQletna, Provàve!mente, este.r!lJ. 
obviai:l.o se tai~ restrições às co'ncessõEa 
d~ f!nanciumentos Só pqdessem . Sei' 
opostas após o decurso de prazo w.t.!. 
nimo de .§eis (6) meses do· cadastra;, 
mento da !ftrea. · · .{ 

A assis~êi!cia 119 oadastr~mentQ, pr~~ 
vista. nq art. 39 dq Projeto, embo_r~ 
jâ. tenl+a sidQ, l'j.e certa forma, objete 
do 11rt. 4ij da J:,.ei nQ 4.504,·de 30 q~ 
novembrQ Qe 1964-, torna a matéria. 
mr.is explicita. f 

F'iqal!n~mte, Q çada~tramentq ~ P 
{ornecimento de certíficadqs mrp 
quaisqt}er despeEas para o· cade.strfl.r.;­
cio é me~Uda Iquvável eis que:, a. des.­
p.eit0 de o art. IH do Regulamen:.O d,O 
~tatuto 4ª Terra, como vimos ,mte~, 
estp.b~lece:r, Pª-ra tanto, taxas !.'.l'l<l• 

\eis ~ Lei 1).9 \_. 504, de 30 de novcn1-
bro de 1.964 não autorizem expr~::>M-
IT ente,,~ Sl.la cobrança, ~ 'i 

Ist.o pô.sto, manifestamo-nos fava .. 
ràvelmente ao Projeto, com .:;;esn:nte 
Emenda; ' 

EMEl'J"DA N? 1-0A 
.flelatJl'-aruenfe à quest.ãQ do crédi.tg, 

o· Estatuto da Terra (aprovado pela 
Lei n9 4.6Q~. de 30 de J)oveml:)ro de 
1964-) diz: - _Dê-:: e ao art. 19 a seguinte :·edii-

" Art. 83. O IBRA, em colabó-~ ç~o: · 
ra._ção cqrn o Minist~riq d_a A~-r~~ ArL f9 Os financiamentos ª' cri;_u3,~ .. 
CJ..!ltura,. ~. ~UMOÇ, ~ s Cor{je-. res e lavra.ctqre§ prpporcionados pa.tps 
na,ç~o Nacrona,l Çlo. cr~djto ~l!raJ_, estab~lecimento.s de crédito oficaú f e 
promq.verá as ~edu_las )egais n.e"' l! assistência das entidades de fumet.­
cÇs$áffU? p~m mstJÇz.w~ona~i~çào íL agrop~cuáríQ poderão ser negãdns 
do crédito rural, tecni~IC!tdCh • se, ~PÓ.? ,seis (6) me:es do cada~tr~-
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m.cnto da área, não 3presm1tar o m­
b.eseado o competentG. certificado'-. 

OIARIO DO CONGRESSO NACIONAl.: (Seção U)" ___ u::;:::: 

Leis .são1 sempre, os illstrumenw.. Gr.édito oficial e B as~istência daa 
fundamentais das 1uudanc;as. Netas, entidade5 de imnent.o a.gropecuú~ 
estão indicado:; os rumos para o apcr- rio potlcrão ser ne:;aclos se, após 
feiçoamcnta das e.<:truturas exis.ten· s~is (6) meses do cad.ustranH:tnlo 

B' lido o seg!li1rte: 

Projeto da Resolução 
N? 24, de 1966 

Sala. das comissões, em 6 áe mat'­
W de 1%6. - Eugênio Barros, Pre~i­
deute. - José Ermtrio, R.clator. -
topes da Ccsra. - Jo8ê Felic-iano. 

tes ou estão traçados o.s modc:os da área, não apresentar o inte· 
ide~is para a. ttnpio.nto.çã.o e- p11m u l'essado o competente ccrt1ficado;• .1 Coneede apo~cntadotia 4 Thpma-J 
comporta.mento d~ estrutllras novs.s. A ezrégia comissão de Ecoru:nnto. i l'o~:tpeu Aectoly Borges, 110 tv1!1'J 

Qualquer instruule.nto ~(·gal repr:~ manifestou-se, em longo e t'unJinrnen~ de fJtretor, FL-1, do Qua-dro dti s~ ... 
sentar por isso mesmo. em ~eternu- to parecer, f:lvorà-velmcnte ao tn·a- cre.taria. do Senado FederaL 

])a Co-m1::;sdo 4e Economia, ~6bre o p.lldo sentido, uru fator de vto!êmü.- jeto e contràriament.e n emenda. d~ 
ProJeto de Let do senado n° 1. (ie çfi.o da. ordem anterior. Ell! arma or- Comisó<ão de Agricultura. O /3f'!Hldo Federal Resolve; 
1996. q-ue di~põe sôbrc o jman~irt- ga.nismos. e pn~:.creve uçõe.s nem ~m- A nos.so ver a emeuda da Connss~o Artigo ú1üco. E' aposentado co1n os 
1ne1tto u. agricultores e criadores pre aceitos ou compreendidos p<:'lo d provento& corr~:;,uondentes ao •MI .:o 
pelo IBRA e dá outras proviâ'ên,...l e!emento lwnmno que deverá prün-..o· de Agricultura, contrario profuU :'\-- cto piret.or, PL-1, do Quaaro d<l t:;e"" 
Cia•. · ve· •10, _ • a l'C"o"o dêss·~ e1emen.to mente o espírito e o Hm collmado pe- i ., · - "' """"<1. i 1 - Ad · d'f· 1~ t cretar a. do f:):enado, nos têrmm <ii) o~l· .. . I i'um"no m".nll""•"'~~e "e 11ma forma a propos ~ao. en1a1s as 11c' 1..1-a- d 

i n d • "" ·~ ... ~ ... - u d t " , 1 d t> tigo HH, ~ 1º da Con~tituição Li'e .·'i-'<.l.l/ 1-Lelator: sr. Dom c1o ,..1cn un. lo"I.C", pel" ··esi!>teoc!a ativa ou pas- es encon .ra\.j.as pe~os avm orA-::1 . 

I 
"' "' -.... "" pelo·lBRA na conte.c(}áh do caçla.stro combinado OO!l\ os ~n·tigos 3i5, ~~.~em. 

. Determmn o Projeto. em seu c.:.rti~ ::.1va a mudansa. l'Ural. desu.uwrizam qualquer previs:i,1 IV, e 31!1, da fl.e'iolução n? 6, d~ -!.WCO,' 
gp 1'~, que enquanto o cada:~tram"n~o Os bom; pro-posttos do leglslt.ldor d " . d 1 e o. gratifica-Ção açUciona~ a :J.UP.. 1:->-& 
daJ propnedades rurms nüo at.L.'1glr et>boroam~~e. as~1m, ante f', Q.eionna- e tempo t~nrn i~ ~:~n:-mo- c;, "ra >a.- ju"I, Q ~A.:~sessor Legislatjvo, PL~2, 
a.p minimo de· 90% (noventa por· r.en~ ção prátic<1 dafi mediei as que pro~ra~ lh~s. r;>e sa con.~cleJ.cJa r:ao ·:se. pod~ Thmnal'. I?onweu Acc~oly Bo-rges. 
t(>) do ~eu total no país, os fi~1ancin-. mou, com vistt\s a cri?-Y me-lhores e .. m-

1 
~!Jinna~'!\se ~.li~~~·lst~~l den~~~ve~ssf~j~ 

1aentos a criadorel) e lavra.dov~s ~rv- d}ÇÕ"eS ~ra o atendtmcnto o.o inte- 1 dn~o ~m ~e me~~s 0 

1 2 ° ou mal~ ítllOf:!. Justijicartlo 
pm·cion3-ndo pelos e~tabelecuu~;.tt.os !'esse publico. _ A .· . d 'p-' 1-;, d •. vsi.. Ing;retBou o requerente no ~en•iço 
ctédlto ~ficial e .a~ en~idndes ~e t·o- E' exatamenlc o que ocorr~u c"m r.Í~1~1<::::;. ~Ím~tg~~e~-\:Zcn ~\lit,~0~ll·a- púbUco ('Omo cn_geúh.eiro civU, , em. 
1(\enw agro-pccua.no nua poderao t.cr rel.a~5.!> ao probleml\ que o pro)eto e~n ' d 6 f'.: - 1{1:..:J. no MlnisLét'io da Viação e OLla!J 
neg!!dets a pretexto da falia de ~Jarlas- exame visa a solucionJlr. O accesso- zo e mes..-:;. . Pú.bt-i.c<1.s. onde exerceu diversas tuu-
tf!lrnento da áre<.L do pretend•mte. rio pussou no caso, a prevalecer só· Ante o ~xpo;,:tn, consJdP-rD,nào rJ.') ai~ ~j6es de relêvo. · 

N arti~o 2'?. dispõe que os formu- IJre o fundmnc::1tal e o !:e.snHa ·lo dcs- tos propósJtos CjlW a _nw: t:na et~c~~·ra, . Em 1S5'í. após concursn públi~o, n() 
1:1.rig.; yara pl'eenchimento do t:tLd~l.-::;- ca distorç~o é que 3. nnaHCade prrc1.- ~omos p~1~ aprovacao 

1 
do prorf.O e qual obteve o 1~ lugar. entrou g.1:·a 

t.(o n.J.ra! seráo fornecidos gra',U1'-a- pu~ da lei e.":t~ Ue)xando d') Ber ':~.r.m- pelrt I"CJCiçao da emen(.a l-CA, c, Sena1-o cmno· As~essor d!l conüz:..ôo 
mente pelo 1nsi.ituto Brasileiro de R~-. g.Cla.. Saln. dns Comis.sõe!õ. em 27 de ftbrif de n:conmni<'. · 
tonnil Ac;r4ria llHR..t\J. E, t1nal:nt~n- OporLunns, pois, sfto as di~po.;ü:.Se·; de JSõB. - Pes.sôa d;e Queiroz. Pn:si-- Tlvmw,z Pompeu Acc.ioly Bor.·~e."> é. 
tf;. muml.a o nrtlf;:O 3'~ que o IBRA no- veicu1nõas no projeto, .não havelldO,I dente. - Victorino Fr.cire. Rel:V:or. sem últ'Ol', um funcionário de :-:.:,tfll. 
tífique ao e.a.dasLr~n~o que lh~ _:Jrei>- OJllrissim, no meu· ente-nd.·r J1F;Ce.5s'- - r~obão de Silt.:etnt. - . .José J,r:f.ie. BttaG olln\s sôlwe reformn. a~n'í.riJl a 
ta,n1 tóda a &sslstenc.Ja neyess~.t'J-3. ao dade ou c:aQimt'nto para· a em;;nUJ. ai- Eugfnio narras. ~ 1Ia.'o,:Jc! V1ll'! .. c;~wst.ões. econõmic!ls são citadas m>tos 
cP,da~tnou(:nt.o. çem gualq:'er :t:-:.~1 ·~· êle apresentAda pelq.. Comif~áo de, ca. - Gay da f<'Oil'r.r::l. -- De?-'1/U'J €'St.u~UO'i:OS dn a~,z,;.lnto, quer no I}rc .... 
ti:!S no prt;cmchimet:tQ dQ:i tortn'.ltal! 0S I AITl'lcultUJ'Il. . ! rT?Jldirn. - Wilson Gonçalves. -~ sil; quer no e~~r~ngeiro. 
e aws consequentes, · Opino, twst;\ ordem de Jdt-ia:õ, f~-1 Alo:-)[]Jho Franco. 0<.-ntre os nr>r.s car)1os de lmJ)rJ, ..... 

D!z--o eminente S~n~dor n:z::~~~ voràvehnez:-te à propo,;içfoo e. c~rltrit- 1 ____ t:'i:!lcln f]ne ocup~u, dcstaca~ce o d>J 
1-: eLO. aulor du proposiçao, nAs ·· aw ... ;, rl~ment.c a emcndu da ComtS'>.3.:) ele; nu·etor do ~:-;cnt.ório H.-eg:ona.l da 
~UnHadas pJ.ra. iu.stiti.cá-la, que á. Agricultura. ) Parecer nl? 345, do 1 S:66 li AmérJca LnLina, que lhe ofcreeC!I a 
f:t.imp0.Hl:a de csclarectmcnros e de, E' o parecer. : . _ ,. . , On,.~nila"'f\n d~ Alimentação c A""í"l• 
iflnt;tlmeuto do cadast.:m das tll';lt)i.'{i; .. I . _ , . " . I Da Comt::::;ao (].,• f<tnanças,_ su!Jre (li· cultura. (P. A. Q.), das Na.yões cfm .. 
d!ldcs t1lra.is como preliminat· a px .. t Sa!a das Conus::o~s, eru 2J ae tn<t~-~ A.V!n'J 3M~P, deu ae aJ;nl de 1:HlV. d~"' 
pt;di_~:lo do ~<:rtiticado de prOp!·w~a"'.j ÇO de 1G66. - At_mw Fo.;tall«, \J(~Sl~ I do St: Pre:;idel,lff'_ do ~rt/J~nal. de I P~estrm n. Aecn~taria do Sen:~do f't:; .. 
oe. uáo vem apl'et:;.enta,ndo 1-esultuQC>:> dente. - ~mniczo Gond~.u.L R~.a.o.r. conu1.> enccmdn.t.~~~~- P~.rr;cl.r ~~IJre. denü ótiou)O<; :wrvir:os, mr.r<'./'.: i_a r;H:\ 
t:<:;t, madot'e)',.. _ . , \ - _Adolfo . :anca, - Juse Lette. -; us contas ~~. e.·u 1 c. tO de 1964, da comp:'l·fncül c dedicação ao t.t·a_1xt~ho. 

o prernclümenlo do formu1ár 1: e. Jcao Abralwo. 

1

. PETROBRAiJ. A;,c;im ju.:tiflcado, a comí~sno JJi .. 
atu comple~o. ob:s~1:vt~o o Seu~\dor tie~ l PARECEI-~ N" 344, DE w·56 RelDtor: sr. L..o\J{iO da ;"JilveJ:a. retorfl. eu!)m('fP. ao Plenário o Pl'!!'~n .. 
~ll.rra Neto, e a grande I?n.to:. t:!. do·; i . ~ . " t Pélo aviso ora e:·w.mlnado 0 Presi- te Pmj-et0 do- R]'>Oluçf~o. . 
l~JJ'If!J.do!·e.<:,. o pequenos cna.uor.~s ~n~; Da Com:s~rlO àP F;nança.~. solrre o· f-'ah da~ E)c:."5ü·'!", em 2;.:1 de !tb''!l d3 
.cdntrnria dHlcutdades para ,•eo;;p'Jlltir-r, Pmjelo de T .. ti do senado, 'ilt' 1. dr.. deute e-m cx<;n::ldo dfJ l'l!l-Jt..Il3,l ae 19::6. - Atuo :.Ioma Andrade. -
.fl~ ::.eu~ quinl1entos itens. sur:~em _c_n .. l 19G6, que ài.~p:Je :;ôbre o /i!U!.Jlcia- Contas da U:.náo ene-wimfd. ao Se·· Cam.illo Nr;:mcim àn Gama. -- p; .. 
t{t!O 0'3 apro•1eitadore;;, a cobrar -~mc.o rneuto a a{)ricullores e cfiadcrrs nado Pede1'at· copia do pa.J:.:t'i ~ól.H'f 11fll1(' t:rJTi-:. - l'rrrr,~ Can:n11t'l. 
m~ .. l cruzíüro;; nç;~a execução do ':,~·<~ha-j nào cadastrac'.os 11elo IIJRA, e dá a~ conWs gerats dt1 Pet.J'Olco Iira.sileJ- G-uifJ() .'lfl'lrrin. - Rcul Qiu!JC'rfi. 
)lm de vrceDchimento dos QUP.'>lj·os outras proridénci:as. ro S. A. fPI!.""TROBii.ASJ, at:nenn~,:; .Jorw;fm Parcmre. 

Ct;tl'.l'l~\ando o painel ct.e jus~Hka.-, ao exercicio de Wfii, prolerido, t>m ta-
.r,i)c.> 11 propmiç!io, zcu autor h7,. f;p1 ~: Rel~tor: Sr. Vitorino Freire. r c·e Llo disposto 110 p;u·;'-;;;:·:lll úr:!ct; dO 
«l.:J referi>!l.ciu aQ fato rte que '·fm::u~~l o nollre senador Bezena .Ne'.o _ 1 .trt. 32 da Lei n<: 2.0u~, df.! { c<.r .. o~Htl­
.c~~mentcs, r1ue nf.o os. pre-~.nsl.r:ts n!l · apre~cntou 0 prc,:;ente pro.jeto a~ l~i I u;·o de 19_~3, p~lo .. i\~11-l.<Siro,. Ve,:r:m~ud 
Ltt n? >1.5M. df' 20 d'! novr.rnbr') de que di.3pú.z sübre 0 fmancü:.mcmo a W:tnderle.; e ap.o1a.:l0 P-10 teíeudo 
7(}64. n~.''ltntuto da 'l'errE), ss::im co- oJ'iadon· 13 e hJ.~·ra.dr;rcs n5.o cada~~m.~- Tribuna! em 2:~ de m:I>\o _JI·,mc. 
w.o outros nto~ n.-:5ststen0~ais e<~p~cíH-· ào':i pelo lERA 3 dá outras providtn · 1 o orjgiufil do parecer a q1 11.~ s<;o rc-
('w, par:;~. ao;l'icultores e cr!adon:s. co- ela'>. · fere o 11Vho, ''e' Lá s'::nrlo '"!nr:e.ml:lh;l..-
tr.c,.a!"an1 a eer n{">;adoo:; riOS rw~t\·n- · · ~ · 1 do, nesta do. t•, J·unt:~m~nte com o J A prop•:"nç;.to d-:termma que vs 1- .... 
ti-;.'1t.es que se .nprc!;!cnt::utl n!io ·:o.•Jas- nnnciame-nto:s Di'Oporcfonfld!Js velo~ proces.;:o refcrCilt'J ü.s cant::t'~ em ~Vlrê­
trt~doo:."- cstabel:-l'imcnto:l ofici:ü,-, de crédtw e ço, por intermé-dio do sr. ?resl'Jrntt 

(1. Comi' ~:;:áo de Con::;tH·uif<\f) e .rn<- pcla<J cntidnl],·<; df:l l<.:nn~nto o.p;r,1• pe- da C à mato. dos Dc:,•H ad•JS !)Gota a de.· 
t;111. Oílinou pela tr-arnitQ~~o do P''-O· , - ·' - d v:d::~. ap>-·e-ci!!..ÇÚ.J pelo Co;J.~fCt"'JO Na-
ieLo. recophP.cendo nnd:l ha'lrr ·J'l'! o t:uaríQ: nr.o po:.u~r.:to ser ncp:a· 0 ~ ~ 

pretexto da falis. de ca.iaHrau.1enW d{,nal. 
tnvulid~ soh o \30nt~de v\si~ jucU.í.co dn P.rea do pn~tendenteJ enr,;.Jant•> o Prcp.:omcs, poi>, qu~ a Go·.lis'lil;) de 
;: rOJrtltucionai. ead..'l"tr:l.m~'nto ds:; p~·oprkdid~s ru-

A. ccmis35.o rtJ A~:!·:eu1tma. en.+.rJ.n- r:li<J Il;;'> 01_in~ir 0 :nini:no ,je CJ(,~, F~nanç~s tome. (Ol\1"-,i'c;rncnl;o do Pa--
d'). nn mArii.o dn proposidío m~~,·~c · (uovehta por centnl do <)f;'U (J}l~l.\ nu rCY.cr sôbre .as co;1t~~ da P:7.tl1.0-
t· .,1 s~ neia fmrt 1.\PtOV:l<:-~\n-, cem "'mrn­
l' 't ,3rc(.cnlzamln outra fcnnf'. pa~·a o p~ljo;_ r.:'-::tabr>lece, olnda, o projeto. (!~1P 

0.1 (ormuhi.rb'; dQ c-.n~.-:tt·{l . .;~bm 
Br. A3, a. que re no fere o í:.\'iso ~m t~ 

lu do Pre~identc do T!·íbunal d~ Gon~ 
t:1s da União, devendo, em seguida, 

~di·'') lcy. nm t~rmo3 do. Ef"'f,':nt~ IP- Jot,1+"'ddt):; pr;:;.'Uil:!meut.c pelo TB::.P, 
t: ........ ,i..n: · • 1

' nu'-.! ~e o:.n:l· ·~ri ; d::tr tô\:.a a s--si. ;.('n 

-- Os fi.JancismC":itoo: R 1 ... ;) \l­
r~' f" lll\'rado,:~s urnporr'on~tê~b 
pr !m e<>ta1r:lf'~irrt•ml-o•- d~ '""'.· ·1 il 

o'ficlal e !1. a<:"i<"'f.nci1. da• e;~t'~,> 
c!"~ de ff;nTf'nto r-;rropecu:í•·io IH'· 
d .... :fío I'C"t' U".'!adL'-'t ~->f\ npús <>"1" 
me ;t"c do c"tf'l~tramr>nto ti~ ,·,·,·:-­
n[io anfr>".:'iltar r) ·inh:~.,.~·-;a.jo o 
c0mp1·t ente crrtlficntlo" _ · 

éh t1 ,..re~s-til i~ ~""' ("ldr<<-lY,,t:doc; !1Cnt ='-rquivar-se o proce~F:tC:o. 
qP;lisa11r1· dc'11~:-a~ nor p::~rt{~ dCst~'s. f:aln das Comissões, em 27 de ubril 

o jlll'h'~' a•1t0•' ct') projeto, Ju·tifi­
c" ~o, c1"''1dl"\ 110.! 1<'ia~ rlr; nu e A.'.<>H;.y., de 1231. - P~ssoa. dr f}tt"'iroz, P"~&1· 
hP.r-,<>rlf'ic<; ~'"""':""~·;('·v· f! a~icult~Jye-; P dente. - LóiJtlo da ::: !;·t:,.a, R01f~~or. 
··ri;•l'l.nrP, <>1' :v1- <;Pl\fb rH·~<,"i<y:; a p•·r-- _ Adolpho Franco. - Wilson <Jotl­
!·•n•lf'r,!r; ~·no-a :1"0 c~("la::otrrjD~. RP ca1!.'!'8'. _ Domk'tJ (;tJ?trlim. ·- cav 
~ •• r,-_ç~. ~lnd:-o, ...; W'·bl'l' ::f'<""la(f); '"• <11-
r···J1'tl1t'!r; fr;'r.ntrac7~-, pr>l0.~ ... :,;p~. da Fonseca. - J,.ta11u<:l Vfllaça. 

1··
1
Üll), o.l)ervnr 011 ,... 011 .0 ..-.,,.'r"{<n tr•~(J.'' H) ~rr-1:·,,\:,f'-n!·) :ir) fo·,,~11- ·Eugénif) Barro<;,- J~;~rJ Leite.-

., !rl..._n,..Ll 0 ~>n*'J••r.nbno de idfiia-;; e T.~t 1 :l ' 1 isL!:{b•J~.J,J p~' 0 lB::.'\. . Vic!Oiifl'J Frein. 
A r', 1q·~ ro;r:· ':'I) li"'- i\""1'1>"1\ .1r·~ j · 

r·;:,;f ... ·tet'l _,., r:, , ... ·.·:--.lrnent."' .to P--~•- O SR. PRE-:1IDE7'(TZ: 
eto, cor., a. ~.·tr.·lJ't\ .:\'~'ünt'!: \ (Nogu~irrt da. Gartu,) - Está fin· 

o t.::. \ 
fNcrturira çlt.r aama) - Sewh de 

aU\1 rh rl-:. Comic;::ão Direto;'!l, o 
pro~ct'! Hdo independo de p[1 1'~1'Pi·. 
Vr:.i :'. p1~bl'.c.~l.';Úo P Ef>Tá. or.:or'Jlr.u .. 
m~nte incluírto crn or~ni do Di.l, 

O S't. Pflf.S!I)!INTV.: 
<Nor;udrQ. da Ganun - A Pn?si-

dtncia dcf('riu. hoi{'. o Requ,rimr,l;:~o 

r\? ('3. d~ l!)f:G. r>-pre:>cHbrlo ontem »~· 
Jo f'ínnclor Ciiibcrt:J ~.-!f:'tlnho. no r,t,:::ll 
~oHc.Ha í.nfoTmat·Uc!:l a ~erem prc' :a.­
d'<''l p:>lo f:r. Ministro da., Fa:.enda. 

O H'l-. PHESlflE:4"'!f.!: 

(rf(l'1ttr1ra da Gamct) - O Sen"lÕCJ 
delib:-rou, em 5,'>"!10 rntrrior. ouB" o. 
r.:cr.edtr·nte õt\ Rf':::;;-u) ne hDjf' ~er;!\ 
l'f''f'l'\':lriO p:or1. n'l COlllC~orarõr,., f10 
"DHL do Tra'IJ;:>lho''," rlefcrl.ndo o P.e-... 
r;\lí'rirr.~nto flP(""'ent1.dO pelf) nr,h--a 
Scno.rlrJ!' Jpffpr~ón rlr A.n;ul::n:. S. F;::,· 
é o prinv~iro on00r tn•:c·, ito p:1ra fi!..­
Jar r-i)brc fi • dn~a. Tem n palo,:.·ta. 
(Pou~n.) 

fL r-:'l nfi 'l p~' 11 nrr··-.ntr. 
O o· .. ;·•;·lr r-.r-~u;,, :--, nr> o~cü'm d~ ins .. 

crkâo, t> o no;v·r Rr:-·1n'ior Unido Mou.­
clin, n. qurm dou a pn ~avrn-. i 

O SF.""-~110l1 SENAD0R GUIDO Pno.­
NU"t_: \ DISC:URRO QUE. ENTff~· 
CU"'. A Rf~V1:::'AO DO ORADOR., 
Sr.H 'í · PCDf,TC.\0'.) POSTL'.tUOR­
~rr..~"'TB J. 

o s t PnESIUE:V'fE: 

•." • \;l~tntk; (1\1"' "-·'\')!\l'fi. QUf"" "'Pn\' 1€' 
; ··t·:·a,~r;:·e; ri:.~' t".ctlrutp•-~- !1·1.-n·~·i~­

t-·'\Vl~~. T;T•:··f"'' rle um f!0 1 ~~~)'l1~­

r. 1 hmto m:1i" ~wp!o. ql!•'tlto ~,";1 
0'. ••:adtl G in;:iic{! de su:)dA f'nvo'>vi­
n. ~nt 0 do p::tfs que est:.>•er 3m .o ~o. 

"Att. 1° 0"> fin?:nciatv~ntrJ<: a\ da a leitura do e:{p..':.Len'e, I{Jtu a!· 
<'r~ 9 nm~"--; p 11v 1 ·~'i'l''t'S. pro•nrcJ'l- Sõbre a me.,a, p.ojeto de resol'lçllo I.'Jvr,tJ ·ira da r.ama> Te!1\ n pa ... 
n<tjc; p:-~os edabclecim,mlos de l que vai sar li.io. lavra oJ nobre S>.:n:1dor Beze1-ra Neto~, 
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O isR. BEZERRA NETO: ~~e intervenções legislaLhn::, no campo 
do.· questão social braslltira. 

rl' m re·visáo do orador) - Senhor Ao se falar da atual situação social 
:?res dente, Senhores Ser.·adores, foi do trabalhador patrício, 00 reportar­
ato certado êste do senado Federal mo-nos a.o estágio por êle conquista­
ao stinar parte da sessão de ho:fe às t· é 
oom~morar-ões ào "Dia do Trabalho". do, sem qualquer outro prcseli 1smo, 

" de elementar jus\:..--a que se coloque 
D vemos, com just.iça, reconhecer na vanguarda, como ca,usa motora 

ttue , o trabalhador nacionR., nã bis- destas conquistas, aquêle eminente 
tõru:t,. politica. do Bdrasil, ~áf 

1
se dece

0
p- homem público. 

CionPU com o Po er LegJS a 1vo. s A ·m . ju~to Sr Prtddente no 19 
fatos se acumulam em abon.o .da tese, de ~Iai~ eque" agora' fest~jamos: reco­
de fl.Ue os _legisladores brasileiros, os nhecermos que se 0 trabfillutdor em 
pol~ticos deste Pais qui! pass~ pelo muitos setores da vida ·na~~nnal, ·está 
PEuJaf!lento, na sua: gmnde e d.~cisiva sendo levado de vencida, sem protes­
ma~~rla, têm sa01do, ~a medida do tos e sem reação, em contrapaxt.ida, 
]?OSJ?I.vel, atender e .. se n.P~~t~.r .àqueles mesmo com a dificuldade da ausên­
e:;nsems do pro~et~nado braslleuo que, cia de instrumento defens-ivo. não foi 
tie fato e de direito, mere?e um lugar deterrotacto. f:le permane>cerá na de­
no ~ol na nossa J:?e~o~nu•Ja, ~a nossa fensiva dos seus pequenns IJ.1"ti' seguros 

med~da! de ye~ que, quando. ~e con-1 Quanto à estabilidade,- tornando a~. 
cedeu esse uiümo salarJo-mimmo~ 05 \assunto, quando se dizia nqui -·e JU 
porta-vozes governamentais informa- não queria acreditar - que a medida 
ram, tranqüilizando a claESe operária, teria sido reclamada por emprêsas que 
que não seriam reajustados os alugue- queriam investir no Brasil, desejo tra­
res, pois, não se tratav~ 1.e um nôvo zer um tópico .de uma revista amc­
salário·minimo e sim de um reajuste. t'icana que trata especW':'amente de 
E as altas autoridades, indusive o Ti- assUntos "latino-americanos, "LaUn 
tular da Pasta do Trabalho e o Se .. ,hor America & the World''. carta eco­
R:oberto Campos ap.re_ssar~~-se ~!l1 nômica confidencial de empresários 
d1zer q.ue no novo sa.lano~mmnno nao norte-americanos", edi.çf,o de 31 de 
se cogitara do aspecto habitação. março último. E' uma rm·ista editada, 

Mas no 19 de Maio de 1965, o tra- em duas línguas. Diz o referido tó­
balhador verá reajustado seu aluguer pico, que é em português: <Zé> 

fortpação e constitUiçao jurídica.. direitos. 
E. t~tste, Sr. Ptes~~~nte~ ouv1r,-~e, Neste particular, 0 Legislativo bra-

tol!lo.Ja m_e terp ocorndü: alouém .at~i- sileiro como que se redime, como se 
bmr a Ieg1sl~ç.ao trabalh;~ta braslleua mantém num plano s:~,lto, num ponto 
n l'esponsa~Ill~de peia_s chama-d~s abonador da sua existfnria, porque 
ma,tela!' naciOnais. Hercsm. de tal qm- nem pela. câmara dos D::putados, nem 
la~e na~ se ouve com .r!mrlad~"· M~s, pelo senado da República tiveram 
C.fn:maçoes como esta .:::.::10. acehas tao trânsito ou se ultima.r11m tentat.ivaR 
s~mente com. a tolerDnCla de ~uem para restringir direitos ao trabalhador. 
\'IvC e quer VI~e! em J!leno e ~ranco Abandonou-se a tentativa de se con­
d~bate democratt~o. Nuo eo:>tara pa!- seguir este objeto através de leis vo­
ttlJ~ando os ~ammhos d~ uma legftl- ta das nessas· casas para adotar os pro­
tna democ~a~ta, quef!l de.ende e .l?ro- cessas dos decretos, 011 dos chama-dos 
mo:"e restr1çoes às .le:s que teneflciam decretos-leiS dos regin1<>s ditatoriais. 
o trabalhador braslle1rv. E' por isso qUe ··emas, com espe­

.O Sr. Jos-é Ermirio - Permite UM rança, com expectativA. animadora, 
apttrte, nobre senador? que a classe proletária do País se im-

põe e faz deter tantos qmmtos por ai 
O SR. BEZERRA )J'ETO - Foi<; não entendE!m que, se atingimos es-

nâ:'o. tágio ou situação mais prontissora, isso 
O Sr. José Ermírio _ Nosso tm- tudo se deve a que os trabalha.dor~s 

bailhador, base essencial cl:l economia conquistaram os seus dit-e:tos a .férias, 
bràsileira, nosso tm"ba1hador, fôrça estabilidade, aposentadotia, aviso pré­
subrema do nosso desenvolvimento, vio, auxílio-famma. abono-famiHa, 
ncfsso trabalhador, que, ào Roraima serviços médicos, institutos etc. 

E ainda mais: anuncia~se um_ nõvo 
projeto a ser enviado a esta Casa, re­
ferente à estabilidade, Já agora se 
jnforma que poderá o trabalhador -
atravês de proposição a ser remetida 
ao Congresso Nacional - optar por 
uma das duas soluções; continuar com l 
a estabilidade que vem tendo até 
agora - direito constitucional - ou 
aceitar o "Fundo de Indeniz~ção". 

Eu me pergunto ~ e pergunto ao3 
nobres senhore!'i senadores - se fôr· 
oferecida uma opção a•> t.rabálhador 
aue f~rá êle? Certamente endividado: 
premido pelas dificuldades econômicas 
e financeiras, vai optar pelo recebi­
mento de uma indení7.a.ção que, pelo 
menos temporàriamente, resolverá cer­
tos problemas tJeus e de sua famma. 

Deixar ao tr.abalhador uma opção 
para êle st beneficiar cu não do di­
reito de indenização. s~ria o mesmo 
OUfl se estimular a que tle não mais 
contribuisse, em carãter · obrigatório, 
para as instituições d~ Previdência 
Social a que deva pertencer. Futura­
mente, p:emido pela doença ou por 
qualquer Infortúnio, deixa.rá êle de re­
ceber os proventos da aposentadoria 
e, em caso de morte, sua família :lâo 
terá direito à pensão. 

ao Ohui, representa a ve'!:dadeira po~ Sr. Presidente. esta Casa, no eor-
PUI!:!~>áo brasileira e que. no momento. rente ano, foi de rara felicidade ao O Sr. Gau da Fonseca. - V. Exa 

-y ad t 1 ' • I! · · permite u:n ·aparte? ném pode votar, êle e as clas.s~s pro~ o ar, em reso.uçao 'la aiOI'la, que 
di.ltoras passam, atualmr.nt~. tnl ago~ se ·abrisse a sessão de hoje com urr.a O SR. AARAO STEINBRUCH -
nJa e tal sofrimento. que bem :10de~ homena:Jem ao t-raba.lhactor brasileiro. Com tôda satisfação. 
riamos- citar a frase de wmston Chur, Mlnb.as toscas palavras. neste mo-
cl1ill, na n Guerra Munctl·a:: ".sangue, menta, constituem mensa-gem do Mo- O Sr. Gay da Fonseca - Senhor 
slfor e lágrimas., Por tóda$: estas ra~ vimento Democrático Brasileiro que Senador, em primeiro lugar, queria 
z~es, estou de pleno acôrdr. com vossa se solidariza com o Senado da Repú- acrescentar que V. Ex~ se esqueceu 
Excelência, senador Bezerra Neto, na blica por essa iniciativa, augurando de enumerar que, no di2. 19 de Maio 
'fita~nifica oração que ora faz. sóbre na aurora do 19 de Maio. irradia.rões também. segundo os jornais, o Govêr­
~ situação por que pa3sa 0 trabalha- benfaiezas e seguras para o trabalhap no providenciará a redw;:ão do prec0 
qor nacional. dor dêste País. (Muito bem; muuo dos gêneros de plimeira necessidade. 

bem, Palmas.) E' um ato do Govérno que, no me1.1 
:O SR. BEZERRA NETO- V. Exll. entender, v. Ex!!- com tôda a hon·.."!~1:i-

!D.la com a autmidade da evperiêncla, O SP. · PRESIDENTE: dade, deve aplaudir e vincular tam-
<lom a condição de granrie, de dinfL- <Nogueira da Gama) _ Tem a· pa-~ bém ao 1'} de Maio. Quanto à notícia 
!Pico, de efetivo com•fvio com a classe lavra 0 nobre Senador Aarão stein- que V. Ex!!- nos dã, bem assim a Im-
1~rabalhadora brasileira. V. Exª' pode bruch. prensa, de aue 0 E':<ecutivo enviará ao 
depor a respeito das qualidades excap·· Congtesso Nacional projeto de lei dis~ 
tionais e·. técnicas reveíadas pelo de- O SR · A~4.R.l.O STEI~BRUCII: ciplinando o instituto da estabilidarl<>, 
Sassistido traba-lhadoF llacional. O fa- (Sem revisão do orador) _ senhor quando então os Senhores Congressi!'-
to é que a intelígência dn nosso ope- Presidente, senhores senadores, desde. tas terão a oport~nidade ae m~lhorar 
t:írio se revelou pelos caminhos do seu que se comemora a data do trabalho, reform~r ou aprimorar o proJeto rlr 
próprio- esfôrço,. porque, lnfelizmente. no Brasil, dificHmente se apontará, na Executivo, de certa forma é grato. a 
fó há pouco tampo surgiram alp;uns história do sindica.lismo brasileiro um todos nós conbece1·mos que 0 pens~­
Jnejos de assistência. uosf\ibilitandó ao 1º de ~iaio tão cheio dE' incertezas, n:en_!;o do Govêmo é submeter à nor-·· 
trabalhador brasileiro mtlhores capa- tão cheio de negações para 8 hoje c~açao do Podar Legislativo matéria d 0 

~itações técnicas ao seu trabalho. muito sacrificada classe trabalhadora. tao grande envergadura e repet'cu~s-ãc 
i. Negar.:se a suprema.c1a do homem Os jornais: diverso~ dêles. noticia- o SR. AARAO STé1!NBRUCl-I _ 
)Óo trabalho, como fator no complexo r::-m que serta so:nbna a co,rnernora- v. Ex~ há de convir que remeter pro. 
!Processo social dos nossos dias. é ates- ç.ao do 19 de Mmo. no Brasll de _vez jeto dessa natureza ao congresso Na­
itar um désconhecimen',o absoluto da que, nos anos .antenores, os t.rab.alha· cíonal, para modificar 0 instituto 
!realidade que l'ivemos. dores se reumam nos ,se\IS smd1catos constitucional da estabiilC!ade, não é 

A própria Igreja, at.Ioiando o con- ou mesmo em praça pubhca, para re- noticia agraclâvel à classe trabalha· 
:górcio do processo produi"!yo do ca- ceber dos Governantes uma pala~ra 9e dora, porquanto poderia 0 Govêrno, 

.:pital e do trabalho, .. evirou os seus fé, de esperan_c;a, com a c~mumcaçao contràriamente. informar 0 oneraria~ 
:conceitos, aquilo o'ue o liberalismo d~ u~ novo ?n·elto a ser mcornorado do nacional de aue irüt melllorar 0 
,'adotava como f:endo o capHal, o fator nos ,la conqmstados em razão de tre- Instituto do Direito do Trabalho. 
; de substância preponderante, no com· mendas lutas, através dos tempos e 
plexo da produção. E' a própria Igre1a neste 19 de Maio - o Govêmo anun· Quanto à propalada notícia de que 

•
1
· que eleva, para nivel superior, o tra~ c.ia o aumento dos alugueres... realmente os gêneros alimentícios -
balho e o trabalhador. O trabalhador, cujo mai('}r salário a.tguns dêles - baixarão de preço em 

, Com autorídade, com i'\ msuspeicão minimo no pai_s é de_ 84 mil cruzeiros, razão de ficarem isentos da tributacão 
: que nós lhe reconhecemc_s, a doutrina terá .no 19 de Maio - não sei por que do Impõsto rle Vendas e Consignações, 

moderna e social da Igrt>ja. cristã abo- razão escolheu-se o 19 de Maio. ou devo lembrar a V. Ex~ .Que a ação é 
na, sobremaneira, as teses por nós de- será mera coincidência? - o aumen- J?~ito limitada pofque se restringe, 
fendidas, teses estas que nasceram td dos alugueres, justamente pi!ra êle umca e exclusivamente, a.o ~tado da 
neste Pais, qué romperam preconcei~ que não pode ter casa própria. Néste Guanabara. V. Exlil- sabP. que é no 
tos, venceram ambiilncias, forçaram 19 de Maio, como prim"!;~ta parcela do Estado da Guanabara Q)le a medic'la 
um estado de co1sas. cksmentiram reajuste dos alUgueres. o trabalhador se vai tornar efica,z, com a redução 
aquilo que um estadista respeitável e terá que pagar mais 27% do que vi- do prêço dos gêneros de primeira ne­
prestigioso dissera ser mera questão nha pagando até hoje. a útulo de ha- cessidade, porque o Governador Ne~ 
de polícia. A isso se cv'lltrapós, numa bitação, e, daqui a 60 e a 180 dias, ~rão de Lima aQuiesceu Pm deixar de 
previsão histõrica aue os ~as de hoje ma.is duas parcelas... arrecadar o impôsto de _vendas e con­
a.bençoam, o Presidente Getúlio Var- Em discurso oue proferi .há poucos sir,na.ções. fenômeno nao anuncia-do 

. 0'84, com o ~u mOJ;tu~ental cortejO \dias, salientei a ínconveniéncia da 1 para os demais Estados da Pederaç<i'). t 

"Há várias semanp_s ·informamos 
que as grandes emr.nêsas estran­
geiras, mOrmente as dos EE.UU., 
ficaram m u i to C.écepcionadas 
quando o Govérno brasileiro des· 
mentiu as primeiras notícias sô· 
bi·e o fim da estabilidade no Bra~ 
sil. Agora P.odemos mforrna.r que 
não há dúvida entre o meio em­
presarial estadunidense, francês, 

·britânico e italiano de que essa 
barreira à expansão dos negór::IOS 
no Brasil vai cair ou pelo menoa 
ser· ruodifjcada em benefício clo 
setor privado e sem prejuízos para. 
o empregado. Podemos adiantar 
que as seguintes organizações es~ 
tão constantemente recebendo do 
Brasil "reports" sôbre a QUesHj_Q 
e têm planos de vultosos investi ... 
mentos oti de subst.andais reinves­
timentos, se lhes fôr relaxadO G 
bridão das leis trabalhistas {estllu 
reproduzindo "ipsis litterls", o 
tópico dêsse coneeituado órgão da 
imprensa americana 1: Genet~l 
Motors, Coca-Cola, S S. steel, 
'Tidewater Inc., DU Pont. Colgate ... 
Palmolive, Westinglwuse EletriC', 
Singer, Bendix, Kodak, Olivett1, 
Mitsubishi, Tóquio Sl;íbama, Re­
l)ault, British-American Toba.oco, 
Volkswagen. F. Hoechast e nu:ros, 
o espíritO _de-ssa expedativa está 
contido nas Palavras de um dire­
tor da Volkswagen: "Há anos que 
o 'Bra.sil perde bons investfmentos 
externos por causa d(' leis traba~ 
lhistas que prejudic.:un os empre ... 
gadores e dão ape11as uma ilusão 
acs empregados. Nõ.o há grandes 
emprêsas que pen.:;em em lucros 
em detrimento dos c;.>us emprega­
do:" ~11·s isso é contraproducente. 
Pr :>'"''o, se o Govêrno brnsileiro 
te. r>· p;:ovidências neg~t' campo, 
·pco~egendo a amb"os os lados só 
haverá benefícios. Parê .. n. nãLl' va1 
ser fácil convencer o oper·~rio pra~ 
sileiro de que lhe estã.J timrdo 
algo para o seu próprio l:w!"" ". 

o Sr. Gay da Fonseca - Pe1W.itA 
V. Ex"' outro aparte? 

O SR. AARJ\o STEINBn.VCJ;l -
Em seguida darei o apúre a Vo.:;sa 
Exl!.. 

Quero aqui - também n:pl'otiu:.oir 
um manifesto - náo somos só nõs 
os acusadas de Sístemátrcos defenso .. 
res dos direitos do traba1tlado!' bra­
sileiro - dâ ~ção Católica Oper9ria 
de São pau lo, alusivo ao 1 Q Ue maio: 
(l,ê) : 

''A Ação Católica 01J~rária de 
Sâo Paulo lançou man1festo acs 
trabalhadores, alusivo ao i<~ de 
Maio e dizendo que, "nesse1 ma .. 
mento, nossas maiol'P.s angti:.:;t;~s 
se concentram na. =stabUidadê do 
emprêgo, no desenfreado au ... 
mento do custo de vida c nd me­
do que nos oprime". 

o manifesto- acrescenta; "ll.~o 
dia em que os t.rabalhad'õres de 
todo o mundo comemomm o 19 
de: Maio, os dirigentes da ACO 
de São Paulo unem-se àS co­
memorações, convencidos -de (lue 
os brasUeiros continuar~o, pre­
sentes na luta pela redenção da 
classe operária-. sausa-'1os ale-­
gria. a participação d:ls compa .. 
nheiros trabalhadores, através da 
suas federações e confederações, 
na luta peJa estabmdade lW Fnt­
prêgo porque, nela, sentim~s qJe 

: 

, 
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está em jõgo a felicidade pE'ssoal 
e a das fam11ias. F'elic1dade do 
operãrio que, através Uu traba~ 
lho estável, se integra na vida da 
emprêsa, tendo chance e possi~ 
bilidade de promoção pe~s(Jal e 
profissional, obtendo com isso a 
calma e a paz de espuito ah:::.JlU­
tamente necessãrias à ooa exe~ 
cuçâo do trabalho. F'elicidada da 
familia, para quem a. e5ta\Jilida­
de no emprl!go é a melhor ga­
rantia, se não a ú.nica". 

Hà tambóm manifestos de BlS1l<os, 
cpmo os de Santo André, de Pel'llJ.tn­
buco e outros tantos, que se váo jun­
tar às vozes dos trabalhadores . .Bstes 
deveriam saudar· o 19 de Maio cum 
alegria, satisfação, recolhimento e 
paz. mas o contrário está ocorrendo, 
Desde que se anuncia 1·ealmente a 
remessa da proposição ao Congresso 
o trabalhàdor brasileiro deixará de 
optar pela estabilidade e rec~ne1'á s. 
i.ndenização, porque ela satisfará pe­
lo menos momentãneamente, embc~ 
ra precàriamente, as ·mas neces::;ida­
des mais prementes. 

O Sr. Gay da Fonseca - Pennit~ 
V. EX:). um aprte? 

O SR. AARÃO STEUlBHUCI-I -
Pois não. 

O Sr. Gay da Fonseca ·- Gos'.arta 
de dizer a V. Ex? novamewe llUe. 
<Jma vez que o Poder Executivo dCGl~ 
d\."1..\ enviar ao Congresso Nactonal 
tfJ.ensagem para revisão e estudo, .o 
Çongresso Nacional certamente c~a­
;rninarâ exaustivatnente a matéria. 

vos.:-a Excelência mesmo, em mais 
de uma oportunidade, ma.mtestou o 
desejo do aprimoramento do inatttu­
!.o da estabilidade. E' o moment•) quf.1 
~ noS- abre para examinar a mhtérla, 
debatê-la, aprimorá-la, cada um ua­
.M:ndo a sua contribuição <>incern, llo·· 
nesta, em tõrno do problema a !'im 
de darmos ao trabalhador bnt:::ilctro 
melhores condições de vid<J.. Neste ).9 

de Maio, creio eu, não é tuna ex.pec­
t:ativa sombria, mas um test\j CJW~ o 
"trabalhador brasileiro fará, do de­
sejo dOS legisladores de ColabortHçm 
na. oslução de seus problemas. E 
v. EX~ terâ a· oportunidade d~ d:w o 
~eu testemunho, c:omo eu darei o me·:: 
E:13 o projeto nos fôr rerrietido. 

O SR .. A..~RAO STEINJ.lJWCH 
'V. EX~ não quererá pretender que a 
.f'residência da Repüblica deseje tL·s­
üu· se o Poder Legislativo está ou 
não' de acõrdo c.om os ~ra;JaJlladorrs 
do Brasil. Deveria remeter outro 
urojeto que, em caráter defmitivo, 
qes!:ôe outro direito ao trabalha doi'. 

o Sr. Gay da Fonseca ·- Permite 
"'\T • . Ex~? ~Assentimento do oradvt} 
.....- EU não disse que ·o Poder f'xe­
~utivo deseja testar o Leg:slatiro ... 

O SR. AARÃO STEI:NBRUCH -­
Yai mandar um projeto para que de­
J!ois o Congres:::o se mamff'sLe ou se 
pronuncie sàbre se o empre~aao d.-:ve 
:1u não optar pelo direito .ltnal ou 
Qor l\lll nõvo direito. 

o Sr. Uay da Fonseca 1:-.t~o ê 
tlsse o espirito. 

o Sr. Bezerra Neto - Pe}o que se 
ftnuncia, c nõvo instituto cria es<>a 
t.igura de opção. V. Ex~ já pensou? 
O empregado nôvo se apresenta pe­
rante a firma e tem que cptar se 
prefere seguir o sistema da estab~li­
dade ou o seguro-empr<'!go, para fa­
ger seu depósito. 

se êsse infeliz - digamos a.ssim -
()ptar pela estabilidade, êLe nâc cem­
segue o emprêgo. Dêste modil, vai~ 
se acabando a estabilidade futura. 

O SR. AARAO .STEINRRUCH -
]formulou V. Ex!,\ bem· a q~est.ão. 

O voto que se pode formula.:.· sera 
no sentido de que os trabalhadcrp.:;, 
agindo com lucidez e respon'iab;llda­
de, ampliem e reforcem o j•.Isto mo­
'Jimento em defesa de direitO'i ma-
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lienáveis, como a estabilida:te, e dr :merece, por direito de .::onqnisr.a, e .... m · res a~é os émpregadores, pudessem 
re1Vmd1cações, de lnconte:.ta' cl Ieg1- sua partiCipação na VIda p:whc.:t bra manifestar-se, ao mesmo tempo, co· 
tlmidade, como a substitmç~to de uma I sileira. O seu nome, S-enhcre,'i sem>·- :laborar para wn aprimoramento da 
politica salaria], que -os condena a dores, estâ. indissoluvelmente ligado nossa legislação. 
reajustamentos em muito· inferiorf's ao Ato de Libertação dos Escravos. I Não aceito, sr. Presidente, l\1 ~"­
à elevaçãn veriücada no custo :la. 'il~ A sua memória está a.ssoCi).l-1"'-, p~ra \mo levando em considerayão as nt.'t~-­
da. Dêsse modo, estão os Jmbalhado- a posteridade, à promulgn ~ao d!l Lei ; cias divUlgadas pela impre:1S:t~ t-e 
res, ao mesmo tempo, lutando por Aurea. Pouco importa que a;:; ccn- ·pretenda alterar a legisla'}ã'J br.ao.;t .. 
seus interêsses específicos e ct.ntri- ttngências histôricas e que as dete.r- 1 Ieira, porque ela não atende aos m­
buindo, valiosamente, para a redcmo- minantes políticas e econom~cns te-: ter asses de empresas estrangei!"l:t~. 
cratização do Pais e parn a tet0mada nham-na movido a êsse ato, u que 1 Não levo isto em consideração, p·,r­
de uma politica econômica progres- formalmente ligou o seu nome e a que creio no patriotismo dos homrns 
sista e autônonla. U11urtrY l•e1n! Mui- sua passagem pelo poder no Impé- I do Brasil, tanto do EXecutivo c·)mo 
to bem.! Parm.a.~l. rio. O que vale para o Brasil, po.:ua do Legislativo. Não nos interes~tlm, 

O SR. PRESIDE,TE: 
os que ela libertou, para o; srus dPs- não nos preocupam as manifesta•.:."l_ j 

cendentes, e para os no:;sns senti~ de empresas estrangeiras; prr·l-
(Gufdo Mondin} - Culllprido o mentes anti-discrimmatOrios cnntra cupam-nos, sim, os problet:lC.s Ca. 

que foi deliberado pelo SPnado pres- os preconceitos de raça que servem realidade brasileira.. com êste.s t'.:­
tada a homenagem aos tl'flhBlhado~ de exemplo ao Mundo, -- o que va- I mos compromisso. Temos ccmpn.­
res brasileiros, a Mesa sul!dariza-se Ie, repito - ê que para f'sses, R. Prin~ 1

[ missa com os homens 1u~ fazem a. 
com a manifestação da (l:.>.sa ao en- cesa "Isabel é a Redentora. E p::~r seu riqueza do Brasil, que ~.ãp os tra~u­
sejo do t.ranscurso do 11 de Maio. ato, por seu ptoced~mcnLo Sl.!re,no e 

1
lhadores; com os homens que Fn .. 

(Pausa) forte no ato de ·aposição de s tt hS- grandecem esta terra, com. aq! .. lf'!L::~ 
sinatura à lei libertária, ela conquts~ que, batendo na bigorna, tecem um 

O SR. PRESlDE~TE: tou como nenhum outro vulto l11~tú- hino ao futuro do Brasil; temos cllm-. 
(Guido Mondin} continun. a hu- rico, o direito ao noSso ~·~spc1to. nes- promisso ·com aquêles homens Q.Ut', 

ra do expediente. peito que as autoridades devem ex- empunhando o arado, con::.troem a 
Tem a palavra 0 no'Jre se~lad•)r pressar no sepultamento cristfro. hu- riqueza desta terra. 

Dylt.on costa. mano e condigno a que e~a faz ju<>, Sr. Presidente. estou certo de q:.~.e 
como pl!ssoa humana. com:) f'x-go- . o Governo da República, no instru­

o SR. DYLTO~ COSTA: vernante do país, e como vulto in- i menta que mandará ao Cong:rw~o 
(Lê 0 seguinte disctlf'lCJ __ Senhor oorp?rado à. tradição n his;~~:ien dn 1 Nacional, contará colll_ :l colaboraçf~o 

Presidente, Senhores senadores 0 I Brasil. Ui.futto bem. alma.,,. 1 de ~o~os os congress1~tas, ~tanto c a 
eman· .· "O '" ·u · ., •b!" · 0 • . 1 oposiçao como da sltnaçao, para. 

s ~.1~0 r~l zeiro. ~ 1 '_ tcu~, em SR PRESIDE.N1E: , ajudarem no aprimoramento de uma 
sua ediçao de~. de abnl _o .. rent':", re- (G ·a '1 d" ) J·· ... conquista que não é do ral)·lll1ad•r portao-em em que tnostra como , "' UI o "'" on m - rern a p,\ lula, ~ , 1, 

sunto'S dos mais sérios ~ostumam ~:.~ o_ nobre Sena~or Gay da l<'ons..:c;l, -~~~~t~ab~~ópri~:a~ção. \.1fuitu bem 
tratados pela i.noperância do sen.·iço Lider da -~RENA. I · p > • 
público. Refiro-me ao sepultamento O SR. GAY DA FO:'oiSEt:A: O SR. PRESIDENTE: 
dos restos mortais da Princcsu. Iosa- . . _ • . . . 
bel e de seu E~spôso, 0 Conde D'E'J. (S~m rev1sao do oradon. -- Senh~r • . (Uwdo Mondm) - T~mô a ... ~a~:t-
trasla_dados pam 0 Brasil em 1~53 , PresJdente _e Srs .. senadOte~, n:~ t:u_- 1 v~ a o nobre senador AaL.o .. :nf'.n­
e ate esta data aguard::u-_ct0 previ- de de hoJe CU':1mos 1alar os dms b uch. 
dências do Ministério d'l Educação blocos que compoem 0 ;Jer..:wv, pH:s- O SR. AARAO STEINBRLCH: 
e Cultura. Me.!:mo não sendo hom·~m tand_o _homena_gem aos tra_t'.ulilr..dore:.; 
de sentimentalismos fáceis pa1eceu- brasllenos. Ha pouco ouvnno~ ttl:n- . (Lê o seguinte discurso) ;-Sr. Pre­
me.. injusto, pa.ra não n~.dt revoltan- bé~ a palavra do-- s-enador Am~o sidente, Srs. S~nadores, n~o. proccc!~; 
te, 0 tratamento que as autoridades S_teimbruch repor~ando-se .l efem;'-;ram as autondades brasileiras, .ate 
estão dando a éste ass•mto.. Uma nde. Na ~portumdade, S. E~:.'. 11ao ago:·fl, a um balanço realista e ente­
providência determinada uor um de- can_tou o hmo_ que cantou o Sef":ad•Jr rioso da economia nacional no eJter­
creto-lei de 1938 e só f''tmprlda l5 GUl~o 11ondm, _ nem se_n'lla~nen~.e cicio de 1965. E' verdade que a!gJlllS 
anos mais tarde,' não t.ev~. até esta a!lahso_u ?- .e_,·oluçao da le?"Is~a~tt.:? s.u- obst_ácul_os dificultam objetivamentf' a 
data, 0 seu epilogo. o fato é tr:.nto cml b1aslleua. como o fez o .:oen,J..~ reahzaçao de semelhante tarefa. Um 
mais estranhável quando se sabe me dor Bezerra Neto, mas -buscou de;;- enorme empeciihG é o que reside, por 
os despojos tinh'am na Fr:mç:\ u~ pe:t~~ a ~te:wáo do Plenál'io e da exemplo, nas- graves deficiências de-.,. 
jazigo condizehto ·com a imporUi.nc1a opiUiao_ pubhca y~ra nma even~u-tl n~sso. sistema estatístico. Essas defi­
do papel histórico da Prin~'sa. alteraçao dos d1re1tos. elo trabalha- ctencms respondem pela pura e sim .. 

Um pms que não cultun :1 sua tra­
dição e não honra os seus vultos tns­
tóricos, Senhor Presidente, dá prova 
de imaturidade. E neste ta.so lom~n­
tável, além de imaturid::tde, estamos 
demor ... strando descaso e de,~.orêso que 
não atingem Só as tradições do pa1s. 
mas profanam a dignid<tdt~ humuna 
e o respeito aos mortos. ConsultarPi 
o Orçamento da República e comtf1-
tei que a Diretoria do ('atrimônio 
IIi~tórico e Al'tistico Nacio:~al d1spõe 
de uma dotação de vinte milh0es d.f' 
cruzeiros para a preparacâJ do jazi­
_go que deverá. abrigar 05" desr~"~ios 
da única mulher que dirigia os nos·· 
sos deStinos de Nação livre. Alega­
se a insuficiência dos recursos. mas 
recuso-me a crer que as autoridades 
do Ministêrio L.a Educa~ 'lo u~scon·!, e­
çam os meios a seu dispor para ~u­
plementar essa dotação ou para rcn­
lizar a obra em etapas. 1'om~1 J,.. 11 l' 

isso a iniciati\•a de apresentar à casa 
projeto de lei C.eterminando que o ti­
tular da Pasta da Educao::áJ <lesigr.e, 
no prazo de trinta dias, um.t r.om!s­
sao de três membros enearr ::p;arta à e 
dar execução às disposiçQe.S comple­
mentares do dl~creto que detel'minou 
a trasladação dos corpos para o ara­
sil. Havendo recursos disponlvei'~. a 
proposição nãc acarretará aumento 
de despesa, não infringindo port?.nto 
a disposição do A.to Insltucional que 
proibe ao Legislativo 2 ini~iatlv'\ Ue 
·leis que aumentem ou ~riem despesa. 

Quero crer que, tomando providt':n­
c1a como esta c.ue submeto à sua de­
liberação. o congresso ,"\J"acionnl est.a­
rã manifestando ao Poder EXecuti­
vo o seu desejo e a sua prcJn;pa~~ão 
em ver culíuacla a m!'móri:l da Re·· 
dentora, oom ~~ dignidade que f'la 

dor. ples inexistência de nesquisas e dai! os 
Quero, nesta oportmlidade, t'Se:1nnr em rélação a uma série de ~etores ele 

Presidente, cmn a respOll"i''V)illcac.e nossa vida econômica. como tamb(·m, 
do exercício da lideran!.(a da ARE~il\ quando as pesquisas são feitas. p<:la 
neste plenàrio, dizer que nâc eaiJt> u disparidade de dados. às vêzes esiln­
nenhum de nós o direito de, a pno- reced~ra, acêrca de 1.,lma mesma rer.11 ... 
ri, procurar interp1·eetar :> pensamen- dade pesquisado.. Ve.ia-se. como am,'s~ 
to do Presidente· da c{epúl:1liea; 11~0 tra. o que sucede com referência ~os 
cabe a nenhum de nós, a pr'ort J•l'O· índices do aumente do cu:;to de vir1a. 
cw·ar saber quais os t.ú:mus da men- Enquanto a FundtH':ilo Getúlio V:;n· ... 
sagem que o Govêrno enl/lara a'\ gas afirma que. no Estado da Gunrul­
Congres<>o Nacional. Cabe, isto ~im, bora. a elevação do custo de vidfl foi 
uma posição de zxpectativa (~. a de 45,4% durante o ano. o Minil"tc\··io 
priori, abrirmos um. crédito de toR- do Trabalho. atravé:-; de seu Dr>mwta .. 
fiança ao Govêrno da 1epublie.t e menta Nacional de Emnrê!!O e Snlfi.•·io, 
crermos no seu patriotism,). acusa um incremento df' 60.1": . Dil"n.-

Estou informado, r.:. Pt'e-Jtdente, s?. de_ passagem~ 9ue tR.is diRcrenf·n­
de que a fala presidencial de lY dE CJas _n::10 fazem senao reforçar o ponto .. 
Maio anunciará, não .1ma ,unit3 çfto de vista das do?J.U:'i-de-c~s.a. Que rl.\~­
ao direito dos trabalilwi.ou:•s, mas mezam ae estabshcas ofictais ~ prctp ... 
uma ampliação aos direitiJS no tra- ,ref!l 1ouvar-se em .~aws p;óon.as P"S­
balhador; não se colocará na •::uxa qmsas nas fontes dtretas. ISto e,· a ~r>i­
estreita de uma norma jurídicB a !'a. o mercado o açoup;ue - e as.~ 1 ,n 
escolher mas .na d~ t:na oo·:àJ ar.1- fazendo chegam sempre a result::~do3 
pia, libêra, respeitando se~ · direito Q~le se situam muito acima das. co_ncJu .. 
de escolha e de' opçáo, 9;arantindo 05 soes governament~is mal~ pessmliStf\.5·. 
direito adquiridos. I Essr~~ pesquisas nao admitem escamr:.-

c ! . "d t teacoes. 
on lO, Sr · Pres1 en e e Senhon.-s Como db:la, e.s lacunas de aue se 

senadore~, em que a ~e~lsagem ~o 1 ressente o nosso sistema estatístico -
S_r ... Presidente da. Republtca p~nm-

1
e que vêm se acentuando "fortemente 

trra a esta Casa r.nr ..... a:mplo J~bat.e 1 nos últimos anos - representam sérios 
do pro~lema, uma a_n_alise P_rofunt.l.a 

1 

óbices à realização de uma análise que 
d_o mst~tuto ~a estabilidade, mtrodu- permita o exato conhecimento. em 
zmdo, mclus1v~, Srs. Congress1sta!5, seus vários aspect<Js, da realidade e>eo­
~qu~Ia.s cor:eçoes que .de:3e1am neste nôifilca do Pe.ís. 
mst1tuto, nao para restrmgl-li:l, l.~m j Entretanto, Sr. Presidente, forçoso 
para redu.zi ... lo, mas para melho~ 

1
é reconhecer. não é êsse o único obs... 

râ~lo. . , _ i UicuJo. Outros concorrem com êle ou 
Outro, al:as, nao foi .O pen~amen- sõbre êle atuam, numa· perniciQsa. 

to do Governo da Rel_)';lbhca, ao to- IPmulacão entre o d-esaparelhamento 
car no plano da estabilidade, do uue técnico e a fraude Intencional. entre o 
ouvir um amplo debate sôbre o pro- I mf1ra.smo burocrático e a "astúcia PO­
blema, pe:mitindo, assim, que te-dos , lítica.. Quero referir-me, especial­
os bras1letros, desde os trabalhado- ·mente, ao vêzo da manipulação da 



"· !!76 Sábado 30 DIÃRIO DO CONGRESSO'. NACIQ~!AL (S " 11) 
, . -·---.~~· ... " eç::o:. • ..;:..J.'"='~==~=~.:_Abril de 1966 

~dbs,dasonegaçáo·defatôresedolmas- 1 ;' ·'i r;.- ---- ------..;;._ ... _,_ --~ ~ --~-~, 
ret.Orcimento dos fatos com que se l abord~~l~ ~robf~~ao ne'ci;~":ia.l' a para: ~~hocs, atualmente não f:hega a l iuwortava acima de sete milhões d~ 
for~am n1eias-verdadeS: qua d , ã i· t . a em os os se:ls ' 10 

• ,·sacas e no ano passado importou e.~o 
invt.I'dadea inteiras n o n o i' aspec os e, as:sim, rneh.tr o que aquele l Reconheço, llesse porme. nor a ep- I nn.~ cinc:o milh ~ es . ap 

Dessas rneias-'\·er'cL'l. saldo ~r:-cerra de UPgativo e p_Cl:igo::;o, trada, no mercado comuetldor, d~s I ' 0 
• 

0 ll\f.l!o-balan 0 econô~ e~tá repleto ( autocntlc~j.ndo-~e .. e escolhendo _cami- países africanos, antes df.:'ssa. ftlOca, l '? SR. AARAO STEINBRUCH _ 
a.,.ora difunct1d 1 

100 o.e 196a até' t}~os Q~e P9S~lbilltcm a cm•r-eç.a~ ,_~e sujeitos que.se que intelramentê " \~hás, já me referi, em discurso, a. 
~~ \P t ,. 0 dpc os represent_antes \e:ros. No max~mo. confessa o Mnusi-e .. trabalho escravo. _ j ~sse fato. Realmente, 05 Estu..dOii 

~ or a-vo ... cs 0 G..~vêrno._ Nao se ,no do PlaneJamento que as cifras, . Unidos importaram menos 0 ano 
fez elnda - ou se foi f e! to nao se Co- I tRnto da exportação como da importa- o sr. Adolpllo Franco - Pe:r-ml- J)l'óximo passado do que no Govêrnó 
nh~pv - nm Ünlm1.ho sohre bases l'i-, ção, surpreendel'am o Govérno. Toda~ I ta-me_ mais esta int.en·up(aa. vossa João Goulart. 
g01 ?5a~ente _cientiflcas, capaz de cte- via, mesmo es..'Hl confissão envolve, no Excelem:ia há de convir ~mo:: rsse , . • . · 
denp!m -se nao aos aplausos, pelo me·j fundo, o propósito de impressionar a érro, essa perda de merca-jo c<~ [t.t::1·\ O :JJ · Ado~}Jho Franco - :rcrmüa­
f!osl_ao !:espeito da Nação, o trMa~ opinião pública: é> como 1->e lhe. d!sses- :l'O niio se pode imputnr an atual Go- me nres~r um esclarecimento. Atm.~· 
rno.).to mspensado aos -resultados es.1scm que 0 êxito foi ainda maior do que! v&mo que. não ·ig-nora v. EX~ féz ctendo _ao apar~e do.ncbre SenadG.t 
()et~ticos psdece de uma tendência 1 se previa. ! um grande esi'ôrço _ 0 dt? ga:·~ntJr Jose E.:l~_ll'l~, nao po.sso dlZCl_' a Vus­
o~u~. se poderia chama;· de voluntarista,/ o ,justo so11a., cntret3.nto. a..ss1na.lar /o preço externo, porque a tendGnica ~a ~ce1enc1a qU~tls os. mot1vos qun 
Zlüt!"1).11do a O.tml os num~ros são utili- . e explicar as causas que motiv}tmm 0 do comprnctor é sempre batx<i-lo pa- detcl~lnara:u a. queq.a, orusca d~ e~ 
Bad(>s não como matenal de estmio j elev~do montante das exportações... ira adquirir 0 proctuto mal::. barato portaçao btuslletra no ·ano passado .• 
~AI f\ n formulacão de conclusões ade- 0 -:'r 4.d ltJ~ F . a, Q:ste ao-v~"~~ no, en1bor-n "·"Portal'(lo Mas nc1cdlto que o esfôrço que se f~ 
(J'Us~ns. e sim como respaldo para tfl- I e,·m 'te- u;n ~ n~e? rat,co -- V· E."- I menos. teye a satls1acão de Vt'< c~n1 - no ano nntcnor, mcluslVe suprmdo, 
f.:es orôvlamer1'"e elaborado~. corte"-- 1 P - 1 p:u • orida intcg181mente a. u"a prcvisáu /a preços menol'es, os llO.')sos consum1 .. 
po~~rn ou 11Bo. seja por inteiro ou\ -o SR. AARAO S'IEL\'DR::cn _ ; financeira Recebt'tt, pm· saca de 1 dores no estmngetro, talvez tenha 
peJ metad~. àc:ullo Qlte os números · Pms não. l!afé, no ano passado, 50 àólares.l t1fto reflexos no volume de e.:..'"POrta-
?nd c.~m. Nno se recorre às estnt1sll- 1 ~ " • "li'oi o que o aovêrno 1·ealHieltl, nn ~ua çuo d~J ano passado. E' ISso que acn!~ 
eus, nor exemplo, para saber se hm1Ve! o. :;r· ~-dolpho Fra~-0 ....._-t ?-penn.s políl~ca de defesa cto prodntJ. elirm- dlto aeve ter a~ontecido. Os EstadQ~ 
ou pão houve - e, se hnuve, em que, para ~isco.~ar dos cla_us P...,.n,tst1Cos nando a e::-;peculação que 0 GO'-'f''llO I Umdos, nos pnmen·os meses do . _1n 
níveis toois - cresr.ltnento dn remh ~~e ),· EX cfer~ce a ~ple~loo,;ao do anterior. oue v. EX:} não ciJiicten'o'J a.e 1064, foram ta.rtamente supndO! 
11"<~' onal. Em vez disso parte-se d" .... · .... na~~u, c que nn.o esteo de at;Oldo I teve como ob1et.ivo primortiit~l l.')m t de C!l!6 brD.stlerro. 
nf: naçfio o.ntectuadn lle' Q'-;le? dese11• ~~111E~J~~;:~ia app~~~e~oa~l~;1.e~ c;_~rnru,~s,~r~ o ennquecJme!lto de tert"e·r~s' ' 1 o sr. Jose Ennhlo _ Posso inro.r-

. ''Or imento econOmlco atm..-m • 1m~ ·-:. • '"' t~ on .... '· 1 , , • 
tax de 6rt e em c::~o-nida 0 d~d -~· 110 NaciOnal, em 1e1aç~o do cenlwr 1 o S!t. AARAO STEIN:~RUCH ·-.ma~ <l V . .Exo.. que quen1 lucrou _ípJ, 
dlsrtostos de · man'eifa 0 '.~:.m,;nr~~~,~~ I Miiustro_ da Fa_zenda, na ~Jualldnctc 1 V. Exa. infel!7ntente, mw tvi 111 l'l1 1 a. ,col6~1)!a, .que , numen,t,ou constde­
" ~-irmn.~3.o. 0 estudo dcsllpah;:o~ndo! de Presidente oesse Cons.1lno, Pd<-.s cole~a na outra casa r:to ÇongreSSf\ ra\Clme.tte SUJ.l. exporqlç •. :J. 

e a anf..Hse i~enta de preconee!ros ce-- I ~~ai.~ .~ saldo da ~a~an?a ~come.-cmll NaciOz:nl .. pms nos encontratr.('S pr-l o SR. AARAO sTEI!'iBRUCli ~ 
df' hlRf)t' à t(-'rgtversaeão polêmica, i lJlUSl.e;;a~ ~o J. ano pa~,ar.o, r.t,; tle ~pP- la_ Pl:m~err:\ vez, no SeTl~d-:> da 1\:e- !LendoJ - Um item que adQulrlc. 
ao S1tbterftmd.o doutrinário e à rlef('fw J nas U -~ .3.,-000.0()U,. ~,\0 exu>tc pubhca, para honra noc;sa. , considera,'el prOJCÇa.o nas vendas ~o 

m~ão U ''l'c A , 1 1. 1 êsse sa.do fa.aclo e cnnta·1o c .. ITJ.o 1 '"Xter101. 0111 1965 f do . 0 • 
D·l • n. nt.eS, ssa m 10 a f . . \l E a • d ~~ ~- ·• 1 O Etr Ar!olpro Franco - 1: pla:?.t'r .... ' , Ol o s p1o uws 

11~ e f-e demn~o!!ia; nzorn, se <:hv.:na 1 a nm~ · x 110 s:u , l_:•A!~so." ae 
1 
par~ num. • ·manufaturados, cuja contnbuiçao pa .. 

••m el'C«.<:es ri"voh1ciomirios ... Prect.::'l.-! ~S$E.' ~2°· 000 ?00 · ~·P05f0"-~~scÍ~rai _a 1 o SE. AARAO STEJNBlUiCH __ i m. a. receíta cam!Jíal fm de cerca la 
mente ê~se vfcio é q~e permite nos di-: l'~s. e~eti~~~1e~~e e~~~0~1~~ud~ 1

1;m'1 ~l: 1-v. Ex~ de\'e convll' e :-econh~e.::r que 1 !;? I?ilhõe~ cte dolares~ l.Sto é, quq..-;a ""ia dores dn Gcverno ph1tar r.om I ca ro 
1 

i à C" " _ t~6~ Q sempre dtscorclamos do Govêlno un- 1 1 :Q aa rcctlta totaL. lsso. ctenotR1 .:-5111 
cór .s ró~em:. ó? nonla a. ponta, o c~- 1 de~J .. ~n~o !1 ~1~~5 Janm':'" 1~ a .n-,l 08 i'tericr. tonto que fomos os úmcos quo duv1da1 um esfôrço louva-.·el no sen .. 
nã. lo da economia bre.sii.eira no n.n:-- I tar~;s ~e mJ.ntt''Ct'' mca.n n."" 1 

1 ~1p.,n· 1 nbanctonamos as flle1ras do ant 1go tldo de diversificar as nossas expqr .. 
P'~S!ldo ·• ., - . . ~ m~cls, e 0 s.ald; d~01~1~;.~te 1~"~~~::~: i Partirlo J)ara tlOS f\lial'mt\1 o.o Mav1- taçõ:s e asse~urar-lhes um la.s~ra 

ontut~o, e no~l:!o dever ver1ftcar até senta uma maior ex ol't~--aCJ lfun I menta Ttnbalhadol' RenO':udor, ':\O m:w; s~guro. rumbém, nqu1, no en­
flU ponto !l _r"'nhdrde s.utorlza o psn- lgUnl lmporcnça~ 0 s~do t-il~l.wrp dos qual ti;'emos a homa de r,e1 presi- ta.mo, e n~ee~sarlo aband~nn:r us ah· 
g1obs1m:o. ott·~>~"'PlO q~t(>. se procmc-, nc,ssos cre-dncs no ex.te!•or ,lero:rr--u denle Pm \'lrtuüe do fal<"c1mt.'nt•) do t~Ides l•:1uo_atm!as e, .encaial' a que~­
trn.;nsrruth à omnião puhl1C'::t. e semur•' aos financiamentos bcr1 como cta ,e-: seu mnCador, o enunemc D::putad(l tao com 1_1gorosa. O;JJettvldade. D~$se 
nup1 tom - em t1U{' é mrst.re sobre- ""Ularização das 110~"'a~ tilVid'\: c-ue j Fernnndn F'crruri. Deí.md(•tn:Js o modo, sena o Govêrno levo.d{_? e l;'t:· 
tmlo o Mlnfstro Roberto Campo~ - hoje e~t.:l.o sendo saida"a·; em~ ··~~u~t:- T GoYi'lT,n no.t: ~1.13.'1 or.as. cau.sP~ e Q conhecer que nem tudo sao flor~'>. O 
de ·nuen;. .. dtsnc!'do de m€'1as-ver~1".r\"'" de ex~tidão. - to- ~ n,t.a['amc.~ quando ncces<;'mo. !':Ao 1•s- ~umcnto _das vendas de manuraiut.a ... 
ou l de sH'llDlf's mverctndes. oocsms~c e._ ! tamo:; d!!~P.ndo que o C}ovt'\'llo arual o. os, que c- em geral um fato promts .. 

• :rnpnciasse verdades incontestáveis c: o SR. ~AP. AO S'I'EI!"iB::tüC!-I - j nfiü <'nvidou nsforços para r.~snlvet· 0 sor, foi, em 1965, antes de tudo, o :e .. 
~- -et~rnrm. J r~~ .. ou-me iou\'ando em . de·::l~rn~·i,cs 1 proh1emn. Jo~3t:1nws ;1ua\:sunr.a a nexo de uma situaçãO"" nez-attva; a 

• f>sse trf"lbnlho de esclfn:ecimrnto I prestadas pelo Sr. Min1sr.ro t1o P ~t- ! questfto d<l- low:Jrra-:.ão c exnJl't.D.•;ao tmpo:sibilidade do mercado unerna 
Elri Pre-,;idente.· nrocurnrei d<1.r modr>~ nejamenro·: uevo acentu~u· q_ue, ain-

1 

e o anm1.c.ia::h sitpermJU de ·{100 t:li- absorver uma boa parte da proctuqno 
tl'~n:mte n minl'a cout.ribu!ção, a pqr~ da ontem, c.onYersava ~.·om o ex-ti· lbõcs (V; dólares do ç.r. Roberto tt l·le natu,ra1n"let1te destinada, devi ... 
tf!'~ dê~te discurso. · 

1 

tular da Pasta da Indú>u·;~t é- Co· Campos. E' o quo es::am.'Js disc·.u;;n. cto a compressão .verificada. no crm· 
rbnrdarci. hoje, O Pl'oblema do co· l:nCrcio; o emlent3 Deput?.O'J Daniel 1 do. ~uma. A comprovação mn.is si~nlfi-

n1~:cio exterio-r. Furaco, que me rcafírmg_•;a e:~tt~r c,m-1 I~ea!m~nte recon!n~ço que o dn- cü.tiva é .a, que oierece .a indt~st$'ü1 
vrhn~>-ir11 .o~o:~rv~do, que lo·..-o l'P5'- 1 vencido da ex<~tldD.o dé:;ses df!,:JfJs do v6rno Ptnleml, através díl Ministro siderlit'gica. 

S'? n. elo" cl<>dos ;-rferentes ao no~o::.<1 in-·! saldo q\1..?. obtivemos t)tJ '.J.no prór:~- 'D:mfel F~rnco, em·idoa i!!.1N1tes es- · 0 s. 'do 1m. h F p tt 
tetc!lmbio de merea~orias E.>m Hl65. é~ mo tw .. -;sa<"10, ou &eja, nm s.1ldc ia- forço!': no sC'ntido do T~:>oh•f>r !·s:-~ 1

1 

1
', fi •J• ~ ,ranco - einl ~~ ... 

Cf!1e tanto a. ex:norta(':áO como a imnor voráve1, na balaliça de P:t/2.mí.'ntos, nngt:sthF•te prob1ema -1a. V{'nda de me ':t· ~a.béqu, pe-a 0 co:~teste. D(1ívs• 
t~Pii.o, f'ln f'Xh'emo::~ opostos, se sihl'lv da ordem do US$ BOo.oon.ono, RL't•n- maior númf'ro de sacas d2 cale e c u.sp.e~.: 0 m m, _oss_o a fiJ?al a. • 
taht em nivl'l como 11ão conherh f!. tuando amcta aqu~1e pal'lftroen.tar que u~o avi!1an'ento ~os orecos., em rn.- F...xa. . ..,.;que 0 _pr~g::~s.,o u;_dustr!~1 e ,tt:c· 
f'C".;onoml<\ nac.l'lnal há m::.ds de quinze e.:. ta nfio seria ·a melhm· ptl1:tlctt ecu- z!w do c~~é rdricsno. · ! noto. ,r._..otu b~~51~e1.o, eJt~o p ... ~rol~-l~do 
nt?.ns, ne1o menos. ~ númt~-Uno.ncdra: o .;•€-rto .:;eri.a o Ali~~s. se nf;,o P.1:: <·n~ano, l'á p1-u-~ a. expor . ç e ?10 u ?5 1}1 n,u u. u-

)Reahnente. verific:unos. na hslanc" 11 ;_uJl1ono ntl ba!ança de pa',tl.lnt::ltcs co temp'1 v. FXll. atscoll 0 Go~rêrnn. rn_do: .. Citou~ exc~nplo. hp, ttt.13. n~:­
n:~ pa~rnn.e-nto. cm,frontando os àn.õ.os!c.rhre a lmportac.lO e a. t':<portc'tçao. com r~Ic 1·.::ncia à sna •1o~tnr.a ca· dust.Ja, no ,Roo Conde do Sul, q,_a 
Cl'} no~a exportnc5.o com 05 da llf:""'' . · fe .... iru ~ · • j f~brk-a lâminas ~ aço com _ntttort~a .... 
J1:r-norbrão q 11 ,. pela -pr·meira Vf.;--c 1 O ::lt, Ad.cl;;.l!o Fram·a - Darei l't! - · .'!!lO da rrra~rde ftrmn. ule-ma "So;,m-
B;ra..c::il dt>nois il.r t t..inze ~nos, exnorio•l t a Y- ~:xa. os mfo1mes prcstc.do-. à 1 <? S1·. Adol?}l? rrar~co ,-;. Temo: ~c 1 r.:n ~·. Fs.bnca. 10nunao::; e B:'.l . e:w~·-t<\ 
u~ ln1hfin P sei·~centos milhões r'!P r16·1 Comtss,_o. , ~~s~n~u~r, f!l tn.to uo cal,"· ~:., 1t:ts, ~-tr.. a. Alem~mha, po.~~ dn.ll .. s;]Pro 
1ares. e hnno\'tOll f\jlenas um bl'hfn O SH. AARÃO &TEI).;HI~i.JGII .sp ctos. o n~tc~~1o e u J{e: -"• , _o le_-~xpmtadcU.l. I~~.o r.rac .. s ::~? ,rat.de 
htvC'nc'Jo nnrf"n.to, um supcravit cl'3 í'elei multo pt!llel' em ler Cs)es da- Intel no .. f- rr • .1n .... nte io!OlOt-Ll lMHl.l p10_,1esso tecnolo"'tco brasUe1ro. 
s i.sc?'~~os mill-,õl':s. i -->os Devo reafirmar a V E ··1 ue quPm '! urnd_u?:, mn-. no aspedo r.:-..-· o SR. AARAO STEINBRUOH· -

..... • . - :-.; t..! tc~·no (' lWéCISO rernnhccer o ('sfôn:a I ' ' 
(Retcmando a leitura:)" uLou .mformando. na bas_: d~ daw.1s elo. G-ov,~rno, pl'irtw;ro no s<~nfarnent0 V. Exa. pa1·ece nf\o está .a~omp.~~ 

j ímnec1dos pelo S1. Min:.::..ro nobt::to n.o ('ltlP-r··o brn"ilPiro 2 rlrw·t,; na. nhr:mdo bem .n mtnhn_ exposwao . .t..U 

tExportamos no .. ano passf.\_~~-- f:'m Campos.. . ~::>.:·un~in ~~s P~~ços pafa · ex'P~rta~ est~v8. lourn~do o ~sforço _do Oo;Jl·r· 
f rmos de valor, cPrca de 1 h" .... ,... ,.. ver .. se~Jo... nssm1, que n renct.'1 re- :;0 ! no com reln..t'.ao à e~porta.ç~w de .;-o-

• G O m:llh5es de dóhwc<; - 1',~--,"- • sulta11te das vendas de ca:·~ :lccor- ç,, • i éntos manufaturadas. 
'· ~~ue só foi atlno:ido c supcl'ndo em \.9:1"! rcu de um cir~.:unsta~Jcial aumento o SR. AARAO STEI:-Jtnucn -! . 

1ando a~ vendas oo extH'iOl' chc .... q- rc~ativo do preço, 111~3 ~.i•Jc c:rpmta- Re~l:.ntente, foi aquela osetlo.-;-úu qu\~!,.... O 5T·. 1~-0lrJhO Franco.- .v. It.·a. 
tlm a 1 bilhão P. 700 miibérs de dá- mc.3 nptnas 13,!1 mllhõ"s do cHc..as, se C.ava r:.o com I.Lamb2J? .• t~ll'mou a expolto.çá~ e~n1a 

f('S. Por outro lndo. imnort:'l.l!IO-:; PU1 coatra 19 milhóe.<;· em 1A6:1, pcrsis- o Sr. Adnlpho Franco - A rrnmn~ c~n'l:"""r,t.· ucu. tle uma rctrrt•;co 11;· 
l;J65 1 hi1.hão c 100 milhões de dôla1·e;:; tindo a tendência ·cteclin.:'.~He l'JU n{ s- tin. ·veio D.S')~gurar uma c.>xportnr;no 

1 
temo.. . . 

~
..L n fndice. m .. 'l.is bah;o de importarõ:->:: sa parUcip.nç.fw no mercado munrhal, 01)f"'l_n 1'd'rJí·à nos últimos mc5es, c em, O ?R- AARÃO STEINBRUCHI -
eaUzadas ao lon~o d.e tod_o o nt:rt!Hl" especiaJ.menJ:e no que di·t; 1·c~-~Jc!to às m:t-:qo ~cio a atingir utna cilru nun· f Perfeito. Vou dcr!lonst:·ar coll!o; o 
ue ~e se't:uiu à II Guerra M•mch"l. compras feltas pelos F:s:a·ld:;, um- ca unap,tl~ada. 'consumo tem deca1do n1..1. produçaq t:lfl 

~
esultn dai. como se yê_ nm snklo V"''- dos. Êste é 111n fenômeno di::~. m'lior . I aço no Brasil. E' o que v. Exa. \e-

adelnn·nent.e colo~sal, dr. 1\Dl'OXh'had'l- ~ruvido.do para a no~30. ~·con:,xnJa. Çl_ Sr · Jos.á Ermírio_ --; Pennlte 0 t·!flcnrã, ~e me aguardar um minuto 
ente 500 milhõeo: de dóloxes. ntl ~eja uma ve?. que ao retra'mi.'!nto de llVS- noute or'ldot um ap:ule. atr~vés àc <lados e.;talis!icos da pro-
tflRe 30~ do total de trocas com o sa pres~nça no mrrcadfJ (~iJl'ei"sf>r.ndr. o H~. AA.M·J f.>l'EI~n:gucH tlut,ão de aço, dcstlc l!lGO a 196L. 

txtcrior, .urnnorção talvez inédita no o alnrgamento das taixas ccup.•das Pois 11Jo. 1 a:endo) _ !\ ex ort ã d 1 :btst6t•la do Pais. por OUtrOR ptt/s[.o:; produtore.c-. C bt..;,- O Sr." Júsé Ermirio - O Senador _dut; . .._ ~i<lerul'p;iêos ~-o ~ici~no~ ~::~ 
1 Apa.rentemente, estamos di~nte dC' ta!,l.tc le:nbrar: que _enqua!lio n~ pri- Aaolpho I- r J.l!CO d-3\"e conhecer o pro- rec.:it .:t carob;;ll dep a~toximado.rn..•n-

~ 
g1ande ~-xito E é essa a ~mures rr: .... na de~a~a do scculo o. par~JClp~- blema melüor do que nós, 1na.s pos. te 40 tttilllõe d àól · t c . 

o que o Govêrno procura fU'<ftr no ÇJ.O brasllena n~ me.·rca•io mundml so clizer qu~ c diminuiçfto da expor- te-rra parte da. t:e .... ~:·t:resCr 1~a0 yC1 ti. nsamelftO d~ nosso povo. nnmA !"Yl· se e;cvava a ma~:; ~c soe .. ~, ptliR ex- tat_ão no >::'no pa~-..ado foi devid~. ml'lnufaturados E; 1 ób·!Io a todãv 0: 
tlvn de eamffili'Zar a fav.or de "'="" porta vamos 13 mtlhoes 1c sa~ar; pare. JlThlcip..timente U pouco importa.çáo que e ~ to '1 d d ' te·}) • 
Utlca econômica -a. idéia de saldo, um consumo dé pouco mais de lf..J ~or parte dos 'Es.tados Unidos que n ct'sat~ ~te .u .o.~t e alsço fill~ lm 
_ ~ • , 1m. a es IH:lÇao mUt ·o ma pl'o cua 

• 
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ê. econ_ omia brasileira caso e_ncontr_••-~ devido a. que não es~os nos de­
sem cpiocação em nosso próprio par- .senvolvendo, m.as retrQaglndo. 
que ilidustrial, servindo ao nosso de· Trago aqui os dados a que me re-
senvolvimento. Isso náo se verificou feri: (l~) 

Els um quadro 

Produção 
Ailo 

1960 2.244.0 
19tH 2.446.0 
!962• 2.557.0 
1963 2.812.0 
!964 3.029.0 
1Q65 3.200.0 

I 

demonstrativo. tomando-se 1960 por ano base: 

I/ Impor-
tação 

. (t). 

658.3 
432.6 
363.3 
616.0 
618.0 
-

( Exportação[! 

I (t) I 
I ---
I -

2~0.000 

I 2<:0.000 

Consumo 

(t) . 

2.7B<;;,g I 
2.67!1.6 

I 
2.920.3 
3.428.0 
3.447.0 
2.94C.O 

I 

39,3 
39.4 
38,3 
·14.2 
·!1.3,0 
37,0 

O SR. AARAO STEINBRUCH 

Abril de 1956 ~ .. 

de nutoria de grandes economista) 
nossos. 

NOTAS SOBRE CO:Mf:RCIO . 
Efl'ERIOR 

"Boletim Cambial', 28-2-66: "()~ 
saldo positivo não é tant.o Q result~-' · 
do do incremento das exportações-.' 
mas sobretudo o da contenção das' 
importações. Mas a content:tto naoJ 
resultou aqui da medidas de contro-1 le quantitativo ou cambial, pmém ao1 comportam?!ito do próprio merrauo 
face à pol.~.oiCa econômica. Importa-' 
mos menos, consumimos os estorp•eg'l 
acumulados e foi por isso poss1vel 
acumula!' maiores saldos". · 

o .Sr. Jose Erffiiria - Permite~me 
v. Ei:ilt outro apatte? 

O SR. AARÃO STEINBRUCH 
com todo o prazer. 

(Li!) - As .circunstâncias que moti­
vam êsse saldo fazem dele un1a a.u­
tkntica vitória de Pirro. De um lado, 
foi um dos principais f a tõres do a tuul 
surto inflacionário, uma vez que sõ· 
mente para a compra tie devisas vJ.u..: 
se o Govêrno !orçado a. expandir os 
meios de pagamentos em mais do 1 
trilhão e 300 bilhões de cruzeiros, 1e~ 
vando a que fóssem desmentidas pela 
prática tôdas as previsões- formuladas 
no volume das importações de 
mais de 20% relativamente ao qüin­
qüênio 1000-{!4 - reve~a que a eco­
nomia nacional, abalada pela drás­
tica diminuição do consumo, não teve 
condições para, dai emprêgo útil as 
disponibilidades cambiais proporcio­
nadas pela exportação. A quedo. mais 
sensível foi exatamente no tte.·n quo 
abange 1'máquinas, veJculos e seme-

0 t>r. Adolpho Franco - (~i.ta,;td'l Ih antes, seus pertences e aces:tórios", 
estávumos exportando m~ls, rece..,.fn- ou seja, os equipaMentos adquiridos 
mos menos. E' um elog1o dl.,..:r P que no exterior pela nessa indúsrria para 
hoje exportando menos, recvb-mos que se pos~r:t manter o eveutuaJmentc 
mais. elevar os seus nlveis de pr,>dução. 

"Diário dtJ NoHcias .. ,- edito:·Htl da; 
10-4-66: "Segundo o Goyêrno, há" re .. 1 8enas cambiai;; da ordem de 500 a 
6.0 m~lhóCs de dólares. Entretanto, as, 
importaçõ~s. que estariam es~rangu .. 
laüas c-om p~·ejuizo par:t o descnvo1-1 
virr-..ento, em VC4 de aumentr.r, dJmt­
nulram em 1955, depois de já terem 
dêClinG.do em 1S~4. A conclu~ ao é que 
não faitnram meios financbros. isto 
é, disponibilidades cambiais para a 
tar.:ia do de;)cnvolvimcnto, mas est.::3 
não foram ap~·ovcitados". · 

o ~ir. José Ermirio - Enquanto o 
mundp inteiro atingiu o z·ecorde dE' 
prod~ão de aço de 445 milhões de 
tonellidas, o Brasil diminuiu o con· 
sumo. alcançando apenas 0,7 de 1% 
da ptoducão mundial. Portanto, me­
nos de 1%. E um Pais de 85 milhõe::; 
de hà.bitantes ... 

o SR. AARÃO STEINBRUCH - Os equipamentos importados repre~ 
E 0 café estocado? São milhões de sentam, em média, 20% do total dos 
sacas, e se continuarmos nessa pro~ investimentos feitos ho Pais. Temos, 
gressáo, exportandn sOmente isso, te:- pois, no retrocesso das imp.Jrtaçõe.~ "Diário de Notictais", edite>rial de 
remos. dentro de 3 anos. o mundo tem. um seguro, embora desalentaJor, in- João Albrrto Leite ~arbosa, Sc~:;o. 
em sua maior parte, 50 mílh5es de dicaUro de como vêm decHn:mdo os Econômica, 13-4-66: "O saldo pos1 .. 
sacas de café estocado. investimentos industriais no Brasil. tivo no nal::mço comercial, para · U.Tll 

O SR. AARAO STEINBRUCH 
Aliás, em têrmos de consumo per 
capilti? trouxe dados interessados a.o 
debate: (lê) 

O Sr .. Adolpho Franco _ Q'Janto ConsideraOOo-se que o queda nos Jn- }-.ais cuja rec~ita de seniços é ime .. 
Vestimentas é um fenômono que vem 1ior à cteso. ef:a e que não tem rc cci ... 

a e·ste aspecto, tranquihzo V. Ex" ' " Se repetl.n>o h" tr' - é tas flnanc~iras, e íator pos1Lvo com Inftlií'mente, quem pa:ra.a estoca,gcm · ;.~ ·~ (.-s anos, nan •. .I-

Em. têrmos "per çapita", o nosso 
consumo de aço é inferior no da 
granc\e maioria dos paises ocidentaiS, 
inclusive de alguns vizinhos da Amé~ 
rica Latina, con1o a. Argentina, o Chi­
le e o Uruguai. Nos últimos três nnos, 

t'- o consumo "'per capita" gira em tól'­
"" · no da 40 quilos, quando o da Alema­

nha Ocidental é de 438 quilos, o da 
Inglaterra 383 e o da França 247. 

Mas pelos dados que oferecemos ao 
conhecimento dos Srs. Senadoras, n­
rificatnos que, no ano de 1965, baixou 
o col)sumo per capita no Brasil de 
43%, que era em 1954, 37%. 

o Sr. José Ermirio - Enquanto a 
média mundial foi de 4,2% a mais. 

O IJR. AARAO STEINBRUCH 
_,. (Lê) : um balanço. criterioso do w­

mércit.o exterior não pode prescindir, 
sr. :eresidente, do exame dos tel·mos 
de troca, pois são êles que indicam, 
em llltima análise, f'm que m~dida 
o intercâmbio de mercadorias favo­
JeCe ou não a economia nacional. 
Não basta ostentar o volume de P"o­
dutos- exportados, nem a receita au­
ferid~ pela_s exportações em números 
absolUtos. o que importa, em lH'imei­
ro lugar, é a avaliação dos vatores 
l'elativos permutados. Devemns, oor 
sinal, ao Miiüstro Roberto Campos, 
nos idos de 1962 e 1963, alguns t.ra­
balhoÇ realmente modelares a respei­
to do, problema dos têrmos de inter­
câmbj"o e sua deterioração. Um dês­
ses t abalhos, datado de setem!Jro Ôt' 
196:::1, mostra que até àquela data. t 
tomando por base o ano de 1953, so~ 
freu o Brao;il, devido à queda dos pre~ 
ços do café. uma queda em sua re­
ceita cambial de pelo menos 2 hi­
Ihões e 400 milhõ?s df> àóla.res, en­
quantn no mesmo prrfodo recebíarn'ls 
a titulo de a.juda econ0mira nQrte­
americana - a maior parte em for­
ma de cmnrést.ico!': - um total de l 
bilhão e 600 milhões ele dólares. Isso. 
tó enl rel'tção ao café. 

Falta apenas a~rf'<;f'Cntar que de 
1!!53 para cá, o quadro vem se tor­
nando dia a dia m:1is sombrio, mal­
r;rado o Ministro do PlanejamPnto 
pare17p. hoje não atribuir-lhe maior 
significado. 

O Sr. Adolpho F'ranco Ai vê 
V. EX~ o esfôrço do atual Govêrno 
em gi:trantir o preço. 

O SR. AARAO STEINBRUCH 
Não f!:stou apreciando êsse fato, mas 
louvei essa iniciativa do Govêrn'J. 

é 0 produtor. fícil imag!nrr:r~se qmmto tPm ~ido sa- \"1Stas ao equilíbrio do balanço ae pa-
crificada a caT):::tcidade de p:oduçãn gamentos. Mas, nês.:.e momento, pal:l-

0 SR. A ARAO STEINBRUCH - de nosso parque fabril, quan' 1 ·êm o Bra.siJ, o crescimento do saldo pu .. 
se 0 produtor pagr., v. Exll- acha isto .sido atingidos 05 interê-sses nadonais. sitivo do balanço comercial, transfor .. 
um fato auspicioso? Aí f''5tá. Er. Pl·rsident~. um 'Jrob!e·· ma-se numa dor de cabeça. O l·e.:;ul-

""' tado llavido em 1965 foi responsável~ o Sr. Adolpho .Pranco - Nâo. fila de incontestáveic:; impliC'l.çó~s com pelo menos em parte. pelo alto vlou-
a se3u:'ança nacional. me da_'5 emissões.,. A per;::istCnci:l d:t. 

O SR. A1ARdAO TSTEINdBRUCH ex Pois o mais gra·,e é que se o de~ retrac:ã.o d<l. importaçao, con::equen-
(Continua en o) j :lan o-~et as - clínio das in1portações, nfls circuns- cia natural da crH}e econOm.ca, ta 
portações em con un ' cons a aremos tãncias em que se verifira, exprime reduçao d:l produção inductrial e ele> 
que houve em 196!i, com)arativ.'lmen- um mal existente, a constância do declínio c!a comercializaçao, cc:ltl'i .. 
te ao ano anterio::, um aumento de . 
42% no volume enquanto, do ponto~ fenômeno indica, sem mar~em de t;U! para o ctes:qmlibrio, para a reto• 
de-vista' da receita, 0 incremento ve~ êrro, que a doenro. se alastra e ~e mada do pl'ocesoo inflacionário". 
rificado foi apenas de cêrca de 12o/:. aprofunda no organ13mo econômico "Varta Econômica Brasileira", de .. 
se e~ 1964 o preço médio da tonela- ela Nação. zembro de Hi65: ''A formação d.e ~·e4 
da exportada foi da ordem d~ 98.01 O resultaQo inevitável será o re- servas em moeda estrangeira, tam ... 
dólares, no ano passado caiu ê$-'!.e pre- -trocesso, com tôdas a3 suas sequell. bém citada como índice de estaoHiza· 
ço para 82,10 dólares. Perdemos, por- desnacionalização elos fatõres de :1ro- çâo, d~corre muito mais da compres·. 
tanto, com a deterioração nas reJa- dução, crescimento das tensões so~ sao das despe:ms de impcrtaçao do 
ções de trocas trabalho e riq--.tezas clais, anarquia politica e empobreci~ que pl'ópriamente do aumento da re .. 
produzidas no Pais. Despendemos mento crescente de têdas as f'ama· ceita de exp_ortações ou do tngres.s-et 
uma soma muito maior de ~nergi~s das sociais, wlvo a escassa minona dos cl~a.:nadçs capHais autônomqs. o 
do povo brasileiro para obter muito associadas a interêsses anti~brasilei- me1s gra"e, entretánto, é que a re .. 
menos do que obtínll~o,s ant-:s. Em ros. âllQ@Q r!as· im;1ortações se deu f":?.• 
outras palavras: passamos a Val!"t Nesse sentido, chegam a ser alar- tamente naqueles itens mais impor• 
menos, econômica e socialmente, do mantes os dados prel'mlnarcs refe~ tantes para o nosso desenvotvimen• 
que antes; acentuou~se o nosso sub~ ano. Os núrneros até a!:t'Ort1 conheci~ to econômico, quais sejam equipa• 
âesenvolvtmento, em benefício do dos apontam uma expoitacão de 423 mcntoz e matêria3-prima.s" 
maior desenvolvime'llto das grandes milhões de dólares e uma importa~ão "Prof. Antf;nio l}ias L"!Ue", "Jor ... 
potênciais industrializadas. de apenas 323 milh_ões, com um_sal- nal do Brastl", 20-3-6-6: "A nccessi­

Assinalarei em seguida, Sr. Presl- do, P?T conseqü~ncia, de 105 milhões é!ade de intercâmbio com o exterior 
dente, o aspecto porventura mais ne· de dolares. (Nao sei se S. ExR.. <;e cresce com 0 enrtquecimento do Pats 
gatlvo do balanço do nosso comf.!r.io retere. ao J?rlmeiro trimestre. Neste e mesmo no ca.~ do Brasil, o inter­
exterior em 1005. Tenho em vista o prlmeuo tnmestre, rea!mente. ~á um câmbio, que representa normarmen .. 
desast,ro~o descompasso havido t•ntre saldo da ordem de 105 milhoes de te p~:.pel secundário na sua estrutu ... 
a exportação e a importação. Os to- dó!ares.) Ira cccnetr..ica, pode vir a ocupar, em 
tais já foram mencionados: 1 btlhilo Novamente o Hem mal~ atingido é determinado periodo, posição estra­
e 600 milhões de dólares, contra 1 bt- o de equipamentos. Repete~se as~im. té~ica no pror-eç;Fo do desenvolvimen­
lbão e 100 milhões. e em proporções ainda mais acentua~ to. Isso se verificará quando o equi-

0 nobre Senador Adolpho Franco das, a defasa6em entre exportação e Iibrio do balanço de pagamentos 11• 
contestou essa afirmativa. Mas, cumo lmportaçA.o·. mitar a capacidade de importar a 
eu disse, no início, louvo~me num de- Os resultados olcanca"do" na esfera ponto_ de conter a propria expansão 
poiiml'nto que ouvi, do sr. Rcberto do comércio exterior.· mal o-rado ap}l.- econômica in tema''· 
Campos, se não me engano, pela te~ rentemente animacJoreR. são na Vf'f- Gilberto Paim, "Correio da Mg,. .. 
levisão. dade de molde a suscitar p,.eocuna~ nhã", 25-5-65: "A uma rcctu:;ão des: 

ções e temor'es. Por fôrca da sttceR~ importações, par falia de dispomfJt• 
o;ão de efeitos. até m.esmo as e~por~ lidades cambtatS, sempre corre..:p:n­
tacõe..;;, depois de ce-rto te-Mpo tendP.· deu um Cl'escimento n-.ais C!~ qne 
rão a declinar. poi-s nq mPr'lida em pwporclonal do volume de bens pro .. 
que o País se atra..o::a vão s~ f'>lCR-!'I!':('fi.n~ duzidcs no Pais, se~uncto a din!im"~a 
do as possibilidades de concorrer no da substituição de importaçÕES, qu(} 
mercado mundial. acarretava inve-stimento.s intemoa 

O Sr. Adolpho Franco -. O saldo 
da balança comercial é de 134 milhões 
de dólare.s. 

O SR. AARÃO STEINBRUCH 
Neso;e caso, o sr. Roberto Campos e~­
tava enganado, na oportunidade. Mas, 
se se comprovar êsse dado - que par­
tido de v. Ex" não deve ser contes~ 
tado - realmente, está equilibrada a 
importação com a exportação. 

O Sr. Adolpho Franco - o crédi­
to não deve ser (:onfuridido com o 
saldo :E:ste é de 130 milhões de úó~ 
lares, aproximadamente. o crédito 
alcança quase 500 milhões de dóla­
res, clecorrcnles de financiamentos e 
dos saldos das contas credoras do 
Tesouro, 

cujo resultado era o increment-o geral 
Também aqui a soll'f'âo reside n•\ da produção. Isso ocorria ate 1963. 

retomada c'lo desenvolvimento, o qu~ pois, em 19ô4, 0 valor das importa .. 
implica antes de ·tudo uma der,ir:ã., ções foi inferior em 20% à média dQ3 
de natureza política: romper ccn1 a quatro anos anteriores, sofrendo de­
orientação esta.JSnndora que está sen créseimo mais acentuado os bens de 
do impres.::a em nossa economia P. maior essenc:alidade ... Em an<QS an .. 
abrir espaço para. o efetivo diâlocz·o teriores, poder-ze-ia. encontrar, quase 
democrático. através do qual ft Na~ certamente, uma produção manufa­
ção possa fazer valer o ~eus ansei<:l:: tureira nacional substancialmente 
de progresso e em~tncin~_cão. maior, compensando o demréscimo 

Allás, tenho aqni n1~mna.ç- tlotao:: so~rido pl?Ios bens impm·tados. O te­
e~traídas de pub11caçõPs brasileiras, l nômeno ora veriflcacto, de d.:"dmlQ ~ 

• 

... 



IT?terno e externo ..• Quando o Pa''sl E' .lido o seguinte 1 p:CC>lbe a in1ciativa do aumento da I S 19, da. Constituição Federal e eu 
deiXou, pela primeira vez em sua h·S- 1 j d_espesa públ.ica pelo P~e: Legjsla- ...... , ..... Pl'esldente do Sen3.do Fe~ 
tÇria, de importar aço, vreifica-se que 1 Proj'eto de Lei do Senado 

1 

t1vo. E, efet .. Ivamente, ex1sttm~o esses. deral, promulgo 0 seguinte 
o· declínio tem efeitos mais profun- i recursos, não há criação ou aumento . 
CiPs, etnbora não fàcilmente mensu- i NQ 15, de 1966 de despesa.-,_: DECRETO LEGISLATIVO N9 ••. ''". 
ráveis .•• Dedicando maior parte a<:! j 1 • 1 • DE 1966 
a~us recursos ao custeio eabando- i Aut()riza o Feder Executivo a pronw- ! O Ministro f!e,?ro Aleixo é antes de 
Jl'ando, em 'nome da estabilidade 1u.: ·1 ver, através do MinistériiJ da Edu~ ! tudo um homem de cultma e um in~ Determina o registro, pelo Tribunal de 
~etária, a parte reprcdutiva. dos m- caçáo e Cultura, o sepultamento· telectual, receptivo aos apêlos senti- Contas, do têrmo, de 5 de agôsto de 
~stimentos, o Govêmo contribui pa- 1 dos restos mortais da PrinceJa ]Sa .. mentais e há de receber esttt. contri- . 1957, de contrato celebrado entre a 
Jfl. aprofundar a. crise". I beL buiçâo como a manifestação inequi- Diretoria Regional dQs Correios e 

:Pro f, Antônio Dias Leite, "Jornal (Do sr. DvlLon costa~ ~·oca do desejo do Po~e~· Legislativo Telégrafos de São Paulo e 11-Itkhat! 
10 Brasil", 10-4-66: "Do ponto de I ~ ~ . . de ver sal'tlada esta d1V1da. do ~ais, , Nmm Sayeg. 
v~.sta est-ritamente econômico, os ob- o Congresso t.ac~onal decreta. p~ra com o seu p~ssa~o, as suas vra~ I , , 
jetivos externos ~a política nn.cic~u.t Art. 10 E' 0 Poder E·.ecutJVO auto- I d1ções e e. sua H1stóna. O Congresso Nacional ~ect et.a. 
P?.dem seh resumidos em duas di_l'e- rizado a promover,· aüavés do M1· I Não será demais rememorarm~s, Art. 19 p Tribunal de Contas regts-
ll._Ize~ fund~menta1s. E1n primem> msténo da Educaça.o e Cultura, o :se-~ para finallZar, 0 sentido de evoluçao trara o termo, de 5 de agôsto de 1957, 
Jugm, e dmante ~Iguns anos, 0 ba· pulta.mento os restos mo1iatS da que teve, sob os aspectos políticos, de contr~to celebrado entre a Dire­
Janç~ de tra11:~açoes correntes deve Princesa Isabel. \social, econõmica e cultural, 0 Ato de t.oria Reg·Iona.l dos Correios e Telé­
apr::.entar de~l?it. ou, na . pi?r ~.~s Parõ.gl·aro único. O Ministério da A.boHção. l!:le ê ainda discutido e grafos de São- Pa\\\0 e Mikhail Naim 
~~P~~1~:s, e~~i1!~~~i~ed H:e ~~~1~~: Educação e Cultura designará, ~o controverso em suas origens e con~ Sayeg, p1u·a. locação de armazéns nas 
niento ~e as im rta õ~s s:7am su- prazo de t.rinta dias, uma Comissao jseqüências, pelos que o examinam Ruas Gomes Cnrdim, 11° 182. e Paulo 
p~/iores q às exporFacõe;, Em ~egundo de trê~ membrC!s. enearregnda de ~.ar como resultado de uma imposição f e!- Afon~o. n9 203, na Capital do Estado 
lugat', 0 resultado do balanço de pa~ cumprlm,e

0
nto _ao d!s~osto ne:ta }e1. t~ ao p~í~: result_anteA de uma d~fl· de Sao Paulo. 

ghmentos global, incluindo as tran· AtL. 2 .. A;:, de::.p~sas . de .... orL_ntes mda pohtica de mteresses de raizes Art. 29 l!::ste Decreto Legislativo en~ 
at_i~cões correntes e de capitaJ, deve do .cumprunento dest'.l le1 correrao. :\ econômicas, promanada da Ing1ater· trará em vigor na data de sua publi· 

oj:;cilar, uuua.tmente, em tOrno do L.'tmr.a dos recursos orçamentários ra. A sua lavratura, entretanto, está cação, revogadas as disposições em 
equilíbrio. A tendência, em um pe- constantes da Lei •11° 4.900, d..e .10 de indissolúvelmente ligada à figura d'-l contrário. 
1·~odo ptul'ianual,~ não deve ser nem dezembro de 1005, sob a segumte ru- Princesa. o 13 de maio e !l Reden· 
Pfl:~a. a acumulaçao de saldos nem de brica: tora são indisso~":híveis. E' assim que O SR. PltESlDE"~E: 

d~fwrts. os saldos, quando ac~m,!la- 4 06 00 _ Iviinistério da Educação e o Brasil e a. coletividade dos homens 
dps em valor s~p~rior ao do mvel cte cuÚur~. Ide côr 0 entendem, quando reveren~ 
l'&ervas neces?anas à. segurança do 4 06 _ Diretorta do Patrimônio ciam sua memória, e sentem que .o 
ststema camb~li refte~~et~m pou- Hisióri;~ e Artístico Nacional. menos que podem fazer para cultua-
fé1~6~ parcau~pr~ soti~~;.nai~ a no ex· 6.3. - JJespesas ae custeio. La. é exigir do Govêrno o ~~pultamen~ 

, · ·~· . . v 1 que a ma- 'l 0 E ~ d. ·ó to humn.nn cristão e conwgno a que 
!lf:ltençao do def1cit nas tran~acôes .... 1.4 · - ncargo;:) lvers 5• I : , b ·1 · co 
correntes é, também; tavorá~el ~ ao 13.00 - outros_ eneargos. ela tem dJ~·eito, como . ras1 ~tra. . : 
objetivo da. contenção do processo in- 3> Pa;re.. conclusao das obras da mo. vulto mcorporado a no?~a-.tHds _ 
tlacionã1io. A situação oposta é du·- mausoleu do Impera.dor Pedro I! t: t6na. mas sobretudo ccmo Ll. e; a ? 
pJamente negativa. pms correspon- da Princesa Isabel nli çatedral de I-f.- ra dos Escravo~ ~ da .EscHI.liatma, 
de à reducão do ritmo/ de expansao crópolis - Cr$ 20.000.000. · que o projeto ObJetiva. 
eConômica· e dá origem a uma pres- 1

1 
Art. 3'? Esta lei. entrará em 1-igor 

sií-o inflacitmária, que se evidenc1a. na data de sua publicação, revogadas Sala das Sessões. em 29 de nlJr!l de 
~\través da expansão monetária in-' as disPosicões em contrãrio. 1966 - D.11llçm Costa. 
t~rna". · · 

! 
Justificação As Comissões de Consutuicão e 

.Desenuolt'imenlo & C o n j u !ll u r a Justiqa, de Educação e cultura e 
( NI), fevereüo de 1966: ''O resulta- O semanário ''0 Cruzeiro". em oé~ \ 
i{o obtido no ano passado, longe de ri e de reportagens que sensibilizou a de F!na.nça.s. 

O SR. PHESIDENTE: 

(Guido Mondin) 

Item 2. 
Discussão, em tur?to umco, fda 

redação final oferecida pela Co­
missão de Redacáo em seu Pare­
cer nP 315, de 19G6, do Projeto .de 
Decreto Leqislàtivo nV 56, de 1965, 
oriqinãrio da. Câmara dos De7)U• 
tados (n9 114-A-64 na Casa de Mi· 
gem), aue nwntém' o ato do 1~i­
bunal de Contas denegatório de 
1·egistro a contrato-escritura de 
comnra. e venda, de 30 de novem· 
de 1949. celebrado elttre a Supe­
rintendência ria.~ Emprésa_,; lncor~ 
pora-das ao Patrimônio Naciona' 
c Pinho e Terras Ltda. · 

Em discussão a redação final. poder ser considerado satisJatório é opiniáo pública brasileira, e encon~ 
Um motivo pal'9. preocupações ... ' o t.rou ampla repercussão na coletivi~ 
f~to de que a economia nacional nã.o dade dos homens de cõr do país, 
t.~nha podido absorver 0 saldo del- mostl·ou a delicada situação em que 
>.;ado pelo excedente das exportações se encontra o Govêrno brasileiro, por 
fllz surgir uma ameaça sér1a e cres· não haver dado sepu1:~.-.mento con­
~nte, principalmente à" indústria. . . digno aos restos mortais da Princesa 
A existência de tão vultoso saldo Isahel. depois de ter promovido a 
<J,tmbial supõe, necessà.ria.mente, man- transladacão dos corpos da Familia 
Wda a pr~missa da atual pollttca tmperial ·Brasileira. O fato se torna 

(Guido Mondin) _ o proJeto QU'.! Se nenhum dos Srs. Senadores de-
acaba de ser lido não depende de se.i~_r fRz~r ·USI" da pala\'fa, encerraTei 
apo1Hmento. vai à publicação e; em a d1scus~ao. (Pausa.) 
Seg·uida serã remetido às Comissões I Está encerrada. 
~ompetêntes. [ 

t:iconõmico-financeira, a a~rtura cto mais chocr.nte, quando se sabe que o Oit.DEn no DL\ 
Jflercado interno a pl'OdUtos cuja jazigo de onde foram trazidos os des~ 
-qferta jã é assegurada pela produ~ pojos. na. França, eram condizentes Item 1. 
Ção interna. Por certo, essa pcrspec- e condignos com a- a.dmiraçfí.o, a re- Discussão. em turno ünico, da 

verêncin e o respeito que a Nação redação final. oferecida pela CoM 
'tjiva desapareceria se, ao lado, de um à".ve "·' ·.·eus vultos históricos. A re-. d - p 

' r; '' ,, missão de R e açao em 8 eu arecer 
resultado favorável na balanca. co- portagem demonstra que o a.o;sunto n'? 312, de 1966 do Projeto de De-
thercial, a. economia do País ~se ex- dêste projeto jã foi devidamente es· ereto LeQ?slatwo no 51. de :9115, 

Jl
1·a di.s t · tude.do por uma Comissão que con- oriqináriO da Câmara doS Depu-
i n se a. uma axa bastante alta. clui'u pela necessJ'dade de se ampltr " t tadoft <n9 222-A-65 na Cttsa de 

"1-ue ornasse irreleyante a signitlca- a catedrnl de Petróoolis. a fim de · oriqenu, ou.e determina o t~qu;-
~ão dos cruzeiros emitidos na. forma- que a mesma possa ahrigar os despow tro, pelo Tribunal de Conta.:;, de 

Na forma do Re~iment.o, encerrada 
'a discnssão s~m emendas e sem \'~ ~ 
querimentos Para que a redação final 
seja submetida a votos. é a :·nestn~ 
det.a como definiti\•amente aprovada. 
indcprndentt• de votaçP.o, no;; têrtiloa 
do art. 316-A. 

O projeto vai à promulgação. 

. t; a seguinte a redação ji;~·(u 
aprovada: 

Redação final do Projeto , de Decreto 
Legislativo 1!9 56. de 1965 (nt;J 114-A 
de 1964, na Ca$a de origem-. 

Ção do saldo, ou que o absorvesse em los da Redentora. pois lá se encontr::t têrmo. de 5 de agôsto de 1957, de 
i 

1
. t sepult-:1do seu ilustre pai. Os l'ecursos cont,·ato e.clebrado eJJtre a Dir.oto- Faço saber que o Congresso Nadio-

nves rmen os maciços no setor pú- para êsse fim constam do orcamento nal aprovou, nos têrmcis do art. 77. 
bl 'co 1· · 1·ia Renifmal dos Correios e 'fel~- ~ I' d c - d 
, I • por exemp o. Não é isso, po- da União, em yigor no corrente exer- 11 , -, a onst-ituicao Fr eral, e l'U, gratos de São Paulo e .Mikltail p J:~m, o que se dá". (llfuito bem.) cfcio. Alega-se que .s~o Jusuficien~es . . . . . . . . . . residente do Senado Fe· 
1 

para o vulto da.s obras. mas não ;;e Naim Sayeg, \deral. prcmul'to o seguinte 
ÇOI\-IPARECEI\-1 MAIS OS SENHO- esclarece que não lui.. im::'f:'dimento le- Em discussão a rPrifH;ão fina!. ;DECRE'1'0 LEGISLATIVO No .. 
I RES SENADORES· 1·~al para que se apioveJte n dotaç~o Se nenhum dos sr~. s~nadores dese~ 1· DE J9c"6 

• Jl e se realize •:t obra em duas ou tre:. 
i Arthur Virgílio ~etapas. Trata-se, a nosso ver, de pro; jar fazer uso da palMTa. encenarei il1antem o ato do Tribunal de Conto;; 
: Zacharias de Assumpçã'J \'idência que merece a atenção do a discussã. ~· (Pau..Sa). I den~gatório de Tegistro a con-fratoM 

Cattete Pinheiro Ilustre t-it.ular da Pasta da Educação Está encerrada. escrztura d~ compra e venda. de 30 
,que, com sua. autoridade. e cem 'lS de novem1J1o de 1949. celebTado ~n~ 

.-.._ Lobão da Silveira 1 recursos de que disuõe. pode dar pron- Não havendo emendas. nem reque-
1 

tre a Superi?tfendênci(1, das EmJJrt'i· 
Se?astiã-o Archer lt,a. e imediata solução ao problema. rimentos para que a redação final seja 

1 
Sf!S lnCOíJJO_radas ao Patrimônio lta-

)inelusi:ve suplementando êsscs recut'- cwnal e Pm1w e Te ra Ltda 
I Joaquim Pat•ente I scs. se a medida fôr indispeDsável. submetida a votos, é a mesma dada r· ~ J r s . 

Wilson Gonçalves o que não se justifica e choca a .sen· como definitivamente aprO\'adã, in- O Congresso Xs.cional decreta: 
.Ruy carneiro ·,ibilidade elos brasileiros· é n deséa:m depE>ndente de votação, nos têrmos do' Art. 1q 'E: mantido o ato do Tribun<~T 
Pessoa de Quetro~ -P. _que dse Restdá rtelegando od sepulta\- art: 316-A, do Regimento Interno. ;de Contas, de 5 de outubro de Ht51. 
Silvestre Péricles ménto a e en -ara. quan o o ma <; I. dene~atório de registro ao contrato-

elementar sentimento ele gratidão O projete v:a-i à promulgação. es-critu!'a de comora f' venda. de 31} 
~ylton Costa , ~;<ige. de t.odos ,n?.::: auxilim_ !1 con~r~- . . ~ • de noHmbro de 1949 relebrado cntrr 
Josaphat Madnho · t:z:a-ca-.J de.'5sa dry;cta., parà com a 'ltniM t a sr~gumlo a t&dac:ao f mal ~ Superintendik.cia das Emprêsas In~ 

, Pedro LUdovico.-;- (1~). ·a nn:1he1' 0~1.: m r~~r>·~ r~0 :~?~ dt~:.;ti.- a1novada: . lcornoradas a-0 Patrimônio Naciona!, 
1 - , . nos de pais n vre e md...,p_ndente. R ..1 ~ -:· ar d P , 1 d D , ""C-mo outorgant~> •·endedors e PJnl'O e ' , t 7 d !f" : enrtÇ'lto :m a ro1e o .~ ecre~o ~ • . . 
, o S'R. PR.ESID~NTE; - 'lonlnmos a cau e.~ ~ espec ;car l Letfhicttvo n·.~ 51, d'.! ':.:lt;;:i (no ~22-A ITerr~ Ltân .. como outorgada comnt·a.~ 

I os recursos com que serao o,tenrhctm 

1 

de 1g~r: ...... d · .· '· - data, t:.•!atn·:<m!?lltP a ter!'f!S s1toa:ta;; 
, (Guido Mon.djij,l - SObre a me&a t\S enr~ugos do proieto. e que conBtam ~ .. 0"• nu ...__asa <! 01lyem, · ·na propriPdt,df' de Pene:d-Chapecó no 
~jet-o <te lei <!11e S~l'Ú. litlo pelo Sll~ i,J Orç:'l.u~eni:o, a f!m de nit:l ferir o Fs:;;} :::Hb;;r çue o C.')ng:;essn j'-\~.Qln~ Município de Ch<lJWP.Õ F:d.nrln rlP: 8'-:.:t~ 
;nhm· 1'=' Secr-e-tl\rlo, ld.lS?OSiU;ro da ALo Institud-1~ ~ü 'nal APTtH'O':.t, nw; H'rmG:; do u.rr.. 77, ·ta Cut.a.rina. 
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Art. 2~J Itste Decreto LegisJatlvo en-1 de 1966, do Projetl> de Decreto I,egis­
ttaró,. em vigor na data qe sua pu'bli- lativo r..." 37, de 1965, ori~ünárlp da 
ClaçàO, re•;ogadas as .disposii;ões em Cb.mara dos I?t>putados (n'! 1ti8"'A-64 
eontrárío. na Casa de ongem). que mantém de-

uni dêsses órgão é delimitado 
artigos P e 5tJ, que a se~uir se 
creYe para melhOl" elucidação: 

bem como a. distribuição dos fun-
dos especiais; · 

VIII - Opinar em tôdas as 
matérias que llle .forem en:::am1-
nt1adas pelo Ministro de Estado 
e nos assuntos que digam re'3pUJ­
to à fixação da política mincllll 
do Govêrno; 

cisão deneg!.!tória do 'I'ribUh?-_l. de Con-
0 SR. PRESIDENTE (Guido Mon- tas da União ao ::egi.Btro dol;:.:contra-

Ciin)- 'tos c~1ebra.Qos entl.'e a S'.IJ?et·intendt'n~ 
cia das Empresas Incorpora:las ao 
Pat-rimônio Nacional e 429 adqmrcn~ 
te.s de glebas dé rerrrt situadas em 
área da Soutl1ern Brazil Lum·Jer anà 
Colonization Compa11y. 

Item 3: 

Discus:;ão, em turno untco, da 
redação final, oferecida pela Co-
1nissáo de Redação em seu Pare­
cer ng 314, de 1966, do Projeto de 
Decreto Legislativo n9 57, de 1965, 
originário da Câmara dos Depu­

.tados (n9 01-A-63 na Casa de ori­
gem), que mantém o ato do Tri­
bunal de contas denegatório de 

'registro a termo, de 10 de novem­
bro de 1955, aditivo· ao de ajuste 
de locacão de serviço, de 18 de ja­
neiro de 1954, celebrado entre o 
Estado Maior do Exército e Nel­
son Pimenta, 

'Em discussão a redaeáo final. 
Se nenhum dos Srs. Senadores de­

eejar fazer uso da palavra, encerrarei 
a discussão. <Pausa.) 

E:;tâ. encerrada. 
!'l"ão havendo emendas. nem reque­

timento.s para que a redação final seja 
1ubr.1etida a votos, é a mesma dada 
como definitivamente a.provada, in­
tlependente de votação, nos têrmos do 
att. 316-A, do REgimento Interno. 

O ·Proj<-to vai à promulgação. 

f: a seguinte a redação final 
aprot:ada: 

R·eda.çáo final do Profeta de Decreto 
Legislativo n'~ 57, de 1965 (n9 91-A 
de 1963, na Cata de origem). 

Faço sabBr que o Congre~so Nacio­
nal aprovou, nos têrmos do a.rt. 77. 
f P, da Constituição Federal. e eu, 
. . . . . . . . . . . . . . Presidente do Senado 
Federal, tlromulgu o se',!uinte 

DECRETO LEGISLATIVO N\, •••••• 
DE 1966 

J.Iar.tém o ato do Tribunal de Contas 
denegatório de registro a. têrmo, de 
lO de not•emõro de 1955, aditivo ao 
do ajuste de locacão de serviço, de 
18 de janeiro de 1954, celebrado en­
tre o Estado-Maior do E.tército e 
Nelson Pimenta. 

O Cc!lgresso Nacional decretn: 
Art. 19 ~ mantido o ato do Tribu­

nal de Contas, de 30 de dezembro de 
Í955, de11egat6rio de re.~istro ao l-êr· 
'mo, de 10 de novembro de 1955, aditi­
vo ao de Hjuste de locacíio de serYi· 
ço, ele 18 de jan~iro de 1954, celebrado 
entre o Estado-1\'Iaior do Fxl?rci~n e 
Nelson Pimenta, para o desempenho 
da func:S.o de cartóArafo. 

Art. 2\l :Sste Decreto Ledslali1.·o en­
trara em vigor na data àe sua publi­
cação, r~yo;;adas as disposições em 
eontrário. 

O SR. PRESIDENTE (Q;,'d!J lton­
din) - E<;tá e~?;Ot3da n m?<téria cons­
tante da Ordem do Dia. 

Não há orBclOrf"i inscritos. (Pausa.) 
Nada mais hav<>ndo one tratar vou 

encerrar a pre~entP SPS~ão, dr><;ignan­
do pnra n, de segunrla-feira n ~eg"11inte: 

ORDEM hO DJ.·\ 

SES~-.i\0 EM 2 DE 1-IAlQ DF; 1966 
(Sequuda-jel;-fl) 

Discus~'>âo, em turno úu:co. da Re· 
da.çHo Final, oferectda p~t::t Comissão 
da Hedação, em 'õf'U_ .~'\t'(•.:;or 11'-' ~10, 
de 1966, do Projeto de Decrc\.o l.e­
giHht.ivo n"' 8. clr;> \965 on'<';m~niw óa 
Câmara dos D'}putudo:; in9 lHf:-.A-64 
1na Ca3a de orig1mH. {JH~ mnnrém 
dec\f:ão do Tribunal de Contas da 
Unirw. denegató!·ia d;J re,~i<,tro de 
concessão de refm·n.H ~t E~pedit.o 
Flõr, calculada no nõs1:tJ C:e Tchente­
Coronel, superior ao úC'Jicl(J. 
Di~cussão, em turno lwl•:o. cla Re­

dação. Final, oferecida pt1rr Comi~são 
de Redação. elll ·"~--''' PaJ'('C,:-r :~o $11. 

Discussão, em tu-rno único, ·da Re­
dação Final, oferecida pPla Comlssão 
de Redação, em seu Pareeer n<,l 309, 
de 1966, do Projeto- de Lei do Seüado 
nl'l 63, de 1965, de auto:-1~ co Er. Se­
nador Bezerra Neto. que dh;põe sõ­
bre a aplicação do Estatuto do Tra­
balhador Rur~l na comarca cnde nflo 
funcione o Con.selho Arbitral. 

O SR. PRESIDENTE (Guião Mon­
din) Está encerrada a sessão. 

(Leva11 ta-se rL sessiio i!s 16,30 
lwras). 

EXPOSIÇAO DO. SENHOR ~U.NIS­
TRO PAULO EGYDIO MAR1'INS, 
INTERPELAÇ..'í.O DO SENHOR SE­
NADOR. JOSE' ERl\iiRIO, RE::i­
l'OSTA DO SENHOR MINISTRO 
PAULO EG-YDIO 1\iAR,TINS E 
DISClJRS DO SENHOR SENA-

. DOit GAY DoA FONSECA, ~"EITA 
EM SESSAO DE 12 DE ABRIL DE 
1966. QUE SERIAM PUBLICADOS 
POSTE.:UORMENTE. 

O SR. MIN::STRO PAULO EGY­
DIO .:MARTINS - Excelentissimll Se· 
nhor Senador Nogueira da 3-ama, 
digno Presidente do Senado Federal, 
Excelent.issi.:nos Senhores senad·1~·es 
componentes da Mesa, E:xcelen;.is:a• 
mos Senhores senadores, c;cja-me. 
permitido manifestar, com emoção, c 
orgulho e a sa~isfação de poder cúm· 
parecer a esta Casa do Cor~gresso Nl\· 
cional, por onde passaram os muis 
ilustres personagens da nessa vída 
pública, e onde, ontem corp hoje 

deram os mais dignificantes exemplos 
de patriotismo que ilustram a H.'s­
tória da grande pátria brasileira. 

E' com êste sentimento que inic1o 
meu depoimento perante os eminen .. 
t.es membros desta Câmara Alta. 

(Lendo) - Por iniciath·z.. do ilus­
tre Senador Dr. José Ermírio de Me• 
rais, tenho a satisfaçfio de prestar 
informes a êste Egrégio Senado f.Ô• 
bre as medida:3 planejadas ou em exe .. 
cução, no Ministério da Indústria e 
do comércio, "para o nproveita:nen­
to da pirita nacional, em ntbstituição 
ao cnxôfre nativo, apeSar de hav·er 
possibilidades na obtenção dêsse lin~ 
portante metalóidc." 

Esclarece. outrossim, o requeriraen~ 
to que deu 01·igem à com:,ocação que: 
·•nada aproveitemos de nossa pírita 
nativa, nem tos residuos piritosos das 
nessas minas de carvão." E ~omple­
menk't que. "Em todo o mundo, em 
escala crescente, se cuida do 'lprove1-
tamento da pirita, exatamente r:m 
face das difieuldades na produção .cu 
me~mo na importação dJ enxôfre,. _ 

f:ste, em n~sumo, é o tema, a pro­
pósito do qual procurarei. ::restar in­
formações sêbre as providências que 
vêm sendo tomadas pelo Minislério 
sob minhn responsabilidade. 

A esta altura, cabe e5clarecer at'le 
o requerimento do ilustre Senador 
pede Q. c.onvocação dos Ministros de 
Estado das Minas e Ene!'gia e da In .. 
dústria e df) Comércio. Deseja, sua 
Excelência, ouvir os respectivos u~ 
tulares na área de competência df. 
cada um dos Ministé1.:_ios. 

Com o ob.ietit·o àe melhor .situar a 
jurisdição, dêsscs Ministérios. em re· 
laçâo n.os problemas suscitados no re· 
querimeríto, p~rmHo-me :.:tportar-me 
aos diplomns legais que regulam a 
matéria-. 

A Lei nç. 3. 732, de 22 de .1ulho de 
1960, criou os Ministérios da Indús­
tria e do Comércio e das )..finas e 
Energia. O campo de. ~vção de cart,. 

1' Art. lQ E' c"riado o Minist~~·io 
da Indústri?- ~· Comércio, que terá , 
a seu cargo o estudo e despacho 
de todos os assuntos relativ,)s ta 
indústria e ao comércio. 

Art. 5(1 E' criado o Ministeno 
das Minas e Energia, que ~.é'rã. a 
seu cargo o estudo e despacho d& 
todos os assuntos relativos à pro-\. 
dução minera1 e energia." 

Posteriormente. a Lei n9 4.048, de 
29 de dezembro de 1961, dispôs rôbte 

1 
a organização do Ministério da Jn­
dústria e do comé:·cio. Em seu5 u -­
tigos 19 e 211. a se::?;nir transcritos, de 
forma mais detalhada, especificam­
se suas funções: 

u Art. 19 o Ministro de Estado 
da. IndUstria e do Coméreiv é 
junto ao Conselho de Ministros' 
o. r~sponsável pela formut:~.:;âo: 
~hreçao e execução da política 
mdu.,trial e comercial do Brasil. 

Art. 29 O Ministério da Indús­
tria e do Comércio criado ')ela 
Lei n9 3. 782, de 22' de julho~ de 
1960, terá a seu cargo o estudo 
e a e"-iecuçâo da política e.:onô­
mica e administrativa do Govêr~ 
no relacionada com a indústria e 
o comércio, competindo-lhe no­
tadamente, fomentar, oriént.ar 
proteger, regulamentar e fiscali~ 
zar. o desenvolvimento indmtri;:tl, 
nacmnal e re'!ionai, a expansão 
do comércio interno e externo e 
as operações de seguros privados 
e capitalização ... 

Quanto ao Ministério das Minas c 
Energia, a Lei n~' 4.90·~. de 17 de de-­
zembro de 1965, fi~ou seu alcance tm 
seus artigos 19 e 29: 

1
' Art. 19 O Ministério dn.s Mi­

nas e Energia, cnuda Delo unJ­
go 59 , da Lei nl1 3.782, de 22 de 
julho de. 1960, tem a seu rargo 
o estudo e a solução dos prob!e­
mas relativos à produção c co­
tnércio de minério e energia. 

Art .. 29 O Ministro de Estado 
das Minas e Energia é respbn=::á­
'Vel pela formulnc;âo, direção e 
execuçn.o da política nncions.l nos 
assun~os referentes e. minas c 
energm, n 

Permito-me ainda, data v(lnla-, 
transcrever o~ arUgos 11 e 19 da Ines­
ma Lei: 

"Art. 11. Ao conselho Naci0nal 
de Minas, diretamente sttbordirl:t- . 
do _ao Ministro de Estado, como 
órgao consultivo, orientador e crm­
troiador da política m1nern1 do 
pais, compete: 

T - Propor as medidas necessá­
rias à . coordenação da polbca 
ec~nômtea do país no tocant-e às 
mmas; 

II - Examino-r e monter atua;. 
llzados os planos diretmes para 
e._ exploração, fomento da prucl1.I­
çao e ex~ortação de minério, pe­
dras preciOsas e semipreciosas; 

IIT. - Examinar as que.,tões 
relativas à utilinção nacional dos 
recw·sos minerais do FaJs e pro­
Por as res:pectívas soluções; 

IV :-. Propor as modificaç5~s 
necessaruts nos tributos que jncl~ 
daro sobre os recurst's minerais; 

V - ~pin~r sôbre qualquer 
compr?nusso mternncionat a ser 
nssuf!udo pelo Govêrno e que se 
relac.w:p.e com n.g atividad~z ml­
nenus; 

IX - Acompanhar e ob:-:ener 
os trabalhos das entidade:. jurL­
àictonadas no que concerne { s 
::.t:as atividades minerais, propon­
d:.> as mediãas julgadas nece')$.l~ 
rias e convenientes; 

Art. 17. O Departamento Nfl­
cional de Produção Mineral, di­
:retamente subordinado ao Mids­
tro de Estado, é o .órgão incum­
bido de promover o fomento d:1. 
exnloração mineral e superinten­
de.r as pesquisas geológicas min2-
ra :s e tecnológicas, bem como da 
assegurar a execução do Códl~~o 
de Minas e leis subseqüentes. 

Pela Lei ng 4.374, de 4 de ag.j:,;fo 
de 1964, a Comissão do Plano de cnr­
vâo Nacional ficou diretamente -..n· 
culada ao Ministério das Minas e 
Energia, 

Permitindo-me esta incur.s['l.o H:t 
área legislativa, tive por objetivo d::­
marcar os limltes da compet;:oncia do3 
ctois Ministérios convocados,· a Um d~ 
evitar, inclusive, que, inadvcrtidamen4 
te, venha 2 penetrar em :lrca p:!r·•-n­
cente ao !\linistério das 1\olinas e F'.J.'\rr­
gia, cujo titular, Sua ExcelCncia J Dr. 
Mauro Tlübau, sem dúvida, com "'t:>U 
brilho peculiar, esclarecerá ao~ ill·~~ 
tres membros dêstc plenário n re.o-l'Ci­
to dos a.sp8ctos dos p~·o1)1ema3 ::.fr~03 
à sua pasta. 

Re&Salvado êste particular, passh ú i 
jnformações esuecíficas. 

Inicialmente desejo c;:q,ucm:Hi:r,a.t· os 
pontos da exp8siç_ão para abol'dar, € :ü 
seguida, .o assunto objeto da conv . .--.•a~ 
çâo, na seqüência assim plancjac\r.: 

P01-!TOS DA EXPOSTÇAo 

A - lmportã.n.cia. c1o CJ!X'i_lrc co."o 
matéria-prima indust~iaL 

a) generalidades; 
b) produção mundial de cn;Ji!rt" 

elementar; 
c) a pirita como substitutivo d1 

enxôfre na. fabricaç:lo do ácido sul­
fúrico. 

B - Posição do enxôjre na ec011o.J1: .... 
brasileira 

a) importação e preços: 
b> fontes brasileiras de enxôfl'f'; 

c -- lndllstria do ácido suljJmto no 
Brasil 

al produção: 
b) projeção da procura até 197~; 

D - Tenta-ti1;as de solução para o 
prOblema brasileiro 

a:. comi:::.ão de estudos do enxt.fre; 
b) Utilização de concentrado p1• ito~ 

so (aspectos técnicos) · · . 
c) Utilização elo conCentrado pn ;1o. 

so (a':'pectos econômicos): 
d) balanço das necessidades bt a<::f· 

leiras (pirita e enxôfre). 

E- Medidas tomadas pelo Go1 t:rno 
Revolucionário 

o) De~reto n'1 5.7.557, de 29.12.81· 
b) reorganização do s i s t em a de 

transportes <Decreto-lei n? 5, de 
4.4.66); 

c) conclusão finnJ. 
f:ste, Sr. Pres-idente e Srs. Senac'lo­

res, o esquema ·que pretendo s~~Ulr 
para tratar dos pont-as, objeto de mi­
nha convocaç§.o. 

Passo, ng:orn, a desen\'olver os itens 
enumerados: · 

VI - Propor a 
consolidação dos 
gals sõbre minas; 

~{u.alizaç~o f'! a:: A &-- Import<\nctA. do enxõfre como 
sposnh:os le- matéria-prima industrial 

a) generalidades V~I -- Sugerir ao G:ovêrno ss 
me~ldas Que .iul'!'ltl' nec.'ô'ss:·u·ins O enxôfre é um do~ elemento~ de' 
pau melho:· soluçao dos ;troi1le-. maior importância na indústria e unt 
mas de ganmpagem e mineração.! dos mais difundido-s na crõsta tet-

• 
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r.e,o:tre. t:1e o~orre, como em~ôfre n~- ci.:! :r...::a. dê v.:; i:.s mr.~.::zhs-prL.as. 
,ti v?~ em suuetos e. e~n s'J.UB.to:3. __ . 0 ! Bste e~tutlo toi fello por wn <>'rttPJ 
~M:Jfre natrVu, a Plflta_ C o en.·ail'<' de qUithicos lndU.<;t"ifll";, t !Um eo C')­
r~~Up'J~ado do.s gas!!s, ~ao as granct~;;; cker. e ínt.'IH':tl que nP:<"E'S 150 tipos dP 
!~nte-.:; de tt_bastccJmei1~o dà md~CFl:.-;a íi:tJ(•>:tt'h, tPrr: .... ~ u a":'13 1'1r-!d'nQr, ~9 

jA 1mportanc1n tccnt.mtca cto r-:1x0- vfõ"'es, o pr rs vfi'~t", e ran·no ·:n ve­
fre é devida a ser êle empregado. C'1J zes, o enxf}tre p~ v!':-f's. a ('nl com fi~ 
Li'Çll;'. maior parte, 11a _ t'avric:l';t.o oc re:z!:, o ca 'cãnu coJm ~ 1 ~êz~s. ~ a"­
ábuo sulfúnco, matena-príma run::1.:1~ sim por diante. t~u;s, cem isto. c1~. 
nt~n~al da mdústria quimíca, s.mao monstra,., P's'<; Pt118. t'(' ... , a rr•·an1e 
qh~ o comumo de áctclo sulfúflJ?o e. itnporl:\ncla dn enxflfr.e no problema 
t!tlo como um aos indicadores do d3- lndustri:ll d:::ta nação. 

. s~nvolvimento inO.ustrlal de uma .. 1a· 
~f1o. - E a ~;ran:::!e impurtCncia do Anitlo 

A~uj, parmito-Ine intro:luzir um Sulfúrl~o de-:one do fato de s~r ma~ 
~ e ~éria~prima us"'da no frbtiêo de ter~ 

l=iqueno t;a!'êntes .s para un1à demon3- tilizantes d:> "'":a·os e sa,·s •n·.n·r·•·· 
t;r~'Ç(âo de. fat-o ocorrido no pais mai<; . ~ ...... _ .. "' "' ;3 

Jnljustriali:ado, oS Estados Unido.-: du. óe f':l{nlostv-0S, co"'~nte~. ino;p~,ctdas e 
.A"(nérica do "NGtte. Através déste qua.- ~: ser emprc~ndo na m~talurgta, na •~­
dr,o (r_xibe gráficos I, acompanhtlmos,. rmação do petróleo e em numerosos 
dêsde o nno de 1920 Q.té 1953, na li- <l"Ocessos n'1 l'?.mo da petroqnimica; 
n.da preta a demanda de enxõfre, na nlais de Bní;, cto ênxôf-re nTbduzido no 
1~ba azul a sua. produção tndustnat -s ntimos, então, certa oscilacão, de- rnundo se d2stina à fabricação de 

• áeido !:;1.Hfú:·!co., vi ô .a. ocorrenc-.a da Segunda Grande 
o{lerrn Mundial, pràt1csmente nu•ua b} prodt~ção mundial de enxõfre 
cotico:-dânci-a absoluta entre as dua3 elementar. 
CUl'~'aS. 

Nib há dúvida de que é difícil en­
evht,·ar t:rn produto industrial no quai 
o ,el'lx lfre não tenha interierido -em 
~:n1;\1ma Iase do processo de fakica· 
çi'p. 

poi:!ria ilustrar essa afirmativ1l com 

São pdnclp'l.ls produtores mundiais 
cie enxôf"e ~:ementar os EStados Un1-
Jos e o l\·1C:xico; seguem--se, depois, a 
Ftant;a e o Canadá. As últimas esta~ 
t-Jst:cas divulgadas e relativas à pro-

t•·'9 e··sme feit-o em 150 tioos je in· óuçAo mundial de. enxô!re elementar 
<'".:fh~Js, onde pudemos veríficox a in~ a.Ssim se ap:-er;en~am: 

ktODUÇA'J MUND1AL DE ENX6FRE ELE?.IEN'l'AR SEGUNDO OS 
I PAlSZS PitODU'I'ORES 
I _.,_. 

l.I~t~ ---"--------------------l-952'-­l Enxli!re Nativo: 

i'iJ .• ~~~~~:; UnH:los • • •••.•••••••.••••••• , •••••.•••••• , , ••••• 
1 ······~··,·······························~······· 

TOl'AL ................... ---·· .............. . 

Em Tonelada 
4.9~1.578 
1.3~0.31~ 

·6.334.953 

Ch!~~ _:.r:t•~r:~~. ~~ .. ~~ .. ;~.~~:.:.: ....................... _ ...... . 
.Jat:áO .-, ~· ··········-·--·······-·-························ 
~~1~_l.lla. • . • . .•......•.......• - ......•................... 
Lolk .Ia , • • , .•.•. , , ••. , . , . , .•• , .••...•••..•••....• , •. , • , 
o-...·~·os ............ ,, ..................................• 

'l':JT!I, . ··································· 
RPCunerat;o: (D~ c;;·,~ N·->tqv?t· p cutroJ} 

Alemanh·l Oc:rlrnta' ............ , .................... . 
F\lem~nha Or1':.'ntal .•....•....... , .. , •••..•.............• 
f:.1D'ldá , • • ...••• , .•.• , , , • , , ......... , ••• •• ,.,., .... ,, ·• 
China ........•............•..•.......•.••......•....• 
Rst?.dos Uvtcio.s .••••....•...••••...•.•...........•..••. , 
F~ il.l\ça • • • • • • • . • . • • • • • • • • •.•••••••••••.••••.•••••• 
p.·,.:-.,ia ..••.•.••••..••••.••.••••...••••••.•..•.•••.••.• 
011tros . • • . ... , ............• , . , .. _, ... , .•......•......•• 

'l'OTAI1 ....... , .... , , .•... , . , . , .. , .. , , . , .... , . , • 
'TOTAl, :.1U"DUL .............................. , . 

i_20.(}p') 
22J.~\;S 
197.obo 
95<J.uba 
251.E63 

i. 7~0.000 

115.l:i00 
.9U.6Cô 
Wl:.5i1 
120.003 
899.598 

1.329.000 
lltl.G:JO 
309. 1~5 

3.57o.oon 
11.640.001 

c) A;Pirit.a cntno sttbsLtutivo do En. 
Xôfré ll3. fâ.brit3!;~o do Acit!o ::5ulfu. 
rico. 

Além do cnxôfr2 elementar os mt. 
htki.DS sulfurt:tados contribuem par;~ 
a pn>tluçtm de ácido f::uliur:co. Se­
gundo Syivio FrõeS dt! Abreu: •· h.m ~!)57 
e. ptoduç:1tt nmntlhl d? Enxôfre itlP~ 
ruentar foi dn. o-rtl~ln de .'l.~OU.:Júu r; 
nesSe ano a de enxôfrt u-btido da 1~1. 
rila e outroS su!.'etoo me~álicos w­
êant;ou. 7.100 .QOO t. ''. 

De 1953. em dia.nte, a êvolução do 
co-nsumo brJ.s!lNro tlê enXOfre Yem té· 
tlstranuo expamâo detiVa. I·esulta.ntt 

tio desenvolvím~nto daS. indústrias til' 
Sttper-l,.'osfatos, ''Rayon" e a Indú~ .. 
Ltia. Quitnit'a de Pi'ocêSsbS. 

O cvnsum-o é quase tqdo atendt4~ 
Jela importação. A produção- naeion.,.J 
de enxOfre (> infima, provindo ap~na::~ 
dos Gases da Refin:J.ria de Capuav:\ 
(20 t/Dia 1. ' 

"Nu. Eutcpa predmnina o uso da Pt. O enxô!J'ê é stlbst!iuido parclalmen· 
rita va,:.t a t:abncação do A.c~do Sul- te na produçP.o de Addo- Sulíúricc, ria. 
fúrico. Do totnl t!o consumo de .&11- Cla: · Nitro--Químlca, pela Pirita Caf· 
.,u~ftS na Europa, 59% prO>'t:ru _ ~ T-'t- oontrertt d~ S1.nta Catarina <cêtea tie 
rlt-as, 23% de Enxôfre E1am?nta-r t 500 t por mês) e por residuos tiA Ptl-

.lH''ó dt outras fontes 1
'. 

1

.::i!icação dos gases das fábti.ca.s q~ 
O segundo- p{)nto .se rt!fere à ga$. ·' 
B - Poskão- <lo 'mnxQfre na E<:.tno As ;mpc·:t:-.çõrs brasil~iras de enxfJ· 

tnia Brasilefra. \ fre eãó á}Jresentadas em quadr? 
o:) Impa~te.<,:ão e preycs aba.L"to; ' 

j l -I:\tPORTAÇOES -BRASILEIR-AS DE ENXOFRE - 1C53-il5 ' 
-r-----------------------~----------~------------------

ANOS 

I 
Quantidaieii 

(l.) 

V~lor 
US$ 

1.600 

Variação AnUal doo Q. hnportadas 

Absoluta i I 
11----~---J--.----:,----+1--~-:--.·----

1'* .............................. 53.687 1 2.o14 
1·:1' .............................. s\.979 1

1 

a.m ,J
1 1'-r. ..••....••.•.•..•...•...•..•••. e5.2DO 2.628 

r~ ::::::~:::::;::::·:::::::::::::· !tm HH 1'~ .......... ,................... 105.4!8 3.157 
1',1; .............................. 110.036 3.795 Jêt ......................... " ... 130.073 3.916 
l~:t , •....••. -••.••..••••• ••••·• .•• 152.734: 4.1'l3. 
l~j; .............................. 176.6~3 4.212 
10~~ .. : .....•..•. ~···-········· .. ·•• 140.[Ql 4.148 
1Cf ., .. ,. .... ., . , ....... ., ., .. , 192.337 6.937 

r Fonte: S. E. E. P., do Min!otérlo da ~'àzenda, 
) 

j. h) Fontes Bl'asileiras O~ 'Bn:S.õ1r~. 
I . 

+ ~1.292 
- 19.679 
± 27.980 
± 6.371 
- 4.154 
± 9.971 
± 34.00B 
- 9.983 
'' 22.tst 
± 23.839 
- 35.Sü2 
:i 51.536 

I 
\ 

\ 
I 

± 6':,3 
-· 23.2 
+ 42,8 
+ h,S· 
- 4.2 
+ 10,4 
+ 3'J,S 
- 7,1 
+ 17,4 
+ 15,6 
-·.Jil,3 
+ 30,6 I 

I 

Pteço 
médio Ptton. 

U.St./L 
31,51 

37,!:.1 
40,92 
40,25 
~0.94 
40,09 
30,95 
29,94 
21 ,1iJ 
30,11 
26,99 
23,85 
2[l,i6 
361{)6 

l 
I 

\ 
I 
I 

Vàrlaçáo 
pzrceitual 
do preço 

+ 10,9 
- 16 
+ ú 
- 2,1 
-22,8 
- 3.3 
- 9,!) + 1J,1 
-10,4 
-10,6 
+ 12,4 
± 6,G 

PI!l.I'l'~- DE CARVAO • Abo:úan1o sup>r!\c!a\mento êste as, I PIR!TA DE OURO PRETO XISTO BETUMINOSO 
sari·o que devérã Ser objeto dé exa A exata avaliação econômica. das 'f; fato conheCido ttue o :Xtsto Be# I) 

i 
Oeorrênctas de Pirita. nos Car .. 
do Sul do Brasil vo~i'-ã"J mai-s. e.s~cif\ca \}Ot_ 'Parte do Pirit.as de our0 Preto est.á ainda por tttmir;oso do Qual temDs enormes re .. vões 

:Ex~nv. ?r. Mm<stro ~a~ro Th!bau. ser feita. lt certo, porém, que aque-... servas contém .cerla percentagem de 
r•":~~o a.flrm~r ~u~ o enx~fte é u~ d~ las j,.zldas Podem suprir matêria~pri- -enxôfYe. cuja rec-uperaçáo noderá ~er A Pirita ocorr.a nas bacias carbo-' 
m•Ve;ms est.ratégicos mats .esqss,;s no ma a fábricas de Acido Sulfúr1co de fetta qua-ndo do aproveitamento ies~ níferll;S do Paraná, Sant:t Catarina e, 
~ .. ].;~~~ - ~. daqU!'les CUJa vesquis~ tamanho médio ou pequeno. os atuais sas rochàs para produção de pet.~6Jeo RJo GranàP. àtl Sul: a ócorrência na; 
< 'F :::er ma1s intensamente tomen.~a- conheci~·entos não permitem, entre- ou gases. Bflt;_ia do Pa~an.á- não tem grandê fn-, 
i'~ ·I T~m sido enccmt.rad.o em lO!::Ig- tant.o,. adiantar quâlQ.uer afirmaçãl) . . teresse econnmtco devido às P.~ttHe-: 
,,r,.Jcflntes qmmt!dP.des em Currat~ No~ ,-t! \ ôb , lb!l'd d d _ As quantidades extstentes são t .. a\9 nas re~ervas eXI!<t.ent~s. (40 mi.thões, 
'"""·e ?otira(J'uá, :no Sul da Bahta. O pusl va 5 re a pO;:,S 1 a e e aq~e que se aquela rocha v\er a set •ttllt- õe tonP\afh.~; de cs.rvao). 
-tp+~ P oue ãtnda não ff'i de"C'oberta las jazidas forn!:!c!õ'tem matêría P"l-~!>;~da em esc~Ia indu·;trial noas.., oro- A ocorrfln('l~, "" carvão de Santa; 
!l~"l~l_lffla iR.,.Ida importnnte cte enxó~ ma p~ra cobrir o .groso;o ~R:S no.ss:ts hleMtt di> PUXô(re cstat&. ~:àticamen~ I r;~tMin~ tS -rl" ~'"::mde "<~alo-r econôm:­
frej-no Brasil, necess1dad_es de fAcld.o Sulfurtco.. te resolvido. co cte•ido à alta pcrcentngem d~ 1?1·: 

I 
I 
\ 
' 
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rita nO carvão, cêrca. de 15 a 20%, 
e devic&o a possança das reservas da 
Bacia Catarinense (1.200 milhões tte 
toneladas de cM"Vão) • A ocorrência 
nOS carvões do Rio Grande do SUl é 
belh mais baixa e de valor econômi­
eo :incerto. 

.Pada sua importância, trat.arej es-
1J6cüieamente da Pirita no Carvão 
de Santa Catarina: 

P> Pirita no Carvão de Sau ta Ca­
tarina 

o Carvão de Santa Catarina tcnl., 
em mêdia 8% de enxôfre, sob forma 
d" Pírita, o que o ·torna, assim uma 
das grandes jazida!). de pirita do Mun­
dP. Por processos clássico~ de con­
c~ntração, pode-se recuperar a Pirlt.a 
que é separada, nas minas, nos re!u­
gps da. lavagem do carvão, e ohter­
"Se cêrca de 10% de concentrado piri­
toso em relação ao carvão ,;.ssim, 
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para a produção atual de 1. 40C . OCO to­
neladas, por ano ele carvão poder-sP.-ia 
produzir 140.000 toneladas de concen­
trado piritosfl com 44% etn· enxôfre. 

Evidentemente a produção de Pi­
rita Carbonífera é função da extração 
de carvão e t>ode aumentar com a ex­
pansão da Indústria Carbonifera de 
Santa Catarina. · 

Agora a produção possível de con­
centrado piritoso, p10veniente da prrJ­
ltução normal de carvão, a Compa­
nhia Siderúrgica t-~acional dispõe dt 
um vasto depór;ito, verdadeira M.iua 
Artificial na Estiva. no mu11icípio de 
Tubarão corn o total de 3,5 a 4· mi­
lhões de toneladas de refugo, podendo 
permitir a. proc!ução á e mclís de .... 
1.300.000 toneladas de concentra.do 
plritoso. 

Em resumo, nossas possibilidades de 
produção de enxôfre e derivados 

- ·~. - -1 
atoolmen~~ est~o ads!ritas à utiliza .. \ · De acôrdo com o tsquema traçado. 
ção_ da Pmt~ do Carvao de. Santa Ca- 0 item que segue é .sôbre a 
tal'ma, ou a recu})eraçãa dos Gase51 C -- Indústria de Acido Sulfúrico 
de Refinação de Petróleo, Fãbrjcas no Brasil 
de Gl\s e Coquerias, · a) Produção 

A Produção do ácido .suHüUco no periodo - 1957-64 foJ a seguinte: 

19~7 
i958 
1959 
1960 
1961 
1962 
19fi3 
1964 

/l-NOS 

I 
··-······--·······•"'"'"'"""'''""'""'""'''"1 

. :::::::::::::::::::::::::::::.::::::::::::::::::::::::::I 
: . ::::::::::::::::::::::::::::::::::::::::::::::::::::::::I 
.......................................................... 1 
......................................................... 1 
......................................................... 1 

ProdJ(JãQ 
em 

tonP..lada. 

!47.76Z 
175.097 
20l.U32 
214.625 
230.;11 
259.319 
287.837 
_300 .132 

·:Fontes: ENDE- Depa.r~JamE'nto Econômico, e .S. E: E. P'., do Minis­
tério da Fazenda 

setorial mente. a compvs.içào dn consumo .o.parente de ácido sulfürico u~gj.s 1 ra as ,·ariações que ::e ctemon~tra: 13rasn - Composição setorial do cr•:;c­
sumo aparent·~ de ãcido sulfúrico - 1957.:63 (em tonelada;s) 

--.-- ------- -, l I I I I 
Produtos I Super 

\ I · Plgmen • os 
Ar:. os I Explosivos T:tl;)'OU Metalurgia I I'norgâ- I I Diversos I Total 

I Fosfatos I I nicos Quin.icos I I 
I I I I I I I I 

~~- ~ 

I 
\ I I (-----

I I I 
H 57 ......... I 31.753 16.865 4.ó.ll0 I 10.694 I 4. 934 I Ti. 633 10. 754 I 147.758 
19!is ......... , 45.490 16.957 44.590 I 13.421 I 8Aü3 I 28.4{5 17.734 I 115.106 
1959 ......... 1 67.136 16.779 4!:.1.920 I 14.373 I 10,895 I 28.936 13.997 I 20!.836 
1960 ......... , '71.993 1ij.ôS4 I 51.870 I 13.653 I 1L232 I 3Z.ns 15.476 I 214.634 
1961 ......... 1 '19.001 17.847 ! 53.820 I 17.363 I !1 PO:J. I !P. H/8 13.545 I 230.576 

' 100'3 ......... 1 89.643 1'1.229 I !::0.310 I 19.463 I 13.793 I 4€.314 22.583 I 259 :l35 
1!ill3 .......... 1 107.997 17 497 I 52. 88~~ I 23.023 I 12.343 I 50.195 23.956 I 287.893 

I I I I I I 
I I I I 

POl':TF: B. N. D. E. 

Comparando-se as par'klpaçõe's percentuais dos mais diversos setores de consumo. face a-os levan~::.UT.€'1 tos e trabalhos realizados pelo_ Go..-
verno, junto a 0 BNDE fnC'<üsrv~ tem-se uma compreensão econômica mais nítida do emprêg-o do ácido f;1.llfúrico nos pr1ncipais Setores consumid1res 
do ~ab e a sua importfwcm nc. proces:o:o de desenvolvimento brasileiro. ----

De 1957 até 1963 assi n se apresentam, percentual e setorialm~nte: 

.. 

Brasil Co:nposiç'lo pr;rcentuat do consumo apa1:ente de ácido sulfUrico - 1957~63. • ---~-· 
I 

I \ I 1 T 

\ Super I I Pigmentos produtos I 
Ar. os I Explosivos I Ra~.;on I ~talurgia 

l 
.IilOt"gâ- I Diversos Total 

I Fosfatds I I IÚcos Químicos I I ' I 11 I ! I I ------ ---
I I ! I ! I I 

Hl57 ........ 1 21,5 I 11.4 30,5 ?,2 3.4 18,7 I 7,.3- JOO,O 
1.953 ......... 1 26,0 I 9,7 I 2.j,5 I 7,7 4,8 16,2 I 10,1 100;() 
)959 ......... I 33.3 I 8,3 I 24,7 ?,1 I 5,3 

I 
14,3 I ,,0 100,0 

1960 ......... 1 33,5 I ?,8 I 24,2 I M l 5,2 15,7 I 7,2 

I 
100,0 

ltll.il ......... 1 34.3 I ?,8 I 23,3 I 7,5 e,1 16,1 5,9 100-0 
•032 ......... ,_ 34,6 I 6,6 I .]9,4 I 7,5 5,3 17,9 I 8,1 ]00,0 
19Q:3 ......... J 37,5 I 6,1 I ]8,4 8,0 I 4,3 I 17,4 I 8,3 100,0 

I I I \ I I 
I I I I 
~-------~----- ----- ~ 

Fonte: B. N, D. E. 
A capacidade nom.nal. intl::tlada de produção d~ ácido suUürico, se gundo as unidades industri~is, é 0: seguinte: 

• 
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Capaci­
dade 

(t/dia) 
J?racesso 
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1 I 
roso- e posterior !ab1icaçã0 d.tl :Aci· pcrfeítarneute econômico tran.spo~tac 

Ano -do_ SulfU.rico; ne.:)tas condiGões, a uti· o concentrado Para São Paulo, ofld~ 
dB llaa.ç..f.w~ àtt Pirita fica conciieiona.cta B z;el'ia. competitiVQ com o em~ôire, tw 

l
tns~n.ção aJ:Jsorç~D -~o .1\.ciüa SuifurLco pl'OdUZido valor mÇdio dos rtitimoa 12 anos, .... 

A uti1iZRçii.a dus Piritas carhonife- US$ 3'3,5 por t.{)nela.da1 vtlltlr CIF. 
ras, na. -fabl·icaçáo do Acido BU1fór1co, Na anáHse do~ custos de prOdW}ãO 

,1 -,-----:--------'------ apre.sent~ ccttos problemas devido a d€ ácido sulfúrico a partir de entõ~ 
I / ~ Pl'ese!lÇ:l. de ca:bono, a e 9~t. contu- fre e de pirita são espectalznente Sl~ .. 

,:)!a - Ipatingli - Polica-rbono • • • ·I 50 Monsanto / 1964 do na o :s.e c.owndera que haja dificul~! nificativos ?-ois elementos: o cu~ to :·da 
t;P Capuava - Ferticap . : . .....••. J 30 J Saint Gobain J9U4- d.ades tccmcas na sua utJUzaçao e. matéria-pruna. e a. devredaçan ·'dll 
DP S. M1gufll. - Nitroquimiea .•. -~ 50 j Chernico 1 1937 gnmdes firmas euro.Pé;as c.onaidul'am I equipamento industrial, tunção ão tn· 
~P s .. l\Iiguel - N~troquímica. • • • • • 40 Cl1e.n:dco ! 1937 o pro?lema efetivamence .superado e vestlmento inicial. O custo das íns .. 
/SP. V~rzea -· Elekei~-'oz (3) . •• • .. .. 30. \ MDmautQ. . .1949 resolv1do. . talações que operam com enxôfte c1c> .. 
llP Varzea - F.lekelrM ••.•...•..• ·j W l:!:!oúsamo l 1.956 A tabncação econômica. de enxófre, t mentar é de uss 5.000 por tonelada 
\,S'P V}irzea - Elekeiros • o'o•o....... . 150 l 1-,{0USI'!.nt.o_ . 1964 a panir <la Pirita, tem sido um ob~ I por di~ de capactde.de iu&\:alada. Nll 
SP O. Ennelindo-- Ma.ta;.oa.z'lG .{1)1 30 J C.b~.Jnir:o 1945- Jetn·a constant-e de pc.squiBa: Há um t:aso dp. utilização do concentrado pt .. 
ts'P S. Caetano - Mata.raezo. *..... 51) CJlernjco . l' ·1951 processo indust.rie.l cllamad. o "Outo~ \ri toso· cus.·tD ascende a US$ 12.500 por 
f3:P Utinga - Quimbi"asil .(2.) ···~·· .... _ 25 l Câm5:nas 1944 {(um pu Oy" que 11emüte a prOdvçâll toneláda por dia· de capacidade h).s .. 
'$P -ütinga - Qutmnras.IJ .•••• , • ••• • lDO. .1 MJ?Dfi?P~> • 1953 d.e metade do euxófl·e presenl:e na talada. Daí a irllpor~.ãnch.t de que so 
/iP Utinga ·- ·QuiUlffi:aoH .•••••• ·• ••• 12ít ... J M!!PM-t.r~.tq '1956 ptrHa Bob a tam1a de cnxófre elemen· . reve~te o preço da matêrla-pi"ima no .. 
Ç::í'? GuarUH"'lef.i - Q. L L. , .. .. • • . 50 l1\'1011sant-o 1951 I ta.r e i.\ outra. n1etade como Anidro S:Jl-! mo elemento de aferição da.!i · van(a-
f3"? Capuava ··- SUlJertosfato.s .. • •• 120 Kuhlmau 1951 turoso. 0 processo é ainda n1uito re· gemo económica.s que apresentam ns 
W Capuava-- supei-fo.sfat-QS ..... , 180 Kuhlman :1.961 tent-e p-ara se ter t1n1a ideia precisa duas alternaUvas de: proõ.u.çál), Utll'ZI 
'IPP f'iqt_tete -- M .- Guerra •...•• , •. ! 30 l do seu Valor; umu. prilneüa análise vez que é· constante a diferença en-
·?~ Goiaba I - Dupont ..... _....... 4fJ 1\fonsa.nto 1947 das, cond.içõc.s ~con_ómicas de st.ta apli~ tre cs custos de depreciaçiio. ~o ·es~ 
;~J B. Roxo - Baye:r .... -.......... 120 t..1:on.sa-nt-o 1952 ca~o.o no Bra.sll nao se revelou multo tudo t'ealizado em junho de l!IP;,_, pey' 
.RS Rio Grande - R. l_pimnga , .• ·I 25 \ Sa.int Cobain . aw_~aàora · . , BNDE!, nO preço da pittla.: CH·· Sao 
·:~s Caxias do Sul- c. R. A. •H·I 25 Câmarl.'.s 1\!8'3 .H_a u~n ~rande numero de processos i' Pau1D, de cr; 25,14 pot qu~lo1 cones· 

·~~ ~edtfe - Pcrore~tn ............. fi 1"-105 \ Cãmm·~,s 19'5 ~rrA~~~l~~ç~~s~·~ ~n~~~~~t~tt~~i~io~:~si, ~g}~~i~~P;;t~1d9~,36i/~~oq~!~lo~e Nfs: ...,+- ....,!ln os - ope,..,ras ...•.•. • . . . • . .., d T \ e - ec_?ologia e o Laboratório da! sas condições e1·am os seguintes _ B 
-L. Produçao Mtnerai já partícipararo de: custos a-purados por tonelada de üctdo 

j ' diversa_s pesqulsas sóbre o assunto;\ suHúrico: 
.< ) ?o::;:. ui instalações })8.\'&. pl'odu:t:"lr 140 t;óia. cor2tudo, ê.st.es processos não ch~garam I A partir de Cllxótre elementar Cr$ 

:C2j} parada para l·eformas. ate agora o. escala industrir1-l e seu\ :>2.310. 
".(~• parada para reforma~. va!or eeonêmico está ptll.' ser compro~! A pa:rtlr de concentrado plrítoso. · • 
, !FONTE; ::B. N. D. E. . _., v.Wa. . . . Cf$ :37.450. , ! o concentrado pmt.cao, devido à verüica-se, portanto, que o cusLo ~s 

.~bl Proie~ão da procura em 1970. do ~ais de~ ot:ige~ a uma solução_ ~g,.l p1·esença ~·rl~ c.cuvão .r~sidwll e à. fác>_J produção ê menor com a- utHi~~o 
A ::mrí.!!se doa setores que conso- !sea.aa 1m .tabr1caçao local do enz.orre, deCOUlpO,')Lçao da pmta. é sujeito a da pirita. l:nt Acid? Sulfúrico permitiu ao elementos. pois a. cxportaç&o do Act. \ r:vmbu&t&u cxpontân~<t. Ass~m. o como o custo das tnstalaçúes p:.i:a 

l3 ~ne esümar a. procura global do rlo Sulfúrico produzido em santa Ca~ 1 tran~port.e_ dê:; te concent-rado nã0 era utnir.ar pirita representa. dua_s e móra. 
~1" ut..:l. set01ialmente, para o ano d~ talina não foi considcrad.:'l tecni~ e I con.SJdm·:wo viá.o·el, há. dez anos. H'D"je v(.zes o custo referente ao processo 
J!l!o. De um ~onsum.o de 3{}{).000 to .. ~conômicamente viável. s~be~sc_ que. toruadas cutas.. preeau- qu~ emprega enxôfre elementar. t~ 
nE;<adas em 1964. devemos passar a Os tJ'a-bnlhos da Cmnis-sãa podem ( r;oes, ww· há périgo ne;;ie traw.:port.e. importância a amHise da. rentabih~ 
\ul_t consumo -de 54.7 .. 000 toneladas enJ l!':er .divididos en1 qnatro fases: \que vem se!J.dO feito 1J3.l'a o. Nitroqni-! düds ti.o empteen.di.m. en~o. que, no c~~ 
:19'10, o que corresponde a uma taxn le) C ·tv· , d .f ,.,. 1 1 

, mwa, em Sao PJ.nlo, sem qualquer aci~ ela plrito., SCl"ú neces;sàrralnen~-e-~enqr, 
ld,rtuat de crescimeuto de 111.:t· ~ ·. oncer .. ,açno 0 re u..,o p.r ~r d.ent.e. ... . em face do mvestímento m1c1ai Oa 

,, I -~- 1 · . , . .. to~~· .: ; . w,.;c \ cl ~t:nzaç:io l~O _concentra-do plrl- tnlltor volume. . 
~~sa e:o~:mn.t.va p1 e~;ê\ anmen~o::. 1 ... :) r:~o~c·;·so da que~ma da 1- 1 .... a I toso u~.sp~c.~os e:.:o:oomico.s). Na formação do preç~ .. dn p\rna, ."" 

.in~ acent .1~?.0~ no conaun:_(}. do? ... e .. I Calo~onife .• a ·.. 
1 

_ A uti1Iz:u;ao do concentrado viritoso custo de tra.nspot·te mant-1mo no pe~­
~o:·- de ~elt.t~JZajlt.es, rnetalilrg:l;'-_ e ,s·_l Provt:.~~~- d; fab~:~~çao ào en- 1 pod~ ser feita na·própria P.e~hl..o cru·-·curso Siderópolis.~santos, calculado em 
.r;. PduLos qufnuco.s, d~ntre oS vru !os ' xo:: e a var.-1; <.O a11.d.1dO sulfuro .. 1 bon1fen1 ou t"ora dela. llttU!'!O de 1065, cl'a âe ÇrS 17.696 pD~ 
~e1ores em que o ~n~ofre. sob a f~r~ I so. r.~· _ .,. . · . , \ Na flEgrâu cart~onifera. não ha. "tcne1uda, do::; qua~s 3'3% cor-respo:n ... 
n_d. .d~ A~ ido Sulfunc!_!, tem espemal 4- J Ç"t111Z.:ção _clt)S IeSJuuos ferrosos • mefC<>do atual partt. AcJdo suJfúL·icO e/ diant ao frete,. prOpriamente, dito. 7,~.:~ 
Sl~ruflcaça.C como matérb~pl'ima~ l da quei~na t.::t P1rlta.. . . )a<tve;-j que se inst.a!ar índústJ:ias que! i.t previdência marítima fi ta:xa de Má .. 

"'--.-.L..-._.~ ...._ [ Os. ptohlem.~s da concentn.<í;~O go! a.IJsO!'V3lh ~:rD.l"!des Qllantidades de::; tu 1 rh h a 1\,1ercante e 60% a de<;pesas po-r-w 
O jPENt::L'I'IMO~L"' A--Dõ;;i'l.V-1 t.efJl'-~ !.o~·~m estuda·ct:m _por tre.$ co-· matéria~prima.. Das índüstrías que ao. 1 tu~ria;, l!;ste últ.lmo item pr>derá s-er 
1 VOLVER TRATA D. P.S nhecid~-Ls f1rl'l?-~s mn.;r~c:l~Hl.S: D.e:n'e~ sorl'f'm_ Ar;tdo ~u!~d;.·tco, a nwi~ ~mr;t>r reüu2ido tenü~ etrt ví.s~a. ns d!spo~içõ~3 

D, -~o· _ Dorr e Amer1can CJn._.,nuct. co.bJde tant-e. e a ruduo;tna de su ..... erfo<;!fa·os· ''o necrcto-le1 n? 5 ae 4 de abn1 ó,e 
' - Tenta,.was de sol1u;;ao para o 1· 1-n <"" ·q ê'"t tudo, •• a·-~ , ' . . ~ ~ t"' • - - • u ': "" . r~bl"·ma brasPe'ro· '-,-._,e ue .-.es es · ~ ~;:c.o I.f.!.U3 a:;.s.h1 a tmhzaçao do concentr::Jdo nB. 19615 que rcorganw:a o sistema lia 
1J _ '"' ~ • · l B..l.1alís$lmo:s. ;Jropria z:ma. carbonífera ficaria di~ tnm'sportc e os portos, 

ã) Comissão de l%tudos do Bn~ô~ O processo recomendado da quchna mensloparia peJo mcrcaJ0 de s~·per.. A n~dução no preçn da matéria-pl-·J~ 
ini. .. cb Pirita carbonífera foi o do fômo fosratos para l"'JS Estnàcs do Part~nú, rna tornará ma.is econZlnüca a pwd"ll-

·n:m 1951: devido à alta do preço 1o de leite !Juidiz.J..do tipo p~tentada peín ~:wta. Catarina c R;o Grande do Sul. cão e representará um estímulo o.rt!­
entôfr~. o Sr. Ministro da F'azenda Badtsclle .AnyiLn. Cnd _Fabdk - B:l.Sf Estjnm-.se que ·etite mercado e peoue~ ~iona1 paro. a Inwtnntat;ão da no-\'a tü .. 
no.tneou uma Conlissâo-~ denomtna-da e nroctuz:tlo pe:0 Lut>;;l-Cil(Xil.ie e nu~ 1 no::. .\utros poclt;m pen:niMr uma ta- dústria. : 
11 CP.mfssã.o de :Estu~os do Enxõtrc" tros. . . hricação de ~t.:a·drm de 150 T ;Di!l. de · ú 3 ccnside~-a~ões sôbre os custo-; .,4e 
eo~posta pelo G~. n. Paulino de OJl~ Os g::tu:s sulfurosas fL111idric!o SuJ .. Acido Str!td:rico. ou seja, um consumo prodUdí.o e o problema de renvab!Jl­
ve~ a, Engenheiro _José Ermirio de !nroso) da queüna da P!l'ita s01"iaro de 40.000 toneladas por UIFI Je ..,on- --tade do investtmento, t.f-m, evide:çtt~­
~ l'sis. Engenheiro Paulo Cestll' Mar- concentrados pelo processo da Silfidi· cen~rad,J n!tit:Jso. , m~nte, importância fundamental n:e 
•m~, Engenheiro Alvaro Paiv-a Ab:.-~:t. na, também da Lurgi~Chemie, € se- . Hv. uma t:mpr(<sá em Santa Cata~ anãliPtl do problema do aprQve1tam?n.­
f'r'{fessor -Othon Leonard(ls e pelo ;-jan~ reduzidO-<; pelv coque inc:mdes .. ru:a - :l. PERTIE?UL - que se ptopõe to da piri~u crrrl}l)nífC>ra_. Dada. a_ na:-­
~t'tm·ico Giseolo Da.corso. para estu- cente, produzindo o cnxôtte nat.urnl. a m~bJar uma fabrica àe wperfosfa- ture7.:1, porém, do problen1a, prín_c1pal-. 
da o \WOblm"ll.í\. da. utilln~:;ão de m1· Como o enxôtre m·oduzido fôsse ain .. to.:> _na ordem c1e g,·r>nuez.t ac1ma reic-

1 
mente seus aspectos de vato:u:açáp 

né ·os: contendo enxôfre v.isando a ob~ da caso, A Comisst1o julgou necessário rJdtL . · d!~ urna matéria.~prlma que, tl"lJe, ter?. 
ter' uma. fonte naciona.I de produtão. ·. o aproveitame-nto dos re::.íduos ferro r.tmbrnrnns que us di.f>PO:ÜUJlidadesi nrmz~c;ão ínfima em telação à su~ 

Jbadn sua 1tnportâ:r;lcla ecn:uô:nica .sos qnc, constituindo u11,1 -crédito, per .. do concent: a do pin't.cso, me._;mo ~ eur .. t disponibilidade. as repercussões_ que o 
n ~omissão focalizou, -particuls.r~entd \n~;h·ia a. produção_ eccnôttüca do en· to prazo, são \)em ~uperiüres a 40.000 t seu emprêgn teria n9- ecm~m~!a:.fna~ 
b liroblema. do aproveit-amento dos re· ~{Dtl'e. !Test.e senhclo rec~mer:doll. D. por .ano. · . . .... ,• . ~ l c~onal se_riam d .. a 1_!10-lS alta .. stgn;~lca., 
tu~os plritosos provenientes d. 0 bene- ii?-st.alaçac-. d.e uma. In:dustna S1derur~ Ha u_ma omr~ ~nau.':iÍ.ti::'.· g1a-~1d""íctta. A u!wl~n~~qao. em fSdlf!d~ es, 
fie sment.o do carvão de Sar:ta ca.- gtca em Santa Catarma para pl"odu .. consu~mdora. de. ?-c~cto sulruoco._. e ~-~cala, da 1ndus_tr1a. __ rep:·esenta:u: E_r~.,. 
t.a na. Gáo de lé:fl.GOO toneik.das por ano de do b1anco ac trtamo, contudo, Ja ha morl'r n s:iDst.ltuiçsa 11e materw-pu• 
, r • _ ~ · • F'eno-Gus:t, · projeto 'lefinido para sua produçãO I ma importada por 1natPi:iu-prlma dP 
. 4 Comissa.o fez ~lll trabalho notá· P.· cessiàade de tlm :rnnde inves- na Bahia, afora a peQuena l)roduç.flu origem nacional, cujo prl'ncipal fator 
O'elj à época, ren.liZB.ndo um .estudo tini nc f3brica ão ~e enxóf"e e de São Paulo. Assim. sua jrnplanta- de custo é o t.l'ansport•~, que reprer 
oorll.pleto dos .proce.s3os tecnológicos ds e!?~ ,na. · ç. t d · • d cão em San.ta Catarina não tem siQo\ ~ent·:t. anrmdmadamente dois tetço. ~ 
tttQdução- de concent1·ado DiritQso t1 na. SI ~rur~ca. e. sc-ot~ u 0· B::/=1'--\e ~ éonsiderad;r · do p;·eco 'pôsto em ~.ão P!\Ulo do cJn~ 
Lla.lfabricação do etU.ôfre. rcpentdna e d" P{eço 0 en~? r~ ~o A SIDFÊC: - Siderurgia de Santa: ce-ntrado' --. ' 

4s · condições econôinlcas prevale~ ~\~~~· 0 d~~~r~fll' fiz~~~m 0c01~n~ue ~ Ce:t~n'l_la;, m.-ganiza~ão subordinaf:ia ao' Isto si~·nificaria . substitu-ir gil"t.o) 
ten.tes no transporte à épocn-, o Hn:or Govêr~o nú desSe prossBn-uimento à Mmrsten~ das Mmas e E?ergHt - em moeda ~strallgetra por gasto~ em 
a~ f acidentei! no;; transportes ~.3VJdo idéia de crl!l~ urn empre-endimento vi~ e~t{t constder~ndo ~ produçao de e_n .. transporte 1nterno; . _ 
t.. ~~t.{}"ml)!;>~:~~ã.o ])al"tia\ t\a. p)Tlta, e sando a praduztt enxôfre !=legúrtdo a& xofre .e~emcnta.r, e_vi_d_entemente se v1e.r Além disso, dn.das D-? cond:~~es po.r~ 
poJtretudo a consideração da taxa ca:m .. Unhas -p!"econizadas pela Comissão de a t'~rifrcar ~ possifnlldade de sua pro~ ticu!B-res do m~r('ado mternf!-ClOnal d!J 
Uiat de Cr$ 18 por dóla1"1 já total~ Est O.os no· Enxôfre duc;ao economica. , enxofre extnmam~nt~ sensw~A. da<la 
UleP,te fora da. realidade, leval'am a u . . ~ · · . . .• Em 1965, um grupo de trabalho doi sua indispensa_ln1idade ao. descnvo'v~~ 
Uo~·set\o a n§.o recomendar o trans- b) Utihznçao do. concentlado pm IBNDE com repr-esento.nte da Conlpa~ m:'!nto industnal, como ttve portur11 ... 
M-r de. Píi'its. Carbonifera. até São toso (aspectos técmcos) · nhta P·iderúrgica Nacional e da co .. ) dnde de dernonstr""· seria da matGt' 
{?;, la, Os proce..<:;sos clássicos e mais eronô-lmi.:são do Plano do Carvão Nactonal; conveniência, por razões que di7em 

A: Inexistência de mercados impor .. micos leV"ant todos ã quenna da Pir1ta estudou o rn-oblPm~ da utdf:ação do { re'll:Jei.to à-<; emorêsas ~on.,.urni.do""'n ..:1 onleo para Acldo Sulffmco no S'..l 'com formaç!\a de ~o", A!Hcludo :;•llf'l· conce.ntrado pll!toso e conclc!u que é tem matéria de garantia de abasteci• 

I 
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m.mto, e à própria segurança nacio­
nal. a. redução da nossa dependência 
dot abastectmento de origem externa 
dessa matérla*priroa.. 

4> Balanço das necessidades bra~ 
sil~iras( pirita. x. enx.ôfre): 

Para a prcdução de '547 .000 tonela· 
c.aS de ácido sultúrlco, em t910, sew 
rãO necessárias 195.000 toneladas de 
enxôfre, que custarão ao pais •.•... 
US$ 9 milhõ~s. calculados ao preçO 
-vigente no mês de março de 1966, •.. 
~S$ 46,50 por tonelada OIF. 

A ut111za.çáo dos rejeitos piritosos de 
Santa Catarina permittria, entretan­
to, o atent:limento da maior parte das 
neCessidades previstas. 

Vpssas -Excelências, senhores sew 
nadares, tiveram a oportunidade de 
ver a grande variação dêsse preGo no 
metcado intemaeJonal, Inteiramente 
fora de nosso contrô!e. Qualquer dtsw 
túrP1o de orlrrem bélica rC'flete-S(' no 
preço dessa matliria-prima de tanta 
1m!;)ortânc1a. 

A utnizs.r:ão da reserva da estiv1.. à 
'l'a'Zão de 1n.ooo tcnelpj,as por ~11n r'tE" 
concentrado. durant~ lO sno.c:, n~'HCi0-
n-adas à produção lJfl<;sivf'l deror1·ente 
da extração de c~rvão da ordem de 
140 tooo tonelad~s -por ano, nm11 tnt?l 
de 273.000 tonFlndas, corrp.snnndPr!<J n 
um~ di.snnnihHiMq(le- de 120.000 ton,...1a­
das, por ano. de enxõfre para a pro­
durão de t!i<:ldo sulfúr1co. 

O emprll!"'o rles.m mathrh nrlfl'lfl n'"l­
cinf4,1 permitir!(\ o ?.tend1m~nto de 600:"(· 
das nossas nPce~sidaé'~s para prcdTtc5.o 
de âcldo snlfúrico. HaV~?"".do a"m~ntc­
.116. pradnr§n de C!>T'n§o. oCn,....~rirt 
maior prorlucão ~e nirita c:trbo'l'lf'e""'·· 
o que r;oderia e}eVRr a unrtir.i,,r.; ... 
relatlva d"'"~~'~ rn~tér;::t nrima na pro­
dUC'4o d'l :'i"Mo sulfúrt1"'o. 

A utiliz3cão ·dns reiPitos n~rltr•'iC.'>. 
quer. da re~erva õe. estiva como tum­
bêm' n prodl'l'>!dn 'l')e}a extrartio n.:lr­
mal de cArvão. redu7irfn. assim. r·• ... a 
"1!i.OOO tonP1?r'if1S e~ no~-:;as nerf'<;c:"t'!!t­
des de enxôfre dP. font.P"-1 P'll'tPrUfiS 
para n. nroduri'io de ?.cldo RUlf,íri~o. C'"l1 
1971'\. 'P1'1ra at'in.,.ir ~sf:!e obl~>tivo P"ri"l 
nece$"'át'il'l. a "~d .. ,.,tncqn c!, ~tgum'1s in­
dústria~ df' ~ci'lo sulfúrico. f> R tm­
plantacfio. él" t"'ntrBR nnifindP"-1 nr~>v!~t..,., 
para. utilização da pirita como matf·ria 
prima. 

A utilizadif'! Õ"f'Uch-Om'\t~'l"h nl'jn"J"1, 
hoje prl'l.tfr!!ITYJente sem va.l'1r Pr:onâ­
mico, enseiaria uma economi.a da or~ 
d~m ·de Uf'"': 5.4 milhões, an pref'o a-"i­
ma -prefP"'f.:r.., "'~ tT!::$ 46.50 nor t"!'e­
lada .. mante"'-''l ainda uma necec:s!C'aw 
âe dç 1mpr--t,a"!'iQ d"a. otdem de n (l()fl 
tonP1,a.dM õP. enxõfre P!Pmentar. oara 
fabrit'ar!1o rlp fcldn ~1ll{t1r!cO, (Hl t\l")t'O~ 

ximA.pamente um disr.Pndio de us~ 3.~ 
rnilhõ!'!s. 

NÔ itPm ser,:uir.te riesta e:tnnc:.i ... ão. 
"deseJfl ~estsc!lr merUdRS de <iefe!'1\ (' 
tncentJvo à. rornd11CPf1 P J\0 Cl"m6rr1o 
de concentrS~flnc:. niTitosos, adot<>.d·as 
pelo ntual Govêrno. 

E) Medida" t.om.ados -ne!o Gov~rno 
Revn!uciontirio 

a) Decreto n? 57.557 de 29-12-C5 
CDiáf.io Oticfa.l' <'e ~0-,?-~!i\ n;.,.,..f'Je 

sóbre o an'~'oVPitat:nPnto dM rpinl~ns 
pir!-~-n~n" otiundos do bene~ichmcnt-o 
do carvão. 

piritoso, no local do beneficiamento, I ~ 2<J'C? 1 ~rupo Executivo da Indús-)da Comissão do Plano do carvão tta·~ 
bem como os limites dentro dos quai.s trla QUimlCa - GEIQUIM, ao a pro- cional - CPCAN. ' 
poderft-o variar as suas características .. var projetos especificas para as fina- b} Reorgan1za~ão do ststE>ma <1"" 
tendo em vista a. sua ut1l1;mção na llidades previ~tas !Jeste artigo, ret'o- Transportes - Decreto~ lei n9 5, d;, 
indústria qufmtca. mendará aos órgaos competentes e. 4~4-66. 

Ait. 49 As emprêsns mineradoras concessão dos incentivos que, a seu Verificamos, hll pouco, a importân~ 
que nAo se interessnrcm em Tefl.lizar·l critérío, lhes devHm her atl'IbuiclJs. cta do custo do tt·ansporte e do cu~Lo. 
a concentra~áo de rejeitas p!r!t•·<:oJ Mediante estudo de cada c.'lso e portuário ao se tu.zer o concentr<1dr~. 
deverão dar con1'1ectmento da sua dts- aprovação prlo Grupo Executivo da piritoso de Santa Cn.tarina para, o 

1 posiçâo à comissão do plano do t!arw Indústria Qulmlca, os seguintes esti- centro do Paio:::. para ntlHzação na. h-
vão nacional - CPCAN. mulas poderão ser atribuidos aos pro. bricí'.ção de ácido sulfúrico. . 

Art. 69 Nos caws em que 11aja c0:1- jetos àa Indústria QtiÍtnic·l que ~e en- Vamos resumir, oqul. 11geframf'n1~. · 
veniência de re!~lbar a com:entracso quadrarem nas diretrizes do programa alguns artir,-os da Decreto-Lei nQ ~ . .de· 
de .rejeitas pirttosos em instalações de ação do Govên1o: 4 de abril de 1966, que pOd€rão requ- 1 

centrais que atendam a cllver~.os mine-· l) Facilidade para a tmportadio dt• zir, substancistmente, essas parcela;, I 
radores, a comts.:ão do Carvão Nnc\o- equip'lm1'nto sob a forma de fnvl?sti- da custo. (L~:) 
nnl - CPCAN de,·erá incentivar. a mento direto ou sob financiament<t dQ Art. 16. Os arm:?dores, ou seus Pt'1"' 
Associação dos r.:tesmos p1.r~ a ~onsw exterior; postos, poderft.o exercer as atribuic;Õ"'"~ 
trução e operado das instalações in~ 2) Reduçb.o de até !JO% do valor do tle corretor de navio e de desnach:utre 
dicadas. partf~tPando dos eTirpreend.i- lmpô~to ·de ln1Portaç5o pam 05 equi- adnartE>lro de suas ern~~rcacões. sP.tr.~ 
mentos, se nece:;sário, conforme f~~ pamen"".os quP. forem inoortados; entretanto. terem ôtrf'1to à remunern .. 
culta a alínea "("'' õo na.rágmfo (mit"o 3) Dlspenm df sobretaxa ou ec çlio nor "sees servlco~. 
do art. 19 da Le! t111mero ~:Le60 Ce Depósito compulsérJo lU n.qHf.o;l.r-:::lo de- Art. 19. Os tnarftímos nasc:arão " 
24 de dc:::embro de 1960. <A que cria o divisa! para cobrir a imnortn.dio de s,mordm!'lr~se a c;onsoUd!V'âo das Lei<; 
Plono NtJcionai de Carvão). equip:tmentos. 0 servira de financh- do Trabalho e nAo terão direito a va~" 

Art. 79 p,. Comts.o;§ 0 do Plano da mentos externaR 011 . dentro d~ 0,10~., t~gens tm h:>neficlo'l de qualquer n$1 ... 
Carvão Nacion'll - CPCAN e as ~m~ tnre"':., :fc:n d.:1 :re.-. 1 :1.~ d~ trrtb::\lho ãr .. 

~ e prnz2L.Prefixaclos. a !mr"ortoriio i!e t · c'! 1 d 1 1 t n, d 
presas sob contrllie; drf União~ aq11el:-> m:-..térias-prim!ls. CJU"'.ndo comorow•d:1- e'.'mmu .o pe a a m n s l'aç, o e POt". 
através do Pxerc'cio fl'1S nnd-"T'N; rnv• mente indispensáveis à f'X('Cllf'átl e cos. · 
lhe são conferidcs p~la l.Pi n9 3.RM, operaçüo dos proi.ftns onrov:1dos: Art. 20. A Tennmerac!io da tr1nuJ; .. 
d.e 24 de õer.emhrn de 1960 e por ê~tc 4) eventual redudio de alfauotq fn- ';!!o da elnbarcaç!o m:.c!onnl será li­
decreto, <Ie,.'E>rfio favflrecer a assjnn.- cidente sôbre €'f,f'S tn<ttPrlnt:-orirrtqs vrememe cnnv€n~ion~d<;t, resnejt~r1"':t 
tura de cont.rfit-OR q, Jon"'o nrf•..,.o pq'"R nos C::1!';Qq ('rn (t\JP 1 .. '50 ~P 111~tifif'!l 1 ..... .,1 1\Df'tlPS n !19lário-mínimo e a hicrm~-
o fornecimento. (lp concentrado l"lirf- • qu1a fm,clonal. 
toro, a emn,.~sa ("llit"Js nrolctoc: h•nhn'l1 ;{~~ude de dist . .orçõe<> na p-1uta tnri~a- Art. ?1. Os trt:t1JathfldQres de estfv"' 
sfdo RO"OVarto, t~>Jo (>runo F!vrf'ttH.-" t e c:tp3t•u:la rererws~-~0 nf'la con.o::ol~~ • •· ~) E·reTl U!'l.l f'lPv~ri\o tl"' f1'liQuotn 1""- -
dR. Ir1dtu:trta Química ....:.. GE1~ülfr.1 c!dente sôbrP '\ tmnort'l~:':o r"'1 1J'"o+lt'"' d~r§o ri"'l Lt!ls de Treb::t1ho. 
.(Art. 99). a ser frtbric"lcl(). ('lll"'PÔO. índio:;npw:~-áv"\ Art. 22. Os se'~"vf~rys dP Pstlva .. on 

vlgiJ-'ncl!l nortuár'tt. de conferência P­
Dos incenfiJ•os a instalacões vara 'i fitpida e econômica exp:msfio da rC"Tl~~rto Õ!:" f""'rc"dnriq.!'! trpnc:nnrfRd"'r~ 
concentrac;fio dns rejeitas piritosos indústria: r,or P""111arMr§.o nPClOn"~l nodem !'=et" 

Ainda 0 trH""'1!10 d<>c,.Pto nrevfl· li) Fin-·mcl~mPnto. avP1 011 f'Hant'!'" replfz~dos nelR re~n,.ctl'lm tr!rmlad'HJ, 
por e~t"b"!"'cimentos flfr!3l!"'c: de r .. ,;_ m<>dlent• remunel·ar.ãO convcncion'ldft 

Art. 59 Os nrot~to~ 1'"'fi'''"'nt"'~ e. Tn~ ... dito qt1~.n"o o h1t~ré~"'e do n,.o'"tr. pel--''r-•te.-. -
t"13"Õe,c; nara cnr•f'~'>ntr"rão dP rf'i.-.f. d 1 · t " · '"' " 

""-< "~ pnra o "S"'OWl 'Vl'UC'!'l o ecr,n"'YI""" Art. ••. Al'm d•.· demais -. trt'bu!-tos nlrltoso" all!·m c'lng f"r.il'<i"'~ .. ~ · j t·r· · .:> f' ~:J t· .., •• aEslm o l_lf: 1 tear ~ qUI'l-nqo ~ em.,•· .- ,... 0 • ··t•, betec·.~., .. •- IPI, lnc,-he -.' concedldns n'"'r Jerrf. ... ~l" .. nes esnecffl"aS n· d 1 • d t 11 ' ~ ~ •.: ,. ·• ••• .,..., sa ao nu ~>r nnrar mao e ou ra~ · n"nn.-t"'I'Ylf'nto 1\lllc!onal de Portos e poderão beneficfD.r-se dos seguintes !n- to11te" de rf"curso!<': 
centivos: 7) RrduC'ilo do lmn~stn Ae "'"'lda ~c Vins Na..,.eg:'iveis: 

a) fin~nciam:=onto. at···wé~ d·"~ Ca:111s- periotlo inicial dt> op~racão t<!la n!l1l- I - Flxar a rrduc1io dus tax!lS :~ 
são dn PT"'no nn r<>"'"!·">n N<>rit:m~~ _ cação dns tnx!l.s de il;'!orectari'ío """"''""- nue se rP!ere o artt~ro antertor, obser .. 
C'PC.AN ~ ôo E"""l~n N"r1onal {In ro.,~ radn. l>l'evlstro~ nn il"Cl"P~., n° 1;1..~0 ~ vado o disposto no axt ... Z3; 
Senvol I t E • · ~ND-..-. ele 23 de set.Pmhrc n~ 196!. (Art. ~"' v mPn .o "P'"'\ltlT'lf'') - .n r;, n - Es+ab~1 ... ~e.,. !lOY'TnM gf'T"li'; na""Í 
nn " d' - 1 d + d t 1 do Decreto n? 55. 'i59) . • '-' ,c:. ,_on 't:oes u~ua s a o.-:1 as por ~-s . ~HscJp1tnrr e rnorr' ... ,""' tl:."-1 flt'vld:-r!,..<J 
enttd~des. Art. 9? Os irtte-"P~sf1r.r.<~ na ,t+!H"'"-l ~~ '""'"'"~.,l fi~' l\.!'l.m!Pi:::h·n,..':!<>c:. !'1'1'1 

õ) nR máonin!ls:. eonifi'1'1V\r>:r>tm; T""~ ção de ccl'1~ent.rPiio riiritcz:., d,,,,.. .. f:i ... lroorf~--r~"Sfll')itPdfl P comno+af'"'~ d; 
ças. sobres.~alPn+P!= p matPrfqis ri'E'<:ti- submeter à 3.11rüVfif'l'io c'lry t'1rUlJ'1 11.1(1ni<>tério do Trabalho e Prr:vidênch 
nados a.ns investi"1Pnfos ·rPl~ciooilirl.,-:; E~ecutivo dn Tndústrfa 011f""'lca - Socfal· 

"' · - · GEIQUIM nro~etc P"~'~'?. ~.,c:p fim. nr- ' • 
com O CftfV"I'l tn!Tl"r"l l!f'lzarro. (tH"1fl. a_ •n!zad• de ac/l•.d• co .......... r.mas es. ID - Provldf'nc!ar junto f..!': adrrt ... 
do imnortndos. e d.,..,pf' Ol'" nPn e~o:to "'" " '' ,., , .. , 1 t õ d t ã il 
•lmllar n·clon•l. de I•. en-a"n •-. t••o.. tebelecidas }:'Jr C'.Qttêie <'ir..,.ão. n s rec e<: os pcs ClS a. re,riR o ·~s 

'"' " ... ·- •.e~· un -. ... oua-dro .. •:; de uessofl1 <" ser~>m nreP.J1Cl-!" 
o~ imposto«:. e t~xa,: ~,.-l·t~neiras. iní'll•· Parágrafo tlnlco. Junhmenfe ~c-·n dos com nesoíoal sob re~timP da con3o .. 
SIVC o impõsto de .c:m~'·.mn e a fi\Xn rlf' o projeto meoncicn~rlo neste arHgo d~>- \id!le.W rhs 'Leis do TrabnJho. 
despt>cho afh1"1DPl'r'n. f1~~d0 p~ln nr- 1 verá ser encamiph!>(hl rn"'ni.f"o:t ...... ~o Art. 26. E' nernitfdn n e111barcadn ... 
tiro 6G df\ Lei nQ 3.24-i <Art. 17 d~ tta. Comtssl"o t!n Pl"-'t'IO d.o C'"'rvão N~- r~ ou n tereelroo con~trnir ou explo .. 
Lei nQ 3.860). clonal - CPCAN. d?cla1"<tndl") n roo:tc:t- ~<ar tnst"lací•es vortuârias. I 

c) Dlspen.-::9 de sobreh,;n " d"' d",n- biUda<'le, Plll pr!ncitJio. r'12 FI1!J•·im~nto Art. 27. os ~Tmazens ~ outras 1ns·' 
sito comnul.,órfn na aoui~icão de di vi- da. quanUdr~de neces;;ária de conMn- taJq~õrs -rot"t.nárfas norlPdo se-r arrrn .. ; 
sas destinadas às lrnpnrtnçl'les-. trado piritoso. · dadõs a ~en~ u~11âriM ou li'l terce\rn!. 1 

Art. 10. os tucenfivns n"'evtc;tos I1o Art. 28. N'os ncrtos org-anb:!!!rlos P"' .. 1 Da úfill:>a,.lfn (In rnroc~?'!"rar'o 11iritoso 
para. fabricar-fio de <1f'id') su!jí'rico 

E!lxôfre elementar 

t o d D 1 5 7 " tl !'\ 1 t1erão ser P~rc\\i·-ados ~ ~P-:vicM d~ 1 
ar · 2. 0 ('(':'J'P ·o nQ 5 r... · ~ r "' rnovimentarf'lu de !Y1Ptcadorlas e de , 
revereJro 'de 1965, não ~>rrl'.o anltcfivp;c: A.r"''1P7!'.'llrt'!ert intP'!;'ll"'~. ) 
n. proJetos 011 ~ttf1"\ n~rtec:. {'(mCe1'nP--n- Senl>orP~ ~Pnflriorf'!'l', como concl11~lit• 
tes a iti.sblacõe~ dP n'·oànrfí.n c'I'P. ádr'l',., llostMiB rlf' dizPr 011,. at'Óq (I m:tgnt­
~ulfórico com Qase. P.m ('nxM"'" t1"~ rtco h-~h.,lhfl re:tli::o:~tln p"lQ comic:.c:fic ' 

Art. s~ Os proief.os oue vio;<•"rh a menta•", t']U"ndn a jnilt'JC:h h PS1iio'Pr Bf- f'e pdlldOS do enxôfl"e, dt> rlP'>p)'llPrfJ 
construr:io de ing>'"a_ 1,r'ipc; f'"1 0111~ ~Piq \ t.ue.d'l em lo,..'lfc; fi"" a,, .. !':"'~a \10&<:Í1'"1 r!e 1 ~~. row'Q otl nnda fnl fr'itl') nf."lo" 
pre-.rista a. utili?:rte;:;n ti~ conrPt!fTqrl(l a produ<'~o flp. ácit'ln <::nlf1íriC'O ,.. o~rti.- t!i"""''·"os gnv1rnr.s rnv• ~ptrrPrl"'~"m 0 
p!ritoso par1- n prorlll"~n clt> :ícfrln "''l- do cnnrPDfl""ào. T>frlt""'n. "' r,.;to n,:,T'"' r~vl-irtro do F,;:r•Plentf~f':!i'11o Fenhór 
fúrico. ~nidr'itlo !'Hl[t''~"~""'O o•t pw~·l';t~p n E'mnrpo:qrio onP flfin (''{':'"r'l'"' n rf11" M~recl1a1 Humberto de Alencar f!a.s ... 
rle!Y'ent.ar, ic:;o1ad~ nn ~i>"~tnlh'i'l,.<~~ c:erla cbtido r"Tll o U<:'J c'l'~ iJlc:t"~ 1 1'1"';;,... telln Rr:mcn, 
""entf!, e aindn n.;; t'J:p~Hn-:;~n:: à pr1ro.,·~~ diJ me~n,1o nrrh~ ('O'n base em enxôfre Verift'camos. n• .. c;te c-.ov~·rno. a. d~-vid"'-

Da "f'lf1.C"t>'~Tae •. !io tfos ... ,.jf'itos 111 irifoso.~ r•- d • t 1 • i A '<l 1 • • • 1 t · t d ~ aoJ P ~ns a ~,..oec: 1 c , r:• o Ffl ''11''"r e fT''H''l1 'lr lfi'PJOr :> n. aten""'o Que 0 p•.obl"Mn i'fo a'lrovf'lh-
Ettabel('ce o dPcrrto: . t t ~ t ! 1• p r' t • '" exts en es. fl~>-rn tl~\) nP. conern rai'J.I" arrt o con r n o a cme se re1 e mPnto da. pirit'l Cttl'bonfff'1'e~ (!e Santr. 

Art. 1t:l' C:o'UDPtc fi. ('omi.,.,:;., i\'n n1a. .. niritoso, DO~""Rn bpn<>flr>l~r-~~ f!n<! -<n- re ~ste ~rtioo f'"rno CO'I'Kirl<>rar'lne;- n~ CatarinS\ me1·ece. atravé:>, inicialm!:nte 
no do· c~rvtin nacloru-1 _ CPCAN c~- centlt·o.:: il"ldk"rlno: ~""\~o. f"'"''\ ~~l+a- Pfeitos nos l')u~tas de rrOt~n,..ãn r'los P'!- de (0-:;tudro:: 
ordenar ou "'xecuta.r l'IS m"'c!idas 1!'::""1- me,...to r>O"l' T'l1'-M•!o:+o::; f'() nrt. IJQ rln D;:~.- tlmulos seletií:os previstos neste de- e.) dr;, BNDE _ A";J.··cvdtnm'.:.nto (!n:;. 
nadt~c:. ao cuml)rjml"'nto das C'l.i'll"0"1trõec:. erPto n? fi5.7~SI, d!? 15 ele fcvere-t.·o d.., cr('tn. rc.feitos piritosos do can·ão de Santa 
~contir!;J;s nest .. d"'<'"'eto, rd~"rent"" i\ 19f5: § 2? A rest,.irão cnnc;tante r'l'~stf' nr- ca.tari't'a - julho df' 1965: 
produttão e comf:T"ciO d~ c('lnrentr..,ifnc; a) financinm>:>ntn nhl"-vM ~t~ t;.o'"tlls- tl~o não nrPvaler~>tá qnotndo t1c~r b) do BNTlE - 1\rf"rrarln bnsilCitl) 
plritoro.c; ori1mdfls do b('nP!l~tmné-rttf"\ são do Plano do Carvão N~cíon::tl - demnn.strflda nerante o Clruoo 'Exe- n~ ácMo sulfúrico 1957-1970 - ~aneiro 
de re_feitos as~ociados à produção de CPCAN: r:.utivo <la. 1ndúst.rh. Ontmica de 1966. 
carvão. bl as isf'nC'ÕI"s orp.~·Jc:.t.,~ no f11''*;. 1'1 G'fi'!QUIM impossihi'idan:e d~ em- Como medida. ohietlvn e dirAta .• c.:m ... 

Art. ?~ Se;ão Anrovei""'e'JM 'tl~otV~- da Lei n~ 3.860, de 24 de d~?zemm.·o de r.rêsa de obt~r su?Tin'\ento teguln1' e tu! ao l}ovêrno Rf'vOlltCion:lrio bnbmr 
liamt-nte O~ rf'~r>it0S pirnoSt)S -prove- 19GO. lla quantidade nece~árfa de conuenw O DecrPtO n9 57.557, de 29 de dezem-
h!m.te$ dft. prcrl'Pttfo· ror,.en .. e de carw § 1~ O montante dos financtamen- trado pfritoso. l::lro de 19A5. 
~o ~m-pre Q'Ue econômlcnmente jusw tos P av?.is concedirios pochmi plf!V:lJ'- Art. 11. o Onl!.JO E~,..('"tf,..n ~<:'! Tn- Ainrla comnlemt:''t'ltando. indiret~ .. 
tff~wn··iJ. se. s"' assim solicitados m·los Pf1<:;tulan~ <'i1.1~trta, onimic3 _ GV.10l11M - mente. o aproveiOO.rrentn econômico. 

J 3° A Comhe:Pin ~1o T"leno t!o ci'l.r~ tes de nuxmo finanr .. !l"O a f!!'% foi~ e-rtadn pelo Di?C'"r>to n~ ~3.975. df' 2P -fnstn rimif?:a nacional. soube o Co-
_:::. 1 ·t:lt:')t:f'! -·~ f'Pf'AN f!xnr!\ o or~- t~>nta PQ!' cento) dos investimentos 1 de julh{) de 1964. pnssn a ser l.ntr. 1 v~o. através c'lo Drcreto-Lel nQ ~. d.:- 1 

~- ,... · t!m~ de vep(1a <!c conctnh"ado .fixos a realizar. . 1 grildo, também. por um representante!.; d-e ~J:.. 11 de lSGG, c-rir.r cond:çCe: !.\~ ... , 
. . 
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EaS para o barateamento do trau~- I O SR. JOSÉ ER!\IíRIO: . 1não foi iniciada na Pais a produção :.1 1. · . te ·e manuseio nos portos dl'SI;t~.j· d 'f . . . . j aque e c lma, perdendo-se tnatén•J. .. 
téri.a- rima • ·' ' <Sem revisão do oraàor) •. SI'. P1·e- ~ enxo re e acl~o SlllfUnco? prima. que, conforme diz v. Ex~. po--

' o wnfstér.1o· da Indllstrta e do Co-j S1den~e, Exmo.- Sr. Milüstro· Paulo e~ Q!Ja_l ·~ mot1vo por que nossas) d~ria render cêrca de lD mHhões de 
I!Jlêrcio está plenamente capacitado, __ Egyd1o, Sts. Senadores, inicialmente rdm~qa:s'd llnporE~do I?etr61eo com dolates por ano, talvez muito ~ais, 
tl.travéS de instrumentos legais pró- querem~s. cumprimentar v. E.X'\ Se· ~ 0 ~01 t e~xofl.e, até o presente por~que o Brasil cresce. 
!;trios ;Promulgados peelo Govêrno Re- nhor M1mstro. pela gentileza com que nomento. nab _se pleocuparam com a Nao podemos deixar de menCionill' 
'Voluc'ionãrto. isto é, 0 Decreto r{tlm~ro 1 Je apress?u a comparecer a esta Casa, ~ua re~uperaçao, co~o 0 fazem ou- a pirita ~o Rio Grande do Sul, cuJa 
.3.898) d~ 29 de abril de 1964, que Cl'la numa atltude .que deverra sen·ir de Lr~s Ptlses, ~0~1° a F'lança., o Canadá, fum~wa tJta até ~ re.spirar dos que 
Pll Comissão de Desenvolvimento In- norma e Paradigma para todos os que e anos ouro~. , _ " trabalham na regtã.o. 
(lustriàl; o Decreto n9 53.975 de 19 tém responsRbilidude pela coisa pú· 31 Qual ~ exata e~ leal stLua~ao das 11) Qual o estoque de enxôfre exts-
de juího de 1964, que rem·ga~iza. os blica. . ~ quott_ls de_ 1~porta~~o de .enxofre ?O tente no País? Não acha v. Exil que~ 
GruPds Executivos Setoriais, subordi~ A exposlç~o. àe V. EX!!, considel·.a- Br~11·~P015 sabemo.~ que fuma nacw- a~e acertadamet?-te o México, que prol~ 
nados,' à comissão de Desenvolvime.ut.o mo-la magmflca, esperançosa, útil ao nats na o consegutm quotas n.em mes- bm n Pan Amenc::m sulphur Compe.n~ 
;t:ndustrtal: e, por fim, o Decreto nú- País, digna de se1 ouvida por todos ro para 0 seu ?onsumo, quan.do cons. d~ exportar 150.000 toneladas de eJ.i~ 
mero ,55.759, de 15 de feyereiro de[os Senadores. E.:.sta Casa está de pa~ a 3~u1-~a flr~a estrangeua~. ct::m xofre, por não haver essa emprêsll 
1965, que institui estímulos ao dcsen-, rabens. su a .ncas am~a em con~tluçao, provado aument-o de suas reservM 
volvtmento da indó.str1a quimica, - Provàvelmente é de seu con11ec1- possui essas quotas, tant~ asSlm que dentro do Pais? 
a d&J1 o apoio integral e completo àsj mento que, em 1_952, juntamente com vendeu 0 pr~aut~ no me-lc~dC!. Jnter.?o ~O .México tern tomado essa prov-i­
Indústrias .que desejam se implantar o General Sylvio Haulino de Oliveira a pre~o eleHl.dO. Qual a lazao dessa denc1a acertada. Quando a produção 
no Btasíl ou se adaptarem :para a e o ilustre pai de V. Ex:,, o enge- diverslcl.ad_~ de trata_m~ent~? decai de nivel, suspende a ex}Jortação. 
utllizàção do concentrado pll'itoso dt=J nhetro Paulo Martins - o homem 4) Qu~l;:, as ~rovidenciR~ tomadas Atualmente baixou de um mllhão para 
SantB Catarina, para a prOdução õo\que mais trab.'llhou na Comissão; de· pe~o Oovern3 pura a produça~ e ap:o- '2:50.000 toneladas de exportação. Isto 
Acido. sulfúrico, anidrido sulfuroso ou claro-o aos Srs. Senadores, homem vettami:'nt~ em larga escala na. p:rnta, apesar da grita inclusive da Ingl:l~ 
enxõ:(re elementar. I capaz, homem digno, homem respr.1- ~ando assml sol~çao ~ u_m ?1"0·Jlema terra, que lutou muito para conseguir. 

convém lembrar que os estrrm.:ks tável - fizemos parte de uma Comis~ tunda~ental pala a mdustna nacio-. maB o México não lhe deu resposta. 
trladps pelo Decreto n9 57.557, espc~ são para o ·estudo da pirita no Bra- ~?- 1 • quando sabem?s 9-ue ? desenvol-. 12) Há algum empreendimento es 4 

etalln,ente l"t.:lo seu art. 89, ~·1q, oJtUe sil. (Lendo:> No desempenho de nossa umento ~e um PaiS tarnbem_ s_e mede trangelro parn exploração da prrita na, 
se e~belece que o .montante. _dos !i- missão. que_ dur0U ~uitos meses, e.s.~ a~·alJ!l pelo consumo do ac1do sul~ Btasil? Em que condições e de qu~ 
ttanctamentos e avso~s concedto.os JlO- percorremos todas as regiões com pos~ !uuco. . ordem? 
tterá: elcva.r~se a 80% dos investimcr.- sibüidades de extração da piriU!, rea~ 5) Pelos ~c!'mos do Decreto númerc No particular, conhecemos sômentd 
tos f.ixos a serem realizados, não t.•~m 1 lizando um trabalho que fot conside· 57:557, de 29 .cte dezembro de 196_?, no Estado do Rio, na localidade de· 
paralelo em nenhuma outra me(lija rado de grande valor. Estivemos em lnnxado provavelmente em atençao nominada Rio Claro, uma mina que 
ne es. timulo criada por qualque1· t:io- ~Ouro Prêto. e também nas lUinas de ~os noss-os pronunclament~s ne~ta parou. Em Oura: Prêto, várias jazina.i, 
vbmb, ·aJ1tedormente. . , carvão de Santa Catarina e do Rio ..... _asa. 0 Governo entr~gou a. ComlS- segundo me consta, estão paradas; 

Dentro dêste contexto, o Minl3térío Grande do Sni e chegamos à c.on- ·.<;ao do P~ano do Can:ao Nacional, a trabalha-se muito pouco. Resta, em 
l'l.a Indústria e do Comércio atarts 1 clusão de que h~ via grandes possibili~ ~oordeuaçao. e execuçao de. medid~.s D1iJ.ior escala, a região de santa Cata-~ 
tto <fEIQUIM, :Já examinou, te!ldC>_un dades d-e aproveitamenlo da pirita,. ~.ara. ~prov~lt~mento dos res1~uos Pl- rina e do Rio Gra_nde do Sul, e t~!­
Vlst~ a~ normas })~ev1stas no Dec,·r:',-:> razão por que na região de santa ca- :ltoso.., P;C:\Cn.en~es do beneflcta_men: vez a do ·Maranhuo onde, há cerca 
1'1_0 5~.5n7, o prirnetro Pro]eto de _l'~el'- tarina recolhemos em baixo do nivel to do caivao. Pms bem: o _qu~ fez ate de 8 anos, fig pesquisa imen.s!l," maa 
ttli7*-ntes Fosfatados, à base de :t.~tdo d'ãuua tôda a produção de resíduos a prese~te data essa Com1ssao? quando fut requerer a exploraçno ve .. 
sulf~ico, da. Emprêsa Oltr~fértil, ~uh- pir~osos, a fim de evitar a sua oxt- 6) .l!Jo;5tem estudo_s sôbre a pureza rifiquei que havia jó. cêrca de 140 pe-~ 

· met.en:tfo a concess~o ele es~It:Iulos ~">at& dação. Estamos informados de que os dessa. P 1.r 1. t ~· ,. assun pro~urando-se ..didos, com números de protocolo. g 
ras um?-~de~ de ác1do sulfunco à bPse resíduos piritosos ,·e carvão bruto, só- a.tenaer as. ;~b11cas de ác:do sulf~- até ~oje não fizeram nada. E' bem 
da. :utillzaçao do concentrado ot:t~..o- mente no lavador da c ia, Siderúrgica nco no Pats. Tem V. Ex~ con!"Je.CI- po.ssn·el que haja enxôfre nativo no 
so, 6es~e que econõmfcamente vfavel. Nacfonal, atinge a cérca de 300.000 n;en~o de que, no mon;ento, a umca Maranhão, junto à front.eira do Piauí. 
AlêQ1 disso, . há um empreendlm.cnro toneladas por ano, com teor de enxó- fabrica que c~nsomc p1ríta ~m larga 
que~ deyerâ mlpl~r breve!flente ·1. sua fre de 25 a 28%. Hoje devem ex.is 6 es_cala no Brasil é um.a, loca~1zada em 13) Segundo lemos noS. jornats .. re· 
P,J-'Q.(luçao de aCido sulfurl~o à bo.sc ttt mais de 3 ,500 .000 toneladas de São Paulo,_ ~mda asstm, emrent";ln~o solveu-se entregar a tirmas estran·-­
t'l.e 1enxotre- - a COPEBRAS, loea11 6 resíduos piritosos estocadas debaixo enormes dlflculciades, . quer pela nao geiras a lucrativa, rendosa e funda" 
2!ld!J-.em Santos, .d~vend~ ac'!apta.r -s~. d'ãgua nessa rf!giii.o de z,nnta Cata- entr~ga regular da pmta, _quer pela mental indúsf.ría petroquíntíca. sem 
t.atqhêm! par~. ulürz_ação do .!!onc-!.n- riua., representando mais de 700 .000 sua lmpureza, o que _a _obnga a et:n~ segrêdo algum. com matéria.-primiJ. 
tra(Jo_Pl!~tomt. - toni:!lÕ.das de enxôfre. pregar, pelo processo JlUld b_ed, a nusw permane-nte e barata das nossas ref\· 

S;r. Pieslde1tte, srs. Senadores,~~ tura de enxofre com a pir1ta? nartas. Ora. se temos cêrca de 500 
perh ter evidenciado a êste plenãrio Sabe V. Ex~ que em 196õ, pelo pro· 'i J o que tem sido feito dos depó- milhões de dólares di~)Joniveis no ex .. 

· ns j>rovfdéncias tomaôas pelo Govêrno cesso jrasch, os Estados Unidos pro~ silos de Omo Prêto, que não apre~ terior, por ctue não se entregou esSa 
e, ·em espétial, pelo Ministério <.·Ue óuziram 6.125.000 toneladas, o Mé· sentam residuos carboníferos, de mo- indústria à nossa,:-J?El'ROBRÃS? Era 
tenno a honra de representar, sôQre n xico 1.475,000 toneladas; enquanto ·do que pode ser a ptrita aproveítada necessárja a parTicipação ou inter~ 
asa\.mto objet<l .de minha convoe:ação, que, proveniente da recuperação da diretamente pelas fábricas de âcido ven~ão ele ernprêsa de fora? Por qué? 
colpcando-me à disposição dos U•tstres refinação do petróleo e do xisto, no sulfúrico, sem nenhuma mistura de Abro um parêntese para esclarecer 
mambros desta Casa. para os esc1::rrê~ mesmo ano, o Canadá produziu . . . . en.xôfre? que faço referência à.s noticias da lm-
cl!llentos que eventualtnente <\inda. !o- l.GOO.OOO toneladas, a França ..... , 8) Ha. estudos para a redução do 'nrensa porque não costuma o Govêr .. 
retp.· .1ulgados necessários. 1.4i5.000 toneladas, e o testo do n"!un- conteúdo de carvão na pirita de san- no responder aos nossos pedidos de 

Agradeço, fínalme?te: . a. .honro:;a do·l.l25.000 toneladas, totaliza.ndo ... ta Catarina. e qual a percentagem de informações. V. Ex• foi o prime,to 
Rt~nçl\o com que fm d1shng:U1dO. 13.100._000 toneladas. carvão que ficará na pirita? Isso po1·- Minfstro a. convocado, comparecer ao 

Multo obrigado, Srs. ; Senactores. que, se há coisa tacil no tratamento E'·enado antes mesmo elo término do 
M~lito bem! Muito bem! Palmas.) De pirita foram produzidas · · · ·.· • de minérios. essa coisa é a separaqâo orazo. Muitos pedidos de informações 

5.975.000 toneladas, e de gases de re~ te 0 d. ·g·d • •·t· · t 'o SR. PR.ESIDE.'.'.TE·. de um produ_ lo leve .. de o_utro mm.s m s 1r1 1 o a ou~ros .1.v. m1s ros, Q 
, ."Oj cuperação de usinas metalúrgicas e outt·os ~·p tan to d G -· pesado. Tenoo a ptnta peso espec1- ~ .1.J" ar · um s o ovetno, e 
;uvoguefra da Gama) -.consulto o outras, 3.325.000 toneladas, totaltzan- fico acima de . 5, e sendo 0 carvão nao recebemos resposta. Temos, por 

Bl ~1:intstro Paulo Egydio Martins se do. a produção de 1965, 22.400.000 to- mats leve cêrca de 3 vêzes, sua sepa~ isso, de buscar em jornais ou revistas 
S~ Exa. deseja. descansar durante al- neladas de enxõfre. rar,~ão e concentração, pela diferença do exterior as informações que nos 
gl!ns momentos antes de se pa...~ar à Entretanto, o ronsumo de enxôfre de pêso, é problema cte facilima sulu- possibilitem vir a êste Plenárto dite-r 
?!lse da.s interpelações. · tem....aumentado con.sideràvaln1ente em ção. alguma coi.~a. 

lo SR. MINISTRO PAULO EGY- todo o mundo, sendo certo que o pe- Posso informar aos Srs. Senadores Desculpe-me, Sr, Ministro, ma~. (·o ... 
l~o MARTINS - Sr. Presidente. Ee rfodo de abundância J.á findou, não mo v Ex' é e tud' so d t ... ..~. - o sr. Ministro o sabe mais do que · . s 10 o assu11 o, 
r:t"e fósse dado o ensejo de um p~queno tendo sido descobertos novos depósi- eu _ que nenhuma fábrica de ácido conhece-o mmto melhor do .que qual ... 
ar.scanso agradeceria. tos de grande vulto. O "1\Iini.ng Con- sulfúríco, pelo processo Gluid Bede quer u~ de nós, era ne~essatia a ln .. 
1 gress Journal", de fevereiro dêsie ano, pode funcionar com mais ·de 4% ds terpelaçao. Scl!lpre lute1 para que a 
1 O SR. PRESIDE.."l\"'TE: estimou o aumento do consumo de en- carvão na pirita. Isso porque, se há PET!lO"~R~.s fizesse com? ~ PETrv:>~ 
1 

(Nogueira da Gama) -V. Exa. PO· xõfre. no ano de 1D64, em 10%, e co!S· a fa·c,·i no tratamento do mt"ne·r,·o, MEX, a maustria 'petroqmm1ca do r..'!é .... 
'erá fazê~lo com tõA- a liberdade. a 3~ d 1965 - ·s i ~o SR. 'MINISTRO PAULO EGY- em ' 10 no ano e · nao exJ - é a separação de um produto leve do! x co. . · 

tindo possíbilidade de diminuição da outro ma··'"" pesado. , . Eram ?S esc}areci,mentos que d~s~ .... 
~IO MARTINS - Muito obrigado. demanda. . ~.., , Java pedir a ,, . Ex·. 

o p "'IDENTE "itsse consumo a tingiu, no anQ de Vos.::a Excelência sabe que o pêso' 
SR. RE:s. ~. : 1965, a 23.300.000 toneladas, havendo específico da pirita é de 5.02, o carvão, I O SR. PRESIDENTE: 

mroguetra da Gama) - Suspendo 1 I q, ;;essão por dez minutos. pol's, um àejicit de sop.ooo ~~ne atodas. conforme a variedade, tem o pêso mais (Nogueira da Gama),- Tem a .JJ3.• 

Suspensa a sessão às 16 horas c 
30 minutos,· é reaberta às 13 kDtQ.lJ 
~ 40 minutos,.- · 

O SR. PRESIDENTE: 

razão pela qual o enxofre es~ .se r- ou menos elevado. De modo ger:-tl o lavra o sr. ~-Iinistm Paulo Egvdio 
nando cada dia mais dificil no mun~ carvão pesa aproximadamente três ~e- Martins, para responder à interrlela.·< 
do, assim se reduzindo· os estoques zes menos que a pirita. ç.ão do Sr. senador José ErmírÜ. ' 
ncumulados. 9) Quais as regiões de nosso Pall:; 

O SR. ~ID1ISTR0 PAULO E(JY• 
DIO .i\lART.INS: 

Muitas· das perguntas .que vou ror· conhecidas como tendo p~rita para ex­
mu!ar. v. Exº" jã AS l'espondeu. En- ploração em escala c01nercial?. 

<Nogueira da Gtuna) - ~Stá rea~ tretanto, seguirei a .tlorma que me111a~ 10) Qual. o mot.h•o pelo qua1 não (Não joi revisto pelo orador). se ... 
nerta a -sessão. • via tMçado. · ; são exploradas as jazidas de carvão nhor Frc"sidente, inicialmente cabs-me 
I \'a! ... se passar à' fase- daa interp•.!U:i- 1 d .. d"' v Ex~'· com resíduos piritosos do Rio Grande agradecer às nalavras elogiosag d!> 
lr;bes ao Sr. Ministro. Qualquer Sr.j n ago, po,s, ~ · ·· do Sul? Senador José Ennirio sôbre a expa-
;seno..OOr poderá. interpelar S. Exa.., 1) Existindo milhões de toneladas Quem vfaja pelo Rio Grande do Sul, .sição que fiz perante esta cõ.mara 
'tlcntro ào assunto tratado, peelo prMolde restduos pirito.sos nas mlnas ·de tem, realmente, uma dór no coração, Alta e, em parttcular, as dirigidas i 
de dez m.lnutos para .cru1a orador. carvã.o de S<'.nta Cat~;~t'in~. eon!orme ao pe:rcDtTer as minas de carvl'i.o, ven- {)es~oa de meu pai~ 

Está. inserlto o hobTc Senador JC6é estudos · realizados há qua.:le quinze ào aque11\ ext.ensão de pirita na su- 'Tentarei responder à.s pergunta.-; de 
: !,r..mkto. a quem. dou a p&lavr$.~. "'.noa. Qual a. ratJ.o por que- -" ho-ie oarficie ae esfumaçando, e estragando forma - se posaivei - global Dtl d~ 1 

• 
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do ênfase maior à ordem estabelecida 
pelo nobre Senadol' J~ê Ermirio. · 

Quanto à utilização dos resíduos pi~ 
ritosos de Santa Catarina, ~abe-me 
expol.' aS duas fases em que o -Govênlo 
está atuando no processo: uma, a qua 
diz respeito, especificamente, à con­
centração dos resíduos piritosos, con­
centração essa que se deverá proces­
sar no própria local, em Santa ca; 
tarina, ou,. como muito bem .lémbrou 
o nobre senador José Ermírio, no Es­
tado do Rfo Grande do SuJ. Para isto 
o Plano do Carvão Nacional deverá 
estabelecer regulamento aos minera­
dores para que êstes residuils piritosos 
não fiquem de.snE'rdiçados, como ocorre 
(m vários casos. 

Quanto ao aproveitamento dos gase€ 
tias refinarias. sabemos que sOmente 
existe um único caso no Brasil onde 
1sto se dá, ou seja, na tefinaria de 
Capuava, na quantidade ínfima de 
Vinte toneladas por dta. 

, Sabemos que existem planos de fa­
ter ê3te aproveitamento de gases em 
outras refinarias, como sabemos qu<> 
t!.lguns dêstes planos estão em :!ase 
adiantada. Mas, como êste assunto 
está fora da área de nosso· Ministé­
rio, não nos poderemos aventurar a 
afirmações mais objetivas e específi~ 
cas sôbre o problema. Apenas, no in­
te:r0s"'e nacional, julgam:>s que o Go­
\'êmo deverá obter, através da re~ 
t:uperação dos gases, todo o enxôfre 
naturàl pos..<sivel, dada a escassez do 
p1·oduto no Pais e as dificuldades no 
inzrC'ado mundial. 

Quanto à terceira pergunta, rela­
:ttva às cotas de importacão de enxô­
:fre, tenho a declarar ao 'nobre sena­
dor oue, até o momento, desconheço 
cr:lmplet:J.mente a existência de tai~ 
cotas, E' um assunto afeto à C AO:: EX. 
Terei oportunidade. se o nobre Sena­
.dor m~ permite. de, na minha volta 
ao Rio de Janeiro, entender-mr cnm 
:n CACEX e entõ.o, responderei por te­
.I<>x ou tele'l.·rama. o que exist.e efi"li­
.vr>m~nte sôbre esta questão de cotn"­
pn1'.1 nxportação de em:ôfre. No m~u 
entenC:P''· as cotas não têm rMã(J dfl 
ser. Não há necessidade df<i"P pre­
ceito de cotas. Mas. como afirm<"i h~ 
pouco, não tenho conhecimt:>nto t:>::;pe­
cífico do as<:>unto. trei tnformar-mc:> 
e !ral?smitirei a Jnformaçf.io. · 

Quanto ao Decreto n9 ;i7,557. de dP-~ 
r"'mbro .de 1965. no que diz reSpeito :'t 
co~centracão em área esperlfira d::> 
&çao do Plano do Carvão Narional. 
r.''nh~ee.mos apenas um projeto. comr. 
nfirmr-mcs, ainda há pouco. o da 
J•ERTIE'·UL. que deseja. atravPs df' 
procesms modernos, prm:ocar e;,;..r; 

concentrarão. eliminando, o tnais poc;. 
r.ível, as impurezas, para que o indus­
trial, ao rec~ber o produto conr.rntra­
do, h!í.o se defronte com os prohiemns 
(lue as indüstrtas pioneiras df' nltro­
quimicrt ttnham no passado. Sshemo~ 
t:tmbém de projeto aprovado junto 8 
Cia. Sid.:>rúr~ica Nacional - com· f'nia 
Diretoria tivf:'mns o prazer de no;:: reu­
nir. em V0lt::~ Redonda. há aornxima­
damrnte 20 dias - que prP.tf'ndP rle­
nmvoJver uma fúbrica de concentra-

: elos plritosos prineipa1men1<> n::~ra n 
aproveitamento de ~uas res!'r·vaf't ele 

. cstrva. Não po.demos dizer. e"(:'l!::lmen­
te. a fnse em que o projeto sP PnC'Oll­
tra. Teremos. enttetanto, o prnzf':-

;de. em breve. informar ao Sr S"'na­
, dor .Jos~ E:rrrih·io os planos do ria 

R\de:-(1rg·ir:?t Nacional ('Om re~w·!to fl 
co!lcentraGfio dos rejeites pirtto~o~. 

Pen~o qne respondi à sexf:"' prr­
r;untn. referente ao grau de impure­

J':'f.<; P. i':.<~ fnlhns do.<; concêntr~tlo.ç pf­
ritosr.·"l do s11L quP. n, Comm=tnh';;~ ,~t_ 

tro~:1imtr.a de S. 1!l6·url PO.u!f:-,(a tr·m 
. ~·<'r~~~ido. 

0<> dcoó:>ito::- de Ouro Préto - com~ 
Hve nnort11nidade de afirma1· em mi­
':1ll~t ex'nosirão - com excecã0 drr ff;-
1r·~r=-t rlc Piouete. rl,. exnlor:"~Pii.o ru<ii-

f )Y·~'1l_:<1'. 0~õ<;:>twnldrla. Pi't mnitn<: r;nn., 1 

- ~-t.é hoie nfro mereceram a ai cncá<)' 

Df.(RfO ··DO· CONGRESSO NAe'IO!j!AL (Seção 11}' 

'1· ·:'. 
. Mineração Brumadinho Ltda.. devida. Neste .sentido, os E·studos sãol ., 

elementares. ·:."'. 'f·; DNPM n? 7.551 a 7.555~6i> 
Embora essa área nij"o caiba aQ hre11 · ~ ·~ . ~· 

Ministério, t.ive a curiosicta,®' _.~e -: 1,~ Local: C~nf.Juencia. dC? _Rib ... ~-

'. 
Abril de 1966 9~~ ~ 

n. Pv-deremos, amanhã, ter indús• 
trms .l'ltais para o PaJs inteiram~nt~ 
P_a-rallsadas, pela inexistencia, inl­
CUilmente, de uni levant~rnento apro­
Priado e,. em segundo lu~ar, pf!1a. .~.al­
ta.. d~-· est(!ques mínimos_. (le mát•~rw ... 
pnma. 

assim posso d:zer _ de indagar; do .,. rão ~o Peixe: ,co!n .~Qe1rao s~o 
Departamento Naeional de Produção Dc~mgos - . D1stuto e Mum-
Mineral quais as firmas mineradoras ClPl? de Boa Nova - Estado da 
que possuiam registro do DNPM, co- Balúa. Lamento profundamente. não pcj ::: 

responder à pergunta do nobre :.:, :­
nadar Jo3é Ermírio. Apenas p(. _ o· 
dizer da. minlla pNocupaçào qu:.: e 
grande, neste sentido. HU. cêrea u.J 
dez cu quinze dias, tive oportun.d~\­
de mesmo de dêterm.~_nar ao Cctt: :­
lho de l)3Senvolvimento Indus~, ;. ! 
subordinado ao Ministério dn. Im._ ; ! 
tria e do Comércio, proviüenc .4_, <lo 
respeito. 

mo detentoras do direito de pesqui- Mineração Barreiros Lttla. 
sas! la~ra de minas ct~ pirita, ~ua 1?· D:NPM 7.546 a 7.550-65 
cahzaçao, sua dtretona e seus aCio­
nistas. Recebi, ontem à tarde, por te­
lex, esta relação. Não tive oportuni­
dade - permitam-me maís uma vez 
r~afirmã-lo - de exummar, de torma. 
pormenorizada. a L.'1formaç.ão. Não é 
área minha; mas como t·J.i intr')rpe­
lado pelo nobre Senador, e possuindo 
informação, tPnho prazer em trans­
miti-la a S. l~xfl-. 

FI&>ffiS MINERADORAS QUE 
POSSUEc\'I REGISTRO DO D. 
N. P. M., C0110 DE:r&.,TO­
R.AS DE DECRETOS DE PES­
QUISAS, L-' VRA OU MINA 

MANIFESTADA DE PIRITA -
SUA LOOALIZAÇAO, SUA DI­
RETORIA E SEUS AG10NISTAS 

Manifesto de Jlina 

Ernprê:;a Mineira de Pirites 
Ltda. Dh'P1,I 3.649-35 

Local: Morro do Alto da Cruz 
ou Santa Efigéma -- Antônio 

Dias - Distrito e Município cte 
Ouro Prêto - Minas Gerais. 
Manifesto de Mina, registro nu­
mero 28~' do Livro A 1,· em 15-2 

de 19'.36. os direitos deste Ma­
nifesto foram arrendados a fa­
\·or da Soe. Ind. de Min. e Acl· 

dos Süna Ltda .. que se trans­
formou em S. A. lndústrla de 
Minérios e Acidos Sima. 

Milhem Abufarhat DNPM 
1.412-40 

Local: Chácara do Gambá. 
Bon,.ucrsso -- Agua SanLa 
Antonio Dm;:; - Distrito e 1-1u­
ll1Clpios de amo Prêto - Mmas 
Gerais. Ma.1ifesto de Mina, re­
gistro n° 1l"l do Livro A 1, em 
19-9-35. Os direitos dêste Ua­
n~trsto foram transteridos de 
parte desta Mina r. fa\·or de Jo ... 
se Zuqu::m de Figueiredo Neves, 
confornvj a\'erl1açâo de"'.f61has 5 
do livro A 2. . 

A u ton:a.çôcs de Lavra 

A1umiJ.'lio Minas Gerais S.A. 

D>IPM 2.603-33 

Local: Morro do Cruzeiro e 
Saramenha - Oistl'ito Antõmo 

Dias - Municipio de Ouro Prê­
to - Minas Gerais. Decreto a e 
Lavra nll 7. 232 de 28-5-41 Dia~ 

rio Oficial de 6-6-41. ' 

José 'zuquim de Figueiredo. 
Neves DNPNI 1.412-41 

Local: Gambá - Agua Santa 
e Bonsucesso - Distrito e Mu­
nicípio de Ouro Prêto - Minas 
Gerais. Decreto de Lavra. núme­
ro 1.84G de 17-7-89 outorgado 
pelo'S.P.M. 

Theúdu1o Pereira DNP1-I 
3.!51-5! 

Local: Bonsucesso - Distrito 
de Antônio Dias - Município cte 
Ouro Preto - .Niinns Gerats. 
Decreto de Lavra n\-' 36.348 de 
18-10-54. 

Autcri.:ações de Pesqu-isa 

Nada Consta 
Pl'didos rla Pesqu.ísa em EsfÜcio 

Mineração Aracazeiro Ltda. 
DNPM 7. 533 n, 7. 540-65 

Local: Um Vértice na. Con-
tllJência do Ribeirão dos Cága­

d::~s com Rib2irão do Peixe ~ 
Municipio da Boa Nova - Es­
tndo da n·ahia. 

,.,. 
'· 

Local: Confluência dos Ribei­
rões dos Cágados com Riacho 
Boa EspeYança - Municipio Boa 
Nova. - Esta.do da Bah~a. 

Minerar;ão Arapira.nga Ltda. 
D"NPM n9 7.541 a 7 .545 .. e5 

Local: Confluência do Ribei­
rão dos Cágados com Ribeiruó 
do Peixe - Mumcipio Boa Nova 
- Estado da Bahia. 

A décirna segunda pergunta, I~:2-
rente a empreendtmentos estrang:· ... ~·vs 
pa.ra uso da pirita, responderei au 11 J .. 

bre Senador que, segundo pude o J ... 

servar, só existe a Aluminium Cd. o/ 
Canada, em Ouro Prêto, e a Alltm1 .. 

S.A. Indústria de Minérios nio Minas Gerais. 
e Acidos. Sima Quanto ao problema do Mara.nhJ.o, 

Local: Ouro Prêto - Minas V· Ex~ me perdoe, mas desconhef.•J-o, 
Gerais. sua pnmeira Dirt>turia I C~n~o ,s~ trata de_ ár~a não afeltt lW 

para. ·vigir até 1960 era .1ssim M1msteno d-a Ind11:stna e do Comér­
constitmda: Presidente - Pedro cio, não me poderJa reporto r ao m­
Paulo da Rocha; Diretor-Tesou- sunto com a objetividade necess&.na. 
re1ro - Augustinho Caldeira o.o . . . 
Queirm~; Diretol'es - José Al- --~~an~o . ao p~o~lema da,. mdu ... t .. a 
"aro cerqueira coelho, José Ra- P~t1 aqm.~uca, exJSt ... m duas areas, .uma 
mos Dias e Carlos Viana Gm- ateta dnetam~nte ao C~P. cabe_ a 
Jhon, Não dispõa êste Dzparta- ele a aprovaçao .dos. pr?Jetos rellld .~­
menta de informação mals atua- nados com essa 1ndustna, dentro c~s 
liZP.da, planos traçados pela PE'TROBR!.•t- e 

Alumínio Minas Gerais S.A. pelo Ministério das Minas e Ene:..1:,w; 
Local: .Saramenha ouro outra., a.feta ao Ministério da Ino. e 

:preto - Mtnas Gerais. Tem co- do Comercio que é o GE.IqUl.\u -­
mo Diretor-Presidente - F. A Grupo Executivo da Indústria QU.lmi .. 
Sievcrt. e como fn:aior ac1~msta ca, que estabelece as normas d~ m .. 
Alumnuo do B:-asll S.A. Soc1e- cent.ivo e a mane11:a como devera t' .. a, 
dade Brasileira com s~de em S. mdústria ser implantada no Pm$. ~-
pa~Io. _ . . . _ Se não me falha a mcmô:ia, (l,I .. J3 

Consta d~s f!!'~ar~os do DN~Nl uns trés ou quatro projcLos sVo:.'- a 
que as MnlCio..ço~s Aracazeuos tna-"éria em esmcto Até a"'O" .. _ 
Ltda. - Bru:nadmilo Ltaa. - ',~ , . :. ~.:a, t+~ 
Barreiros Udtt. e Arapu·anga t~ecnn .. o, fo~ ~prova ... o, ~~n _l)l01th','. u 
Lü:.tu., toda'> ~oci~dades por quo- d.1. ULTRAFEhTIL, locallzaaa em ouo 
tas Ltcin., ~8.0 con~tituídas pel.os Paulo .. 
sócios: V1~o:1Q. Badin Chedid, -~.erP.l !">azer, - _aj[,_ ~:J. me pLr­
'I'eôlilo B~dia, Albe1to Badin. ra~tlr - de ler, na l~tc;ru. 1-.-~-~l:.LJ..l.S _ 
Eduardo .Dadin e Jnrge cury. Q, do parecer qUé elabmer sUb:-e o ,J:o..-

dols primeiros Lonstando ?m to~ jeto, dando-lllfo aprovação. 
das ns quatro sociedades e os 

le.stantus ura cr 1 cc.cta uma ae­
las, Estas Empz .. :sas sao apma:: 
requerentes de p~squr;.a. 

Comissão de DesenvoJvimeu~o 
Industrial 

Gntpo Exrcutiro da IndUstrlu 
QUimica Q:iquim 

Resolução n(l 4-66 
Tenllo a impr~sf:o. ncbn Senador, 

de que é tudo o qQe c<.nsta a respei­
to; pelo menQ.:i foi o que .sôbre o as­
sunto, recebi do Departamento .Na- o Grupo Executivo da Indút.il :a 
cional de Prooucáo Minenu. QUimica Geiquim usando das alr'1\J.a .. 

Um ponto de excrema importância. ções que lhe confere O Dcl';t'ro Lll• 
levantado pelo Sr. Senador, diz res- mero 55.759, de 15-2~ú5 c, 
peito aos estoques de en:"<ófre no . ~ considerando o Projeto qu~ ll.G 
Pais. Infelizmente, não tenho - e toi submetido por Ultrap~H-·l ci. \.. 
creio que ninguém do Govérno ou - Indú.stHa e ccmércio de FerWpnn .. 
fora déle terá - elementos para de- tes, com sede em São Paulo, reh1tno 
terminar êsses estoque::;. Julgo êstt à instalação em Pia~saguera, S. Paulo, 
ponto dos de maior importância, me- de um complexo indu.i:,trial desth:ac!o 
recedor da maior atenção do Go- à fabrica :.lo de 455 ti dia de nJtr<.~ r o 
vêrno. de amônia, 612 tJdia de ácido sul: ú .. 

Tal n.fio -ecorre apenas em rela- rico, 227 tJdia de ácido fo:;Ju; 11.:0 
ção ao enxôfre, pois, como é do nos- (p2p5) e 907 t;dta de fosfalo d~amo­
.so conhecimento, estamos vivendo, nio e fetrtHzantes complexos. 
no momento, uma das crises mais 
sérias no mercado de cobre. E, com - considerando o que dispõe a Re .. 
uma sequência bastante previsível, solução n9 2-66, de 13 de janeiro de 
pode-se estnbelecer, nos cicios mun- 1966 e que a emprêsa declarou aceitar 
diais, a inexí.stêncía, a ausência tem- tôflis as condições e exisgêneias nt>!a 
porária de certos materiai:, estrate- contidas, 
gicos. Até o momento, o Brasil não - considerando que a cmprêsa terá 
possui reservas ou estoques de ma~ maioria de capital brasileiro e demo• 
térias-primas consideradas estra~é .. exa!.izado com a venda, em t.empa 
gicas. Segundo me consta, não foi oportuno, de 30% de suas ações ao 
jamais cogitado manter, em solo pa- público, 
trio, Jais reservas. - considerando que a empresa se 

Já tive oportunidade de pedir ao con1promete a vender seus produtos a 
meu secretário executivo ela Comis- preço não superior ao custo dos snni .. 
são de Desenvolvimento Industrial, lares importados, não computados nes• 
aqui presente, que junto com os gru- te qualquer proteção aduaneira, 
pos executiros set.oru:.Js, procedesse a. . - considerando que a emprêsa. re• 
um estudo e à formulação de um de- nuncia expressamente a qualquer. sub .. 
ereto q11e permitisse ao BrMil vir a sídio à produção a que n-nha a !a• 
po~suir êsse~ estoques de :11atértas- zet jus nos têrmos da Lei 3.244. d~ 
prnn~s con.SH'Ier:'tdas estratégicas, !10b 14 de a.gôsto de 1957 e suas emendas. 
Cot~trole do Govêrno, sob forma ro- considerando que a emprêsa .se 
tatl\'a, porque, sentimos perigo irrH- comprometeu a suprir de matérias .. 
nente. não apenas nos momentos de primas nos seus diversos Rraus de 
vida normal cotno nos instantes con- elaboraçâo, os demais fabricantes • 
turbados que a humanidade hoje vl- preparadores de mfsturas ferttlizan• 
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~es, de modo n assegurar-lhes condi-~ O sn. GAY ;;lA FONSECA: O SI!.. ll'RESIDE,"'TE: J'como por engano foi suposto por ai-
çõcs efetivas para parttcipa_ç~o na ex-. <sem_ revísão do orador). Sr. Pre- (Nogu~ra da Gama) _ verifica-lgun~ cnt1cos, nex:hum. dl.SPOSitivo con-
_pansâ'o do mercado, resolve. .sidente, Sr.s. senadores,- Exmo. se- mo~. com pra~er, que q compareci- Lrard ío aos altos mte

1
resses naciona.tS o _, 

, - em conformidade com a decisão nhor MID.istro do::; N-egOCios do Estado mento do Sr. Ministro Paulo E.gydio e e se esperar seja. ogo aprovado pelo. 
tbmad:.t. na reunião plenária de 2B de da Industr.la e Comêrcio, neste mo~ Martins ao Senado, despertou grande Congresso, a fim de que, em .1.lOSSOS 
~1neíro de I96'G, 1nento ,no exercicio da Hderanç~. da simpatia, sobtetudo pela exposição instltutos de estudos nucleares, liãD 

- aceitar a inclu..."ilo do projeto no ARENA, cumpro o dever de fe11c1tar documentada que S. EX~ apresentou a parem OS. trabalhos. baseados no !un­
s.!stema cb Decreto n9 55.759, com a3 v. EX'\ ~1ão por ter cumprido o de~ esia Casa do J?oder Legislativo. donamento dos reatores de pesqui$a.. 
r~sa.lvas da. Resolução NR 2-QG, e re~ ver de comparecer a e.;~ Casa, aten- O Senado é grat.o a S. ~ pela ror exemplo, os elementos comiJusU­
(Jomendar, nos tertnos do art. 2,9 do àendo a uma com·oc~:u,:âo do Senado prestlmo.':-idade com que acolheu ao veís do reator de Instrumento .de 
J1le.smo decreto, a atribuição dos se- cJ.a Rc..punhca,. mas pela maneira com seu chamamento e, sobretudO, pelo ..&.nei"gia AtOU11ca pree1sam ser sups­
;twntes estimules à Ultrafertil s. A. q.ue se houve tm re:o::pondendo com m ..•. o cç.m q,u3 nspundeu às pergun- titmdos antes do tun deste a..'lo. , 

~ IndúStria e Co?lércio de Fertili- simp~cJda_d-e, cem sinceridade e com , tas formulada~. após sua exposição, Nenhuma indUstrta nuclear - âdi­
ntes para a. reallzação do projeto: tntellgencm, às pet,5U.:1tas que lhe fo-- que pas:.a a f1gurar nos An.a13 desi.a- etnta 0 Professor Cintra Prado - p.o-

t _ ram wrm.ulactas. lca~a. como sub.:>iclio ptecloso a todos derá fabricar os novos elementos -com-
A) c9~~essao: p~lo Banco ?;npr~! .A .e21:posição de v. Ex:,t..: nitidamente tos interes.::ados c autoridades que de- otJ.Stiveis sem a nutoriZação bcse.i.da. 

~a Repub_I~a, d ... t~a~_all?-e.?to pnont.a tecmca, tm.mdeu a atençao de homen~ sejem, smceramcnte, em!;lenhar-se no no Acórdo ora presente ao Cong.r«;so 
rio ao PC~ldo de 1n:.:cn9ao, no .regls- como nós, que somos técnicos das estudo e solução dos problemas deba· 1\acional. O atraso no andamen~o: do 
-~o de ca~:ntais e~tra..'lgBifOs;. ~~ lm'es- idéias geruis. A visita de V. Ex:,t., o tidos na sessão de hoje. ttssunto acarretaria, além da suspen ... 

~
me.nto a ser feito pela Pmll>ps Pe- cmnparcciraento da v. EX." ao senao.o, Em. nome da Mesa Diretora do se-

1 
sao do~ estudos, a paralisa,ção total d~ 

o!eum co;n:puny, aos Estad_os Um- tem um sentido muito mais alto, mui- naúo Federal, formulo votos por que P_rotluçao d~ ~ad1oso?lpos que os i.ps--
1 s da _Am_enca, na ~It:afertll S. A. to mais profundo do que a simples s. E~ tenha pl~no êxito na adminis- ut::-t~d bl'aslle1ros e~tao íorn~ce~do fl,cs 

-; Industna e CO~l?-erclo de Fert~~- presença de um I.-linlstro de Estado. tração da. Pasta de Indústria e co- ~o;:pl.ta1.s, aoo ~~d1eos, às n1.ã.u~trias, 
.zp.~1tes, ~o~ a fu::lhdade de p::!rnutJr E' 0 e;.e1·cicio pleno da democracra, mércio; a. agJ.·icultura, e outros utiltzadores~ 
nl ImporLaçao, sem cobertura. c~mtlial, é o encontro entre os dois Poàêres -da -solicito aos srs. Líderes da. ARENA Finda ~ exposição, retira-se o fto.. se r;equipame1:tos d-estip;ados a exe- República. o EXecutivo e o Legislativo, e do MDB que acompanhem o Senhor fe8:3or C1ntr~ d.o Prado e o Sen.p.'lr 
'?flÇ~_o do proJeto que uao .Possam ser colaborando para o en~randecimento Ministro em sua retimda. dêste ple- Presidente da a pa1avr~ a.o senhor. se .. 
1\lbncados no~ pais. desta ter:ra, de.;ta Pátria e, mais do nárfo. nadar .Pessoa de Que:troz que ciD.ite 
j 13) concessao, pelo Banco Central que isso. para 0 aprimora1nento do re-~ " 1 parecer favorável ao Projeto de _oe.. 
q~ Rcpúblic_~. d~ tratamento ~;wrt- gime democrático. O SR. 1\li~IST.,.R? PA"L"'LO EGY- ereto Legis~ativo _IJ.9 18 de 1966 que 
t~rlo ao pemdo ne _regl.Stro óe .·TJ.(.nw Agradeço a v. Ex~, não em nome DlO ~1AI.:n.NS. aprovada dito .Acordo. . 
damento externo _a f.avor de U:lt:ate..~.- do senado, mas em ncme da demo-~ Obrigado a V. Ex~. O parecer é adotado por. "t?dO~ o.a: 
tfl S .. A. - Indu.stna.~ CO.~erdo de cracia que v. E.-...1!- tão bem vem. tor... 0 SR. PRESIDF..NTE: . ulembros p~esentes da Cotmssao •. , 
Jtertihzantes,_para. cobnr a .nnporta- ta1ecendo com sua p1·esença nesta. , ,· Nad:l. malS havendo a tratllr, m-
çpo dE! equipamentos de~trnados à casa.. curpprimenGo-o, Sr. Ministro 

1 
(1'iogu ..... 1.ra _da Gama): Fica sus-, ..:erra-se a reumão, lavrado eu JoáO 

tt:ecuça~ do pro!eto que nao possam de Estado, por ver que V. Ex~. ho-1 pensa a ses~o ~or 5 mmutos. I üat!sta Castejon Branco, Secret~so, 

!r fabncados_ no pais. . J m~m jov-em., d!t nova geração. esta,(· (A se3sao. e susp·msa às 17. ho- lu presente Ata que uma vez apro;va ... 
c>_ Concess~o, pela Carterra de C~ à altura dG fi( menta pre..;ente brasi- ras e 25 1rtm~tos c reaberta as 17 1 .... a será a55inada pelo Senhor P!'es1 .. 
ércio Exte.nor do Banco do Brasll leiro. (lU"Uito bEm! .. Muito betn!) horas e "30 m.mu~OJ.) p·_en;,e. - :=:naC.ar B~nct.Ucto Va!la'c;a.-

;ci~d~~e Anônin:a. de t~tamento i te:s. í 
_ lOfltario aos pedidOS de trcença de· 

porteção, com ou sem coh<rtura SECPE'f'ARIA DO SENADO .FEBE:i{AL 
~ambinl, dos equipamentos. a que se COMISSÃO DE EDUCAÇÃO 
lje!erem oo Itens A e B ~clma. ATCt. DO PRIMEIRO J moro 45, de 19 de abril ée 196\l, do 1 · E CULTURA 1 t E::mo. sr. Diretor~G-cral <..a Secreta· · , 

D) Concessão nf'lo C'r-ns",~~ ~1.. . S~CRET Á RIO ria do Senado l<'e.:lcra.J, l'esolve, n:1 '~~ FvE.Ui'iiA.O, UEAIJZADA. EiY! 28 on 
.. ~, - ~r.!:"". _\.te. 1:!~. te-m~·'-\'} ' "• l forma do § 2Q do art. 223 da Reso- .ABRIL DE 1966 
.tv ·::lor ~o bn:~•'::to do . .1.:-t ·: - O Sr. Primi!iro Secretário concedeu, lução n~~ 6~60, designar Zuleika d: . , 

f
··~'"-'?-·JJ ..,? ~~~::_r :~~or~ação c!~ er. nos térmos do srt. 2'10, item II, da Castro Monteirc, Oflrial Legislativo, as dE.tCJ~elB ho~as- do dts. vintf: o 
~ :.L.d1~·_, '· . :L .a ... rt..Il r~~ H Resolução nQ 6, de l~GIJ, e de ~cõrdo PL-G, para d"esanp~nnar as funções >)lto de abrll de m1'.. nove'!.entcs e ~E.i ... 

c :S. t:.CIJ.•-:.. ::1.') !':lrtn·. o.o U]~; · com os re .. pecti7os Ln:J.:ios Medtcos, de s~cretária da w~sma comissão. .,tLl<.a e sets, na ::.n.la das CPmissbCSo, 
*:.! nc.· .. ltJ, r:~ t·u:ta. _licença. para t~ata~ento de saúde aos . , .:;c.o a pres.a.encul o.o br. ;:,euaaor t.-J.c-

.,..., .G....nce~s.::.o, pelo corrseiho ae l'>:>- o-egulntes functonános: Brasnm, 25 de abrü de 19-~. -~ne.t~s ~uuenr.el Presiaente pres®.,e:1 
"_ Aduaneira, na forma do art. 4? • Jacr de Br~~o Fretr~, Au·tiiiar Le- 1-loisfo i?arbos~ ~. S?u?a·. Pl"CSldente I)S b~:>. ::;tuaa~re.s 0 ~-Y d~ FU!lS'~c;'!B., 
Lei de TarH:as, da. isen-;;ão do nu- ~lsla.tivo, PL-B, no perJ~do <:fe 25. '3 u a· ua. Coml:;.,,w Ci3 ~~mdlcancm, J• sé Lei:i..e, Mello. Bm;;a e Édnutr.da 

.lJôStó sôbre a importação de NAFTA ~.5.&6, num total. de 39 dias. H~ ... "l· _ __ ... cn. re..w.~-se a Comb .. ao de l!.'dl.J a~ 
{27-10 .. 001) dest!nada. ao uso exclu- 337-66); . c:o: 1_ ! t,.~.o e \::U.iLUia. 
~iv3 da emprêsa como matérla-prtma .. Nellv ca~d~o ....... _ou:z,a ~:!:0• Au:n .-.- EuT! A"._ .0e,.::w.111 üe compare._er, por •Jl~~.ls:J 
~ara. geraçã.o de gás de síntese -para HIU de '3e._rd?.i: Sllbs; i.t.~.ro, .r~~· Jl;stn!cauo, os .bt..>, S::nadores :r-a~he 
:l unidade cte amônia, dentro de quo- -~0: periodo de_25.~,·66 a;_.-3_.6.66, n Pelo presente ed tal, fica conv~ado Lamz.alls, Arnon d'E: .~oti>!IO, Antbmv 

tG'al d-e 60 t1 .as \ )?- ... ".)! 66) o Auxmar de L:.n).~ .... zu., Pau~o Fen.el-ias autorizadas o controladas pelo ~, . - · · ... i d" ~ BalD~.no e Jo::;apuat :.:Iannho. 

!
onselho .Nacional de Petróleo. ~ecretann. do Senr..do Federa '4 29 ... l'a. Leite, a c ·mpr;:·cer a esta sr.cr~o·- .c.' U!.SpeJUi::tefa a. lehura da ate~ (a 

abril de 1t~Sê. E1:amlro Mend~s taria, a fim de .1u~ ificar sua all5ên~ . , , . ,., 
li- A Fábrica.. de Acido SuUürice v:ar~na, Dirctcr-Gero.l. cia ao servlço sLJO a·pena cte lhe ser ~·t!t..a!aO an~er~.or, e, em se;;.uida, a~u ... 

ue integra o complexo industrial flca aplicado dispnsto no art. 210, ttern :a.{.a. 

~xclu!da · dos beneficros ·desta Reso- CO" I~. Sj:_Q QL' SINDICP..'IJCIA Il, e 1 1, da Rosoluçilo n' 6, de l!>tlO. DJS proJe•os constantes da pauro 
ução até que a emprê<>a satisfaça as m ~ :>ao :rela"a-Jos os h~U.in~cs: · 
xigênc1as do ar~. 10, do Decreto nú- PORTARIA NO 11-66 secretar!a do senBrtl) Fcderal,.29 de 

tn " d b d · .1 d , 966 E •r Mend<> - Pelo Scnallor oa_y da FOU~ece ero 57 55t de <19 e dezem ro e O Presidente da. C-;Jmissá.o de Sit!-- aiJri e ~ . - · i'an"" o u;; 

~65. · ' .. dicânCHl., designado pela Portaria nu- Vianna, DJretur-Geral. - Fr.vor~vei ao Projeto da Leii tl::l, 
III - Fica a Ultrafertn S. A. - -----~----- : .:ü.mara. 1:1 "77, de 19Jí.i, que .. ~nMil.tll 
dústria e Com-s~·cio de FerUli.za.n- . ) •i "!J;.a uo ~uwü.,.'a.". 

~~es obrigada a comprovar .perante o ...... ATAS DAS COr't'llS'3õ~S 1 -· l-<úvtaiel L:o.Lt.l_tm:mr..:.a suma~~ l' 
p_EIIQUIM. dentro do prazo de 4 l .. \a n~' 1-,".·~c ao :"~~·v~e_o .cte,. Le_ ~~ .:ta 
j(quatto) meses, a contar da data COMiSSÃO DE ~RELAÇÕES uma vez que p~etend~. 2ntes emiti.t L. 1us.a 11 . -..:l, àe ~ .... o, ,1ue lr •. ,~. d 
!desta resolncão, a. adOÇâl) das provi~ parecer, ouvir o Ministro da. Sal.C~ ' 0 D1a !\a.:..cmal Jo .i..iv.·o'·. 
lnências nece!t'jári.as, à execuqão do EXrERtOH.fS _1\ segu!r, o Sr. ?restdelJte a.mnr:Ja 1 , 
C , • · · b d a prc·en:!"- na an'.J-s:J.!a das co.n:<:- - F:tYoTaVel as su))~m .... nrtas dt: .:1qs ero,e .. o em especre so pzna e can- ATA Do\ REUNL\0 DA COMISSi\0 c ~'"" 
r:;e~amento das vantagens constantes DE RFi.ACOE3 EXTERIORE:S R.E"A- sõe.:; do Protessor Luiz Cintra do Pta· 17 a 33 ao Projeto de Lei da CF.nu~ra. 
Ida present-e re!"-01ução. LIZADÂ NO DlA 2 j D.t.: ABRil~ do .. Presidente do. Cornissáo Naciol:a.l ;-.Y l'3, de 1963, que "Regtüa. 0 üer-
1 Rio de Janeiro, 19 de fevereiro de ::JE 1966 de Energ!a Nuclear que se oferece"!..\ t~lCH.J oa proLissáo de Engeu.ne1ro A~r-j .. 
f1966. - As. Juvenal Cs.ório Gomes, para. {JH'3Ülf esc'llrecímentos !5ôi:Jr~ .f' ttouio e d1l ouLra.s providencias". 1 
ISecretó.rlo Ex:ccuttvo do GElQUlM - Sob a pre.sldi''1Clll do Senhor Sena.- Acôrdo de C00~8·~ar;ao pa-ra Usos., \Wt}' ~ubmetldos os parecel'es a dlSCllj>S3tl 
:(M.) Marcus Vinicus de Moraes, se- dor Benedicto Va.lladares, presenU's (,;, dP Encrg1a Atcrmca entre os uover· t' votação

1 
se1n restríçóes, -;ao apr~·vd .. 

l
c:!.·eté.rio-Geral da Comtssào de De- Senhores Sena.ctore3 Pessoa de Que~~ nos dos Estados U'11dOS da AI:?~rl<'a E' \(C::. '\ 

.
Eenvolvimento Industrial. :- AproVC?:_

1
raz, Menezes Pimentel, Vivaldo J,mla, do Bra;,il,_ a~smn.do em was.unt:rtun _ Pelo senadcr José Latte . \ 

ú\s.) Paulo Egydio Martms, Pres1- Antônio Carlos, Vitormo ,F.relre e n.uy em 8 de JUlho de 1965. - Pelo arqwvamento tt-'J OftciQ il'i 
!dente da ComisSão de Desenvolvimext- ça,rn~irQ reunt"'-se a comissão de Re- 0 Professor Luiz Cintra do Prado i 491, cte 22.3.6ô - Do- ?rcsi.:ient>! rlc 
d:o Industrial. Ilações :exteriores do Senado. introduzido no recinto c após as apre- ru congresso F1umlllens~ de \lt.'~rtfl-
1· Tenho a. impressão, nobre senador, . . n Se sentações de praxe inicia uma t>Xptr- dores transcrevtndo para conbe~nnen ... 
]de que de certa forma respondi à.s Dando ~mc"\.o dos trsba \OS, 0 ~ siç2.o sflbre 0 assnnto em que a.~<>n' ·1t~ .. o desta casa do c ... nJresso a .:nqJca-
~:pP.rgunfas formuladas p~r V. EX!!-, se! nhor Pre~dente co~~ede a p~la;ora ~o que 0 pre~ente acordo é uma reval.J.- ~ao apr~-rada de autorm_ do yeua.::tor 
inü.o a contento. pelo menos da forma Senhor ..... e:HH:!.Ol' \i tvaldo ~~ q e dação do Aefoldo de \9fl5, com as. U"\.1)· t.l~dr~ Sllva. .e que se _refere a pa.drc.-

l
.como me foi possfvel. (Muito bem! propõe 0 adin.ment~ da Vot:-çao co dificaçõ.es feitas em 1960, 62 e 64. e m:wçao do uvro cJ.ictatJcu. I 
Muito bem! Palmas.) Projeto de .L~l du. Câmara U· 130 ~e tem por 1,·nahctade principal uer.nJrtr I saomeudo o pl:;l.r. e_cer a itscussâo "' 

1 1965, que e.-..:tgc o.testado de varl..Iu~ d. 
I O S.P.,. GAY DA FO:-.rSECA: çãn contra policmieute para a c.on~ se m'lnlE'nhmn em funclOnamento t\'i vota~ao, sem restnçoes, e aptov?- a.. 

1 d reatoreS" de pesqmFa<; ja instalados no I 1\'aja mtus havendo a trataL', t:IiCtlt· 
·\ Senhor Presidente. peço a palavra. cessão de visto cons.u ar, as c.rmn~ Pau;. DLse que não há. no _AcôrrJ.o, \1 ra-se a reumao, mvrancto eu, _?.aud.i1

1 : ças de trê:> meses a :::c:s anos de 1dn.d.e, Carlos Rodugues cogta, seer~;:.ano. ;) 
O SR. PRE~IDEN1.'E: ----------'--- • I oresente ata que, vma ve~ ,tpro~atb 

'(/lc'gUeira da Gama) -Tem a pa- \ I'Hf;I_''O Díl:S1'J& Núi\IERO, CRS 1 ,;orá uss:r.a:!o po~o S,. l'<eSidêe~·;. 
lsrm o ·nobre Senador. ':i 

I 

I 


